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    PREFÁCIO 

    Sob a ideologia do dólar 

    A guerra acompanha a humanidade desde os seus primórdios, mas foi somente com o capitalismo que ela se torna um grande negócio. O lobby de empresas envolvidas nos conflitos mundo afora, o papel fundamental da indústria de armamentos para a vitalidade das economias, a eloquência da publicidade em assumir a guerra como “business” são temas que hoje em dia se estampam nas páginas dos jornais e se debate nas reportagens televisivas. Entretanto, a mesma atitude não era defendida abertamente há setenta anos atrás quando na democracia liberal propaganda era concebida como coisa de governos autoritários e não se misturava aos negócios de estado. É essa linha de argumentação adotada nesse livro. 

    Os resultados de uma pesquisa de fôlego a presente obra é, também, fruto de uma trajetória que se iniciou durante o curso de graduação da autora. Trajetória que tive a oportunidade de acompanhar de perto, como professora, orientadora e leitora crítica e atenta. Os primeiros exercícios de analisar as publicidades da Reader’s Digest no contexto da Segunda Guerra, que originaram uma monografia e um audiovisual, abriu caminho para novas abordagens sobre o conflito mundial. 

    A guerra como slogan, é o título da dissertação e também do texto videográfico que acompanhou a reflexão de Erica sobre o papel do Advertisng Project. Um projeto ‘top secret’ apoiado pelo Office of inter-american affairs, órgão do departamento de Estado dos EUA, para seduzir corações e mentes das ‘demais republicas americanas” em meio a polarização do mundo entre os fascismos e a democracia liberal. A propaganda governamental em prol da união das Américas e de fomento à política da boa-vizinhança, se embrulhava para presente e vendia em forma de produtos publicitários valores junto com refrigeradores, fantasias e televisões, refrigerantes e estereótipos regionais. 

    A pesquisa sistemática em arquivos aqui no Brasil e nos Estados Unidos levou a autora a ampliar o seu escopo de reflexão e a lançar luzes sobre o papel das corporações no esforço de guerra. Identifica-se por essa pesquisa o momento em que a ideologia do dólar ganharia o seu primeiro formato para adaptar-se gradualmente aos novos conflitos do futuro. 

    A análise dos contatos estabelecidos entre Estado e iniciativa privada nos Estados Unidos, durante a Segunda Guerra Mundial, descortina as estratégias e táticas de atuação do setor empresarial e dos veículos de comunicação de massa – cinema, rádio, imprensa e os primeiros passos da televisão – na implementação e, sobretudo, no sucesso da Política da Boa Vizinhança. Uma parceria que consolidaria a hegemonia dos Estados Unidos nas Américas e reconfiguraria de forma definitiva o papel deste país nos destinos da América Latina. 

    Por um lado, a aliança estado/capital consegue manter a América Latina sob a órbita de influência dos Estados Unidos como mercado consumidor de produtos e de fornecedor de matérias primas. Por outro, compôs um espaço público onde os sonhos de perfectibilidade do ‘american-way-of-life’ ganharia a sua face consumista e autoritária. 

    A análise desenvolvida nessa obra evidencia como a nova diretriz da política externa dos Estados Unidos para a América Latina, não se limitou aos projetos e iniciativas sob a responsabilidade exclusive do Estado americano, mas contou com a atuação decisiva de setores e agentes do meio corporativo dos Estados Unidos, sobretudo àqueles interessados na ampliação das relações comerciais entre ambas as regiões. 

    Ao longo de seus cinco capítulos se devolve uma abordagem fina sobre as estratégias corporativas para transformar interesses privados em negócios públicos. No primeiro capítulo se apresentam os agentes do capital, os ‘verdadeiros’ formuladores 

    da política da Boa Vizinhança. Aqui aprendemos como republicanos participam ativamente de um governo democrata, orientando opções adotadas internacionalmente. No segundo, o foco recai sobre a propaganda comercial e se destaca o papel do advertising project em delinear as lógicas de divulgação de produtos que deveriam não somente servir ao uso, mas também assumir a função simbólica de defender a liberdade do mundo. 

    O objeto do terceiro e quarto capítulos é a indústria cinematográfica, o carro chefe da diplomacia americana. No terceiro capítulo Hollywood é o espaço da fantasia onde se encena a história real, com conflitos, lobbies, disputas de interesses, jogo de influência e dinheiro, muito dinheiro em jogo. Defende-se tanto democracia liberal, quanto o capitalismo corporativo, como padrão civilizatório. Faces da mesma moeda no jogo da geopolítica internacional. 

    O quarto capítulo ganha em consistência ao alinhar três agentes fundamentais do processo histórico: F.D. Roosevelt, Nelson Rockfeller e Walt Disney. Aqui a história da guerra ganha o rosto dos homens, não o do soldado anônimo como Hollywood se empenhou em valorizar, mas dos responsáveis pela política da guerra. Discute-se então as estratégias comerciais que transformaram a guerra num grande negócio, bem como seus produtos e táticas de aliciamento dos consumidores para uma causa que não poderia ser perdida. A fábrica de sonhos é também a fábrica de ideologias e de lucros. 

    O capítulo final se dedica a análise do broadcasting relacionando a indústria radiofônica à cinematográfica na configuração de uma política voltada para o fomento da ‘América para os americanos’ em novo formato. Analisa-se o investimento da indústria cultural em conquistar e controlar de comunicação na América Latina. Avalia-se a relação entre o Estado e as empresas radiofônicas nos Estados Unidos, a expansão das redes privadas de radiodifusão para a América Latina e se considera a relação entre filmes e programas de rádio na conformação da audiência latino-americana. 

    O conjunto de informações, acompanhadas de análises minuciosas sobre os agentes políticos, as situações de conflito e os processos históricos engendrados pela relação entre Estado e iniciativa privada nos Estados Unidos, durante a Segunda Guerra Mundial, garantem a originalidade e relevância desse trabalho. 

    Tenho certeza que estamos diante de uma abordagem que se tornará referência necessária nos estudos sobre as relações interamericanas, mas também sobre as relações estado sociedade, sobre o papel da propaganda nas democracias liberais, sobre o papel da cultura popular de massas nos processos sociais, sobre a relação entre ideologia e cultura, enfim, um conjunto de temas que ainda estão na pauta do dia. Reflexões que estendem o tempo da Segunda Guerra ao presente e nos permite ver com mais complexidade aquilo que nos parecia óbvio. Boa leitura. 

    Ana Maria Mauad 

    Profa. Do Departamento de História da UFF 

    Pesquisadora do CNPq e da Faperj 
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    CDA–  Coleção de documentos avulsos 

    CIO– Committee for Industrial Organization 

    COI– Coordinator of Information  

    CPDOC– Centro de Pesquisa e Documentação Contemporânea 

    DCT–  Divisão de Cinema e Teatro 

    DIP– Departamento de Imprensa e Propaganda 

    FCC– Federal Communication Commission  

    FGV– Fundação Getúlio Vargas 

    FRC– Federal Radio Commission 

    IAA –Inter-American Affairs 

    IBAR– International Bureau of American Republics 

    ICIRF–  Inter-Departmental Committee for International Radio- 

    MBS–  Mutual Broadcasting System 

    MOMA– Museu de Arte Moderna de Nova York 

    MPPDA – The Motion Picture Producer and Distributors of America 

    MPSA– Motion Picture Society for the Americas 

    NARA– National Archives and Records Administration 

    NBC– National Broadcasting Company 

    NIRA– National Industrial Recorvery Act 

    NLB– National Labor Board 

    NRA– National Recovery Administration 

    OCIAA– Office of the Coordinator of Inter-American Affairs. 

    OFF– Radio Bureau of The Office of Facts and Figures 

    OPM–  Office Production Management 

    OSS –Office of Strategic Services 

    OWI–  Office of War Information  

    PAU– Pan American Union 

    PCA – Production Code Administration 

    RA– Resettlement Administration 

    RCA– Radio Corporation of American 
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    SFMC– Studio Foreign Managers Committee 

    TVA – Tennessee Valley Authority  

    WAC– War Advertising Council  

    WMC– The War Manpower Commission 
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    INTRODUÇÃO 

    O ponto de partida deste trabalho advém do desejo de analisar a relação Estado/iniciativa privada, nos Estados Unidos, durante o New Deal, sobretudo no período da II Guerra Mundial. Com tal pano de fundo, o estudo discute o papel desempenhado pelos meios de produção cultural, como a propaganda comercial, o cinema e o rádio, na veiculação da política externa norte-americana dirigida à América Latina e na construção da hegemonia dos Estados Unidos na região.  

    Acredito que a utilização dos meios de comunicação pelo governo F. D. Roosevelt, para divulgar a Política de Boa Vizinhança, em parceria com o setor empresarial dos Estados Unidos e da América Latina, foi fundamental para transformar a imagem do país perante os latino-americanos, mantê-los sob sua órbita de influência durante a guerra e consolidar as relações comerciais que possibilitaram converter a América Latina em um mercado consumidor para os produtos norte-americanos.  

    Foi com o objetivo de verificar tais questões que iniciei a pesquisa que ora apresento. A Política de Boa Vizinhança tinha como pressuposto a difusão de padrões de comportamentos, a exportação de artistas latino-americanos para os Estados Unidos – casos de Carmem Miranda e Diego Rivera – e a propagação de hábitos de consumo, principalmente nos anos que antecederam a eclosão da II Guerra Mundial e durante o seu desenrolar. Tal reorientação das relações interamericanas tinha ambições mais amplas que a propagação de um estilo de vida e de um modelo de sociedade para a América Latina. A política externa do Estado norte-americano buscava, sobretudo, consolidar o alinhamento da América Latina e afirmar-se como centro hegemônico do continente.  

    A mobilização dos meios de comunicação, cinema, rádio, propaganda comercial. entre outros, por parte do governo, foi fundamental para o sucesso dos novos rumos traçados para a política externa norte-americana, sobretudo durante a II Guerra Mundial. 

    “O yankee era o produto acabado da modernidade, o auto-intitulado ‘irmão mais velho’ da América Latina [...]”.[1] Essas ideias circulavam através de produtos e símbolos veiculados nos meios de produção cultural com boa aceitação. Essa boa receptividade era devida a uma nova configuração do mercado consumidor latino-americano, constituído por uma classe média que estava ávida por consumir tal modernidade,[2] A mídia desempenhou papel estratégico na reconfiguração das relações interamericanas no período.  

    Deste modo, este trabalho questiona como as políticas governamentais de F. D. Roosevelt orientaram a produção de filmes, anúncios publicitários, programas radiofônicos, veiculados pela iniciativa privada nos meios de comunicação na América Latina. Mostra, também, como os interesses comerciais de algumas empresas norte-americanas coincidiram com os projetos políticos de Washington para a região. As empresas tinham interesse em consolidar marcas e expandir negócios e assim defendiam a necessidade de uma política econômica voltada para o mercado exterior, sobretudo o latino-americano, ainda livre das intempéries da guerra, estimulando as exportações e a diminuição das tarifas comerciais.  

    Esta abordagem possibilitou um estudo que buscou comprovar nossa hipótese principal: a cooperação de parcelas do setor privado norte-americano com os projetos desenvolvidos pelas agências governamentais, sobretudo o OCIAA (Office of the Coordinator of Inter-American Affairs), comandado por Nelson Rockefeller. Esta parceria tinha o escopo de consolidar as marcas das companhias norte-americanas e assegurar o mercado consumidor da América Latina. 

    Como esta cooperação gerou vários produtos, muitos dos quais já amplamente estudados, como os filmes e programas radiofônicos, veiculados na América Latina durante a II Guerra Mundial,[3] optei por empreender uma análise das relações do governo com o setor privado, através dos contratos e correspondências trocados entre ambos e/ou seus representantes. A fim de compreender esta relação, algumas questões foram formuladas na pesquisa: como a nova diretriz da política externa dos Estados Unidos se articulava com os projetos da iniciativa privada? Que interesses orientavam essas produções? De que forma os meios de produção cultural contribuíram para consolidar o mercado consumidor latino-americano para as empresas norte-americanas e para a construção da hegemonia estadunidense no continente? 

    Acredito que ao estudar os projetos e acordos entre a iniciativa privada e o governo norte-americano, que efetivaram tal cooperação, contribuo para o aprofundamento das análises sobre a aproximação de setores empresarias norte-americanos com o governo durante a II Guerra Mundial. O trabalho também busca destacar como tal confluência de interesses foi importante para garantir a aliança dos países latino-americanos, durante a guerra, na esfera de influência dos Estados Unidos, e consolidar a hegemonia dos veículos de comunicação dos Estados Unidos na América Latina, após a II Guerra Mundial. Assim, busco compreender o papel dos meios de comunicação na construção da hegemonia dos Estados Unidos no continente. Pretendo também demonstrar que a presença massiva de investimentos de empresas e agências de publicidade norte-americanas nos veículos de comunicação na América Latina, sobretudo durante a II Guerra Mundial, foi fundamental para sua sustentação e expansão.  

    O domínio do mercado latino-americano se refletiu no pós-guerra, pois as companhias que dirigiam os meios de comunicação de massa dos Estados Unidos passaram a controlar grande parte desse setor na América Latina,[4] colhendo assim os frutos de todo o esforço feito pela parceria público-privada estabelecida durante o conflito. 

    O estudo se apoiará na corrente de pensamento das relações internacionais que ampliou e redefiniu esse campo de estudo, deixando de compreendê-lo apenas como circunscrito às relações interestatais, dando ênfase também às relações culturais entre os países e ao papel dos atores não estatais no processo de definição das políticas externas nacionais.[5] A afinidade com esta corrente analítica aconteceu na medida em que ela defende a introdução de um novo campo de estudo no seio das problemáticas tradicionais (economia, política, questões militares), qual seja, a abordagem das relações culturais entre países. 

    No Brasil, o estudo das relações culturais internacionais é um campo ainda pouco explorado pelas pesquisas na área das relações internacionais, sobretudo se o compararmos ao número de trabalhos acadêmicos existentes nos Estados Unidos e na Europa. Cabe destaque, no entanto, para as análises feitas por Edgar Ribeiro, Sérgio Miceli, Mônica Hirst, Pierre Milza, Amado Cervo e Mônica Lessa, corrente de estudo com a qual esta pesquisa busca filiar-se. 

    Por relações culturais internacionais, compreendidas a partir da abordagem de Lessa, entende-se “[...] um universo amplo que comporta as relações orquestradas e estabelecidas com o concurso direto ou indireto do Estado. Podem ser fruto de uma política de Estado ou do desejo de grupos da sociedade civil de estabelecerem, ou estreitarem, contatos e laços entre si”.[6] 

    Na mesma tendência, as pesquisas recentes sobre as relações entre os Estados Unidos e a América Latina, ao operarem com o conceito de cultura política, têm politizado uma série de comportamentos individuais e coletivos e introduzido novos atores como participantes da política.[7] Nessa perspectiva, a proposta dos novos estudos é distanciar-se das generalizações, dicotomias e formalizações dos processos sociais. Coincidindo com essa abordagem, compreendo que a cultura e a política não são aspectos insulares da sociedade, mas parte de um todo articulado que formam o processo histórico. Assim, essa produção historiográfica tem agregado contribuições da Antropologia e da Sociologia[8] a fim de analisar os fatos político-culturais como constituidores da realidade social. Além disso, ampliou o conceito de cultura política com o objetivo de evitar análises homogeizadoras e que não percebam as tensões sociais. 

    Assim, discuto como a parceria entre o setor público e o privado converteu a Política de Boa Vizinhança em uma cultura política visualmente elaborada, que, no entanto, só encontrou espaço para sua solidificação porque veio ao encontro de uma nova cultura política em construção nos grandes centros urbanos da América Latina.[9] 

    Todavia, acredito ser necessário, para a compreensão da Política de Boa Vizinhança, não analisá-la como um discurso linear, que se iniciou com o discurso de Hoover em Honduras e se consolidou durante a gestão de F. D. Roosevelt, mas compreender que essa nova orientação diplomática foi discutida por diferentes atores políticos. Estes sujeitos sociais nem sempre tinham opiniões confluentes sobre como deveriam ser dirigidas as relações diplomáticas com a América Latina.[10] O trabalho destaca, dessa forma, que as ações e os discursos governamentais são construídos em meio a disputas e não a consensos. 

    Além disso, é importante salientar, como aponta Azevedo,[11] que a política externa norte-americana não está dissociada da política interna, como muitas interpretações historiográficas a percebem. Deste modo, convém ao estudá-la articulá-la às questões internas. 

    Para realizar tal análise, divido o trabalho em cinco capítulos. O primeiro, “Financiadores da Boa Vizinhança: Estado, iniciativa privada e as relações interamericanas durante o New Deal”, investiga a relação do bloco multinacional (representado pelas indústrias de capital intensivo, de consumo de massas, empresas multinacionais, bancos de investimentos, empresas varejistas voltadas para o mercado de massas e para a expansão do comércio exterior) com o governo F. D. Roosevelt. Pesquisa também como os interesses desse grupo, na expansão das relações comerciais com a América Latina, articulou-se com as novas orientações da política externa norte-americana, a qual foi atribuída a alcunha de “Política de Boa Vizinhança”. O objetivo é interrogar como se estabeleceu essa relação, quer pela capacidade de persuasão de setores da iniciativa privada, quer pela conjuntura política e econômica que fizeram com que o Estado se aproximasse desses grupos empresariais e financeiros. Busca-se, portanto, compreender como as convergências e tensões resultantes contribuíram para a consolidação das relações interamericanas no período e para a constituição de um mercado consumidor para os produtos norte-americanos na América Latina. 

    Já no segundo capítulo, “A propaganda comercial no front de guerra: o advertising Project”, aponta-se, primeiramente, a aproximação entre o meio publicitário norte-americano e o governo dos Estados Unidos, durante a I Guerra Mundial, através da criação do Creel Committe, e como essa relação se estendeu durante o governo de F. D. Roosevelt com a criação do War Advertising Council no período da II Guerra Mundial. Busca-se, assim, demonstrar a proximidade desse setor com as instâncias governamentais, sobretudo nos momentos de conflitos mundiais. Em seguida, discute-se a cooperação estabelecida entre a agência governamental, OCIAA, e os anunciantes, industriais e exportadores norte-americanos na implantação do Advertising Project e como os anúncios publicitários veiculados na revista Seleções do Reader´s Digest, na década de 1940, seguiram os preceitos estabelecidos por este ele. 

    No terceiro capítulo, “Diplomacia hollywoodiana: Estado, indústria cinematográfica e as relações interamericanas no período da II Guerra Mundial”, discute-se a colaboração dos grandes estúdios cinematográficos norte-americanos com os projetos desenvolvidos pelo governo F. D. Roosevelt para a América Latina durante a II Guerra Mundial. Para compreender tal parceria, inicialmente investigam-se as atuações da Motion Picture Society for the Americas (MPSA) e do Studio Foreign Managers Committee (SFMC) e suas relações com algumas agências governamentais. A ênfase maior recai sobre o OCIAA, no que tange a elaboração e supervisão de roteiros de filmes norte-americanos destinados à América Latina e a recepção de artistas e personalidades latino-americanos nos Estados Unidos. Na sequência, analisa-se como a indústria cinematográfica norte-americana voltou-se para o mercado latino-americano durante a II Guerra Mundial. Do mesmo modo, estuda-se de que forma os interesses dessa indústria coincidiram com as diretrizes políticas e econômicas do governo F.D. Roosevelt para a América Latina e converteram o cinema em um dos meios utilizados para a sua divulgação. Através da análise de contratos, cartas e memorandos resultantes desses contatos, busca-se traçar os caminhos que solidificaram a parceria público-privada. 

    No quarto capítulo, “F. D. Roosevelt, Rockefeller e Walt Disney unidos por uma Guerra”, o escopo é tomar o estúdio Disney como exemplo da relação entre o Estado e a iniciativa privada durante a II Guerra Mundial. Enfoca-se a relação entre o estúdio Disney e as agências governamentais, principalmente o OCIAA, durante esse período. O intuito é perceber como esta parceria reuniu os interesses da política externa norte-americana com as necessidades financeiras e publicitárias do estúdio e discutir os conflitos que tensionaram essa relação. Dessa forma, objetiva-se desmistificar a aliança e o engajamento do estúdio no esforço de guerra e na promoção da Boa Vizinhança através da análise de correspondências oficiais e de contratos que exemplificam como o governo F. D. Roosevelt se converteu no cliente preferencial da Disney durante a II Guerra Mundial.  

    Por fim, o quinto e último capítulo, “Nas ondas sonoras da solidariedade hemisférica”, mostra como os interesses das grandes empresas do setor radiofônico norte-americano, assim como os outros meios de produção cultural, anteriormente analisados, também se articularam com as orientações da política externa dos Estados Unidos para a América Latina. Para investigar como esta aliança foi construída, assim como os atritos e convergências de interesses que dela decorreram, analiso acordos e contratos firmados entre o governo norte-americano e as redes radiofônicas: CBS, NBC e RCA. Do mesmo modo, analiso os documentos que relatam como o governo incentivou empresas de todos os setores da economia, que tinham interesses comerciais na América Latina, a se tornaram patrocinadoras de programas de rádio exibidos no continente. 

    Em suma, este trabalho busca compreender como as diretrizes da política externa norte-americana, durante a II Guerra Mundial, foram traduzidas e veiculadas pelos meios de comunicação. Busca também discutir de que forma a parceria público-privado foi fundamental para o sucesso do projeto de construção da hegemonia norte-americana, assim como de um mercado de consumo de massa, sobretudo de produtos norte-americanos, na América Latina no pós-guerra.  

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

    





   






 

    CAPÍTULO 1 

    FINANCIADORES DA BOA VIZINHANÇA: ESTADO, INICIATIVA PRIVADA E AS RELAÇÕES INTERAMERICANAS DURANTE O NEW DEAL 

      

      

    Se você estiver indo para a guerra em um país capitalista, você tem que deixar as empresas ganharem dinheiro com o processo ou o negócio não funcionará. 

    Henry L. Stimson,  

    Secretário de Guerra dos Estados Unidos[*] 

      

      

    O programa de reformas implantado pelo governo F. D. Roosevelt – o New Deal – é objeto de um acirrado debate metodológico e historiográfico, no qual conflitivas abordagens deram origem a perspectivas de análises multifacetadas. Os trabalhos de análise do New Deal de Arthur Schlensinger Jr. e William Leuchtenburg são referências emblemáticas na historiografia norte-americana de tradição liberal. O New Deal, para estes historiadores, era um projeto de reformas políticas e sociais que, além de buscar retirar o país da crise, desencadeado pelo liberalismo econômico, tinha o escopo de efetivar uma reforma que promovesse uma ação democratizadora da sociedade e do Estado norte-americano.  Para esta historiografia nacionalista, a ação intervencionista do Estado era necessária para que a situação em que o país se encontrava fosse amenizada, até porque acreditavam ser este o caminho pra se estabelecer posteriormente um sistema mais democrático e pluralista de governo. Analisando o New Deal a partir deste prisma, os historiadores liberais não consideram as limitações deste programa, concebendo-o como a solução definitiva para a crise. Esta corrente, ao exaltar o projeto reformista capitaneado pelo Estado, com o papel de negociador dos conflitos, não cede espaço à discussão de outros projetos de grupos sociais e políticos que divergiam do rumo dado ao programa.[12] Esta historiografia, hegemônica até a década de 1950, priorizou as análises que defendiam as ideias do consenso interno e da excepcionalidade da sociedade norte-americana.[13] 

    As interpretações e as temáticas propostas pela corrente liberal, para compreender o projeto do New Deal, a partir do final dos anos 1960, começaram a ser questionadas por uma nova geração de estudiosos influenciados pela New Left, a nova historiografia de esquerda de origem britânica.[14] Os trabalhos deste grupo de historiadores buscaram realçar as limitações das reformas liberais, implantadas pelo New Deal, se contrapondo ao grupo que defendia a vertente historiográfica liberal, e procurando demonstrar que o projeto de F. D. Roosevelt não transformou o sistema social e político norte-americano. Pelo contrário, o governo F. D. Roosevelt teria conservado e protegido as grandes corporações, além de não efetivar uma maior distribuição do poder e não melhorar a distribuição da riqueza. Projetado para manter o sistema norte-americano liberal, o New Deal foi direcionado para objetivos conservadores.[15] Cabe ressaltar que estes estudos surgiram em uma época de grande efervescência de lutas sociais e políticas na sociedade norte-americana que, por si só, contribuía para fazer desmoronar a noção de consenso interno. 

    A New Left não nega as mudanças promovidas pelo New Deal.  Contudo, para esta corrente, o projeto não conseguiu resolver várias questões que estavam postas naquele momento: os males gerados pela Depressão, a redistribuição de renda, a extensão da igualdade social e racial, ainda que seja necessário ressalvar que novos grupos sociais possam ter sido incorporados ao sistema político. Neste sentido, para tal grupo, o New Deal, apesar das mudanças no tom e no espírito da década anterior, foi profundamente conservador e não rompeu com os pressupostos que edificavam a sociedade norte-americana na década de 1920. O governo F. D. Roosevelt acabou por gestar um Estado capitalista regulador das relações sociais que limitava a liberdade dos cidadãos.[16] 

    Recuperando e, sobretudo, aprofundando algumas questões elencadas pelos estudos da New Left, estudiosos como Bernstein e Bagder buscaram, em seus trabalhos, enfatizar os limites de atuação das reformas implantadas pelo New Deal na esfera econômica, política e social, além de demonstrar que vários agentes sociais não foram contemplados pelo projeto e que seus interesses divergiam para além da deficiência do Estado no que tange à regulação das relações sociais de grupos que tinham diferentes interesses, tais como agricultores, operários, industriais e financistas, que contribuíram para o seu limitado sucesso.  

    Segundo Bernstein, esta historiografia defende que o New Deal era um marco de descontinuidade com os projetos anteriores, ou seja, do passado imediato, sendo assim uma solução nova, sem raiz no que havia. F. D. Roosevelt empreendia, desta forma, uma “revolução”, uma ruptura. Para o autor, o New Deal, na ótica historiográfica liberal, significa a reposição da democracia, o resgate do governo central das garras das grandes corporações, a redistribuição significativa do poder político, rompendo com o laissez-faire. Assim, o governo F. D. Roosevelt, de acordo com essa interpretação, marcou o início do governo positivo, do Estado intervencionista agindo para compensar as concentrações de poder privado e respondendo às necessidades dos mais desfavorecidos.[17] 

    Desta forma, essa corrente desconstruiu o argumento dos historiadores liberais que entendiam a reforma rooseveltiana como capaz de promover uma sociedade e um Estado mais democrático e socialmente harmonioso. Para ambos os autores, o New Deal, além de não ter conseguido apartar os conflitos sociais e a concentração de riquezas da sociedade norte-americana, também não foi capaz de abrandar as consequências sociais da Depressão, que persistiram até a deflagração da guerra.  

    No entanto, as análises de Bernstein e Bagder foram também alvo de críticas, pois em seus estudos apontam que durante o New Deal um grupo social  conseguiu impor seus interesses diante dos demais. “Bernstein ao utilizar o termo ‘arquitetos do New Deal’ e Bagder o ‘compromisso do New Deal’ comprometem suas argumentações, no sentido de que não percebem que são aqueles mesmos grupos de interesses conflitantes os ‘arquitetos do New Deal’”.[18] Tais abordagens subestimam a atuação dos diversos segmentos sociais e das relações conflitivas  por eles estabelecidas na configuração da reforma proposta pelo governo F. D. Roosevelt. 

    Como salienta Gramsci, as sociedades capitalistas quando atingem um avançado estágio apresentam-se entrecortadas por vários projetos políticos rivais, os quais se ligam por uma relação de hegemonia. Logo, faz-se necessário pensar que em um projeto político, mesmo que hegemônico, haverá resistências, projetos antagônicos.[19]  

    Oponho-me às linhas de abordagens que priorizam a noção de continuidade, de pares antagônicos (anglos versus latinos), além das interpretações que enfocam o unidirecionamento na condução das orientações diplomáticas estadunidenses, sobretudo em relação à América Latina. Tais análises tiveram seu apogeu na década de 1960 e 1970, quando estava em voga o paradigma da dependência, que priorizava interpretações oriundas da história da América Latina como subordinada aos interesses político, econômico e militar dos Estados Unidos,[20] por acreditar que essa não fosse capaz de elucidar os conflitos que permeavam esse campo de estudo.    

    Na esteira dos trabalhos que buscam apontar linhas de investigação mais complexas e privilegiar múltiplos aspectos para analisar a edificação do projeto reformista de F. D. Roosevelt, Steven Fraser e Gary Gerstle concebem o New Deal como resultado da disputa política ocorrida nos Estados Unidos na década de 1930. Logo, não o aceitam como um sistema organizado de diretrizes partidas da tomada do Estado por uma classe ou fruto da ação desse frente às demandas de grupos sociais.  

    Portanto, em vista dos trabalhos de Fraser e Gerstle e de toda uma corrente de estudiosos da sociedade estadunidense e latino-americana, como Flavio Limoncic, Cecília Azevedo, Gilbert Joseph, Louis Perez Jr., Bárbara Weinstein, Fredrick Pike e Ana Mauad, que ajudam a visualizar abordagens críticas à historiografia que cunhou a visão do consenso fundamental e as reflexões e a primazia de um grupo hegemônico como condutor dos demais grupos sociais, neste trabalho eu me associo à corrente da historiografia que tem lançado novas reflexões sobre a história dos Estados Unidos e das relações interamericanas. Sobretudo, as linhas de análise vinculadas com a chamada renovação da História Política e sua articulação com a História Cultural que tem como escopo abordar a questão social retomando o conceito de cultura política. Acredito que “o conceito de cultura política permite explicações/interpretações sobre o comportamento político de atores individuais e coletivos, privilegiando suas percepções, suas lógicas cognitivas, suas vivências, suas sensibilidades [...] compreendendo as orientações dos atores segundo seus próprios códigos culturais”.[21]  

    Esses estudos priorizam análises sobre a formulação e implantação do New Deal como resultado de projetos sociais e políticos conflitantes, assim como aquelas que buscam compreender as politicas externas direcionadas para a América Latina, neste período, permeadas pelos embates e correntes políticas e ideológicas da sociedade estadunidense na época. 

      

    1.1. Da Grande Depressão ao limiar do New Deal 

    Nos anos 1920, os Estados Unidos estavam em plena efervescência econômica. A agricultura, graças à mecanização, fazia com que a produção de alimentos fosse abundante, as indústrias, fortalecidas pelos lucros provenientes da I Guerra Mundial, funcionavam a toda capacidade. Seus produtos despertavam, sobretudo, numa crescente classe média, impulsos consumistas. A possibilidade de dirigir um automóvel e adquirir os mais variados aparelhos domésticos, geladeiras, máquinas de lavar, rádios, etc., mudou o padrão de vida de milhares de norte-americanos e edificou o american way of life. [22] 

    Disseminaram-se espaços para o lazer. O cinema e os eventos esportivos tornaram-se meios de diversão e de uma moralidade em transição, que abriu as portas para uma vida mais ligada aos prazeres e ao hedonismo a uma grande parcela da população. Tais aspectos ocasionaram profundas mudanças culturais na sociedade.[23] O jazz, por exemplo, antes visto como “música de negros”, conquistou outros segmentos da sociedade. “A singularidade dos anos 1920 reside no fato de que eles foram uma década de pós-guerra, economicamente esperançosa, em que os americanos se defrontaram com o avanço do mundo moderno sem desvios”.[24] 

    Mesmo que fosse uma minoria da população norte-americana a ter acesso à prosperidade dos “felizes anos 1920” e que houvesse frequentes reações a algumas mudanças em curso,[25] esse progresso do país encheu de orgulho até os que não partilhavam de suas benesses. A euforia parecia não ter limites. Várias pessoas investiam suas economias em empresas de Wall Street, sem perceberem o comportamento especulativo praticado, sobretudo, pelas corporações e pelos bancos. Todos pareciam acreditar que a era de prosperidade jamais terminaria. 

    No entanto, a queda vertiginosa do preço das ações na bolsa de Nova York, em outubro de 1929, fez cessar a expansão econômica e as ilusões. 

    O crack da Bolsa de Nova York em 1929 é um marco na história do sistema capitalista monopolista norte-americano. Suas repercussões, tais como o aumento de preços, as falências de bancos, o desemprego e a crise nos setores industriais e agrícolas fizeram com que a sociedade norte-americana demandasse uma atitude mais ativa do Estado no que tange à regulação da economia. Cabe ressaltar que, mesmo antes da crise de 1929, já era possível perceber sinais de dificuldades na economia do país, tanto no campo, quanto em alguns setores da indústria, tais como carvão, ferrovias e têxtil, além de uma excessiva concentração de riqueza, agravada por uma frouxa política tributária relacionada às grandes corporações. No entanto, a política liberal de não interferência do governo federal acabou por piorar a crise. 

    Com a Depressão instaurada a partir de 1929, o governo republicano de Hoover manteve-se praticamente fiel à cartilha do capitalismo liberal, tomando apenas medidas paliativas: “elevação dos direitos alfandegários (tarifa Hawley-Smoot, 1930), redução da taxa de desconto bancário, criação de um centro de apoio às empresas em dificuldade e outro para tentar dar vazão à produção agrícola estocada”,[26] para tentar conter os avanços da crise.                

    Assim sendo, as eleições de 1932 ocorreram em meio a uma situação calamitosa para muitos norte-americanos, que enfrentavam a falta de postos de trabalho, a carência de moradias, alimentos e créditos. O pleito sintetizou a divisão da sociedade norte-americana, de um lado Hoover, representante de um desgastado Partido Republicano, que mesmo assolado pelas consequências da crise de 1929, mantinha um discurso que a minimizava. Tal postura fez com que perdesse uma parcela de seu eleitorado.  Seu opositor, o candidato do Partido Democrata, Franklin Delano Roosevelt, ex-governador de Nova York,[27] apoiado por banqueiros de investimentos, como os da Lehman Brothers, e pelo grupo Rockefeller, buscou conciliar um discurso que pregava reformas econômicas e maior intervenção do Estado na economia, conseguindo, assim, aproximar-se também dos que mais sofreram com o crack da Bolsa de Nova York.  Cabe ressaltar ainda que, quando era governador de Nova York, F. D. Roosevelt teve apoio de Jesse Strauss, presidente da loja de departamentos R. H. Macy, e contou com a assessoria de reformadores liberais de renome como Frances Perkins e Harry Hopkins. Com o intuito de chegar a Casa Branca, F. D. Roosevelt aliou-se, no Partido Democrata, a William Hearst, dono do New York Morning Journal, em quem Orson Welles se baseou para a famosa personagem do filme “Cidadão Kane”; Joseph Kennedy, dono da Columbia Trust Bank; William McAdoo, presidente da Hudson and Manhattam Railroad Company, além de ter uma importante carreira política na administração federal e no Senado; e John Garner, juiz e político do Texas, que se tornaria vice-presidente de F. D. Roosevelt.[28]  

    Assim, antes mesmo de ser eleito, F. D. Roosevelt aliou-se a diversos empresários que acabariam por ter um peso importante nas orientações dos rumos de seu governo.  

    O resultado da eleição, com uma vitória por uma margem considerável de votos (obteve 23 milhões de votos contra 16 milhões de Hoover), fez com que F. D. Roosevelt acreditasse que poderia mudar os rumos da economia norte-americana e fortalecer o Partido Democrata.  

    Para colocar em prática seu plano de governo, F. D. Roosevelt reuniu um corpo de técnicos e especialistas de formação política variada. Tal grupo elaborou as bases de um programa que ficou conhecido como New Deal.   

    Para Gerstle, o projeto de F. D. Roosevelt teve popularidade devido à ação de compaixão e de socorro para com os pobres, estendendo os benefícios sociais para um grande número de norte-americanos que precisavam de ajuda. Diferenciando-se, desta forma, de seu antecessor, Hoover, que criticava os desempregados e negava-os auxílio do Estado.[29]  

    Assumindo o pressuposto de que não era mais possível ao país continuar adotando o capitalismo liberal como prática econômica, o presidente e seu grupo propuseram uma nova política que  implicava numa mudança no modelo tradicional da economia de mercado, praticada até então pelos norte-americanos. Inspirado nas ideias teóricas do economista inglês John Maynard Keynes,[30] o projeto político alterou a relação anteriormente existente entre o Estado e a economia, além de estabelecer um “pacto socialdemocrata” baseado na articulação tripartite entre poder sindical (devidamente disciplinado), governo federal e empresariado”.[31] 

    De acordo com a teoria de Keynes, o governo deveria agir para conter a crise de consumo e investimento por meio de projetos de utilidade social. Tais investimentos não deveriam ser direcionados à ampliação da capacidade produtiva, mas sim da infraestrutura do país, ou seja, construções de estradas, escolas, hospitais, etc. Tal ação teria como objetivo dar maior empregabilidade e aumentar a renda do trabalhador, para que este viesse a consumir e assim minimizasse os efeitos da superprodução. Essas iniciativas teriam um caráter tanto econômico como político, pois o desemprego em massa poderia ser catalisado para propensas ações políticas.[32] 

    O New Deal foi implementado antes mesmo da publicação da obra de Keynes, mas há as similitudes entre elas. O New Deal esteve longe de ser um projeto acabado e definido, tendo assumido tendências variadas nos anos que se seguiram, sobretudo porque a eleição de F. D. Roosevelt representou um fio de esperança para uma parcela da sociedade norte-americana, extremamente diversificada, composta por grupos empresariais, desempregados, banqueiros, meeiros agrícolas, etc.[33]  

    O processo iniciado pelo New Deal vinha ao encontro de uma tendência, percepitível desde a década de 1880, de um clamor por maior regulação do governo federal da economia nos Estados Unidos, que aumentou no período da Era Progressista e durante a I Guerra Mundial. Tais antecedentes foram fundamentais para o ativismo do New Deal.[34] 

    Para sinalizar as mudanças que estavam por vir, durante sua posse, F. D. Roosevelt decretou feriado bancário e determinou uma fiscalização neste setor. O início de seu governo ficou conhecido como os “Primeiros Cem Dias”. Tal período foi marcado por uma intensa atividade legislativa e executiva. “Eram tantas as leis, tantas as novas agências governamentais por elas criadas e tantas as siglas, que a oposição ao governo chamaria o New Deal, de modo a denunciar seu impulso regulatório e a expansão das capacidades administrativas do Estado, de sopa de letras”.[35] 

    Segundo Himmelstein, o New Deal mudou a sociedade norte-americana ao aumentar a inserção do Estado na vida dos cidadãos.[36]  Para tentar conter a crise social e regular o desequilíbrio entre produção e consumo, colocou em ação, ainda em 1933, o Agricultural Adjustment Act (AAA), uma lei que tinha por objetivo aumentar os preços dos produtos agrícolas e subsidiar fazendeiros que diminuíssem sua produção, e o Farm Credit Act, que visava facilitar a concessão de empréstimos para que os agricultores pagassem suas hipotecas atrasadas.[37] O programa de planejamento conseguiu alguns êxitos, que, de início, lhe garantiram popularidade. 

    No campo industrial, criou, em junho de 1933, a NIRA (National Industrial Recorvery Act), conhecida como lei de recuperação da indústria nacional, com o intuito de auxiliar empresas de determinados ramos e criar códigos de competição entre firmas de um mesmo setor. A NIRA criou uma agência a NRA (National Recovery Administration), que ficou encarregada de estimular e administrar os códigos dos diferentes ramos industriais. Para Bernstein, a NRA contribuiu para a concentração da indústria norte-americana, pois, ao colocar nas mãos das grandes industriais o poder de regular os códigos, prejudicou as pequenas empresas. 

    Assim sendo, a NIRA vinha ao encontro dos anseios de parte da classe empresarial, que demandava uma ação mais planejada e reguladora do Estado perante as indústrias. Seu escopo era tentar conter o excesso de competitividade, regular os preços, as relações de trabalho e o salário nas indústrias. A Câmara de Comércio dos Estados Unidos atuou de forma decisiva para a sua criação. A NIRA converteu-se no principal instrumento de contribuição dos empresários para tentar solucionar a Depressão.[38] Dessa forma, o projeto da NIRA visava conter práticas escusas das indústrias, tanto no que se referia a preços, quanto às questões trabalhistas. O governo, para viabilizar a NIRA e atrair membros da classe empresarial, suspendeu a Lei Sherman Antitruste.[39] O término da lei atendia aos pedidos de relevantes líderes da comunidade de negócios, como Henry I. Harriman, presidente da Câmara de Comércio, e Gerard Swope, da General Electric.[40] 

    Em contrapartida aos trabalhadores, o governo, pela Seção 7ª da NIRA, deu direito à livre organização e negociação coletiva de interesses, através de representantes escolhidos por eles próprios e os desobrigava de filiação a uma company union (sindicatos controlados pelas indústrias).  Estes códigos de competição estabeleceriam também a carga-horária e os salários mínimos. Todas as empresas que agissem conforme as regras determinadas pela  NIRA usavam um selo em seus estabelecimentos, que ficou conhecido como Blue Eagle (Águia Azul).[41]  

    Para Schivelbusch, a campanha Blue Eagle foi similar a Liberty Bond Campaign, no período da I Guerra Mundial, ao divulgar o nome de seus colaboradores nos correios. Logo, a participação no programa, mesmo sendo voluntária, fazia com que as empresas que não aderissem fossem difamadas pela opinião pública, sendo boicotadas pelo governo.[42] 

    A seção 7ª da NIRA era uma proposta que vinha sendo debatida no Congresso havia algum tempo. Seus defensores, como o senador Wagner, a viam como crucial para a solução da Depressão, na medida em que iria contribuir para o equilíbrio entre produção e consumo, ao possibilitar a transformação de muitos trabalhadores, antes excluídos, em consumidores, colaborando, assim, para melhoria na distribuição de renda no país.  

    Assim, o projeto da NIRA foi um golpe na ideia de livre mercado anteriormente vigente na economia norte-americana. No entanto, ao tentar conciliar a cooperação da classe empresarial e a dos trabalhadores com os interesses iniciais do programa do New Deal, o que o governo simultaneamente buscava era evitar a necessidade de uma legislação mais dura perante tais questões. 

    Para Limoncic, “a NIRA vinha, portanto, propor a tais direções uma ação concertada, cooperativa, para que o sistema corporativo funcionasse de forma harmoniosa, de modo a atender aos interesses dos acionistas, dos trabalhadores, dos consumidores e do Estado, como representante do interesse público”.[43]   

    Entretanto, não havia punições estabelecidas para as corporações que não aderissem aos códigos de competição criados para seu ramo industrial. Desde o início sua eficácia foi limitada, por depender da cooperação espontânea das corporações com o projeto governamental. Como a estratégia de planejamento defendida pelo governo não contemplava a nacionalização das indústrias, esta “só podia ser concretizada se os homens de negócios colaborassem na política de preços, salários e investimentos do Governo”.[44] Além disso, cabe ressaltar que a Seção 7ª foi alvo de vários ataques por parte de empresas que eram reticentes à filiação de seus funcionários a outros sindicatos, que não fossem os campany unions, como os da AFL (American Federation of Labor). Uma das indústrias, mais relutantes foi a automobilística, com destaque para a Ford Motor Company que, durante muitos anos, se opôs ferozmente à Seção 7ª.[45] 

    A ideia de que a recuperação da economia se daria pela cooperação da classe empresarial com o governo gerou um favorecimento aos empresários, expresso, sobretudo, na suspensão da legislação antitruste. No entanto, tal benevolência governamental não se estendeu aos bancos e à Bolsa de Valores, vistos como responsáveis diretos pela Depressão. O Congresso aprovou leis que obrigavam a divulgação de informações sobre a emissão de títulos e submetiam a Bolsa a uma nova regulamentação. Sendo “as especulações feitas pelos bancos nos mercados de capitais dificultadas pela aprovação do Banking Act[46] de 1933”,[47] tal ato também separou os bancos comerciais das sociedades de investimentos, que eram suas subsidiárias. Tais medidas implantadas por F. D. Roosevelt visavam atender aos grupos bancários que haviam colaborado com sua candidatura. 

    Para Arrighi, o rompimento de F. D. Roosevelt com a haute finance foi concretizado em julho de 1933, momento em que golpeou os “velhos fetiches dos chamados banqueiros internacionais” e minou a Conferência Econômica de Londres.[48] 

    O maior representante do setor bancário norte-americano, J. P Morgan, foi alvo de uma intensa investigação por parte do governo.[49] Afinal, o setor financeiro, que tinha como maior expoente o Bank Morgan, era apontado por agricultores, trabalhadores e muitos industriais como o principal responsável pela crise que assolava o país. Aproveitando-se dessa conjuntura, banqueiros ligados ao setor de investimento e ao comercial apoiaram F. D. Roosevelt e, juntamente ao grupo Rockefelller, que controlava o Chase National Bank, durante as prévias eleitorais, romperam com o Bank Morgan. Em troca do apoio a F. D. Roosevelt, tais banqueiros realizaram constantes solicitações por novas leis bancárias que os favorecessem.  

    Como afirma Ferguson, “esses esforços chegaram a ser concretizados na Lei Glass-Steagall. Ao separar o investimento do banco comercial, esta medida destruiu a unidade das duas funções, cuja combinação tinha sido a base da hegemonia Morgan nas finanças americanas”.[50] 

    Por outro lado, este grupo de banqueiros, que tinha na casa Morgan seu maior representante, e foi duramente atingido pelo controle sobre as finanças, proposto pelo New Deal, se converteria em um dos principais segmentos da oposição ao governo F. D. Roosevelt.[51] 

    Como, para os New Dealers, era essencial, para retirar o país da crise, solucionar o desequilíbrio entre produção e consumo, o programa criou inúmeros meios de assistência social para a população atingida pela Depressão. O mais popular deles foi o Civilian Conservation Corps (CCC), que gerou postos de trabalho temporários em várias obras públicas, como a da represa e hidrelétrica do Vale do Rio Tennessee (TVA – Tennessee Valley Authority), projetos de reflorestamento, conservação e limpeza de locais públicos e o seguro-desemprego. O CCC atingiu, sobretudo, a população jovem e incluía projetos de alfabetização e profissionalização desta parcela da sociedade norte-americana.  

    Os programas sociais do New Deal foram fundamentais para o apoio de grande parcela da população – sobretudo grupos discriminados socialmente, como negros, mulheres e descendentes de imigrantes – às medidas iniciais do New Deal e, consequentemente, ao Partido Democrata. Os números da economia em 1933 demonstravam que as políticas do Primeiro New Deal estavam conseguindo promover, ainda que gradativamente, uma relativa recuperação da economia. Houve uma redução do número de desempregados, um relativo aumento da renda agrícola e o crescimento de postos de trabalho. Esse sopro de recuperação foi fundamental para o sucesso obtido pelos candidatos democratas nas eleições legislativas de 1934, conseguindo aumentar seu número de representantes.  

    Cabe ressaltar, no entanto, que, a despeito de sua popularidade, os projetos sociais do New Deal sofreram críticas por parte de segmentos políticos republicanos e democratas mais conservadores, que acabaram por limitar verbas para alguns projetos e vetar outras.[52] Essas críticas tornaram-se mais severas e frequentes a partir do momento em que ficou claro que os ganhos alcançados pelo Primeiro New Deal em 1933, aos poucos, foram demonstrando ser apenas superficiais, haja vista que, no início de 1934, os números de desempregados voltaram a subir e a produção industrial, que havia aumentado após a implantação da NIRA, no final de 1934, estava em queda novamente.[53]  

    As iniciativas do New Deal para encarar a crise no setor agrícola também enfrentavam dificuldades. Havia denúncias sobre o planejamento do AAA nos pagamentos de subsídios com valores diferenciados entre os colonos mais pobres e os grandes proprietários de terras e plantações, forçando com esta política o pequeno trabalhador rural a deixar suas terras.[54] Tais acontecimentos fizeram com que parcelas da população, que apoiavam o governo, exigissem medidas mais enérgicas, e, consequentemente, a oposição ganhasse novos adeptos, advindos, sobretudo, de fazendeiros. Os proprietários de terra, mesmo tendo obtido benefícios com a AAA, ainda enfrentavam várias dificuldades e a maioria acreditava que o programa do governo só havia trazido benefícios aos mais ricos. Desempregados exigiam medidas complementares ao projeto de obras públicas, já os que tinham emprego criticavam as ações da Junta Nacional do Trabalho (NLB-National Labor Board), que havia sido criada pelo governo em 1934, para mediar os embates entre as empresas e os trabalhadores e a AFL. Para os trabalhadores, a Junta carecia de autoridade e não tinha uma política coerente.[55] Crescia também a hostilidade por parte da classe empresarial, no decorrer de 1934, que, apesar dos ganhos iniciais advindos dos códigos propostos pela NIRA, se opunha a algumas políticas do governo F. D. Roosevelt, como a contenção da produção agrícola, a desvalorização do dólar, a ingerência do governo nas operações de muitas empresas, a regulação do câmbio e o gigantismo da política de assistencialismo social.[56] Essa conjuntura acabou por gerar uma nova fase do New Deal, marcada por uma crescente incompatibilização entre os interesses do governo e o das parcelas mais conservadoras do empresariado. “Parecia já haver acabado a cooperação entre empresas, corporações e o governo, que havia viabilizado os ousados projetos dos “Primeiros Cem Dias”“.[57] 

      

    1.2          . F. D. Roosevelt e os grupos industriais durante o Segundo New Deal 

    As criticas ao New Deal aumentaram substancialmente a partir de 1935-1936, o que marcou um novo momento da administração F. D. Roosevelt, denominado pelos trabalhos historiográficos de Segundo New Deal. O período foi marcado especialmente pela quebra da estratégia de cooperação entre o governo e a classe empresarial, que havia sido estabelecida pelos códigos da NIRA e pelo início de uma postura governamental incompatível com os interesses das grandes empresas e corporações.[58]  

     “Agora o governo denunciava o ‘egoísmo’ dos ‘empresários e seu desprezo pelo que chamava de ‘interesses nacionais’. Os criticados, por sua vez, passaram a vislumbrar tendências ‘socialistas’ ou ‘comunistas’ nas reformas empreendidas pelo governo”.[59] 

    Nesse sentido, o projeto de uma nação unida em prol da recuperação independentemente de interesses particulares desfez-se neste período.[60] 

    Passado o período dos Cem Dias, o grupo que representava o grande capital, apesar dos ataques empreendidos pelo governo a suas fortunas, havia cedido em alguns aspectos às medidas implantadas pela filosofia kenesiana, utilizada pelo New Deal, sobretudo por temer um surto revolucionário que poderia emergir devido à gravidade da crise. No entanto, não havia consenso sobre a postura a ser tomada frente a política governamental, tanto que parte deste grupo usava a imprensa e o rádio para atacar o New Deal e denunciá-lo como um programa socialista. Para organizar a oposição, alguns políticos conservadores e industriais norte-americanos, detentores de grandes fortunas, reuniram forças e formaram a American Liberty League, que teve por intuito arregimentar a opinião anti-New Deal.[61] Segundo Figueiredo,  

    O capital industrial voltado para o mercado interno rapidamente se organizou juntamente com conservadores dos partidos Republicano e Democrata e já em 1934 fundam a American Liberty League, um aparelho privado com o intuito de estabelecer oposição às reformas sociais e à legislação trabalhista proposta pelo New Deal.[62]  

    A American Liberty League que inicialmente foi financiada pela família Du Pont, General Motors e Sun Oil,[63] tinha em suas fileiras grupos empresariais conservadores (John J Rasok, Jouett Shouse e os DuPonts), e até mesmo políticos democratas, como Al Smith,[64] que repudiavam as intervenções governamentais propostas pelo New Deal, por restringir a ação de suas indústrias. A presença de Smith nesta organização demonstra que havia correntes e posturas divergentes entre os Democratas a respeito do projeto de governo de F. D. Roosevelt. Como apontam Berlet e Lyons, “juntamente como muitos fascistas, eles viam o New Deal como prova de uma aliança sinistra entre o capital financeiro internacional e organizações trabalhistas controladas por comunistas com o objetivo de destruir a livre empresa”.[65] 

    Por outro lado, como assinala Ferguson, durante este período segmentos da indústria de capital intensivo, bancos de investimentos e comerciais, com interesses voltados para o mercado internacional, passam a formar um grupo de apoio ao Partido Democrata e o New Deal.[66] Em troca deste apoio, esta fração do capital industrial, comercial e financeiro pressionou o governo por uma política de baixas tarifas alfandegárias,[67] pois pertenciam a setores que estavam interessados na ampliação do mercado internacional e na constituição de um mercado de massas, a fim de que pudessem expandir as vendas de seus produtos e consolidar suas marcas. Afinal, eram líderes no mercado doméstico e mundial em seus segmentos e, ao se aliarem a financistas internacionais, almejavam conquistar o livre comércio global. [68] Este grupo atuava em diversas agências, tais como Business Advisory Council, o Comitê para o Desenvolvimento Econômico e o Conselho de Relações Estrangeiras.[69] 

    Segundo Hodgson,[70] apesar de, durante os trinta primeiros anos do século XX, a maioria dos norte-americanos, exceto em períodos de guerra, não estivesse interessada em relações estrangeiras, havia dentro dos Estados Unidos uma pequena elite de intelectuais e homens de negócios que veio a constituir um American foreign policy establishement. Esse grupo criou periódicos (como o Foreign Affairs) e conselhos (como Council on Foreign Relations) para estimular a reflexão sobre as relações entre os Estados Unidos e o resto do mundo. Estes institutos trabalhavam para expandir o poder e a influência do país no mundo, apesar da oposição interna dos defensores do isolacionismo.  

    O Council on Foreign Relations foi criado em 1921. Dele participaram um grupo de influentes republicanos, como Elihu Root, William Howard Taft, Philander C. Knox, Henry Cabot Lodge, Charles Evans Hughes, Frank B. Kellogg e Henry L. Stimson.[71] Para Hodgson, a Política da Boa Vizinhança, consolidada anos mais tarde por F. D. Roosevelt, foi influenciada por este grupo, que, desde o início do século, defendia maior participação dos norte-americanos na política externa.[72]  

    Cabe ressaltar que algumas medidas tomadas por F. D. Roosevelt vinham ao encontro dos interesses de grupos empresariais ligados às atividades de comércio exterior. São exemplos de tais favorecimentos, por parte do governo, a esta parcela do empresariado a expansão das atividades do Reconstruction Finance Corporation,[73] que passou a incluir a concessão de empréstimos, já praticada dentro dos Estados também em operações voltadas para o mercado exterior, e a própria criação do Export-Import Bank, em 1934, que subsidiava exportações de produtos norte-americanos através do capital advindo do Reconstrutrction Finance Corporation.[74] 

    Segundo Bernstein, ao aprovar o Securities and Exchange Act em 1934, criado para regular o mercado de valores mobiliários, a despeito da oposição da comunidade financeira de Wall Street, F. D. Roosevelt aumentou o apoio diante de importantes representantes de grandes casas de comissão (commission houses): James Forrestal da Dillon, Read e Robert Lovett da Brown Brothers, Harriman e corretores de comissão (commission brokers) como E. A Pierce e Paul Shields. Afinal, este grupo se opunha aos antigos banqueiros de Wall Street e em suas empresas havia os que defendiam uma legislação mais branda e os que desejavam se aproximar do governo para poderem colocar as práticas comerciais sob o âmbito da legislação federal a fim de influenciá-las.[75] 

    Esse último grupo é denominado por Ferguson como “multinacional bloc” (bloco multinacional). Dele fizeram parte empresas como IBM, General Electric, RCA, Zenith, Pan Am, Coca-Cola, International Harvester, Sears Roebuck, ITT, Reynolds Tobacco, American Tobacco, Standard Oil, etc.;[76] bancos de investimentos, como Goldman Sachs, Lehman Brothers, Harriman, Dillon Read; bancos comerciais, como Chase National Bank, Bank of America, e empresas varejistas, como a Edward A. e a Lincoln Filene.  

    





   






 

    Quadro 1 - International competitive status of selected U.S. firms and industries in 1929 and 1935 (Status da competitividade internacional das empresas e indústrias americanas selecionadas em 1929 e 1935)[77] 
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    Este apoio, como aponta Ferguson, ainda que tenha sido consolidado durante o segundo New Deal, estruturou-se antes mesmo da primeira eleição de F. D. Roosevelt, momento em que vários grandes banqueiros de investimentos, que se opunham aos interesses da House Morgan, principal beneficiária da política republicana e do “System 96” nos anos áureos da política do laissez-faire, já na eleição de 1928 engrossaram as fileiras do Partido Democrata.[78] As críticas ao Bank Morgan vinham também dos bancos comerciais, como o Bank of America. [79] Como foi observado no primeiro item, o Bank of Morgan sofreu uma severa investigação logo que F. D. Roosevelt chegou ao poder. Tal iniciativa pode estar relacionada aos interesses de grupos de banqueiros que se viam prejudicados pelas ações desta casa bancária, muitos dos quais estavam ao lado dos democratas. 

    Além disso, Ferguson argumenta que o grupo de capitalistas industriais da área de capital intensivo, por usarem em seu segmento um menor número de trabalho humano, sofreu menos do que outros ramos, com as turbulências pelas quais passava o mundo do trabalho durante o período do New Deal. Tal fato ajudou a proximidade desse setor com o governo, a despeito de outros ramos que, como se viu, criticavam as medidas por ele tomadas, no que tange à classe trabalhadora e à regulação da indústria. Berlet e Lyons afirmam que:  

    Multinacionalistas [capital financeiro e indústrias multinacionais] aceitaram ou favoreceram políticas keynesianas de intervenção ativa do governo na economia, incluindo os programas de bem-estar social pelo bem da paz social, ajuda a países estrangeiros para o desenvolvimento de mercados externos e grandes orçamentos militares para subsidiar indústrias de alta tecnologia e manter um grande contingente de tropas externamente.[80] 

    Este bloco multinacional começou a se distanciar de outras comunidades de negócios, dentro dos Estados Unidos, após a I Guerra Mundial, quando passou a defender, com maior ênfase, uma política econômica para o mercado exterior que estimulasse as exportações e diminuição das tarifas comerciais. Anteriormente a este período, a comunidade empresarial norte-americana foi solidamente partidária da política republicana e aliada do sistema financeiro, liderado, com algumas exceções, por indústrias voltadas para o mercado interno e para políticas protecionistas, ligadas ao trabalho intensivo.[81]  

    O grupo empresarial ligado às indústrias de capital intensivo, depois da I Guerra Mundial, teve um crescimento econômico que as levou a liderar seus segmentos no mercado mundial. Diferentemente do que ocorre com o capital industrial, voltado para o mercado interno. A comunidade empresarial norte-americana começou a se dividir devido às transformações econômicas após a I Guerra Mundial. Ferguson argumenta que o bloco multinacional começou a ganhar unidade de grupo e a crescer durante os anos 1920, aproveitando-se do aumento da renda nacional e iniciou a formulação de seus negócios, tanto no campo do trabalho, quanto no que tange ao comércio, de forma separada dos demais setores da comunidade de negócios.[82]  

    No entanto, as crises decorrentes dos primeiros anos após a Depressão de 1929 e a volta do padrão ouro fizeram com que o bloco multinacional se dividisse e perdesse, de certa forma, homogeneidade e espaço político. Para Ferguson, tal grupo volta a emergir a partir do Segundo New Deal, quando ocorre, ainda que parcialmente, uma recuperação da renda nacional.[83]  

    Assim, com a desintegração da coalizão que sustentou o primeiro New Deal e sob os efeitos dos conflitos, tanto entre os diversos setores industriais quanto das classes sociais, o governo buscou formar um novo grupo de aliados. Ao promover medidas que favoreciam o livre comércio e os tratados de reciprocidade comercial (Reciprocal Trade Agreements Act – RTAA), a partir de 1934, F. D. Roosevelt provocou uma mudança fundamental na política comercial dos Estados Unidos, chegando a enviar para o Congresso um novo projeto que dava ao seu Secretário de Estado, Cordell Hull, autoridade para negociar e baixar tarifas.[84] O Congresso aprovou a solicitação e permitiu que o governo diminuísse as tarifas em 50%, em relação ao que estabelecia a Smoot-Hawley, por um período de três anos, com possibilidade de renovação desse prazo e, além disso, autorizou que estas novas regras fossem postas em prática através de acordos executivos que dispensavam a aprovação por parte do Senado. 

    O ataque feito por Hull à tarifa Smoot-Hawley, além de outras políticas que se seguiram, contribuiu para eliminar entraves nas relações comerciais interamericanas e, consequentemente, estimular a colaboração militar entre os estados americanos.[85] Afinal, entre 1934 e 1939, o governo norte-americano fechou vários acordos comerciais sob essas novas bases, inclusive com latino-americanos, tais como Brasil, Guatemala, Haiti, Cuba, Equador, El Salvador, Costa Rica etc. Assim, concordando com a análise de Pike, acredito que a implantação da Política de Boa Vizinhança e as novas relações diplomáticas com a América Latina que dela decorreram emergiu devido às novas demandas comerciais e às recentes correlações de força que se estruturaram na sociedade norte-americana após a Depressão.[86] 

    Além disso, tais medidas também aproximaram o governo dos industriais do bloco multinacional e o colocaram do lado oposto ao bloco ligado aos setores químicos, siderúrgicos, dentre outros, voltados para o mercado interno.  

    Assim, as grandes indústrias de tecnologias de capital intensivo, os estabelecimentos mercantis, voltados para o mercado interno – casos da Macy’s e a Gimbel’s,[87] que tiveram um grande crescimento durante a II Guerra Mundial – e as empresas do setor financeiro, interessadas na criação de um mercado de massas e no desenvolvimento do mercado externo, compuseram o grupo de apoio do New Deal e do Partido Democrata. 

    O apoio ao bloco multinacional foi essencial para a própria sustentação do New Deal, na medida em que, como afirma Limoncic,  

    [...] sem o apoio deste segmento empresarial, [...] o New Deal dificilmente teria reunido recursos político suficientes para fazer frente à oposição patronal representada, dentre outros, pela Liberty League e a National Association of Manufacturers, assim como pela constitucional Educational League e outros grupos de pressão formados ao longo dos anos 1930 e 1940.[88] 

    Cabe ressaltar que, ainda que os membros da indústria que abraçaram a Liberty League fossem ligados majoritariamente aos interesses do mercado interno, houve em suas fileiras, em escala menor, uma parcela de capitalistas financeiros que por vezes não conseguiram ter seus interesses contemplados no projeto social-democrata de F. D. Roosevelt.[89] No entanto, como ressalta Ferguson,  

     

    Problemas terríveis naturalmente são  obstáculos na tentativa de por em prática um plano, como nenhum outro, tão complexo como o New Deal. Por exemplo, empiricamente pode ser muito trabalhoso verificar quais partidos ou políticas uma firma ou indústria está apoiando num ponto particular. Está claro também que algumas indústrias dispõem de dinheiro, pelo menos, para dar algum apoio a ambos os partidos (embora tanto a lógica como a história sugira que este apoio não será oferecido igualmente).[90] 

      

    Como será observado mais adiante, o apoio do bloco multinacional teria um papel fundamental para a reeleição de F. D. Roosevelt, em 1936, e para as diretrizes assumidas nos rumos da política externa norte-americana, sobretudo durante a II Guerra Mundial.  

      

    1.3          A construção de uma nova aliança para o New Deal 

    O governo F. D. Roosevelt, entre 1935 e 1936, enfrentou diferentes parcelas da oposição: houve grupos que criticavam o excesso de centralização e concentração do Poder Executivo e a interferência deste nos Estados e o alto custo financeiro para o país suprir as despesas dos programas sociais. Os liberais conservadores, que não aceitavam o New Deal e suas práticas de assistencialismo social – vistas como um meio de ferir a liberdade individual, além de segmentos da iniciativa privada – lamentavam, em seus discursos, o enfraquecimento das políticas do laissez-faire. A Suprema Corte converteu-se em outro foco de oposição, ao se contrapor ao excesso de medidas legislativas propostas pelo presidente.[91] Entre 1935 e 1936, seções da Suprema Corte declararam inconstitucionais as leis da NIRA e a do AAA. Para muitos ministros, o “Congresso delegava inconstitucionalmente poderes legislativos a órgãos do governo e interpretara grosseiramente a capacidade de tributar, a cláusula que regia o comércio interestadual e outras intenções dos formuladores da Constituição”.[92] 

    Como destaca Rauchway, o New Deal emergiu em meio às disputas travadas entre o presidente, o Congresso e a Suprema Corte, tendo os resultados das eleições desempenhado um papel relevante nas dinâmicas destes conflitos.[93]  

    O curso dos acontecimentos fazia com que, cada vez mais, ficassem distantes os ideais de união dos diversos segmentos do país (agricultores, industriais, trabalhadores, membros da esquerda e da direita etc.) propostos no início da implantação do New Deal. 

    O sentimento de descontentamento foi agravado pelo contraste existente entre as parcas ou inexistentes conquistas no campo econômico e o discurso esperançoso do governo.[94] Assim sendo, entre 1935 e 1936, o governo teve que enfrentar os mais variados focos de protestos.  

    Segundo Dexter, “o curso dos acontecimentos [...] intensificou a acrimônia política e se manifesta de muitas maneiras uma tendência para a esquerda”.[95]  

    Dentre as vozes de protestos deste período,  

    [...] houve o Plano Townsend de pensões generosas à velhice, as sugestões inflacionárias do padre Coughlin, o padre da rádio que denunciou os banqueiros internacionais em discursos eivados de conotações antissemitas, o ambicioso plano de ‘produção para uso’ de Upton Sinclair, na Califórnia, e a mirabolante e atraente proposta ‘Cada Homem um Rei’, de Huey P. Long, um talentoso e implacável ‘porta-voz dos desprivilegiados que se tornou governador e quase ditador da Luisiana. Todos esses planos, por mais ilusórios que fossem, tiravam forças de suas verdades inegáveis: em primeiro lugar, o país mais rico do mundo tinha um número excessivo de pobres; em segundo, o New Deal não formulara ainda um remédio convincente.[96] 

    Cabe ressaltar que o programa destes grupos continha elementos vagos e variados da direita e da esquerda e, por isso, atraíam ambos os segmentos.  

    [...] o lugar central  atribuído aos apelos para uma redistribuição de rendas marca Long e Coughlin como homens de esquerda em 1935. [...]  Long, Coughlin, Upton Sinclair [...] e mesmo Townsend eram de varias maneiras, líderes da esquerda americana nativa, exigindo ajuda imediata às classes média e baixa, fosse qual fosse o custo em minudências parlamentares.[97] 

    Cabe notar que nem Long nem Couglin tinham simpatias pelas minorias raciais e étnicas, sendo este último um antissemita declarado.[98] 

    O operariado industrial foi outro grupo que protestou incisivamente, fortalecido, após os acordos da NRA, sobretudo pela Seção 7ª. O movimento trabalhista tornou-se mais combativo devido ao aumento do contingente de filiados. Inúmeras greves atingiram o país, tendo sido reprimidas duramente pelos patrões. As agitações eram visíveis tanto nas cidades como nas áreas rurais, sobretudo na Califórnia.  As críticas vieram principalmente de uma nova parcela de recentes sindicalistas, que censuravam a postura elitista dos sindicalistas conservadores da AFL, que era acusada de fazer prevalecer os interesses dos trabalhadores qualificados e excluir de suas lutas um grande contingente de operários semiqualificados. Assim, os protestos contra as medidas governamentais, tomadas para tentar conter a Depressão, acabaram sendo fundamentais para um rompimento do próprio movimento operário norte-americano, que culminou com o surgimento do CIO (Committee for Industrial Organization),[99] formado em 1935[100] por membros da AFL, que não concordavam com determinadas posturas desse sindicato. A partir desse período, o CIO teve como base de apoio os sindicatos industriais ligados aos campos siderúrgico, têxtil e automobilístico e a AFL tinha a maioria no ramo da construção civil e transportes rodoviários. Tal divisão foi fundamental, não só para os rumos do movimento trabalhista, como para a campanha de reeleição de F. D. Roosevelt, em 1936. 

    Na esteira destes protestos, nos anos de 1935 e 1936, grupos menos favorecidos da sociedade norte-americana, como os negros, também aproveitaram a onda de manifestações para denunciar a discriminação racial, a inépcia do governo diante desta questão e exigir maior representação. “O nacionalismo cívico tornava-se dominante na década de 1930, ainda que a oposição ao New Deal e a esta forma de se imaginar a nação estivesse cada vez mais pujante e o próprio governo FDR não promovesse abertamente a “discriminação positiva” para minorias étnicas e raciais, que estavam longe de gozar de igualdade econômica, política e legal. ”[101] 

    Desta forma, apesar da popularidade de F. D. Roosevelt ter se mantido em alta no período próximo às eleições de 1936, o New Deal já não gozava do mesmo entusiasmo perante diferentes segmentos da sociedade.  

    No entanto, a despeito das críticas, o governo deu continuidade aos programas e às leis relacionados à questão social, o que acirrava ainda mais as disputas com a classe empresarial. 

    A principal agência de auxílio aos desempregados do período foi a Works Progress Administration (WPA), aprovada com uma grande porcentagem de votos pelo Congresso. Dirigida pelo assistente social Harry Hopkins, tinha por objetivo prover trabalho aos necessitados. Este órgão chegou a empregar mais de 10 milhões de pessoas, convertendo-se em uma grande fonte de despesas para o governo. Dedicava-se a projetos relacionados à construção civil no terreno da educação e da saúde e oferecia emprego a artistas das áreas mais variadas, financiando espetáculos teatrais, concertos, murais, etc., sendo alguns de cunho esquerdista. A WPA foi, no entanto, severamente criticado por conservadores e liberais, especialmente no que tangia ao patrocínio de artistas e à corrupção/manipulação da distribuição de auxílios dos contemplados para fins políticos.[102] Por outro lado, recebeu amplo apoio da opinião pública, afinal “mais importante, talvez, do que os resultados tangíveis, o programa de assistência ao trabalho do New Deal reanimou o poder de compra e insuflou um sentimento de utilidade social a milhões que não encontravam lugar na economia privada”.[103] 

    No entanto, as leis que causaram maior número de protestos foram a Social Security Act (Lei de Seguridade Social), que garantiam um sistema de seguro-desemprego e pensão para idosos, financiadas por contribuições de patrões e trabalhadores, e que teve abrangência nos níveis federal e estadual. Além disso, o Wagner Act (Lei Wagner) declarava ilegal o combate aos sindicatos e estabelecia que o empregador teria que negociar com a associação escolhida pelos trabalhadores, através de eleições previamente supervisionadas pelo governo, elevando a categoria dos sindicatos trabalhistas dos Estados Unidos a um patamar totalmente novo.[104] 

    Estas leis foram impossibilitadas de serem praticadas nos Estados Unidos da década de 1920, auge da política do laissez-faire, apesar de ser prática em vigor na Europa industrial. Estas leis, agora, se converteriam em uma das relevantes reformas do governo F. D. Roosevelt e, ao mesmo tempo, marcariam definitivamente o rompimento do Estado com determinados segmentos da classe empresarial. Afinal, nenhuma legislação do período do New Deal enfrentou uma oposição mais decisiva do que a lei Wagner. Em vários exemplos surpreendentes, alguns ilustres juristas recomendavam a resistência à legislação, sob a alegação de inconstitucionalidade. Pode-se dizer, com segurança, que muitos elementos das classes empresariais, até então críticos, mas não tão violentamente hostis ao governo, foram afastados pela lei. O rompimento do governo com um amplo setor dos empregadores é caracterizado pela mudança na atitude do presidente em relação à Câmara de Comércio dos Estados Unidos, entre 1933 e 1935. Em 1933, F. D. Roosevelt pronunciou uma conferência nesta organização, tendo sido muito aplaudido. Em 1934, enviou uma mensagem cordial. Em 1935, ignorou totalmente a reunião.[105]  

    Assim sendo, as medidas governamentais, aprovadas no Congresso em 1935, como as que criavam mais impostos para os mais afortunados, as restrições à liberdade de ação empresarial em conjunto com leis que beneficiavam os trabalhadores e agricultores pobres, como a Resettlement Administration (RA), Administração de Reassentamento, fizeram com que entidades como a Câmara de Comércio e a Associação Nacional das Indústrias deixassem de lado o apoio inicial dado ao governo e, em 1935, se colocassem em franca oposição a ele.[106]  

    Em 1935, verificou-se uma discernível mudança nos rumos políticos do New Deal. A questão central foi a atitude do Governo em relação ao “Big Business”. Se os industriais americanos não podiam cooperar na aliança de todas as classes, almejada por Roosevelt, se eram incapazes de ver a necessidade de aceitar com elegância algumas reformas modestas e uma atenção mínima às necessidades dos desempregados, em troco do planejamento Governo-indústria que eles desejavam, então Roosevelt tiraria suas próprias conclusões dessa deserção.[107] 

    Tal rompimento fez surgir uma nova “aliança” que iria constituir a base do New Deal nos anos seguintes. Tendo em mente a proximidade das eleições presidenciais, o governo e o Partido Democrata passam a se aproximar mais das massas urbanas, dos velhos fazendeiros e dos trabalhadores. Estes grupos estão vinculados aos sindicatos controlados pelo  Congress of Industrial Organizations (CIO), que passou a ser apoiado pelo governo, com adesão do grupo industrial de capital intensivo que defendia o livre-comércio, dos membros da indústria petrolífera, além de banqueiros de investimentos da Harriman, da Lehman Brothers e do Goldman Sachs, dentre outros, que, como já foi observado, haviam sido importantes durante primeira eleição de F. D. Roosevelt. Tais banqueiros deram inclusive suporte para a “Good Neighbor League”, que atuou na campanha de F. D. Roosevelt.[108]  

     Durante a campanha, F. D. Roosevelt buscou edificar, em seus discursos, a imagem de um político que lutava por aqueles que o sistema empresarial esquecera.  

    Segundo Ferguson, em oposição à sua candidatura, membros da Liberty League, de industriais ligadas a setores protecionistas e de trabalho intensivo, juntamente com a casa bancária J. P Morgan, buscaram conseguir um candidato republicano que pudesse vencer F. D. Roosevelt. Alfred M. Landon fez, durante sua campanha, ataques severos ao New Deal e à política de tratados comerciais do presidente em exercício.[109]  

    F. D. Roosevelt venceu com grande margem de votos, apesar de escassas novas legislações terem ocorrido em 1936. Sua expressiva votação esteve mais relacionada ao fato de o presidente ter conseguido conquistar vários setores da população e, sobretudo, por ter podido contar com o apoio da CIO, que muito contribuiu para a atração do voto dos operários industriais.[110]  Por outro lado, tem-se o  fato de que Landon perdeu o apoio de muitos homens de negócios que deixaram o Partido Republicano, por não estarem de acordo com  seu discurso contra os tratados comerciais.  

    Tal dissidência entre os membros do Partido Republicano, relacionada à questão dos tratados comerciais e do livre comércio, demonstra a necessidade de se matizar a divisão dos grupos industriais pró/contra a política implantada no período por F. D. Roosevelt, a fim de evitar análises reducionistas. Assim, acredito que, como aponta Allan Brinkley´s, a ideologia política da elite entre os anos de 1932 a 1936, diferentemente das análises de autores como Ferguson, era mais eclética e nem sempre seguia uma linha de coerência.[111] 

    A vitória de F. D. Roosevelt, apoiado por uma coalizão que abarcava grupos de interesses tão diversos, coroou o surgimento de um novo sistema partidário que começou a se solidificar a partir do segundo New Deal e veio substituir o System 96.[112] 

    Tendo ganhado, F. D. Roosevelt propõe uma reforma do sistema judiciário em 1937, com o objetivo de superar os empecilhos institucionais impostos pela Suprema Corte ao New Deal. O presidente solicitou ao Congresso que aumentasse o número de juízes, mas não obteve sucesso. A validação da Lei Wagner e a confirmação da Social Security Act, medidas aprovadas pela Suprema Corte, demonstraram que o tribunal rendeu-se às políticas empreendidas por F. D. Roosevelt. No entanto, se o presidente viu a aprovação das leis como uma vitória, os conservadores republicanos e alguns democratas viram-na como derrota do projeto de reforma do judiciário, um desgaste do prestígio do presidente que acabou por levar ao crescimento de seus adversários no âmbito interno.[113] 

    Desta forma, a conjuntura começou a mudar a partir de 1937. O período foi marcado por dificuldades econômicas que geraram desemprego e por tensões sociais e trabalhistas, como o “Massacre do Dia dos Mortos em Chicago” e a greve dos operários da General Motors. Este cenário abriu caminho para que críticos argumentassem que o New Deal havia fracassado. 

    No entanto, a fim de responder às críticas, o governo, seguindo os pressupostos keynessianos, continuou a empreender políticas de obras públicas e conceder mais verbas para programas como o WPA.  Contudo, tais medidas não conseguiram conter a perda de impulso do New Deal e, após as eleições de 1938, F. D. Roosevelt teve que dialogar com um Congresso mais conservador. As substanciais vitórias dos candidatos republicanos e dos democratas conservadores do Sul, a despeito dos acordos tentados pelo presidente para garantir a hegemonia dentro do Partido Democrata de políticos pró-New Deal, contribuíram para que apenas duas leis importantes fossem aprovadas: a Nova Lei Agrícola e o Fair Labor Standards Act (Lei de Práticas Trabalhistas Justas).  

    Apesar da aprovação dessas leis, o que estava posto naquele momento era que o New Deal entrava numa fase de declínio. Afinal, a despeito de todos os programas implementados, o número de desempregados em 1938 era ainda alto e as deficiências do New Deal, tanto no âmbito econômico, quanto no seu projeto de buscar conciliar, em um mesmo programa, os interesses de grupos sociais antagônicos, tais como trabalhadores e empresários, estavam a cada dia mais evidentes. Somaram-se a tais fatores a conjuntura internacional e as questões de política externa ganharam novo peso a partir 1938. “[...] a crise no exterior começara a atrair a atenção do país, afastando-o da reforma interna.”[114] 

    A situação na Europa começa a se agravar em 1938 e a iminência de uma guerra naquele continente abriu caminho para um novo direcionamento da política externa norte-americana, com o abandono de uma política pragmatista que oscilava durante os anos de Depressão, ora para o isolacionismo, ora para o internacionalismo.[115] Enfraquecido, o projeto do governo passou a concorrer com a visão de grupos opositores, de que a entrada na guerra tiraria o país da crise mais rápido e de forma definitiva, do que as políticas sociais implantadas no New Deal.  

      

    1.4. Da neutralidade à diplomacia durante a II Guerra Mundial 

    Na década de 1920, o governo norte-americano assumiu a postura isolacionaista nas diretrizes traçadas por sua política externa, comprometendo-se a não  se envolver em quaisquer conflitos ao redor o mundo, consolidando assim, os princípios da política do “Império de Portas Abertas” (Open Door World).[116]  

    Contudo, o crescimento dos movimentos nacionalistas nos países europeus, durante aos anos 1930, e as transformações em curso na Ásia, decorrentes do expansionismo japonês, acabaram por decretar o fim da tentativa de se estabelecer um sistema internacional calcado em ideais de cooperação entre as nações, que havia sido proposto tanto na Conferência de Washington, como com o Pacto Kellogg-Briand.[117]  

    No entanto, ao assumir o poder em 1933, F. D. Roosevelt, assolado pela crise decorrente da Depressão de 1929, nos anos iniciais de seu primeiro mandato, dedicou-se a cuidar dos problemas internos e assumiu uma postura isolacionista no trato da conjuntura internacional.  

    No que tange à América Latina, deu continuidade à política de não intervenção, iniciada no governo Hoover.[118] As interferências militares geravam um sentimento de temor e de apreensão nas nações latinas diante do governo norte-americano. Nos primeiros seis anos do governo F. D. Roosevelt, a postura norte-americana de ação pela força foi gradativamente sendo substituída por ideias de cooperação e de reciprocidade, que consolidariam a Política de Boa Vizinhança. 

    A evocação do princípio de reciprocidade e algumas políticas que se seguiram a este pressuposto foram fundamentais para a consolidação da aceitação por parte dos latino-americanos da Política de Boa Vizinhança, ainda que a natureza deste princípio tenha variado de país para país e de tempos em tempos.[119]  

     Em relação à Europa, o governo F. D. Roosevelt buscou manter relações comerciais com o maior número de países. Nem mesmo as invasões de Mussolini à Etiópia (1935), de Hitler à Renânia (1936) e a rebelião franquista (1936-1937), que pôs fim ao governo republicano na Espanha, empreenderam uma mudança de diretriz da política externa norte-americana. Afinal, o governo dos Estados Unidos, em que pesem tais crises, optou por se manter fora dos conflitos. Esta postura ficou evidente através da legislação de neutralidade que foi estabelecida entre os anos de 1935-1937. A primeira Lei de Neutralidade de 1935 proibia o envio de armamentos para países em guerra, já a segunda, decretada um ano depois, vetava empréstimos a países beligerantes. Em 1937, mais uma Lei de Neutralidade é promulgada e estabelecia que nações em guerra poderiam voltar a comercializar com os Estados Unidos, entretanto, teriam que pagar à vista e em dinheiro, além de se responsabilizarem pelo transporte das mercadorias compradas, estabelecendo assim o princípio que ficou conhecido como cash and carry (pague e leve).  

    “Dessa maneira, o país inverteu as políticas de Woodrow Wilson. Os direitos dos neutros foram ignorados a fim de o país permanecer fora da guerra. Às nações agressivas pareceu claro que poucos teriam a temer de represálias norte-americanas enquanto a América não fosse atacada.”[120] 

    Os Atos de Neutralidade deixaram exposto como a prosperidade dos Estados Unidos no período estava intimamente ligada à “Política de Portas Abertas.”[121] 

    Smith salienta que, no final dos anos 1930, o governo F. D. Roosevelt assumiu uma postura que visava levar o país a estabelecer maior participação nas relações mundiais.[122] Neste debate o elemento básico não era a divisão entre políticas isolacionistas ou internacionalistas, mas a necessidade de se manter a posição dos Estados Unidos no mundo, através de uma política externa que fosse adequada para promover a prosperidade e os interesses da iniciativa privada norte-americana.[123] Afinal, durante toda essa década, diversos grupos sociais, sobretudo, aqueles ligados diretamente ao setor comercial, estiveram entre os formuladores da política externa norte-americana. 

    Como salienta Azevedo 

    “[...] o desafio consiste em verificar com quais elementos poítico-ideológicos diferentes versões do isolacionismo e internacionalismo se articularam, e de outro modo, como não apenas os governos Republicanos e Democratas mas também outros atores políticos e sociais diversos pensaram a relação com o mundo em diferentes contextos. Diante disso, seria possível visualizar a configuração e a dinâmica interna de culturas políticas diferenciadas no seio da sociedade norte-americana.”[124] 

      

    O agravamento do conflito na Europa já havia levado F. D. Roosevelt, antes mesmo da sua reeleição em 1940, a tornar mais efetiva a ajuda à Inglaterra. Como o envio de destróieres para os ingleses em troca da permissão da utilização, pelos norte-americanos, das bases inglesas em Newfoundland,  no Caribe e na Guiana, e a primeira convocação militar por parte do governo em um período de paz.[125]  Tais atitudes governamentais fizeram com que os defensores de uma política isolacionista organizassem o movimento America First Committee, que defendia a não participação dos Estados Unidos na guerra, pois “iria minar o próprio processo democrático e a preservação das liberdades tradicionais seria ameaçada pelo envolvimento na luta”.[126] Os membros deste Comitê pressionaram o presidente para manutenção dos Atos de Neutralidade (Neutrality Act) e a não participação dos Estados Unidos na guerra. Já os defensores das diretrizes tomadas pelo governo de continuar a ajudar a Inglaterra, como forma de se manter fora do conflito, reuniram-se no Committee to Defend America. 

    Assim sendo, as eleições presidenciais de 1940 ficaram marcadas pelo debate sobre quais rumos deveria tomar a política externa norte-americana. “Em parte, como consequência do movimento ‘América Primeiro’, a eleição de 1940 transcorreu numa atmosfera em que a apreensão de uma vitória alemã e de um envolvimento americano na crise estava curiosamente misturada”.[127] 

     De um lado, o Partido Republicano lançou como candidato Wendel Willke, que, além de criticar o excesso de despesas dos projetos do New Deal, defendia que fosse dada mais atenção aos gastos com a defesa devido ao conflito na Europa. Já os democratas apostaram novamente em F. D. Roosevelt, que, em seus discursos, buscou exaltar os ganhos sociais dos programas do New Deal, mostrando-se ambíguo sobre as questões ligadas à diplomacia norte-americana para o período. O presidente reafirmava o isolacionismo americano ao mesmo tempo em que incluía em seu programa de governo  o incentivo a contratos militares e navais.[128]  

    Neste debate, o elemento básico não era a divisão entre políticas isolacionistas ou internacionalistas, mas a necessidade de se manter a posição dos Estados Unidos no mundo, através de uma política externa que fosse adequada para promoção da prosperidade e dos interesses da iniciativa privada norte-americana.[129]  

    Tanto F. D. Roosevelt como Willke prometiam, que, caso vencessem, os Estados Unidos não entrariam em uma guerra externa, ainda que admitissem a necessidade de ajudar os ingleses. Por fim, em seus discursos, optaram por tornar o direcionamento da política externa menos relevante para os eleitores, estratégia que deu a F. D. Roosevelt mais uma vitória.  

    Encorajado pela vitória, F. D. Roosevelt propõe ao Senado e à Câmara, em março de 1941, o projeto do Lend-Lease Act (Lei de Empréstimos e Arrendamento). A  aprovação deste ato, apesar dos protestos dos isolacionistas,  permitiu aos Estados Unidos fornecer à Inglaterra (e, posteriormente, a outros aliados) equipamentos bélicos e ajuda pecuniária, a ser pago futuramente. Tal auxílio foi fundamental, pois, com a invasão da Polônia pela Alemanha, a França e a Inglaterra puderam declarar guerra contra a Alemanha. A partir de então, a política do cash and carry tornou-se impraticável, pois a zona marítima do Atlântico era alvo de constantes ataques. Para justificar o Lend-Lease, F. D. Roosevelt afirmou que ele ajudaria a manter os Estados Unidos longe da guerra. Ainda que a opinião pública norte-americana já esboçasse em pesquisas o desejo de contribiur com os países em luta contra com os governos autoritários, a grande maioria do país preferia manter-se fora da guerra. No entanto, os sucessos obtidos pelas tropas alemãs diante de uma cada vez mais isolada e combalida Inglaterra, em 1940, trouxeram novamente à  tona o debate, dentro da sociedade norte-americana, sobre a entrada dos Estados Unidos no conflito.  Os favoráveis ao apoio aos britânicos incluíam, como em 1914, os norte-americanos conscientes dos laços culturais com a Grã-Bretanha. Juntavam-se a essas pessoas, outras, indignadas com as histórias das barbáries nazistas. Ainda mais importante era o número crescente de norte-americanos que consideravam a situação arriscada para o país, caso o Atlântico viesse a ser dominado pela Alemanha.[130] Soma-se a tudo isso o interesse norte-americano de preservar um sistema internacional que o vinha favorecendo. 

    Entretanto, no que tange à iniciativa privada, dois anos antes do ataque à base militar de Pearl Harbor, a maioria das indústrias norte-americanas estava ainda relutante em se preparar para o esforço de guerra e contribuir para a vitória sobre os partidários do Eixo.[131] 

    Como muitas indústriais norte-americanas faziam negócios com países europeus, como a Alemanha,[132] as firmas temiam perder mercados e ferir seus interesses comerciais. Neste grupo, encontravam-se, principalmente, membros da indústria química, como Dow Chemical e Dupont, e da siderurgia, como a United States Steel e a Aluminum Company of America.[133] Algumas delas, como foi observado, fizeram oposição às práticas do New Deal através da Liberty League. Muitas desejavam conduzir suas operações, em termos mercadológicos, sem se envolver com questões ideológicas e políticas. Em um contexto em que a entrada dos Estados Unidos na guerra ainda era incerta, muitas indústrias resistiam em produzir material para a defesa dos Aliados.  

    Os fabricantes de automóveis e de produtos de consumo duráveis não se mostravam dispostos a fechar contratos que poderiam converter suas linhas de montagem, rentáveis em tempos de paz, em produção bélica para uma guerra. Na qual muitos acreditavam que os Estados Unidos não iriam se envolver diretamente, levando em consideração o próprio discurso do presidente F. D. Roosevelt.[134] 

    Contudo, como as críticas aos regimes totalitários cresciam no mundo, a fim de evitar uma publicidade negativa para suas marcas, os industriais não assumiram uma postura clara e evitaram discutir, de forma mais aprofundada, as questões relativas à sua contribuição para o conflito, não chegando a expor seus questionamentos publicamente.[135] 

     Segundo Purdy,  

    Numa tentativa de ganhar a adesão do empresariado, Roosevelt ofereceu amplos incentivos às grandes corporações – empréstimos a juros baixos, concessões em impostos, contratos sem risco – para gerar produção, resultando em espantosos lucros e mais concentração de riqueza e poder econômico até o fim da guerra. Os lucros das corporações cresceram de US$ 6,4 bilhões, em 1940, para US$ 10,8 bilhões em 1944.[136] 

      

    Assim sendo, durante os períodos anteriores à entrada dos Estados Unidos na II Guerra Mundial, muitos industriais temiam arriscar seus lucros ao se comprometerem com o conflito. Como aponta Barton J. Bernstein, muitas agências de mobilização, naquele período, foram dirigidas por homens da indústria, como Willian Knudsen, da General Motors, e Edward Stettinius, da United States Steel, dentre outros. Esta posição do governo, de delegar à iniciativa privada tais postos, levava em consideração o fato de que esses homens conseguiriam mais facilmente o apoio por parte de seus pares. No entanto, como naquele período ainda havia muitos industriais que questionavam se a conversão seria um bom negócio, alguns líderes empresariais, gestores da mobilização, acabaram agindo para conter outras agências governamentais que tentavam incentivar a conversão de empresas e para protegê-las de eventuais críticas da opinião pública.[137] Assim, ainda que segmentos da indústria tenham publicamente se comprometido em participar dos projetos governamentais, temendo riscos, nem sempre eles agiram da forma esperada pelo governo. Tal fato demonstra que conquistar a indústria norte-americana para o esforço de guerra não foi uma tarefa fácil para os órgãos estatais que defendiam esta posição, pois, além de lidar com tais questões, o governo enfrentava conflitos internos em relação a conversão das indústrias. 

    Como a entrada na guerra ainda era incerta, havia no governo grupos e secretarias que defendiam a conversão imediata das indústrias, bem como setores que evitaram fazer uma pressão mais efetiva. Talvez, tal divisão se explique pelo fato de que a própria postura de F. D. Roosevelt ter sido antagônica, assim como de muitos industriais desse período. O governo buscou evitar maiores embates com o setor ao mesmo tempo em que tentava pressionar os industriais para a conversão. A fim de conquistar a cooperação da comunidade empresarial, permitiu e incentivou a participação desses dentro do Estado. Segmentos governamentais acreditavam que ter os líderes empresariais como aliados seria de suma relevância para a vitória em uma eventual participação na guerra.[138] 

    A conjuntura mais conservadora  do início dos anos 1940 fez com que F. D. Roosevelt tivesse uma postura conciliatória para a mobilização de guerra. Tal postura fez com que alguns críticos liberais afirmassem que o presidente estaria abdicando do poder em nome de interesses corporativos, no entanto, ele passava uma mensagem de que era o mais prudente a ser feito.[139]  

    Quando, em agosto de 1941, F. D. Roosevelt se reuniu com o primeiro-ministro da Inglaterra, Churchill, e assinaram a Carta do Atlântico, ficou evidente que a participação dos Estados Unidos na guerra estava cada vez mais próxima. No entanto, foram os desentendimentos entre os Estados Unidos e os japoneses que acabaram levando o país  a entrar definitivamente no conflito. O ataque surpresa a Pearl Habor, em dezembro de 1941, uniu grande parte da população, anteriormente relutante, a apoiar a participação norte-americana na II Guerra Mundial. No dia seguinte ao ataque, o Congresso e o Senado aprovaram a declaração de guerra, pondo fim à política de neutralidade. 

    A partir do momento que a participação dos Estados Unidos no conflito foi definida, o governo, através do fornecimento de subsídios e  empréstimos federais, a baixos juros, buscou convencer os industriais a converterem sua produção. Em muitos casos, esses incentivos asseguravam grandes possibilidades de lucros para as empresas e tornavam-se um investimento de baixo risco. Tanto que indústrias ainda incipientes, como a Higgins, conseguiram crescrer durante a guerra beneficiadas por tais políticas.[140]  

    Desta forma, como aponta Blum, o governo, ao mesmo tempo em que tentava garantir a participação dos industriais no esforço de guerra, buscou, através dessa parceria, garantir suprimentos necessários para a participação no conflito e restaurar a vitalidade e a força das maiores e mais poderosas instituições industriais do país.[141] 

    Neste sentido, pode-se perceber que a política externa norte-americana, que vai de 1920 a 1941, esteve envolta em uma variedade de estratégias e diretrizes, condizentes com as questões relevantes em cada período, mas que tinham em comum objetivos relacionados à busca por manter uma ordem mundial que favorecesse os interesses comerciais externos e, ao mesmo tempo, conjugar as necessidades internas dos Estados Unidos.[142] 

      

    1.5. A América Latina aproxima-se do Tio Sam 

    Quando os Estados Unidos entraram na II Guerra Mundial, o governo F. D. Roosevelt buscou aproveitar-se de todo um conjunto de reorientações da política norte-americana para a América Latina que emergiu nas décadas anteriores. Estas novas diretrizes no campo político e socioeconômico do país, somadas às transformações pelos quais passavam os países latino-americanos, deram um novo impulso a Política de Boa Vizinhança. Ainda que se deva ter cuidado para não analisá-la como oportunista e monolítica, a Política de Boa Vizinhança teve seu ápice no período da II Guerra Mundial. 

    Durante os anos 1920, os Estados Unidos consolidaram sua posição como potência econômica e tornaram-se um modelo de sociedade para a classe dominante dos grandes centros urbanos da América Latina. Assim sendo, aos poucos ocorreu uma paulatina valorização do padrão cultural norte-americano, em detrimento do europeu.  

    Esta transformação não se deu de forma espontânea, foi fruto da formação de uma sociedade urbano-industrial na América Latina e de um investimento político-ideológico do governo norte-americano. Em um quadro de mudança de orientação de sua política externa para a região, no final dos anos de 1920,[143] a Casa Branca passou gradativamente a abandonar a política do Big Stick por uma postura de maior aproximação com os latino-americanos, consolidada nas Conferências Pan-Americanas, entre o final de 1930 e o início de 1940,[144] que fortaleceram os princípios da Política de Boa Vizinhança.[145] Tal política solidificou-se nesse período pelas ações diplomáticas de Cordell Hull (Secretário de Estado), Summer Wells (Sub-Secretário de Estado) e Laurence Duggan (Consultor da secretaria de Estado sobre relações políticas) e pelo próprio F. D. Roosevelt, que, para Gellman, foi o principal orientador da política externa dos Estados Unidos nesse período.[146] Faz-se necessário ressaltar que, “do ponto de vista institucional, por mais que se enfatize a proeminência do Presidente nos assuntos relacionados à Política externa, é preciso considerar que o Congresso, especialmente o Senado, mantém uma parcela importante de poder.”[147] 

    A compreensão de como a Política de Boa Vizinhança deveria ser posta em funcionamento não foi unívoca entre os membros do Departamento de Estado. Sobre diversos aspectos, seus membros discordaram entre si. Exemplos dessas diferenças de interpretações e estratégias foram expostas na Conferência dos Chanceleres Americanos no Rio de Janeiro, em 1942. Como aponta Alves Jr.,  

    [...] a despeito de ter recebido orientação de Cordell Hull para que lograsse consenso das repúblicas americanas em torno do rompimento imediato com o Eixo, Summer Welles não praticou uma diplomacia coercitiva no Rio de Janeiro. Muito pelo contrário. Em seu discurso na abertura do Congresso, Summer Welles logo deixou evidente o desejo de que as Américas se unissem por desejo próprio em torno de um inimigo comum.[148] 

    A postura de Welles buscou edificar a noção de que os Estados Unidos desejavam o apoio latino-americano, mas que essa colaboração deveria partir de uma decisão soberana de cada país. Seus discursos buscavam impedir que a solidariedade continental, até então conquistada, não fosse abalada, seguindo assim os conselhos do próprio presidente.[149] Já Cordell Hull defendia uma ação mais enfática devido à gravidade do momento e às dificuldades impostas, sobretudo pela delegação da Argentina, em se comprometer com o rompimento de relações com os países do Eixo. Segundo Hull, era necessário assegurar a aliança continental, mesmo que essa implicasse em um rompimento com os argentinos. As diferenças entre Hull e Wells não ficaram circunscritas à Conferência e remontavam a outros episódios, como no que tange à própria diminuição da intervenção em Cuba, defendida por Wells, rejeitada por Hull, e, em 1934, realizada por F. D. Roosevelt através da revogação da Emenda Platt.  Assim sendo, tais embates demonstram que “havia, portanto, certo dinamismo nas relações interamericanas durante a Política de Boa Vizinhança, onde os planos e as retóricas governamentais podiam ser alterados ou rearticulados dependendo da posição explicitada pelo interlocutor”.[150] Dessa forma, a Política de Boa Vizinhança estava longe de ser um consenso dentro do próprio governo e de possuir uma estratégia definida e unilateral. 

    Como salienta Azevedo, a política externa é comumente utilizada pelos governantes para mobilizar a opinião pública, preservar a ordem social e resguardar o regime contra os ataques oposicionistas. Sendo de tal modo necessário “questionar a retórica recorrente da unidade e os diagnósticos apressados e simplificadores no que toca às tendências do público norte-americano.”[151] 

    A identificação da América Latina com a Política de Boa Vizinhança esteve associada às transformações sociais e urbanas porque passava a região, colaborando para a consolidação de novos hábitos e costumes e rumando para um processo de modernização identificado com a sociedade norte-americana. O advento, ainda que incipiente, de camadas médias na América Latina, cuja atividade profissional podia gerar um rendimento capaz de manter um consumo superior ao mínimo necessário para a sobrevivência, além do anseio das elites de adotarem um estilo de vida urbano, teve como corolário a intensificação dos hábitos de consumo, que se converteram em padrão de civilidade e modernização da sociedade.[152]  

    Este processo modernizador teve como consequência a racionalização de condutas que buscava instaurar uma homogeneização de costumes e de consumo da burguesia, projetada enquanto coletividade. A Política de Boa Vizinhança acabou, então, convergindo e, ao mesmo tempo, contribuindo com o processo de formação de uma nova cultura política, que estava sendo gestada no Brasil e em outros países latino-americanos.[153] 

    Desta forma, acredito que discutir esta nova cultura política seja fundamental para compreender as tensões e as convergências entre os interesses da iniciativa privada e do Estado norte-americano. Importante também a discussão dos ideais de liberdade e de democracia, fundamentais para delimitar o campo de produção de sentidos políticos compartilhados pela comunidade norte-americana e definidos como diretriz de ação política internacional. Além disso, penso que para melhor compreendê-la é necessário analisar o papel desempenhado pelos meios de comunicação na sua divulgação. 

    Segundo Gomes, “[...] estudar uma cultura política, ou melhor, trabalhar com a sua formação e divulgação – quando, quem, através de que instrumentos –, é entender como uma certa interpretação do passado (e do futuro) é produzida e consolidada, integrando-se ao imaginário ou à memória coletiva de grupos sociais.”[154] 

    Ao longo das primeiras décadas do século XX, “as funções de socialização foram transferidas do âmbito mais íntimo e privativo para a esfera pública, seja pela ação do Estado e das corporações empresariais, seja pela influência da imprensa, da publicidade, do cinema e de outros meios de comunicação de massa”. [155] 

    Assim sendo, as subjetividades passam a se formar nos espaços de convivência coletivos. Neste sentido, os meios de comunicação iniciaram a desempenhar um relevante papel na divulgação de novos hábitos de sociabilidade para os latino-americanos. As revistas ilustradas, muito consumidas pela classe média dos grandes centros urbanos, tornaram-se “[...] um veículo que, através de uma composição editorial adaptada ao seu próprio tempo e às tendências internacionais, criavam modas, impunham comportamentos, assumindo a estética burguesa como a forma fiel do mundo que representavam”[156]. Periódicos, como O Cruzeiro, que revolucionou o padrão gráfico e editorial das revistas brasileiras, inspiram-se nas publicações norte-americanas, procuraram em suas páginas divulgar os mais variados assuntos, intitulando-se como moderna.[157] 

    Os padrões europeus vão ceder lugar aos valores americanos, transmitidos pela publicidade, cinema e pelos livros em língua inglesa que começam em superar em número as publicações de origem francesa. Publicações como a revista da Semana, que se pautava por uma ligação tradicional com o mundo lusíada e europeu, vão aos poucos substituir o interesse pelos destinos da família real austríaca, a princesa Guise, o casamento de Anne na Inglaterra pelas estrelas de Hollywood. Os padrões de orientação vigentes são, portanto, os do mundo do star system e do american broadcasting.[158]  

    Além das revistas ilustradas, os filmes norte-americanos tornaram-se referência para a essa parcela da população, ao veicularem padrões estéticos e valores daquela sociedade, que passou a ser identificada como simulacro da modernidade. 

    Os temas comumente associados aos norte-americanos, como o ideal democrático, o esforço e o otimismo não apenas embasam grande parte da cinematografia hollywoodiana como se transformam em valores morais fortes, indicativos de uma sociedade desejável.[159] 

    Seguiram o mesmo caminho desses veículos a propaganda comercial e os programas radiofônicos, que difundiam, cada um em sua especificidade, os produtos e os valores norte-americanos. Parte da intelectualidade latino-americana, que nos anos 1920 criticava a cultura norte-americana, passou a encontrar pontos positivos nela.[160] 

    Assim sendo, a simpatia por parte dos latino-americanos diante da Política de Boa Vizinhança foi construída por diversos meios culturais, econômicos e políticos, que buscaram reconstruir a imagem negativa que os Estados Unidos. Conceito adquirido graças, dentre outros fatores, às intervenções militares e às ações das empresas petrolíferas norte-americanas, sobretudo no México, na Bolívia e na Venezuela. O controle de recursos naturais, como o petróleo na América Latina por empresas norte-americanas, gerou naqueles países uma imagem negativa, que se associava ao imperialismo norte-americano, muito mais nas indústrias do que na força militar.[161] Tendo consciência de que tal questão seria um entrave à expansão da Política de Boa Vizinhança, Summer Welles defendia que os capitais dos Estados Unidos deveriam deixar de ser investido em países da América Latina, de tal forma a criar um império dentro de outro Estado soberano. Em sua opinião só seria viável se os recursos dos Estados Unidos investidos na América Latina estivessem sempre associados ao capital local onde era investido.[162] 

    Ao defender tal posição, Welles busca assegurar o apoio dos países latino-americanos e, sobretudo, demonstrar que o discurso da colaboração continental não era meramente retórico, e que a iniciativa privada norte-americana, neste caso específico, sobre a questão petrolífera, teria que ser convencida a ceder em alguns aspectos, a fim de não comprometer os interesses emanados da política externa. Houve grupos, tanto dentro do Departamento de Estado, quanto na oposição, que eram contra as propostas de apoio à presença de empresas norte-americanas na América Latina e também de sua influência nas questões da política externa dos Estados Unidos. Por outro lado, existiam segmentos que apoiavam essas mesmas empresas e se orgulhavam de seu pressuposto moral e da sua contribuição para a unidade continental.[163] 

    Apesar das divergências sobre as estratégias políticas, econômicas e culturais que seriam necessárias para conquistar o apoio dos latino-americanos, o fato é que, quando os norte-americanos se viram envolvidos diretamente na guerra, eles deram um novo impulso ao processo de aproximação com a América Latina. Tal atitude encontrou um terreno fértil, devido às políticas anteriormente implantadas, tais como, os acordos para o uso dos recursos naturais, sobretudo os realizados com o México, a Bolívia e a Venezuela, em relação ao petróleo; a revogação da Emenda Platt; os tratados de reciprocidade comercial (RTAA) e os empréstimos do U.S. Export-Import Bank feitos para essa região, ainda que muitos desses acordos estivessem atrelados ao estabelecimento de uma legislação favorável aos interesses do governo norte-americano.[164] Como salienta Wood, quando Summer Wells participou da Conferência do Panamá, em 1939, além dos discursos que evocavam a Política de Boa Vizinhança, realizou acordos econômicos e de assistência financeira com vários países latino-americanos.[165]  

    O caso brasileiro, como afirma Joseph Smith, ilustra esta reorientação da política externa norte-americana. O U.S. Export-Import Bank, para convencer o governo Vargas a abandonar a política de neutralidade, se predispôs a emprestar um montante de 45 milhões de dólares para a construção da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN). Além disso, o programa de ajuda do Lend-Lease disponibilizou, para o Brasil, 100 milhões de dólares, em créditos destinados, principalmente, à compra de armamentos. Este auxílio foi acrescido, logo após a declaração brasileira de guerra ao Eixo, chegando a quase 350 milhões de dólares.[166] 

    Nesse sentido, mais que do retórica a fraternidade continental, o governo norte-americano percebeu que era necessário, para assegurar o apoio dos latino-americanos, promover um sistema adequado de recursos financeiros e de acordos comerciais com a região.[167] 

    O governo F. D. Roosevelt logo compreendeu a importância que seus vizinhos latinos poderiam desempenhar para a vitória dos Aliados e buscou “persuadir, de qualquer maneira, a América Latina a cerrar fileiras com a ‘grande democracia’ na luta contra a Alemanha”.[168]  

    Conquistar os latino-americanos era fundamental, pois, com a consolidação do Nacional-Socialismo na Europa, um conjunto de entidades relacionadas à preservação da germanidade no exterior ganhou força. Um bom exemplo foi o que ocorreu nas colônias germânicas do Sul do Brasil.  

    A influência da ideologia nazista nas colônias de origem germânica do Sul do Brasil já se fazia presente desde o início da década de 1920. Esta ascendência ocorria devido à chegada constante de novos imigrantes e através da influência de organizações como a Federação em Defesa da Germanidade no Exterior. Com o fortalecimento do Nacional-Socialismo na Alemanha, a ideologia nazista assumia maior importância, pois seus correligionários e simpatizantes passariam a contar, também, com o apoio de outras organizações, como o Instituto Alemão para o Exterior e a Organização do Partido Nacional-Socialista para o Exterior.[169]  

    Com o objetivo de gerar simpatia e difundir os valores do Nacional-Socialismo, a propaganda alemã mobilizou órgãos oficiais e informais, embaixadas, consulados e agências distribuidoras de notícias. A relação comercial da Alemanha com a América Latina cresceu graças ao comércio de compensação, que estabelecia a troca de produtos por produtos, sem a necessidade da intermediação de moedas.[170] 

    Diante do estreitamento das relações comerciais e da influência político-ideológica entre os países latino-americanos (como o Brasil) e a Alemanha,[171] o governo norte-americano percebeu que, para se estabelecer como centro hegemônico do continente, seria necessário combater o crescimento da presença alemã em países da América Latina.  

    No entanto, Friedman afirma que o discurso antinazista do governo F. D. Roosevelt supervalorizou as práticas nazistas na América Latina, embasando-se em investigações e informações do Serviço de Inteligência, de funcionários do governo e da imprensa. Para o autor a imprensa em alguns casos foi responsável por distorcer impressões que acabaram convencendo os oficiais norte-americanos do papel desempenhado pelos eLivross e refugiados alemães na divulgação da doutrina nazista na região.[172] Sem dúvida esta análise levanta uma relevante questão ao enfatizar a necessidade de se redimensionar o papel desempenhado pelas colônias germânicas na América Latina. No entanto, o autor acaba por exacerbar a falta de interesse das autoridades alemãs pela região, que, como foi observado, é apontada em outros estudos. 

    Após a crise de 1929, a América Latina passou a ocupar um lugar relevante na recuperação da economia norte-americana, tanto como fornecedora de matérias-primas, quanto como mercado consumidor.  

    Assim sendo, a Política de Boa Vizinhança tinha o intuito de estabelecer a solidariedade entre as nações, sempre tomando o cuidado para não parecer um elemento de dominação. Para obter sucesso nessa estratégia, os norte-americanos buscaram naturalizar ao máximo possível sua política de aproximação com os países da América Latina, principalmente com o Brasil. Sua ofensiva política visava converter a hegemonia norte-americana em solidariedade e cooperação continentais, e isto permitia que a dominação política aparecesse como respeito à soberania nacional das repúblicas vizinhas.[173] 

    Cabe ressaltar, no entanto, que a ascensão dos regimes totalitários na Europa não foi o único fator determinante para a efetivação da Política de Boa Vizinhança, diferentemente do que apontam as análises de Peter Smith, Lars Schoultz, Cristina Pecequilo, entre outros.[174] Acredito que os interesses de grupos econômicos na expansão do comércio com a América Latina e as transformações na sociedade e nas políticas internas, tanto dos Estados Unidos, quanto dos países da América Latina também devem ser levados em consideração. Penso ser mais efetiva a opção por uma abordagem mais ampla e problematizadora[175] que se disponha a perceber os vários fatores que permitiram essa reconfiguração da política externa norte-americana analisando-a como resultante de múltiplos acontecimentos e agentes sociais. Para esta abordagem, os trabalhos de Pike, Bratzel e Cruz são exemplos que contribuem para uma melhor compreensão da Política de Boa Vizinhança e de seus objetivos. 

    Como aponta Pike, para se compreender as orientações da Política de Boa Vizinhança, muitas vezes antagônicas, é preciso analisar, além da conjuntura internacional, o contexto político e social interno pelo qual passava os Estados Unidos que permitiu sua estruturação e aceitação.[176]  

    Acredito que, como afirma Bratzel, os interesses da Política de Boa Vizinhança, iniciada ainda no governo de Hoover, entre 1932-1935, e as novas diretrizes da renovada política externa dos Estados Unidos para a América Latina foram determinados, sobretudo, por questões econômicas que tinham como escopo dinamizar as relações comerciais e promover a abertura de mercados para as indústrias norte-americanas a fim de recuperarem-se dos efeitos da Depressão. Apenas posteriormente a este período, e com a eclosão da guerra, ocorreu uma redefinição de suas metas e a aproximação com os latino-americanos passou a ser pautada pelos princípios da fraternidade continental contra os inimigos estrangeiros. Essas distinções são relevantes para não generalizar os pressupostos dessa política.[177]  

    Dessa forma, promover a difusão de padrões de comportamentos, a exportação de artistas latino-americanos para os Estados Unidos, casos de Carmem Miranda e Diego Rivera, e fomentar hábitos de consumo, sobretudo nos anos que antecederam a eclosão da II Guerra Mundial e durante o seu desenrolar, foram partes de um projeto que tinha ambições mais amplas do que a divulgação de um estilo de vida e de um modelo de sociedade para a América Latina. A política externa do Estado norte-americano buscava, sobretudo, consolidar o alinhamento da América Latina e afirmar os Estados Unidos como centro hegemônico do continente. Longe de ser um processo unilateral, ainda que tal política tenha sido gestada nos Estados Unidos, como se observou, seu êxito esteve relacionado à forma como foi compartilhado por grande parte dos governos, ainda que com variada ênfase (a Argentina e suas posições nas Conferências Americanas da década de 1930 e 1940 são exceções a serem ressaltadas), e pela população latino-americana. 

    Como aponta Bratzel, a forma como os países da América Latina receberam a Política de Boa Vizinhança foi influenciada por questões relacionadas à sua política interna, sua história, suas relações com os outros países latino-americanos e pelas ligações anteriormente estabelecidas.[178] Sendo, portanto, como afirma Weinstein, relevante que análises que tenham as relações interamericanas como foco também enfatizem as diferentes formas de recepção, por parte dos latino-americanos, das diretrizes que emanam de Washington.[179] 

    “A Política de Boa Vizinhança não seria, portanto, apenas uma resposta à Grande Depressão e ao nazifascismo, mas também uma resposta às mudanças significativas na América Latina. Após 1936, a Política de Boa Vizinhança seria então reformulada para atender aos interesses norte-americanos na defesa do hemisfério”.[180] 

    No entanto, em tempo de guerra, o governo de F. D. Roosevelt percebeu que, para assegurar a cooperação militar e política e a preservação de mercado consumidor no continente americano, sob a liderança dos Estados Unidos, seria necessária uma ação político-ideológica e econômica coordenada, que atuasse em múltiplas áreas. Assim sendo, para conquistar definitivamente os latino-americanos e tê-los como aliados, contra as potências do Eixo, era necessário contar com o apoio dos setores da iniciativa privada que tinham na América Latina uma área fundamental para a expansão de seu capital e para sua prosperidade. 

      

    1.6.  De bons vizinhos a bons aliados 

    Como já foi assinalado, após a o terceiro mandato de F. D. Roosevelt, os segmentos do capital ligados ao mercado exterior (bloco multinacional) passaram a desempenhar um papel relevante no direcionamento das políticas econômicas governamentais relacionadas com o mercado interno e principalmente o externo. O interesse deste grupo, nos mercados latino-americanos, remonta a um período muito anterior à entrada dos Estados Unidos na guerra. Ricardo Salvatore afirma que a visão da América Latina como um mercado para os produtos norte-americanos se desenvolveu gradativamente entre o final do século XIX e início do XX. Tal iniciativa, construída tanto pelos estadistas quanto pelos empresários dos Estados Unidos, foi condensada no projeto do “pan-americanismo”. Para o autor, a I Guerra mundial transformou o “pan-americanismo”, inicialmente uma mera oratória oficial sobre as relações hemisféricas, num vasto empreendimento coletivo de empresários norte-americanos.[181]  

     No centro desta ação coletiva dos empresários norte-americanos estava a noção de que a “boa vontade”, aliada às técnicas de mercado e publicidade, podia gerar uma sociedade de consumo na América Latina.  

    Salvatore aponta que o interesse do empresariado norte-americano em relação à América Latina foi estimulado por agências oficiais, como o Bureau Internacional das Repúblicas Americanas (IBAR - International Bureau of American Republics) e a União Pan-Americana (PAU – Pan American Union), que documentavam e faziam relatos sobre as oportunidades de negócios na região, para comerciantes e industriais dos Estados Unidos. As atividades destes órgãos constituíam atos de persuasão do empresariado. Sua atuação foi importante, sobretudo por haver empresas com políticas antiquadas que apenas focavam o mercado interno norte-americano, nutriam velhos preconceitos sobre a América Latina e que a viam apenas como fonte fornecedora de matéria-prima. Assim, a ofensiva comercial sobre a região, que teve um crescimento substancial devido a I Guerra Mundial, foi alimentada pelas informações e pelas representações da região, formuladas nos impressos e nas pesquisas da PAU. 

    Ao associar os objetivos empresariais à visão governamental da integração hemisférica, as agências oficiais tiveram uma atuação relevante no aconselhamento e na difusão de informações ao empresariado norte-americano sobre a América Latina. “A perspectiva empresarial sobre a integração regional e a política oficial dos Estados Unidos parecia ter encontrado uma convergência”.[182] 

    A relação entre essa parcela do setor empresarial, voltada para o mercado exterior, e as ações governamentais destinadas à América Latina, só fizeram crescer com o passar dos anos. Como foi apontado nos itens anteriores, ao longo do tempo estes empresários começaram a ter uma consciência de grupo (bloco multinacional) e a agir de forma coordenada, conquistando espaço econômico, social e político dentro dos Estados Unidos, sendo um dos principais setores que apoiaram a eleição de F. D. Roosevelt em 1933. Este apoio permitiu ao grupo pressionar o governo por políticas que favorecessem seus interesses, que acabaram sendo fundamentais para o aumento das relações comerciais norte-americanas com a América Latina durante a II Guerra Mundial. Afinal, naquele momento, estes setores industriais necessitavam, devido às dificuldades pelas quais passava o mercado europeu, mais do que nunca, vender seus produtos para aquela região.  

    Nelson Rockefeller,[183] membro de uma importante família norte-americana, proprietária de empresas, como a Standard Oil Company e o Chase National Bank, estava entre os que compunham este bloco, e teve uma atuação destacada como intermediário entre os interesses do grupo e o governo F. D. Roosevelt. Cabe destacar que a filiação partidária de Rockefeller, que era membro do Partido Republicano, parece ter sido deixada em segundo plano, diante dos interesses de suas empresas na América Latina.  

    Rockefeller viajou a diversos países latino-americanos, como Venezuela, Brasil e Argentina, devido aos negócios de sua família e aos trabalhos desenvolvidos pela Fundação Rockefeller.[184] Após inúmeras viagens feitas para esta região, Rockefeller percebeu o crescimento das ideias nazistas nos países latino-americanos. Passou então a reunir-se, a partir de 1938, com um grupo de industriais, varejistas e banqueiros que, como foi observado, apoiavam o New Deal e o fortalecimento de acordos comerciais com a América Latina.  

    Com o intuito de estabelecer propostas para a política externa norte-americana para a região e combater a ideologia nazista, foi reunido um grupo liderado por Nelson Rockefeller. Deste grupo faziam parte empresários e formadores de opinião, como Beardesley Ruml, tesoureiro da R. H. Macy`s – grande loja de departamentos de Nova York – Jay Crane, tesoureiro da Standart Oil de Nova Jersey, Wally Harrison, Hugh Robertson, gerente do Rockefeller Center, Robert Hutchins, da Universidade de Chicago, o publicitário William Benton e Joseph Rovensky, do Chase Bank, dentre outros. Em suas reuniões, o grupo formulou um plano de medidas para a América Latina.[185] 

    O plano foi apresentado a Harry Hopkins, Secretário de Comércio do governo dos Estados Unidos, que sugeriu seu encaminhamento ao presidente F. D. Roosevelt. O presidente, após tomar conhecimento das propostas do grupo, enviou um memorando intitulado Hemisfery Economic Politic,[186] um resumo do documento entregue por Nelson Rockefeller e seus pares, para ser analisado pela Comissão de Assuntos Interamericanos.[187]  

    No projeto do grupo de Rockefeller havia sugestões para que o governo norte-americano reduzisse as taxas de produtos importados de países latino-americanos; falava-se sobre a cooperação que deveria haver entre as empresas e o governo para aumentar o investimento no hemisfério; destacava-se a necessidade de se fortificar a ação diplomática dos Estados Unidos na América Latina e, acima de tudo, fomentar que fosse iniciado um programa de trocas culturais, educacionais e científicas. Assim sendo, a proposta de Nelson Rockefeller e de seus companheiros buscava promover uma integração entre as ações do governo dos Estados Unidos e o setor privado norte-americano. Como aponta Fejes, esta parceria aconteceria através da disponibilização, por parte do governo, de fundos para agências privadas que criassem projetos no âmbito cultural destinados à América Latina.[188] 

    Portanto, depois da análise do documento de Nelson Rockefeller, F. D. Roosevelt decidiu criar, em 16 de agosto de 1940, uma agência estatal subordinada ao Conselho de Segurança Nacional. Esta agência teria como funções coordenar os projetos dos Estados Unidos no âmbito das relações econômicas e culturais com a América Latina, fomentar a colaboração hemisférica com os países latino-americanos, combater a presença nazifacista e resguardar o mercado para as indústrias norte-americanas. A iniciativa de criação desta agência veio ao encontro dos projetos desenvolvidos pelo Departamento de Estado. Pois, em 1938, o governo já havia criado uma Divisão de Relações Culturais, que tinha por escopo o intercâmbio educacional com países latino-americanos.[189] Portanto, ao concordar com a solicitação de Rockefeller e do grupo, que este de certa forma liderava, o governo parece ter visto, na proposta, um meio para conseguir o apoio, mais efetivo, das grandes empresas, que tinham interesses no mercado latino-americano, para sua política de colaboração continental com a América Latina. 

    Tendo sido aprovada, a agência buscou conquistar, através, sobretudo, da utilização dos meios de comunicação, o apoio dos latino-americanos na luta contra os partidários do Eixo. Chamou-se primeiramente Office for Coordination of Commercial and Cultural Relations between the American Republics, um ano depois passou a se denominar Office of  the Coordinator of Inter-American Affairs.[190] 

    Sua coordenação foi entregue a Nelson Rockefeller. 

      

    Casa Branca, Washington, 3 de julho de 1941 

    Meu Caro Sr. Rockefeller: Eu o designo por este documento como o Coordenador de negócios Inter-Americanos de acordo com as provisões da ordem executiva que estabelece este escritório e que define seus funções e deveres. Nesta atividade você não receberá compensação alguma, mas lhe será fornecido o real e necessário ao transporte, subsistência, e outras despesas inerentes ao desempenho de seus deveres. 

    Franklin D. Roosevelt.[191] 

      

    Cabe ressaltar que sua escolha implicou em uma questão política, na medida em que, sendo um republicano, passaria a trabalhar para um governo democrata. A princípio, tal situação pode ser vista com certa estranheza. No entanto, se levarmos em consideração que Rockefeller, devido aos interesses de suas empresas, havia se aproximado do governo F. D. Roosevelt, compreenderemos que a opção do governo atentou para seu papel de mediador entre os industriais e os próprios laços anteriormente estabelecidos com o Estado. Tal constatação ficou evidente na montagem do grupo que iria gerenciar o Office. Rockefeller escolheu como seus auxiliares homens de sua confiança pertencentes aos grandes grupos econômicos norte-americanos. Esta agência, durante os seis anos que esteve em atividade, incluía em seus escritórios mais de 1.100 pessoas só nos Estados Unidos, além de 200, nos seus comitês estrangeiros. A esses, se juntaram voluntários, muitos dos quais empresários norte-americanos que davam suporte às atividades do OCIAA. [192]  

    Portanto, a importância da América Latina neste período, tanto para o governo norte-americano, quanto para os industriais, principalmente os voltados para o mercado externo, gerou uma convergência de interesses que acabou por contribuir para que a América Latina ocupasse um lugar de destaque na política externa norte-americana durante a II Guerra Mundial. Esta convergência, como demonstra Cobbs, nem sempre foi possível, pois as relações entre países envolvem questões políticas e estratégicas amplas, não sendo a política externa, como advoga a corrente interpretativa corporativa, uma expressão apenas dos interesses das grandes corporações.[193] Assim sendo, o apoio do governo a este grupo de industriais esteve envolto em um projeto de construção da hegemonia dos Estados Unidos e da consolidação da América Latina como mercado consumidor dos produtos norte-americanos.  

    É essencial, para compreender o período, entender que esta convergência foi momentânea. Pois, como aponta Cobbs, quando a importância relativa da América Latina na década de 1950 diminuiu, empresários como Rockefeller e Kaiser, que mantinham investimentos na região, deixaram de contar com o apoio dos canais oficiais.  

    O Office of the Coordinator of Inter-American Affairs (OCIAA)[194] era formado por quatro divisões: a de comunicações, que envolvia as seções de rádio, cinema, imprensa, viagens e esportes; a de comércio e finanças, que incluía  transportes e exportações; a  de saúde, que tinha como foco programas sanitários; e a de relações culturais, que lidava com arte, música, literatura, publicações, intercâmbios e educação. 

    No Brasil, seus escritórios eram comandados por Berent Friele, que contava com a colaboração da Embaixada norte-americana e tinha o apoio de um comitê de coordenação. Comitê formado por executivos representantes de empresas, tais como General Electric, Standart Oil, Metro Goldwin Mayer, Light and Power, The National City Bank of New York. Sediado na cidade do Rio de Janeiro, tinha uma agência em São Paulo e subcomitês de apoio em Belém, Fortaleza, Natal, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Curitiba, Florianópolis e Porto Alegre.  

    Como as fontes deste trabalho estão relacionadas à Divisão de Comunicação e Informação, apresentarei uma abordagem mais ampla sobre ela. Esta divisão foi o principal veículo para a divulgação de informações positivas sobre os Estados Unidos nos países latino-americanos. Com sedes em Nova York e Washington, foi primeiramente chefiada por John M. Clark, editor do Jornal Washington Post, e, depois, por Francis A. Jamieson, da Associated Press, o que demonstra o contato do OCIAA com as grandes agências de notícias norte-americanas. Nela trabalharam também alguns brasileiros, como Origines Lessa e Raimundo Magalhães. Dentre as várias funções que exerciam, se destacam o envio de radiofotos com informações, notícias e artigos sobre as relações interamericanas para as principais publicações brasileiras.  

    A tática de propaganda do Office também abrangia a publicação de folhetos, pôsteres, panfletos e revistas. Dentre as quais, ficou famosa a Em Guarda e a divulgação de anúncios publicitários de industriais norte-americanas com mensagens que remetiam à colaboração continental em revistas como Seleções.[195]  

    Esta Divisão trazia, também, uma seção de cinema, que era uma das mais importantes dentro do OCIAA. A divisão produziu filmes de ficção e, principalmente, documentários e cinejornais, em conjunto com os estúdios de Hollywood. Foi importante também, no intercâmbio de artistas norte-americanos para países latino-americanos, bem como a de latino-americanos para os Estados Unidos, a exemplo de Ari Barroso e Carmem Miranda.[196] 

    Esta seção ficou sob o comando de John Hay Whitney, grande amigo de Nelson Rockefeller e homem influente na indústria cinematográfica de Hollywood. Tinha escritórios espalhados em Nova York, Washington e na Califórnia. Mas, se comparada a outras seções, dispunha de um pequeno número de funcionários, pois grande parte do material utilizado já vinha pronto dos estúdios de Hollywood. produziu filmes comerciais e não comerciais. Os contratos para a execução de alguns deles serão analisados no capítulo seguinte deste trabalho.  

    Havia ainda, dentro dessa Divisão de Comunicação e Informação, uma seção de rádio situada em Washington, dirigida por Don Francisco, famoso homem de propaganda; esta divisão encomendava programas aos diversos estúdios, sendo um de seus objetivos conter o crescimento das emissoras alemãs e italianas na América Latina. 

    A Divisão produziu diversos programas que ficaram famosos no Brasil, como “A Marcha do Tempo”, “Canções da América”, “A Marcha da Guerra” e também diversos radiojornais e programas de variedades que, antes de serem veiculados, eram autorizados pelo OCIAA.[197]  

    No entanto, as ações da agência, comandada por Rockefeller, não obstante os êxitos alcançados, foram alvo de críticas por membros do governo, como foi o caso Summer Welles.[198] Em suas memórias, Welles relatou que o Office tinha crescido tanto dentro do governo que havia passado de coordenador a administrador de várias agências norte-americanas, ainda que carecesse de um contingente pessoal qualificado para executar tais ações.  A posição de Welles esteve longe de ser uma exceção, na medida em que, como afirma Schoultz, a própria criação da agência gerou críticas de outros membros do Departamento de Estado, que a viam como uma ameaça. O diplomata Spruille Braden a caracterizou como “uma agência supérflua e perdulária”[199] que desperdiçava dinheiro público.  

    Ainda que o OCIAA tenha sido alvo de questionamentos por membros do governo, ao criar a agência F. D. Roosevelt teve êxitos. Consolidou sua aproximação com os interesses do capital privado norte-americano ligado a setores de exportação. Por outro lado, com essa agência, alcançou um espaço para formular e veicular, de forma concomitante, a solidariedade hemisférica e os seus produtos, as suas marcas e conquistar o mercado latino-americano.  

    Não quero, ao apontar o apoio do bloco multinacional (representado pelas indústrias de capital intensivo, de consumo de massas, empresas multinacionais, bancos de investimentos, empresas varejistas voltadas para o mercado de massas e para a expansão do comércio exterior) ao governo F. D. Roosevelt e à própria criação do OCIAA, sugerir que apenas os interesses deste grupo tenham condicionado a política externa norte-americana com a América Latina, antes ou durante a II Guerra Mundial. Acredito que esta seja uma questão complexa. Envolve explicações que devem levar em consideração vários aspectos políticos, econômicos e culturais, e não tenha sido orientada pelos interesses econômicos, de uma elite empresarial, como a corrente de análise corporativa defende.  

    O intuito é demonstrar como a análise da atuação deste grupo pode contribuir para uma abordagem mais abrangente das relações interamericanas e do governo dos Estados Unidos com os setores empresariais e do capital financeiro nesse período, buscando perceber como os interesses do bloco multinacional se articularam com algumas das políticas propostas pelo governo.  

    Ao analisar, no próximo capítulo, como algumas indústrias norte-americanas, muitas que compunham o bloco multinacional, atuaram no mercado publicitário, criando campanhas que conjugavam a divulgação da Política de Boa Vizinhança com a de suas marcas e produtos, acredito ser possível visualizar o papel desempenhando pelo grupo de Rockefeller, tanto para a vitória dos Aliados, quanto para a expansão comercial norte-americana na América Latina. 

      

    





   






 

    Capítulo 2 

    A propaganda comercial no front de guerra: 

    o Advertising Project 

      

      

    Os empresários dos Estados Unidos devem manter esses fatores em conta nos orçamentos do planejamento da publicidade. Ninguém pode dizer quando a guerra vai acabar. No entanto, os fabricantes e os exportadores dos Estados Unidos devem-se preparar para o dia em que a vitória das Nações Unidas vai liberar o envio e a capacidade industrial, para a retomada do comércio em tempos de paz. Quando esse dia chegar, máquinas, ferramentas, aviões, produtos químicos e outros produtos da indústria norte-americana estarão disponíveis em grande quantidade, para satisfazer as necessidades não preenchidas do nosso vizinho. Fabricantes e exportadores dos Estados Unidos podem muito bem começar a contar a sua história agora. [...] É uma grande história que os empresários dos Estados Unidos podem contar. E isso pode ser dito por anunciantes como indivíduos e como grupos, agindo no espírito de bons vizinhos. Os mercados sul-americanos podem ser mantidos e desenvolvidos, se nos planejarmos e agirmos sensatamente agora. 

     Joseph C. Rovensky, Assistente do OCIAA[*] 

      

    O discurso Advertising and the Good Neighbor, de Joseph C. Rovensky, assistente do Office, aos fabricantes e exportadores norte-americanos revela a relevância que a propaganda comercial realizada por empresas e anunciantes norte-americanos, durante a II Guerra Mundial, teve para a consolidação da Política de Boa Vizinhança e para o crescimento das relações comerciais entre a América Latina e os Estados Unidos durante os anos 1940. Nesse sentido, busco analisar, neste capítulo, primeiramente como se estabeleceu à aproximação entre o meio publicitário norte-americano e o governo dos Estados Unidos, que se iniciou durante a I Guerra Mundial, através da criação do Creel Committe, e se estendeu durante o governo de Franklin D. Roosevelt, com a criação do War Advertising Council, no período da II Guerra Mundial. Em seguida, discute-se a cooperação estabelecida entre a agência governamental, OCIAA, e os anunciantes, industriais e exportadores, norte-americanos na implantação do Advertising Project. Por fim, a análise dos anúncios publicitários veiculados na revista Seleções do Reader´s Digest que seguiram os preceitos estabelecidos neste Projeto. 

      

    2.1. Em Tempos de Guerra Anunciar é Preciso                                                              

     Os anúncios ofereciam um espectro muito mais vasto de abordagens e técnicas para transmitir informações sobre a guerra do que qualquer outra fonte de informação. 

    Derek Nelson[**]  

      

     

    As agências de publicidade norte-americanas, devido ao contexto político da Era Progressiva ressolveram, no advento do século XX, que havia chegado a hora de se unirem para regulamentar e fiscalizar umas as outras, a fim de evitar ou minimizar as pressões da sociedade civil no âmbito das questões que remetiam, dentre outros aspectos, ao direito do consumidor e a uma publicidade sem mentiras. A autorregulamentação era uma tentativa de abrandar o aumento da intervenção do governo federal, que, por sinal, era justificada como medida para atender às pressões da sociedade civil.[200] 

    No entanto, quando o governo norte-americano declarou guerra à Alemanha, em 1917, as animosidades entre o governo e os publicitários foram amenizadas, pois a gestão do presidente Woodrow Wilson criou o Comimitte of Public Information (conhecido como Creel Committe) sob a presidência do jornalista George Creel. Esse órgão contou com grandes recursos financeiros e a participação do Secretário de Estado e do Ministro do Exército. O Creel Committe foi o primeiro organismo que regulamentou a relação da presidência com a imprensa além de promover várias campanhas de propaganda que contribuíram para fomentar a visão antialemã na opinião pública americana durante a I Guerra Mundial.[201]  

    Quintero aponta a publicidade comercial, como técnica empregada pelo Creel Committe em todos os meios de comunicação, escritos ou falados, utilizados com o propósito de explicar aos americanos e aos outros países, envolividos no conflito, as razões para os Estados Unidos terem entrado na I Guerra Mundial.[202]      

    Segundo Durand,  

    Foi com presteza e empenho que os publicitários norte-americanos aceitaram a convocação feita pelo governo dos EUA para que integrassem um comitê oficial engarregado de coordenar informações durante a  I Guerra Mundial. [...] ‘vender a  guerra aos americanos’ foi um apelo que se desdobrava em várias frentes de atividade (campanhas de recrutamento militar, racionamento de energia e alimentos, de colaboração com a inteligência militar no noticiário da frente de batalha, de organização e  difusão de listas negras de empresas e jornais favoráveis ao inimigo, etc.).[203]  

      

      

    Desta forma, a propaganda empreendida foi fundamental para mudar a posição de parte significativa da opinião pública norte-americana, que passou de uma orientação isolacionista para defensora do intervencionismo.[204] No entanto, como afirma Durand, a ação do Creel Committe não se limitou aos Estados Unidos e à Europa, onde o conflito se desenvolveu, tendo estendido suas atividades à América Latina.[205] 

    Cabe ressaltar que o Creel Committe, ainda que tenha sido dissolvido com o fim da Primeira Guerra Mundial, foi o primeiro órgão a promover uma aproximação sistemática entre o meio publicitário norte-americano e o governo federal. Para Durand, essa aproximação trouxe prestígio para o meio publicitário, que contribuiu para minimizar os preconceitos com que a publicidade era encarada.  

    O desenvolvimento da economia norte-americana no pós-guerra propiciou um período de crescimento do meio publicitário nos Estados Unidos, que só veio a ser interrompido com a eclosão da crise de 1929. A Depressão contribuiu para fazer com que parte da opinião pública questionasse a capacidade das grandes corporações de ditarem os rumos da economia, e ajudou a desencadear uma reformulação na publicidade nos Estados Unidos. Segundo Durand, nesse cenário, “o papel da publicidade foi repensado pela comunidade de negócios, admitindo-se que, para além de ajudar a vender produtos e imagens positivas de marcas e empresas, ela também poderia ajudar a ‘(re) vender a iniciativa privada’”.[206] 

    Nesse contexto, antigas questões sobre a credibilidade da publicidade nos EUA novamente foram foco de discussão. Este debate se estendeu até os anos subsequentes à Grande Depressão, apesar dos esforços empreendidos pelo meio publicitário norte-americano. Segundo o vice-presidente do The Advertising Council, Harold B. Thomas,  

    [...] ‘os negócios foram atacados de todos os lados porque os mesmos não estavam produzindo, não estavam fazendo dinheiro, nem provendo empregos’. Naturalmente, a publicidade, como prática mais proeminente no olho e no ouvido do público, entrou para uma grande quota de crítica e condenação.[207] 

      

    Para tentar minimizar as críticas sofridas ao meio publicitário, James Webb Young, escritor de publicidade e professor universitário, promoveu, em 1941, uma reunião que atraiu mais de 500 homens ligados ao meio publicitário, além de representantes do governo. Nesta reunião, idealiza-se a criação de um conselho de anunciantes, conhecido como Ad Council, cuja atividade se estende até os dias atuais.  

    Segundo Durand, fizeram-se representar neste conselho, no momento de sua criação,  

    […] a American Advertising Agencies Association AAAA, a Association of National Advertisers ANA, a National Publishers Association, o Bureau of Advertising da American Newspaper Publishers Association, a National Association of Broadcasters, a Outdoor Advertising Association of America.[208]  

      

    O envio de representantes do governo à reunião demonstra que a gestão de F. D. Roosevelt buscava estreitar laços com a comunidade empresarial e com o meio publicitário, provavelmente já prevendo o papel que a publicidade poderia desempenhar em tempos de guerra. 

    A criação do Ad Council se deu em novembro de 1941, período em que o governo americano estava em meio ao debate sobre a entrada na II Guerra Mundial.  Seu primeiro presidente foi Chester J. Roche, que também presidia uma das mais importantes agências de publicidade norte-americana, a Young & Rubican. Ele, na época da criação do conselho, declarou que “se a publicidade e os publicitários desempenharem o papel que eles são capazes de fazer, menos homens, em seguida, vão morrer”.[209] 

    Compunham o Ad Council e suas comissões várias personalidades do meio publicitário e das comunicações, além de empresários norte-americanos.[210]  

    Com o ataque a Pearl Habor e a entrada dos Estados Unidos na II Guerra Mundial, os formuladores do Ad Council foram convocados à Washington, para prestarem serviço ao governo americano. Um mês após a sua criação, o Ad Council se juntou ao War Production Board (Conselho de Produção de Guerra), órgão do governo criado por F. D. Roosevelt em 1942, para controlar a produção e a distribuição industrial norte-americana durante o conflito. O War Production Board era dirigido por Donald M. Nelson,[211] antigo vice-presidente da Sears Roebuck and Company.[212] O governo, “através de Nelson, vê o Ad Council como, ‘um ponto focal por meio do qual o governo poderia obter mais eficazmente o conselho e a ajuda tão necessários agora’”.[213] 

    Em 1942, o Ad Council passou a ser denominado War Advertising Council (WAC)[214] e teve a missão de “colocar os recursos de anunciantes, agências e meios de comunicação a serviço do governo”.[215] O WAC operava em Washington e em Nova York e reportava-se ao Office of War Information (OWI), dirigido por Elmer Davis, jornalista e comentarista radiofônico.  O WAC “estava no meio de um esforço de comunicação que envolvia a contribuição de publicidade no valor de 100 milhões de dólares por ano”.[216]  

    No entanto, o WAC também estabeleceu parcerias com outras agências federais.[217] E em conjunto com elas decidia os temas que teriam prioridade para serem inseridos nos anúncios. O Office of War Information supervisionava e fornecia materiais para as campanhas. 

    Durand aponta que o Ad Council  

    [...] se empenhou não só em viabilizar as campanhas típicas [reforço da moral, apelo ao racionamento, recrutamento de soldados, venda de bônus, etc.], mas procurou estruturá-las sob um viés privatista; ou seja, a razão de ser da presença dos EUA na guerra seria a preservação dos ‘valores de base’ da nação e do povo norte-americano.[218] 

    Segundo Nelson, 

    [...] durante a II Guerra Mundial, o WAC envolveu milhares de anúncios e meios de comunicação e centenas de agências, todos como voluntários. Seus objetivos eram de fazer a publicidade ‘útil’ durante a guerra, para planejar e organizar a campanha publicitária global, e para convencer as pessoas e empresas a doar espaço, tempo e talento [...].[219] 

    Através da atuação do WAC, os anunciantes foram sendo convencidos a inserir nas suas mensagens temas que remetiam aos interesses do governo, relacionando-os à guerra. Tal fato fez com que, em alguns casos, os anúncios assumissem uma conotação semi-oficial.[220]  

    Uma forma utilizada pelo governo F. D. Roosevelt para conseguir o apoio do meio publicitário foi garantir, através do Departamento de Tesouro, que a propaganda tivesse dedução fiscal durante os anos de guerra.[221] 

    O WAC atuou em campanhas que tinham o objetivo de estimular o recrutamento feminino para o trabalho nas indústrias durante o conflito, além de ter uma ação extremante importante no que tange às vendas de bônus de guerra, pois idealizou várias campanhas publicitárias que visavam estimular sua compra. Como salienta Nelson, “por apenas uma campanha, mais de 135 mil cartazes e boletins sobre títulos de guerra foram criados e distribuídos, com espaço no valor de 2.225.000 dólares, e atingindo um público de 51.500.000 pessoas”.[222]  

    No entanto, o trabalho do WAC não esteve isento de críticas. Segundo Nelson, “algumas pessoas achavam que o governo devia pagar por todos os anúncios não comerciais. Outros desconfiavam dos negócios em geral, vendo escondidas motivações não patrióticas, mas comerciais”.[223] 

    Fox aponta que essa colaboração por parte dos anunciantes com o governo, fomentada pelo WAC, sofreu críticas de escritores e jornalistas que declaravam que a publicidade comercial não devia “trabalhar” para o governo em tempos de guerra.[224] 

    O WAC também foi alvo de ataques por parte de políticos conservadores e jornais, que o acusavam de tentar promover a reeleição de F. D. Roosevelt. Muitos críticos divulgavam que a cooperação dos homens de publicidade só se havia dado para evitar a taxação.[225] 

    Dessa forma, podemos perceber que a proximidade do governo de F. D. Roosevelt com o setor publicitário foi alvo de intensos debates na sociedade civil e política. Em tempos bélicos, no entanto, o governo, ao que tudo indica, apesar das críticas e dos discursos dissidentes, acreditou que a publicidade deveria desempenhar um papel de fundamental relevância no esforço de guerra, não só dentro dos Estados Unidos, através do WAC, mas também na América Latina, por meio da atuação do OCIAA, como veremos no próximo item deste capítulo. 

      

    2.2.  Slogans da Guerra: o OCIAA e o Advertising Project[*] 

    Este Projeto é parte do grande esforço do bom vizinho para ajuda mútua entre as Américas [...]. 

    Nelson Rockefeller[226] 

                   

     Como foi visto, o governo norte-americano, desde a I Guerra Mundial, através do Creel Committe, e, sobretudo, durante a II Guerra Mundial, através do War Advertising Council, buscou estabelecer parcerias com agências de publicidade e indústrias de diversos setores, a fim que elaborassem anúncios condizentes com os interesses governamentais. O Office of the Coordinator of Inter-American Affairs (OCIAA), como uma agência federal, não poderia, do mesmo modo que fizeram outros órgãos, como o OWI, abster-se de se utilizar da publicidade comercial como veículo divulgador dos seus objetivos.  

    Assim sendo, o OCIAA, em parceria com o Departamento de Comércio, Departamento de Tesouro e Departamento de Estado, além de outras agências governamentais, elaborou, em 1942, um Projeto intitulado Cooperation with U.S. Advertisers in the other American Republic.[227] Para uma melhor compreensão dos objetivos e funcionamento desse Projeto trabalharei com a análise de algumas correspondências mantidas pelo Office com os anunciantes e as juntas de comércio norte-americanos, que tinham negócios na América Latina, com os empresários latino-americanos ligados à área de comunicação, as agências de publicidade norte-americanas e seus escritórios regionais, situados na América Latina, dentre outros.[228] 

    Nesse Projeto, o OCIAA sugeriu que os industriais, os comerciantes e os exportadores norte-americanos não deixassem de anunciar, apesar das dificuldades de se atenderem aos pedidos no período da guerra, e que, em seus anúncios, publicassem mensagens que remetessem à Política da Boa Vizinhança. O objetivo do Office era convencer às grandes empresas norte-americanas a anunciarem, mesmo que não tivessem um retorno imediato. Nesse período de intempéries, o OCIAA salientava que era necessário fazer com que os seus nomes não fossem esquecidos, garantindo assim, reserva de mercado para o pós-guerra. 

    Numa correspondência de Don Francisco, Chefe da Divisão de Comunicação do Office para Nelson Rockefeller, esse destaca que: 

    A maioria dos jornais e emissoras de rádio nas outras repúblicas americanas são [eram] amigáveis com os Estados Unidos. Devido a esta facilidade, por causa do efeito da guerra sobre o comércio e a indústria, e porque eles têm sido incentivados a fazer isso, eles devem ter perdido ou rejeitado consideráveis publicidades e as receitas provenientes de fontes do Eixo.[229] 

      

    Francisco salienta que, em troca de seu apoio, muitos meios de comunicação da América Latina esperavam que houvesse um aumento da receita de anúncios por parte das empresas norte-americanas, a fim de compensar, ainda que parcialmente, a perda proveniente das companhias ligadas ao Eixo. 

    O Chefe da Divisão de Comunicação, no entanto, alerta ter ocorrido um declínio no número de anúncios publicitários em geral, incluindo os das indústrias norte-americanas, pelas restrições aos transportes e por falta de produtos.  Francisco estimava que 40% das receitas dos jornais e das estações de rádio das América Latina vinham de fabricantes, revendedores e distribuidores norte-americanos. Deste montante, cerca de 25%  dos Estados Unidos, e 75%,  de  filiais e distribuidores locais.  

    Dessa forma, aponta que os anúncios veiculados pelas filiais locais já tinham tido uma queda de 35%, e os de origem norte-americana começavam a diminuir, sendo esperados cancelamentos. Os resultados adicionais de tal declínio seriam: o possível fechamento de jornais e estações de rádio favoráveis aos Estados Unidos, a adoção de medidas menos amigáveis e a falta de condições para comprar material das associações de notícias norte-americanas.  

    Segundo Francisco, o Gabinete do Coordenador estava recebendo muitas cartas que apontavam para gravidade da situação e pediam uma ação imediata. Para o Coordenador da Divisão de Comunicação, era urgente e necessário que fossem realizados contatos, pelos diversos meios de comunicação, com os exportadores, para que estes mantivessem ou restabelecessem a sua publicidade nos países latino-americanos, independentemente das condições atuais de vendas. Esse tipo de publicidade era essencial para explicar a escassez de mercadorias circulante, apelando para que os outros países fizessem sacrifício em prol da importância da conservação dos produtos existentes.  

    Para ele, essa publicidade, feita simultaneamente por muitos exportadores dos Estados Unidos, iria promover uma compreensão e evitar críticas por parte da população da América Latina. Ao mesmo tempo, poderia fornecer receita aos jornais e às estações de rádio, o que era extremamente necessário naquele momento. Outro benefício seria fortalecer as empresas norte-americanas, a fim de manterem a sua posição dominante nos mercados latino-americanos no período pós-guerra, quando a concorrência comercial intensa se estabeleceria. 

    Devido a esse quadro, o coordenador ainda afirma ser necessário convencer anunciantes e exportadores a continuarem a divulgar, ainda que suas vendas e lucro fossem restritos.[230]  

    Afinal, se por um lado os meios de comunicação das nações latino-americanas dependiam das empresas norte-americanas para sua sobrevivência, o governo dos Estados Unidos não podia prescindir do apoio da mídia às iniciativas norte-americanas na guerra. 

    Foram realizados encontros entre representantes do Departamento de Comércio, os membros das indústrias e os anunciantes, para esclarecimentos sobre o Projeto, além de cartas de explicação. Numa dessas, Rovensky comenta com os empresários que o Advertising Project não se destinava, apenas, aos fabricantes individuais, e ressalta sua relevância para a consolidação do comércio entre os Estados Unidos e a América Latina.  

    Ele deve ser ampliado e completado por associações comerciais, câmaras de comércio e outros grupos empresariais. […] Esta é uma oportunidade que promete recompensas não apenas na promoção imediata das relações de boa vizinhança entre os Estados Unidos e as Américas, mas um amplo desenvolvimento do comércio interamericano.[231] 

    Em um memorando de 1941, encaminhado para Richard I. Phillips por Edward H. Robbins, Assistente da Divisão Regional do OCIAA, este relata que, para a elaboração do Advertising Project, foram realizados estudos que envolveram praticamente todos os departamentos da Divisão de Comunicação do Office. “O plano foi apresentado ao Comitê de Política durante a semana de 13 de julho, e Rockefeller estava entusiasmado com o rigor com que foi preparado”.[232] No entanto, Robbins ressalta que nada poderia ser decidido sobre a questão da utilização dos anúncios no Projeto, sem a prévia consulta e os esclarecimentos das pessoas ligadas à área de publicidade. Sendo a proposta do Projeto aceita pelos anunciantes, estes teriam a oportunidade de revisá-la, a fim de que o Advertising Project pudesse reunir as opiniões de todas as partes interessadas.                

    Portanto, podemos perceber que o Projeto não foi apresentado pelo OCIAA aos anunciantes, às agências de publicidade e aos industriais como uma proposta acabada. Pelo contrário, o Office desejava ter uma opinião de todos envolvidos para formular um programa que viesse ao encontro dos interesses de todas as partes. 

    No mesmo memorando, Robbins ressalta que as informações contidas no documento deveriam ser repassadas aos comitês locais, pois retratavam uma interessante exposição da atividade nazista, demonstravam a sabedoria de uma ação agressiva que já havia sido tomada na própria constituição da comissão local, e ainda levantavam a questão do espaço pago poder ser utilizado direta ou indiretamente por empresas comerciais, e finalmente, mostrava como um plano pode ser difundido para outros países, se os povos locais acordassem sobre a conveniência de utilizar em tudo o espaço pago.  Salienta que não havia razão para o uso da ação deste plano em cada local.[233]  

    Pela análise do memorando, percebemos que as resoluções sobre o Projeto, tomadas em Washington, deveriam ser avaliadas pelos comitês locais do OCIAA, não sendo, portanto, uma proposta acabada, idealizada pelo Comitê de Política, mas, pelo contrário, esta deveria, para ter eficácia, levar em consideração as possíveis modificações implementadas pelos comitês locais. Assim sendo, fica evidente que os comitês locais do Office, espalhados por diversas cidades da América Latina, tinham uma atuação relevante no desenvolvimento local do Advertising Project, não sendo apenas, fontes de informações dos órgãos centrais do OCIAA, localizados nos Estados Unidos, e propagadoras regionais das medidas elaboradas por este. 

    Robbins pede a Philips que leve as informações contidas no memorando, o mais rápido possível, para as missões dos comitês locais, pois não era desejo do OCIAA ir de encontro a qualquer ideia que esses pudessem ter.[234]  

    Em 15 de abril de 1942, Robbins enviou uma correspondência para Wallace K. Harrison, assistente de informação do OCIAA, na qual relatou que, a pedido de Rockefeller, fizera uma análise aprofundada do conteúdo do Advertising Project, a fim de classificá-lo e abranger as suas diversas áreas de atuação. No entanto, pediu ao OCIAA uma análise dos conteúdo do Projetos para avaliar a consonância com o órgão.  

    Acreditava que o Projeto deveria contemplar os seguintes objetivos: desenvolver o respeito profundo dos latino-americanos pelos Estados Unidos e a crença em que a vitória dos Aliados na presente guerra será inevitável; convencer a América Latina de que a cooperação com os Estados Unidos era essencialmente necessária, agora e no futuro; persuadir os latino-americanos de que a propaganda deveria fomentar um medo real do Eixo, apresentando-o como uma ameaça para todo o continente americano.[235] 

    Nesse mesmo documento, E. A. Robbins detalha as formas de como o respeito aos Estados Unidos seria promovido e estampado nos anúncios publicitários, sendo extremante didático em sua exposição, estabelecendo a seguinte ordem de precedência para os conteúdos, que deveriam ser contemplados pela propaganda comercial destinada à América Latina: o poder da Marinha e do Exército norte-americanos e a sua habilidade para lutar; o potencial humano, a riqueza dos recursos naturais e a sua capacidade produtiva. Deveria também ser ressaltada a tradição de defesa por parte do governo norte-americano, da liberdade e da tolerância, assim como a falta de interesses imperialistas na sua postura, seus esforços sinceros para o estabelecimento de um estado social melhor para todos, e a existência de uma cultura extensa nos Estados Unidos. Afirmava, ainda, que para se viabilizar o Advertising Project, este poderia ser dividido em conceitos abrangentes a serem abordados no conteúdo da propaganda norte-americana, tais como: a comercialização com os Estados Unidos era lucrativa e não competitiva, a cooperação com os Estados Unidos significaria um nível de vida mais alto no hemisfério. Já a fomentação do medo do Eixo nos latino-americanos poderia, segundo Robbins, ser salientada, destacando-se a agressão militar e a intolerância radical e religiosa por ele exercida.  

    Para o representante do Office, a implementação desses temas na propaganda norte-americana destinada à América Latina, e se fossem reiteradamente renovados, o governo norte-americano alcançaria sucesso na divulgação da Política de Boa Vizinhança e, consequentemente, no combate aos partidários do Eixo. No entanto, Robbins afirma que algumas dificuldades operacionais estavam comprometendo a viabilidade dos conteúdos que deveriam ser abarcados no Projeto. 

    As instalações técnicas dificultam a Divisão de Rádio, as limitações impostas às nossas operações de imprensa, os meios de distribuição que afetam o nosso programa de filme, e as deficiências de pessoal da coordenação podem comprometer a viabilidade de determinadas teorias de conteúdo. Por outro lado, melhorar as operações pode abrir as portas para os objetivos de conteúdo até então intocados.[236] 

    Este salienta que o Office deveria discutir os conteúdos do Projeto e sua operacionalização. 

    Portanto, nota-se que os comitês regionais contribuíram ativamente para a formulação do Advertising Project, não sendo meros executores das ordens dos escritórios centrais do OCIAA. 

    Nesse sentido, observa-se também que a escolha dos temas a serem abordados nos anúncios publicitários de empresas norte-americanas, comprometidas como o Advertising Project, era feita de forma cuidadosa, pois tinha como escopo criar representações depreciativas dos aliados do Eixo, e positivas dos nortes-americanos. Fica evidente que os objetivos políticos-ideológicos traçados pelo Advertising Project deveriam ser sublimados nos textos, nos jingles e nas imagens da propaganda destinados à América Latina, e que os recursos publicitários teriam que ser capazes de exaltar a solidariedade entre os povos americanos, as qualidades do povo norte-americano, mostrando-os como amigos dos latino-americanos, defensores da liberdade e da democracia e, concomitantemente, combatendo os partidários do Eixo, através de representações que ressaltassem a falta de democracia nos países sob sua influência e sua extrema militarização, dentre outros aspectos negativos.  

    No entanto, também percebemos que, para a implantação do Advertising Project, o Office teve dificuldades relacionadas tanto ao limitado desenvolvimento dos meios de comunicação na América Latina, quanto ao número de funcionários destinados ao Projeto.  

    Com o intuito de esclarecer o meio empresarial norte-americano sobre o Advertising Project, um funcionário do OCIAA lhes redigiu uma carta explicando os principais motivos para que os empresários mantivessem a veiculação de anúncios nos países latino-americanos, durante a II Guerra Mundial. 

    Deixe-me apontar alguns desses motivos. A América do Sul tem cortado os antigos laços do comércio colonial com a Europa. A guerra acelerou o comércio interamericano, o crescimento da indústria e da agricultura no hemisfério. Interesses do Eixo foram eliminados das companhias aéreas na América do Sul. Muitas empresas do Eixo, onde os interesses alemães anteriormente eram poderosos, têm sido eliminadas. Tem havido uma expansão das indústrias no Brasil, México, Chile, Argentina, Peru. Como estes países estavam sem condições de comprar ferramentas, máquinas e outros equipamentos que eles queriam dos Estados Unidos, havia um acúmulo de demanda. Quando a guerra acabar, a nossa indústria irá encontrar nos mercados do hemisfério uma demanda reprimida. […] Além disso, os países que agora gostariam de comprar […] máquinas, produtos químicos, materiais industriais estão adquirindo grandes reservas de poder de compra. As outras Américas, em 1942, acumularam o maior saldo favorável no comércio com os Estados Unidos, que tiveram em muitos anos.[237] 

    Assim fica evidente que o governo, através do OCIAA, tentou demonstrar aos empresários que a conjuntura da guerra já estava trazendo novas oportunidades comerciais, principalmente devido ao enfraquecimento dos contatos anteriormente firmados entre os países latino-americanos com empresas europeias, sobretudo as alemãs. Assim sendo, o Office procurou convencer as empresas norte-americanas de que, nesse momento, tinham que fortalecer suas marcas e suas transações comerciais, a fim de conquistarem o mercado da América Latina no pós-guerra. 

    Ao que tudo indica, o governo queria convencer os industriais e os anunciantes de que o Advertising Project tinha o intuito de articular interesses geopolíticos e econômicos de curto prazo a interesses estratégicos de longo prazo, que beneficiariam os investidores privados. 

    No esclarecimento do Advertising Project para os industriais e os anunciantes norte-americanos, o Departamento de Comércio desempenhou um papel importante. Derek Nelson aponta que, em uma mensagem veiculada pelo Departamento, o órgão salientava que as companhias, fossem elas grandes, médias ou pequenas, tinham uma história para contar. 

    Como parceiros no vasto esforço de guerra, os empresários podem ganhar o respeito contínuo de seu público Eles podem fazer isso contando a história do que eles estão fazendo e do que as pessoas podem fazer para ajudar a conquistar a vitória. Esta publicidade é urgentemente necessária. Esta publicidade é puro senso comum.[238] 

    Para este autor, os esforços de promoção, engendrados pelo Departamento de Comércio norte-americano, evidenciavam que as pessoas ligadas à indústria de propaganda precisavam ser esclarecidas sobre qual seria a real ingerência do governo na publicidade comercial.  

    Segundo Nelson,  

    […] membros da indústria de publicidade ainda estavam confusos sobre o plano geral de ataque. Poderia o governo restringir o conteúdo da publicidade ou proibi-lo totalmente? Será que iria comprar a sua própria publicidade, ou pagar pela secção de anúncios comerciais dedicados a temas civis ou militares?[239] 

    No entanto, pela análise da documentação, pode-se notar que, apesar de, inicialmente, ter havido uma preocupação do setor publicitário com a utilização do governo da publicidade comercial para interesses políticos, o Projeto acabou sendo aceito por grande parte dos anunciantes e dos membros da indústria norte-americana.  

    Afinal, em agosto de 1942, criou-se: 

    [...] um Projeto para conseguir a cooperação de empresários dos Estados Unidos e para manter a publicidade nas outras Américas foi anunciado, hoje, por Nelson Rockefeller, coordenador de Assuntos Interamericanos. Os pedidos de cooperação têm sido enviados para cerca de 500 fabricantes dos Estados Unidos e empresas interessadas no comércio exterior. Estes incluem muitas empresas que, há anos, têm feito um grande negócio de exportação e publicidade extensiva em outras repúblicas americanas. O problema da manutenção de mercados e da boa vontade construída através de esforços, logo chegou ao pelotão da frente, como resultado da conversão da indústria dos Estados Unidos para o trabalho de guerra, e as dificuldades contínuas de exportação de numerosos produtos de marca registrada. Rockefeller sugeriu um programa planejado e coordenado de publicidade, para explicar para as outras Américas as razões para a escassez de produtos nos Estados Unidos, e a necessidade de sacrifícios para a defesa dos interesses comuns das Américas.[240] [grifos no original] 

    Durante o ano da criação do Advertising Project, a maioria das indústrias norte-americanas havia convertido sua produção para o esforço de guerra. Tal processo desencadeou uma diminuição dos anúncios publicitários dessas empresas nos meios de comunicação, como jornais e rádios, na América Latina. Assim sendo, coube a este Projeto tentar reverter o quadro atual e, em conjunto, estimular os anunciantes a se engajarem no esforço de guerra. Afinal, grande parte dos produtos que eram anunciados, como geladeiras, lava-roupas e produtos industrializados em geral, estava cada vez mais difíceis de obter.  

    Numa correspondência de Berent Friele, representante do OCIAA no Brasil, para Nelson Rockefeller, chama a atenção para o fato de que o controle sobre as exportações e outras transações comerciais e financeiras, que haviam surgido com a eclosão da guerra, gerou uma série de problemas de relações públicas. Friele afirma que, embora essas questões não fossem da responsabilidade direta do Office, numa reunião da Comissão de Coordenação, ficou decidido que “havia a necessidade de uma apresentação mais adequada das informações relativas à incidência dos controles e à  finalidade para a qual foi estabelecida a capacidade dos Estados Unidos para fornecer materiais escassos em condições de guerra, etc.”.[241] 

    Salienta que o comitê acredita que todas as sugestões sobre essa questão deveriam emanar da Câmara Americana de Comércio para o Brasil, devendo ser apresentadas diretamente ao embaixador. E ressalta que era desejo da Câmara que Rockefeller estivesse familiarizado com o que ela pensava sobre a questão. 

    Assim, por essa correspondência percebe-se que o coordenador do Office era informado sobre as ações da Câmara Americana de Comércio no Brasil, o que demonstra a interligação dos interesses dos setores privados com as políticas públicas. 

    Por exemplo, visando aumentar o volume de produtos exportados dos Estados Unidos para o nosso país e, consequentemente, o número de anúncios publicitários, a Câmara Americana de Comércio no Brasil solicitou ao Embaixador dos Estados Unidos que simplificasse o acordo de descentralização de entrada de mercadorias. Ciente do pedido, o Embaixador Jefferson Caffery enviou uma carta a Strickland, Presidente da Câmara, informando que: 

    [...] para eliminar a burocracia e os atrasos, neste contexto, recentemente assinei um acordo com o Governo Brasileiro que prevê que os artigos de fornecimento gratuito nos Estados Unidos deixariam de exigir um pedido de preferência, mas, apenas, uma licença concedida pelas autoridades competentes em Washington. Esta mudança no acordo de descentralização significa que aproximadamente 35 por cento das nossas exportações para o Brasil, agora, são isentas do pedido de preferência e outros documentos. Tenho esperança de que a lista de artigos em falta será estendido, para incluir uma variedade de outras ‘commodities’ e que este desenvolvimento terá lugar num futuro próximo. [...] Na verdade, eu já enviei para o governo brasileiro uma lista de produtos complementares e espero receber uma resposta em breve.[242] 

    Na carta, Caffery aponta que sua política sempre foi gestada pensando em restringir, ao mínimo, o controle sobre o comércio de importação e exportação. No entanto, afirma que não poderia antecipar uma rescisão do contrato de descentralização porque havia alguns produtos que eram vitais para o esforço de guerra e, sendo assim, até que a situação melhorasse, alguma forma de controle tinha que ser mantida. Entretanto, afirma que apoiava os trabalhos feitos pela Câmara Americana de Comércio para o Brasil. 

    Eu disse ao seu comitê que apoio fortemente seus pontos de vista com relação à publicidade no Brasil, destacando as realizações do nosso governo em suprir o Brasil com produtos essenciais à sua economia de guerra. Concordo com o seu comitê que, neste ponto, não é totalmente apreciado no Brasil, e que uma certa quantidade bem considerada de publicidade ao longo destas linhas serve  a um propósito útil. Terei muito prazer em pedir a o meu Adido de Imprensa para colaborar com o seu comitê na elaboração do material.[243] 

    Por essa correspondência, percebe-se que a Câmara Americana de Comércio para o Brasil atuou em prol do Advertising Project, não obstante acreditasse que, para se aumentar o volume de publicidade e através dela se divulgassem mercadorias e a Política de Boa Vizinhança – como o Office desejava que acontecesse na América Latina – era necessário que houvesse um crescimento da remessa de produtos dos Estados Unidos para o Brasil e o para o resto da América Latina, e, para que isso ocorresse, esperava contar com o apoio da embaixada norte-americana no Brasil. 

    Na documentação de criação do Advertising Project, Rockefeller salientou que:  

    A indústria dos Estados Unidos tem todos os incentivos para manter a boa vontade e construir mercados nas outras Américas através de muitos anos de trabalho duro e com grandes gastos com publicidade. No momento, é difícil para os nossos produtores e exportadores fornecerem vários produtos normalmente exportados para os mercados do hemisfério. Algumas das nossas maiores indústrias de fabricação, tais como automóveis, foram convertidos, no todo ou em grande parte, ao trabalho de guerra. ‘Mas quando a vitória estiver ganha, estas indústrias, uma vez mais, vão se voltar para os produtos de paz. Então, a boa vontade e as marcas mantidas durante o período de guerra vão contar no reatamento das relações comerciais normais’. ‘Para a guerra ou a paz, este Projeto busca conseguir a cooperação de empresários dos Estados Unidos em manter os gastos de publicidade e merece, creio eu, o apoio de todos os envolvidos’.[244] 

    Para convencer os industriais e os anunciantes, o OCIAA buscou demonstrar a importância de manter os contatos estabelecidos antes da deflagração da guerra, já que a rivalidade com empresas de outros países seria inevitável, assim que o conflito findasse. A OCIAA queria, sobretudo, demonstrar a esses aos investidores que os mercados dos países latino-americanos teriam uma importância vital na recuperação da indústria norte-americana do pós-guerra.  

    Ao que tudo indica, o Office acreditava que, como muitas indústrias norte-americanas se converteram ao esforço de guerra e tiveram dificuldades para manter a exportação para a América Latina, a idealização do Advertising Project seria a saída dessas indústrias para manterem os mercados conquistados por investimento maciço em publicidade. O Projeto seria ainda um meio de divulgação da Política de Boa Vizinhança do governo norte-americano utilizando a publicidade comercial. 

    O Office buscou esclarecer aos anunciantes e aos exportadores que o Projeto era uma oportunidade de explicar a seus consumidores o que as empresas estavam fazendo pelo esforço de guerra, e esclarecer a carência de produtos.  

    Num memorando de 1945,[245] encontra-se mencionadas as propostas temas que foram enviadas aos anunciantes, dentre essas, destaca-se a necessidade de explicar o aumento de preços de alguns produtos, as dificuldades de navegação e a carência de produtos, sobretudo de automóveis, óleos lubrificantes e gasolina. Segundo o Office, as ações feitas na América Latina pelo governo dos Estados Unidos vinham causando irritação e ressentimentos.  

    De acordo com o OCIAA para superar estes fatores adversos os anunciantes com interesses em áreas variadas deveriam preparar campanhas de esclarecimento. No caso das empresas de automóveis, deveriam dar atenção à necessidade premente de fabricação de carros no esforço de guerra, e ênfase aos fatores de restrições impostos ao uso privado de combustível em todas as nações envolvidas no conflito. Assim sendo, era objetivo do Office que os anúncios publicitários divulgados durante o conflito servissem para orientar, motivar e tranquilizar a população. 

    No intuito de viabilizar o Projeto, Nelson Rockefeller enviou correspondência, em 16 de junho de 1942,[246] ao funcionário do Departamento do Tesouro John Sullivan pedindo que os gastos de anunciantes norte-americanos com propaganda, realizados em jornais e estações de rádio latino-americanos, fossem considerados como despesa dedutível na declaração de imposto de renda das companhias dos Estados Unidos. O coordenador ainda pediu que o Departamento do Tesouro avaliasse a possibilidade do envio de uma carta que garantiria a dedução das despesas às companhias norte-americanas. 

    Segundo essa mesma correspondência, o Office tinha motivos para estar ansioso para que a propaganda das companhias dos Estados Unidos continuasse a ser feita durante a guerra: primeiro, porque pensavam que era necessário solidificar as marcas de produtos dos Estados Unidos nas nações latino-americanas, já considerando que a disputa por esses mercados tenderia a aumentar no pós-guerra. Além disto, o Office acreditava que a propaganda feita por exportadores norte-americanos durante o conflito poderia contribuir para explicar as razões da escassez de determinados produtos norte-americanos, angariando a simpatia da população pelo esforço de guerra e assim racionar os produtos mais escassos. Para o OCIAA, se tais providências não fossem tomadas, as críticas da população da América Latina seriam inevitáveis.  

    Como um subproduto importante deste esforço, o Office ressaltou ao Departamento do Tesouro que esperava que os jornais e as estações de rádio dos países da América do Sul e Central, que atuavam ativamente na promoção da amizade interamericana e na disseminação de informações por ele providas, continuassem recebendo renda de propaganda suficiente para manter essa operação.  

    O Departamento do Tesouro atendeu à solicitação feita por Rockefeller.  Uma vez que, os representantes do Departamento de Comércio passaram a explicar para os anunciantes como os gastos para cada proposta poderiam ser alterados, em relação ao imposto de renda.[247] O que evidencia que o governo norte-americano não mediu esforços para a implementação do Advertising Project, e que reconhecia sua importância no contexto da II Guerra Mundial.  

    A questão da dedução fiscal das publicidades comerciais era uma das mais relevantes para os anunciantes norte-americanos durante o conflito e a sua garantia parece ter sido fundamental para o engajamento dos empresários no esforço de guerra em território norte-americano ou nos anúncios veiculados na América Latina. 

    Segundo Derek Nelson, “no início da guerra, alguns anunciantes temiam que o Departamento do Tesouro negasse a publicidade como uma despesa dedutível permitida durante a guerra. Mas a publicidade manteve a sua dedução fiscal, e cresceu juntamente com o resto da economia.”[248] 

    A decisão sobre a dedutibilidade da publicidade de exportação para fabricantes americanos foi amplamente divulgada pelo governo tendo sido inclusive veiculada na edição de 22 de agosto de 1942 do Wall Street Journal.[249] Despertou também o interesse da Commerce Clearing House, Inc.[250] que enviou correspondência a Rockefeller pedindo cópia da decisão do Departamento do Tesouro a fim de publicá-la na sessão “Standard Federal Tax Service” da sua próxima edição, pois acreditava que tal informação beneficiaria seus assinantes.[251] Esta solicitação foi prontamente atendida pelo Office.[252] 

    Aproveitando-se que a revista Time estava em processo de criação de edições internacionais, dentre as quais incluía a América Latina, intitulada Time Air Express, e que para tal a venda de espaço para anunciantes foi fundamental para existência e manutenção delas[253], Elterich escreve para Lew L. Callaway, Jr., gerente de publicidade da Time internacional, solicitando que este ajudasse o Office na divulgação de uma carta escrita por Rockefeller sobre a questão da dedução de impostos dos anúncios para os exportadores norte-americanos. O próprio ainda esclarece já ter enviado 1250 correspondências para possíveis anunciantes, mas muitas ficaram sem aviso de recebimento. Logo a ajuda da revista seria importante para a divulgação de tal informação. Elterich aproveita a oportunidade para agradecer a colaboração da revista com o Office.[254] A revista Time então passou a enviar a seus possíveis anunciantes, junto com as informações de preços de seus anúncios, um informe da carta de Rockefeller sobre a dedutibilidade da publicidade de exportação.[255] 

    O OCIAA manteve-se sempre em contato com a revista, recebendo todo o material que era enviado para as edições internacionais.[256] O Office procurou assim utilizar-se das relações que a revista Time mantinha com inúmeros anunciantes nos Estados Unidos para divulgar o Advertising Project. Reconhecia no periódico, muito respeitado pelos anunciantes norte-americanos, a possibilidade de inserir publicidade em suas edições internacionais que estavam atraindo um bom número de leitores. A edição Time Air Express, por exemplo, que era destinada à América Latina, chegou a ter uma tiragem de 35.000 exemplares e foi à primeira das edições internacionais a ter anúncios.[257] 

    No entanto, em alguns casos, apesar dos apelos feitos por Rockefeller e outros funcionários do Office, este órgão teve que lançar mão de outros argumentos além da dedução fiscal para incentivar, ainda mais, os industriais a continuarem anunciando.  

    A interferência e a urgência em manter contratos e contatos com a América Latina podem ser notadas em uma correspondência entre o funcionário do Office Paul H. Hedrick e o representante de uma agência de propaganda, John P. Kane, com cliente de uma firma de aviação que tinha interesse em anunciar em mídia latino-americana. Henrick relata ter recebido um comunicado desta mesma agência mostrando interesse e pedindo a interferência do Office junto ao Chefe de Departamento Social da agência. Para tentar convencer o representante, Hedrick argumenta que:   

    O problema não era primariamente de mídia, mas de ideias. Embora o volume de dólares contemplado nesta publicidade pudesse ser pequeno, é, no entanto, suficientemente importante para merecer a atenção dos diretores da sua agência. Homens de negócios dos Estados Unidos e anunciantes devem superar a ideia de que as relações latino-americanas são de importância secundária, e que os assuntos de publicidade feitos nas repúblicas do nosso vizinho estão envolvidos com problemas políticos, econômicos e psicológicos, demandando, para sua solução, conhecimento especializado e experiência. Posso sugerir, respeitosamente, portanto, que a sua agência dê melhor atenção à recomendação de Rockefeller, de modo que a publicidade de seu cliente na América Latina possa refletir o crédito apropriado, não apenas em Fairchild Engine and Airplane Corporation, mas nos negócios dos Estados Unidos como um todo”.[258]  

    Assim sendo, o Office, em alguns casos, teve que fomentar entre os anunciantes norte-americanos a necessidade de operarem na América Latina, convencendo-os a encará-la como um mercado vital para o governo norte-americano no período de guerra e, sobretudo, no pós-guerra salientando a importância ideológica do Projeto que estava sendo posto em voga. Dessa forma, acredita-se que o Advertising Project converteu-se em um empreendimento que aliou, através da ação do governo dos Estados Unidos, os interesses da sua política externa aos objetivos econômicos das grandes empresas norte-americanas. A relação estreita entre política e economia revela uma preocupação em manter uma linha de coerência ideológica, que contribuiria para solidificar uma imagem favorável dos Estados Unidos visto como um país amigo e um exemplo de democracia e modernidade, a ser seguido pelos países latino-americanos. 

    Cabe ressaltar que a dinâmica ideológica do Projeto revela contradições no âmbito do próprio sistema político norte-americano, que, embora se pautasse na livre iniciativa, se via melindrado pela ação governamental direta, pois a estruturação do Advertising Project demonstrava uma ingerência do poder do governo nas empresas norte-americanas. Ao que tudo indica, durante um período de extrema disputa econômica por mercados comerciais e alianças políticas, os conflitos entre os setores privado e governamental foram postos em segundo plano, pois, acima das disputas internas, estava a necessidade de consolidar espaços estratégicos para os Estados Unidos.  

    Através da análise das fontes, percebe-se que o trabalho do Office de esclarecer anunciantes, pessoas da indústria e instituições bancárias, dentro dos Estados Unidos, sobre o Advertising Project também se estendeu às outras agências do governo norte-americano, como ao próprio Departamento de Guerra.  

    Em correspondência enviada a Marsall D. Hall, major do exército que trabalhava no War Departament Price Adjustment Board, por H. A. Hayward, assistente executivo do OCIAA, este afirma que recebeu um comunicado da empresa H. W. Butterworth & Sons Co., da Filadélfia, esclarecendo que foram obrigados a abandonar seus planos de publicidade na América Latina, porque o Ordnance Department[259] não permitiu que a empresa incluísse a despesa de muitos anúncios como parte do custo de seus negócios. Hayward pede que o departamento reconsidere esse caso, e que essa ação tivesse a apreciação positiva por parte do OCIAA. Para convencer o departamento, explica a importância das empresas norte-americanas estarem presentes na América Latina através de seus anúncios publicitários. 

    Como você deve saber, este escritório tem participado ativamente no sentido de incentivar os nossos fabricantes americanos a manter ou aumentar seus gastos com publicidade, neste momento, nas Repúblicas vizinhas. Esta publicidade irá esforçar-se para explicar aos nossos bons vizinhos dos países da América Latina a incapacidade de nossas fábricas para fazer entregas, conforme o solicitado, em virtude da necessidade de nos dedicar aos esforços de toda a produção para vencer a guerra.[260]  

    Hayward enfatiza também, demonstrando ter noção da necessidade dos meios de comunicação da América Latina terem verbas que adviessem dos anunciantes norte-americanos, que era preciso ajudar na sobrevivência financeira de publicações amigáveis aos Estados Unidos. Afinal, sem tal contribuição, essas publicações teriam que reduzir ou até mesmo deixar o negócio, afetando, assim, a economia de vários países e os interesses norte-americanos na região.  

    Dessa forma, salienta a Hall que era preciso ter em mente que “um dos objetivos da Política da Boa Vizinhança, como sabem, é manter, tanto quanto possível, as economias dos nossos vizinhos do sul”.[261] 

    Dessa maneira, podemos perceber que a formulação do Advertising Project tinha como escopo alcançar objetivos amplos que abrangessem múltiplos interesses, na medida em que a consolidação das empresas norte-americanas e dos seus produtos no mercado latino-americano se faria juntamente com a divulgação dos ideais de colaboração hemisférica, cabendo à propaganda comercial um papel didático de ensinar a conservar produtos e, sobretudo, de solidificar ideologias de reciprocidade entre os Estados Unidos e a América Latina, e também, de contribuir para a sustentação das empresas latino-americanas que dependiam da publicidade comercial para a sua sobrevivência.  

    O custo para manter em atividade uma estação de rádio e um jornal era muito alto nesse período e, sem dúvida, o apoio do capital das empresas norte-americanas, importantes anunciantes na América Latina, era fundamental para a sobrevivência da grande maioria desses meios de comunicação. No entanto, como se pode perceber, as estações de rádio e os jornais, que recebiam maior número de cotas de anúncios de firmas norte-americanas, eram os que faziam direta ou indiretamente a divulgação política e ideológica daquele governo.  

    Segundo Nelson, dentro dos Estados Unidos, os anúncios que faziam referência à guerra na Europa, logo após a entrada dos norte-americanos no conflito, tiveram um crescimento. Este autor aponta que Kenneth Davis, um especialista da área de anúncios do governo, escreveu que “A conversão da indústria do consumo para a produção de guerra ameaçou fazer a publicidade um precoce acidente da guerra. Isso levou uma conversão igualmente drástica dentro da própria publicidade para afastar a calamidade iminente.”[262] 

    Para Nelson, essa postura de grande parte do setor publicitário de continuar anunciando era incentivada por membros do governo. “Os escritos e declarações públicas do Presidente F. D. Roosevelt e de outros funcionários foram no registro de favorecer a publicidade. Eles têm apoiado entusiasticamente o seu papel durante a guerra”.[263]  

    No entanto, afirma que essa posição do governo foi alvo de críticas por parte da população, que enfrentava a escassez de papel e de produtos, e, até mesmo, por membros do governo, o que demonstra um dissenso em relação à atitude governamental. Salienta que muitos foram os questionamentos, dentro dos Estados Unidos, em relação à necessidade dos anúncios num período em que quase tudo que era divulgado não poderia ser encontrado, e que havia membros do governo que acreditavam que noticiar, nesse contexto, era perda de tempo.[264]  

    É necessário ressaltar que as políticas empreendidas para o setor publicitário, por parte do governo F. D. Roosevelt, não receberam aprovação unânime dos que compunham a sua gestão, sendo, pelo contrário, em alguns casos, como o apontado por Nelson, alvo de divergência. 

    Contudo, grande parte das empresas norte-americanas, incentivadas pelo governo e preocupadas em manter seus nomes e marcas nas mentes dos consumidores, continuou a anunciar e, nas suas divulgações, fizeram referência à guerra. Numa reunião da Câmara de Comércio, um dos representantes declarou que:  

    [...] a demanda deverá ser estimulada. Um público que quer, e, nesta altura, está com falta, terá de ser informado. ‘A recompensa para a publicidade de guerra virá em tempo de paz’, quando ‘você vai ter estabelecido as bases para um fluxo de ordens, quando as comportas de um reprimido poder de compras estarão abertas’.[265] 

    Assim sendo, acredita-se que, ao formular o Advertising Project, Rockefeller e sua agência inspiraram-se no modelo de publicidade comercial que era veiculado nos Estados Unidos, quando o esforço de guerra passou a ser uma temática recorrente nos anúncios durante o conflito. 

    Nelson Rockefeller salientou em cartas e circulares aos exportadores norte-americanos, que o Advertising Project fazia parte do esforço de Boa Vizinhança, e afirmou que os países latino-americanos estavam ajudando aos Estados Unidos na batalha contra os agressores do Eixo. Os países latino-americanos ajudavam com o envio de matérias-primas à indústria de guerra norte-americana, combate à sabotagem e espionagem do Eixo, fortalecimento de defesas militares do hemisfério, conservação de materiais e bens essenciais e conversão de indústrias à produção de materiais estratégicos. 

    Rockefeller ressaltava, ainda, nessas correspondências, que muitos veículos da mídia nas nações latino-americanas divulgavam notícias favoráveis à causa democrática, e que, dessa forma, em resposta às iniciativas de cooperação e com o intuito de garantir o mercado consumidor no pós-guerra, os exportadores norte-americanos deveriam manter suas despesas de propaganda e coaduná-las à divulgação da Política de Boa Vizinhança.[266] 

    Percebe-se, portanto, que o OCIAA empreendeu uma divulgação do Advertising Project entre as empresas norte-americanas, a fim de colocá-las a par dos meandros do Projeto, de convencê-las de sua viabilidade econômica e da sua relevância político-ideológica para o governo norte-americano, demonstrando que o apoio ao Projeto era um dever patriótico dos exportadores norte-americanos, uma solução para assegurar seus gastos com a propaganda comercial e para afiançar o mercado latino-americano naquele momento e, sobretudo, quando a guerra findasse.  

    Ao estabelecer as bases para o funcionamento do Projeto, o OCIAA enviou aos seus comitês, espalhados pelos países latino-americanos, informações de como ele deveria ser posto em prática.[267] Os comitês regionais deveriam divulgar o Advertising Project para as filiais locais de indústrias norte-americanas e também para as casas empresariais dos países em que se encontrassem. O OCIAA esclarece aos comitês locais que estava estabelecendo contato e tinha várias chamadas pessoais de fabricantes para completar. O Office acreditava que a resposta dos fabricantes seria excessivamente encorajadora. “Na verdade, ele superou as expectativas de muitos de nós que trabalharam neste Projeto”.[268] 

    Apesar de existirem algumas empresas que, segundo o OCIAA, não poderiam manter a mesma quantidade de anúncios, outras estavam planejando aumentar os seus orçamentos publicitários. De uma compilação preliminar dos orçamentos publicitários  de aproximadamente 250 anunciantes, calculava-se que mais de 11 milhões de dólares fossem gastos em 1943.[269] 

    Nesse mesmo documento, o OCIAA afirma que:  

    Da mesma forma, temos sido igualmente bem sucedidos em obter a cooperação dos anunciantes dos Estados Unidos em realizar o nosso próximo objetivo neste programa. Este era ter as empresas norte-americanas incorporando em sua publicidade uma cópia patriótica institucional que expressasse a convicção da permanência da política de boa vizinhança e indicasse também a sua confiança na vitória.[270] 

    Em minha pesquisa, descobri documentos que demonstram que as agências norte-americanas, que trabalhavam com os anúncios, mantiveram um contato direto com o OCIAA, no período da atuação do Advertising Project, para oferecer seus serviços.  

    Tyler Kay, numa carta enviada a Elterich, funcionário do OCIAA, informava que sua companhia trabalhava com anúncios e merchandising desde 1910, e estava ciente do Projeto do governo de incentivar a publicidade comercial direcionada a combater a propaganda do Eixo. Kay interessado em participar do Projeto, pede que o OCIAA forneça algumas informações, tais como, merchandising, os nomes de um dos principais jornais da Argentina e do Brasil, o nome e o endereço do representante dos Estados Unidos, se houvesse, ou o local para onde as comunicações pudessem ser endereçadas para a circulação, assim como a taxa de tradução, etc.[271] 

    Para manter os anunciantes informados, o OCIAA enviava periódicos com relatórios dos Projetos e indicações de empresas e veículos de comunicação que colaboravam com a agência.  

    O OCIAA salientava, em boletins destinados aos comitês locais, que, para a consolidação efetiva do Advertising Project, seus representantes deveriam contatar, além das filiais locais, as casas empresariais nativas, que como representantes norte-americanas eram afiançadas a cooperarem com o Projeto.  

    A documentação afirma que:  

    A carga de apoio financeiro não deve apenas estar sobre os ombros dos anunciantes americanos. Empresas locais devem assumir as suas partes. Então, também as casas nativas devem incorporar na sua publicidade a sua fé nas vantagens duradouras da política de boa vizinhança e a necessidade de cooperação entre as Américas, o que teria maior influência sobre o povo do que a publicidade feita por nossas próprias casas de negócio. Essa troca de um conjunto de crenças e fé na política de boa vizinhança, que aparecem regularmente na imprensa, e sendo ouvida pelo rádio deve ter uma influência ainda mais profunda em toda parte.[272] 

    Desta forma, o OCIAA comunicava a seus comitês locais que o Advertising Project deveria ser construído em parceria com os meios de comunicação e os anunciantes da América Latina. Contudo, o OCIAA salienta que este trabalho de contato deveria ser feito, com precaução e inteligência, com empresários de confiança do comitê regional, que estivessem de comum acordo com a Política de Boa Vizinhança. Como se pode perceber neste trecho de uma correspondência enviada pelo Office aos comitês de coordenação:  

    A questão é como nós devemos prosseguir familiarizando os homens de negócios nativos com estes objetivos e assegurar sua simpatia para lhes dar sustentação. A situação é delicada e deve ser controlada com cuidado e muita inteligência. É meu sentimento que os membros de seu Comitê de Coordenação estão em melhor posição para desenvolver o método de aproximação em cada caso particular. Você pode desejar alcançar a quantidade de anunciantes que for possível, ou você pode, se for aconselhável, restringir isto a algum dos anunciantes mais importantes, que você pode conhecer pessoalmente, e atingir, individualmente, de maneira informal, e obter a sua cooperação.[273]                

    É necessário destacar que os funcionários do Office não utilizavam, em seus documentos de divulgação, a palavra propaganda, buscando, desta forma, minimizar sua ação neste setor e contrapor-se à ofensiva propagandista declarada, praticada pelos alemães. 

    Demonstrando ter conhecimento da realidade existente nos meios de comunicação da América Latina, o Office adverte aos membros do comitê que poderia ser útil ao Projeto conseguir a cooperação de alguns editores e operadores de estações de rádio, confiáveis e fiéis à Política da Boa Vizinhança. O OCIAA ressaltava que, em muitos casos, as casas comerciais que não tinham equipe de propaganda ou agência publicitária utilizavam da mão de obra desses operadores e editores para fazer os anúncios publicitários. Para este órgão, o talento dessas pessoas deveria ser aproveitado na realização dos objetivos do Advertising Project.   

    A análise da documentação do Office deixa claro que o Advertising Project foi estratégico e deveria ser posto em ação com cautela. Sua execução e, principalmente, a propagação deste plano entre as agências de publicidade e os exportadores norte-americanos tinham de ser feitas de forma cuidadosa; ao entrarem em contato com firmas e agências de confiança, os representantes do OCIAA buscavam evitar que as informações do Projeto fossem descobertas por seus inimigos. 

    Numa correspondência de Rockefeller para a Embaixada Argentina, aos cuidados de Wells, ele comunica que, através de uma investigação, o Office descobriu que o nome do Inter-American Travel Committee apareceu na parte inferior de campanhas publicitárias em jornais da América do Sul, no ano de 1941.   

    Segundo Rockefeller,  

    Esta campanha foi criticada na imprensa daqui, como mencionaram os comitês em relato para a embaixada. Também fomos informados que um artigo apareceu no PAMPERO, ligando o programa de publicidade a este governo.[274] 

      

    Ao relatar o ocorrido à Embaixada percebe-se que o OCIAA desejava uma atuação mais atenta do OCIAA, a fim de evitar que fossem divulgados anúncios publicitários comerciais, vinculados aos órgãos governamentais. Afinal, estes poderiam gerar especulações, como aconteceu no artigo publicado no periódico argentino pró-nazista El Pampero[275], que afirmava estar o governo dos Estados Unidos participando do Advertising Project, implantado pelas empresas norte-americanas. A crítica da imprensa pró-nazista demonstra, como ressaltou Rockefeller, que era necessário que o OCIAA e seus comitês regionais tivessem mais cuidado com a redação e os créditos que apareciam nos anúncios, uma vez que nem todos os meios de comunicação latino-americanos eram aliados, e os periódicos partidários do Eixo estavam atentos às iniciativas dos Estados Unidos na América Latina. 

    Num período em que a espionagem atuava constantemente, o Office, sem dúvida, temia que a descoberta dos planos do governo norte-americano pudesse, sobretudo, manchar a imagem cordial que vinha sendo construída dos Estados Unidos, através da Política de Boa Vizinhança na América Latina. Pela documentação, fica evidente que a ligação do governo dos Estados Unidos com os temas e as imagens veiculados nos anúncios publicitários das empresas norte-americanas não devia ser descoberta. O caráter sigiloso pode ser percebido através da análise de uma circular de Sumner Welles, Subsecretário de Estado norte-americano, no período de vigência do Advertising Project, enviada às missões diplomáticas americanas na América Latina.   

    Welles, ciente da carta endereçada por Rockefeller às empresas e aos exportadores norte-americanos, que anunciavam na América Latina, destacando a cooperação destas com o plano formulado pelo OCIAA, recomenda que seus anúncios publicitários não fossem creditados a qualquer fonte governamental, ou mesmo ao Comitê do Office.  

    Na circular enviada, foi solicitado que se fizesse uma cópia desta para os principais diretores de divisões e seções do Office. Salientou que era necessário remover rótulos oficiais ou linhas de crédito de qualquer material oferecido a anunciantes, e dar outros passos apropriados para evitar a implicação do governo dos Estados Unidos em qualquer propaganda comercial envolvida neste programa, além da necessidade de colocar um suplemento à carta que foi enviada por H. Walter Blumenthal, do Escritório do Coordenador, aos anunciantes norte-americanos, explicando tal recomendação.[276] 

    Os documentos do Office analisados, portanto, comprovam que não era apropriado para o governo dos Estados Unidos  utilizar material oficial em propósitos comerciais.  

    Desta forma, pode-se perceber que o governo norte-americano não queria que fosse abertamente divulgada sua vinculação ao Projeto organizado pelo Office, e tudo leva a crer que o objetivo era demonstrar que o Advertising Project era uma iniciativa própria dos exportadores e dos industriais norte-americanos filiados àquele órgão, que tinham negócios na América Latina e, por isto, necessitavam anunciar seus produtos e fomentar a demanda por consumo, apesar dos transtornos gerados pela II Guerra Mundial.  

    Assim, a propagação da Política de Boa Vizinhança nos anúncios publicitários, através de slogans ou textos que exaltavam o esforço de guerra dos Estados Unidos, a consolidação da liberdade e da democracia na América Latina e a união das repúblicas americanas se devia, apenas, ao patriotismo dos exportadores norte-americanos que atuavam na América Latina e davam, somente, sua parcela de colaboração para o combate aos inimigos do governo dos Estados Unidos.  

     Num memorando, enviado à Secretaria de Estado pelo OCIAA, encontra-se o relato de 450 cartas encaminhadas pelo Office aos presidentes das principais indústrias norte-americanas, incentivando-os a não só continuar a anunciar, como também a aumentar as dotações para a publicidade na América Latina. Este mesmo memorando afiança as políticas do Office comentando o envio de uma carta com anexo e cópia de uma correspondência entre o Departamento do Tesouro e o Office assegurando o desejo do Tesouro em legitimar as deduções fiscais nos gastos com publicidade da Política de Boa Vizinhança. O setor bancário também foi convocado a participar do Advertising Project, tendo o Office enviado 83 cartas aos principais bancos dos Estados Unidos, ressaltando a importância dessa campanha de publicidade e solicitando cooperação.[277] 

    O OCIAA recebeu 242 respostas, das quais 206 eram extremamente favoráveis e de apoio integral ao programa. Outras 19 indicavam uma disposição para discutir o assunto com o Departamento de Comércio; 11 consideraram desaconselhável renovar a publicidade nesse momento; e  6 demostravam que não foram anunciantes no passado, e não estavam dispostos a fazê-lo naquele momento. Além disso, encontrou-se relatado que, das 56 empresas que deram uma indicação do dinheiro a ser colocado em publicidade nas Américas para o OCIAA em 1942, o total a ser gasto chegava a 5.459.420 dólares.[278] 

    Segundo este memorando, as maiores investidoras seriam:  

    Sterling Products2.500.000 dólares 

    Standard Oil               706.000 

    Aumento de    480.000 dólares 

    Coca Cola Corporation   350.000  

    Aumento de    150.000 dólares 

    RCA Victor               200.000 [279] 

      

      

    O OCIAA informou ao Departamento de Estado, através desse memorando, que seus dados demonstravam que aproximadamente 60% desse dinheiro iriam para o espaço de publicidade dos jornais e do rádio, 10%, para cartazes e circulares; 10%, para publicações comerciais, e cerca de 15%, para o custo de preparação da publicidade.  

    Sem dúvida, os documentos oficiais do Office permite constatar uma compreensão das várias parcerias estabelecidas para a consolidação do Advertising Project; o apoio financeiro de instituições bancárias e empresas de grande capital, como a RCA Victor e a Stardard Oil, de propriedade da família Rockefeller. Arranjos e combinações que davam sustentação e credibilidade ao Projeto.  

    Na pesquisa que realizei para a dissertação de mestrado,[280] pude observar o grande número de anúncios das empresas listadas no memorando acima citado, mencionando, em seus textos, slogans e imagens relativos à Política de Boa Vizinhança, o que comprovou o seu apoio ao Projeto. 

    Cabe ressaltar que o sucesso do Advertising Project esteve, sobretudo, relacionado à ação dos escritórios regionais do Departamento de Comércio norte-americano, que contribuíram e muito com o Office no contato com membros da indústria e anunciantes que atuavam na América Latina.  

    O próprio Coordenador do OCIAA, Nelson Rockefeller, escreve para Wayne C. Alfaiate, Secretário de Comércio, agradecendo os esforços empreendidos pelo setor, e afirmando que as expectativas em relação ao Advertising Project estavam acima das esperadas. 

    Para garantir a cooperação de todo o coração das firmas dos Estados Unidos neste esforço, muito crédito deve ser dado ao excelente trabalho que foi feito por vários membros de seus escritórios regionais. Foi com um grande espírito e entusiasmo que eles se dedicaram a este trabalho. Nossa solicitação resultou no aumento dos orçamentos, na preparação e na liberação de propagandas, que têm sido uma poderosa contribuição para o nosso esforço de guerra nas outras Américas. Eu gostaria de expressar meu agradecimento e apreço pessoal por você e pela ajuda prestada nas dificuldades em fazer deste programa um grande sucesso.[281] 

    O aumento do interesse no mercado latino-americano por parte da indústria norte-americana, durante a II Guerra Mundial, combinou-se à necessidade de receita dos meios de comunicação latino-americanos. Muitos setores ligados a essa área dependiam do capital que advinha dos anúncios.    

    Uma carta[282] enviada a Joseph C. Rovensky, Assistente do Coordenador da OCIAA, por Joel A. Bliss, representante do Jornal do Commercio do Brasil, em 2 de junho de 1942, me fez indagar haver um conhecimento prévio dos membros da grande imprensa da América Latina, sobre o Advertising Project, como o prestigiado Jornal do Commercio, antes mesmo de seu anúncio oficial. Afinal, o Advertising Project só foi anunciado pelo OCIAA em agosto de 1942. Além disso, a correspondência permite perceber que a imprensa latino-americana tinha contatos com altos membros do OCIAA, como Rovensky.  

    Bliss afirma, na carta, que estava informando do longo e progressivo esforço realizado para unificar os interesses comerciais dos Estados Unidos e da América Latina no momento, para que, no pós-guerra, essas relações pudessem estar asseguradas e serem mais exploradas. Salienta que, no pós-guerra, a América Latina teria um forte poder de compra. No entanto, chama a atenção para o fato de que, caso os meios de comunicação da América Latina e as indústrias norte-americanas desejassem beneficiar-se desse crescimento do mercado de consumo, deveriam empreender um programa de boa vontade naquele momento. Afirma que este programa seria particularmente importante para manter uma visão favorável na imprensa da América Latina.  

    Demonstrando conhecer o Advertising Project, Bliss oferece seus serviços e os do Jornal do Commercio ao Office,  

    […] entendo que você e seu assistente capaz, Elterich, está contatando os fabricantes importantes para reservar um fundo para um programa de publicidade em jornais da América Latina agora. Ocorre que eu posso ser de inestimável serviço a seu escritório, principalmente porque o nosso jornal é lido pelos chefes de quase todos os ramos de negócios e da indústria. Através de nossas páginas, podemos contar a história de forma eficaz. Também os meus serviços pessoais estão em seu comando.[283] 

      

      

    Afirmou, ainda, estar familiarizado com a mídia latino-americana, e que já havia pensado em um plano como este. Tendo visitado, meses atrás, associações comerciais que se mostraram favoráveis a colaborar, encerra sua correspondência perguntando a Rovensky se seus serviços poderiam ser úteis ao OCIAA.  

    A carta de Bliss demonstra que os homens da imprensa latino-americana, ao tomarem conhecimento do Advertising Project e do aumento do interesse das indústrias norte-americanas pela América Latina, perceberam que este Projeto poderia contribuir para o desenvolvimento de seus negócios, tanto durante o período da guerra, quanto quando ela acabasse.  

    Assim como o representante do Jornal do Commercio, em pouco tempo, outros membros da imprensa brasileira e do meio publicitário tiveram conhecimento da criação do Advertising Project pelo OCIAA.  

    A revista Publicidade, em 1942, fez a divulgação do Adversiting Project no Brasil.                         

    Cooperação Publicitária 

    O senhor Nelson Rockefeller, Coordenador de Assuntos Interamericanos, dirigiu-se a quinhentas firmas anunciadoras norte-americanas, que têm seus ramos na América Latina, pedindo as mesmas para que cooperem por meio de anúncios com a imprensa de todas as Américas, dando assim, uma prova de solidariedade com a imprensa, cuja principal fonte de renda reside, justamente, na propaganda comercial.[284] 

      

      

    Assim sendo, pode-se notar que o surgimento deste plano de cooperação do Office com os anunciantes na América Latina foi visto, por alguns membros da imprensa brasileira, como um meio do governo norte-americano colaborar com os órgãos latino-americanos de comunicação escrita.  

    Dessa forma, pela análise da documentação, descobriu-se que o trabalho, realizado pelo Office, de contatar exportadores, anunciantes, industriais e instituições bancárias dentro dos Estados Unidos também se estendeu aos formadores de opinião, meios de comunicação, agências de publicidade e anunciantes e câmaras de comércio da América Latina. 

    Analisando a documentação do escritório brasileiro do Office, localizado no Rio de Janeiro, descobri que, no Brasil, houve a formação de um Comitê Especial de Publicidade que gerenciava, através de um agente local, um fundo especial para os anúncios. Em comunicado para o Comitê do escritório do Rio de Janeiro, o Office, informa que, em sua reunião de orçamento, foi decidido que, apesar do aumento do fundo destinado àquele comitê e das novas e maiores atividades em que se iriam envolver, o procedimento adotado seria o mesmo, ou seja, continuaria aquele comitê sendo gerenciado por um agente local brasileiro. 

    Pela documentação, no entanto, fica evidente que apesar dessa certa autonomia do comitê em relação às suas despesas, este estava subordinado ao escritório do OCIAA, e deveria trabalhar em conjunto com a Câmara de Comércio do Brasil. 

    O presidente do comitê [escritório do OCIAA] discutiu o fato de que para este escritório será absolutamente essencial trabalhar em estreita colaboração e sob os auspícios da Câmara de Comércio. Atribui esta circunstância ao fato de que nenhuma entidade separada das empresas pode ser estabelecida para acabar com as funções deste comitê. Consequentemente, o presidente se comprometeu a garantir uma resolução da Diretoria da Câmara, suficientemente abrangente em caráter de constituir uma autorização plena para as diversas atividades, posteriormente a serem realizadas pela Comissão Especial de Publicidade. Esta autorização será assegurada, no Conselho de Administração da próxima reunião de terça-feira, 9 de setembro.[285] 

    Assim sendo, nota-se como o OCIAA investiu muitos recursos financeiros no Advertising Project e expandiu suas atividades no decorrer dos anos em que este  existiu. 

    Cabe ressaltar que não é de conhecimento se, nas nações latino-americanas, também foi constituído um Comitê Especial de Publicidade, como ocorreu no caso brasileiro, no entanto, como as normas para o Projeto se destinavam a toda a América Latina, pode ser provável que o mesmo se deu naqueles locais.  

    Os comitês regionais do Office buscavam estabelecer contatos com membros da imprensa da América Latina, para terem uma percepção dos periódicos e estações de rádio que eram favoráveis ao governo norte-americano e, consequentemente, incentivarem as empresas daquele país a lhe darem a preferência de suas cotas de anúncios.  Um memorando, de agosto de 1943[286], enviado a J. Stanton Robbins por W. A. Anderson ressaltava a necessidade de apoiar os jornais latino-americanos favoráveis aos Estados Unidos, de forma que pudessem sobreviver a eventuais crises e continuassem solidamente a contribuir com o esforço de guerra.  

    Tal estratégia do OCIAA acabava por enfraquecer financeiramente os meios de comunicação da América Latina, que não se colocassem a favor do governo norte-americano, fossem simpatizantes do Eixo ou não. Sem a parceria da propaganda comercial, como bem salientou a nota da revista Publicidade, uma das mais respeitadas do ramo nos anos 1940, a solidificação da imprensa no Brasil, assim como nos outros países latinos americanos, estaria seriamente comprometida.  

     O Office procurava induzir os anunciantes norte-americanos a relatarem, nos anúncios publicitários, o empenho do governo dos Estados Unidos na guerra, sua condição econômica, e a ressaltarem a confiança dos negócios norte-americanos, afiançando a convicção das pessoas dos países latino-americanos quanto às relações comerciais entre seus países e os Estados Unidos no pós-guerra. 

    O Coordenador do OCIAA e/ou seus representantes mantinham um contato constante com Sumner Welles. Os documentos que remetiam aos contatos estabelecidos demonstram que o desenvolvimento daquele Projeto foi acompanhado de perto pelo governo, o que comprova que a forma como eram feitos os anúncios publicitários e, sobretudo, o conteúdo que divulgavam naquele período eram de suma importância para a estruturação das ideias propagadas pela política externa norte-americana, ainda que o governo buscasse manter esse contato em sigilo. 

    Numa dessas correspondências, Rockefeller relata o crescimento do número de empresas norte-americanas envolvidas no Projeto. 

    Em 24 de agosto te escrevi sobre o trabalho que este escritório estava fazendo com a publicidade nas Américas Central e do Sul. Estou anexando um breve relato da evolução [que] eu estou contente de dizer que é muito animadora. Na verdade, as 210 empresas norte-americanas indicaram que vão gastar 11.798.395 dólares, em publicidade, durante 1943 [contra], o total de 1942 de 11.407.378 dólares.[287]  

    Portanto, pela exposição de Rockefeller, pode-se perceber o entusiasmo da recepção das empresas norte-americanas ao Advertising Project e da indicação de aumento dos gastos em publicidade logo depois da implantação do Projeto e ainda a percepção de que os objetivos traçados estavam tendo êxito. 

    Numa correspondência a Robbins, funcionário da Divisão Regional do OCIAA, Anderson pede que este convide anunciantes para reuniões em Washington, organize a cooperação dos escritórios locais do Departamento de Comércio com listagem e relatórios de potenciais exportadores participantes do Projeto. Informa, ainda, que deveriam ser renovados os contratos estabelecidos com 20 associações comerciais e industriais. Nesta renovação seriam repassadas as novas sugestões e informações sobre a implementação do plano elaborado pelo War Advertising Council, além de pedir novas listas com nomes de instituições. 

     Em relação às Câmaras de Comércio, solicita que se deveria dar sequência aos contratos efetuados e a cooperação com as empresas que estivessem implantando programas de incentivo às relações interamericanas.  

    Anderson aconselha que fossem enviadas cartas a todas as agências que possuíssem cotas de exportação. No que tange às publicações de jornais ligados ao comércio, solicita o amplo esclarecimento sobre os propósitos e as atividades do Advertising Project.  Pede que seja mantida a cooperação com as atividades ligadas à propaganda nos setores radiofônico e cinematográfico, e que convidassem os anunciantes a apresentarem suas mensagens ao OCIAA, a fim de que estas pudessem ser submetidas a revisões e sugestões.  Propõe que fossem coletados mostras de anúncios que demonstrassem a cooperação de empresas com o Office, com o esforço de guerra e com a Política de Boa Vizinhança.[288] 

    Assim sendo, pode-se perceber que, para viabilizar seus objetivos, o OCIAA buscou estabelecer vários contatos com os setores comercial e publicitário. Com esse objetivo, representantes deste órgão frequentavam as convenções e às reuniões de publicidade, de editores, de comércio exterior e da indústria que aconteciam, sobretudo, em Nova York.  

    O Office, com o intuito de estabelecer as agências como elo de seus objetivos no Advertising Project e os anunciantes norte-americanos, sugeria aos publicitários exemplos de slogans e jingles que poderiam ser desenvolvidos pelas agências, para serem veiculados nas propagandas de seus clientes, acreditando que este um meio eficaz para divulgar a Política de Boa Vizinhança. Além disto, o OCIAA pedia às agências de publicidade que fossem enviados dados sobre o volume de anúncios e cópias dos tipos utilizados pelos seus clientes na América Latina, indicando também em que meios eram veiculados, ou seja, informações gerais sobre como era feita a propaganda desses anunciantes. Solicitava também, que as agências informassem os endereços dos escritórios mantidos pelos seus clientes nas Américas, os nomes dos seus diretores, e se trabalhavam com apoio da embaixada norte-americana local.  

    Em uma carta, de agosto de 1942, de Harold N. Elterich a William Hopkinson, dono de uma agência de propaganda norte-americana, o representante do OCIAA esboça o interesse daquele órgão de tê-la como cooperadora do departamento de exportação norte-americano, salientando que desejava solicitar o apoio de seus clientes de exportação, promovendo a Política de Boa Vizinhança nas Américas, por intermédio das suas campanhas publicitárias. Elterich afirma que o OCIAA estava entusiasmado em poder aproximar-se dos clientes da agência e familiarizá-los com os seus objetivos.[289]  

    Declarava que era desejo do Office ter todos os fabricantes norte-americanos, que anunciam na América Latina, cooperando ao máximo, utilizando seus jornais, suas rádios e outras formas de divulgar, para espalhar o que ele chamou de evangelho da Política de Boa Vizinhança, a fim de que as nações da América Latina pudessem unir-se nessa causa comum. Acreditava que essas milhares de mensagens, levadas diariamente ao povo das Américas, poderiam contribuir muito para estabelecer a confiança da população da América Latina na Política de Boa Vizinhança. Para ele, todo exportador americano deveria contribuir para essa batalha de natureza psicológica, pois, assim, estaria cumprindo a sua parte no esforço de guerra. 

    Como exemplos de slogans a serem adotados pelos anunciantes, cita para o dono da agência: “As Américas Unidas Vencerão”[290], que estava sendo utilizado por muitos exportadores norte-americanos nas suas propagandas. Ressaltou, ainda, que já estava comprovado pelo Office que esses slogans estavam fazendo um trabalho notável na América Latina, sendo bem recebidos pela população.  

    Pede, no documento,  o envio de informações sobre o desenvolvimento dos tipos de promoção usados pelos clientes da agência nas Américas e o volume de propagandas por país. Além disto, solicita também que os veículos utilizados sejam indicados: jornal, rádio, panfletos, carros de som, bem como amostras do material de promoção usado pela agência, o número aproximado de jornais por localidade, o tipo de programa que estava sendo irradiado e seu tempo de duração por dia.  

    O Office solicitou, ainda, que a agência divulgasse o local de qualquer escritório mantido nas Américas por seus clientes, especificando se eram dirigidos por cidadãos americanos ou não. Igualmente, foi requerido o envio de uma lista dos distribuidores de cada um de seus clientes. O representante relatou o desejo do OCIAA de fazer contato e estabelecer uma parceria de negócios com os clientes da agência que viajavam para a América Latina.  

    A análise desta carta de Elterich permite-se ter uma noção de como se dava a relação entre o Office e as agências de publicidade, e como tal contato lhe permitiu acesso a um panorama dos meios de comunicação da América Latina, dos principais clientes do setor publicitário, veiculador de mensagens norte-americanas, nelas anunciando os recursos materiais e artísticos utilizados na propaganda comercial.  

    Dessa forma, percebe-se que os membros do OCIAA buscaram rastrear o maior número de informações sobre os meios de comunicação latino-americanos e as empresas norte-americanas que atuavam na América Latina, vendo nestas últimas potenciais parceiras do governo dos Estados Unidos na divulgação da Política de Boa Vizinhança. 

    Um contato prévio e a construção do perfil dos clientes das agências de publicidade permitiria ao Office detalhar aos exportadores norte-americanos o funcionamento do Projeto, dando, assim, um respaldo oficial ao Advertising Project.  

    Para acompanhar o desenvolvimento do Advertising Project, o Office elaborava, periodicamente, relatórios em que era possível perceber os progressos e os diversos pontos levados em consideração para a efetivação das metas estabelecidas. Ao todo encontrei oito relatórios quinzenais, entre os meses de outubro de 1942 e janeiro de 1943, que serviram de instrumento de acompanhamento das metas, dos progressos e insucessos dos planos traçados pelo Office para o Projeto. Os relatórios dividiam-se em três itens norteadores: o primeiro denominava-se Advertising Project, trazia informações sobre os orçamentos publicitários das empresas norte-americanas na América Latina, e dava informações de como estava sendo recebida a proposta do plano formulado pelo OCIAA entre as empresas norte-americanas. 

    No segundo, intitulado Industrial Group Advertising, relatava-se a necessidade de ser fomentada uma propaganda de forma unificada entre os grandes anunciantes norte-americanos na América Latina. Além disto, informava como esse Projeto estava sendo difundido entre os industriais norte-americanos, divulgando informações das reuniões realizadas entre o Office e os grandes executivos de Câmaras e Associações Comerciais dos Estados Unidos.  

    Por fim, no terceiro, denominado Psychological Warfare, relatava-se como a Política de Boa Vizinhança estava sendo inserida nos textos e nos slogans dos anúncios impressos e radiofônicos de firmas norte-americanas para a América Latina, sob a fiscalização prévia realizada pelo OCIAA. 

    Os relatórios converteram-se em fontes esclarecedoras da dinâmica de trabalho dos escritórios do Office nos Estados Unidos e dos seus contatos com os escritórios regionais espalhados na América Latina.  

    Em relatório de outubro de 1942, enviado por H. Walter Blumenthal para o Departamento Comercial e Financeiro do OCIAA, no item que tratava do progresso do Projeto Advertising Project, o emissor relata que os apelos feitos por Rockefeller aos anunciantes e aos exportadores, em 31 de julho e 14 de agosto, estavam sendo respondidos.  

    Inquéritos para obter mais informações sobre este Projeto de publicidade continuam chegando, e uma carta explicando a finalidade e o objetivo deste programa, assinada por Rovensky, está sendo enviada para estas empresas, em um esforço para garantir a sua cooperação. Temos tido correspondência considerável com várias empresas sobre seus planos para novas campanhas e sobre as questões levantadas nas suas respostas à carta de Rockefeller.[291] 

      

      

    Além disso, comenta que os representantes do Departamento de Comércio haviam realizado contatos com empresas para obter informações sobre os orçamentos de publicidade para 1943, recolhendo dados, a partir de várias fontes, para elaborar um relatório mostrando a estimativa integral em 1941e 1942, o total de comunicações de empresas norte-americanas com o Departamento de Comércio, a fim de se informarem e participarem do Advertising Project. Em outubro de 1942, já havia chegado a 900 empresas contatadas.[292]  

    Num relatório datado de 31 de dezembro de 1942, há um balanço orçamentário do ano que estava findando e um prognóstico de investimentos para 1943. Das empresas previstas pelo Office para participarem do Advertising Project, 367 lhe responderam.  Destas, 40% declararam manter os mesmos investimentos publicitários de 1942 em 1943, 25% viriam a aumentar seus orçamentos, já 12% diminuiriam seus investimentos, e 23% ainda não tinham definido seus balancetes orçamentários para o próximo ano. Das 210 empresas que haviam fechado seus gastos em 1942 e orçado os investimentos para 1943, o quantitativo apresentado era de 11.407.378 dólares, em 1942, e de 11.798.395, para 1943, um aumento de 391.017 dólares. A expectativa do OCIAA era que ainda houvesse uma elevação maior dos orçamentos para 1943, devido à resposta positiva de muitas empresas que ainda não tinham fechado seus balancetes, mas indicavam aumento de investimentos.[293] Em relação à distribuição desses valores nos meios publicitários, o Office tinha a previsão de que 36% iriam para publicações locais, 29% para rádios locais, 8% para publicações em língua espanhola nos Estados Unidos, e 27% seriam destinados às outras formas de anúncios, como cartazes e folhetos.[294] 

    O interesse do Office pelas receitas de gastos das empresas norte-americanas, que atuavam na América Latina, antes e depois da implantação do Advertising Project, reflete a intenção de saber se os incentivos dados por ele estavam sendo suficientes para aumentar o número de anúncios publicitários nos Estados Unidos, no período da guerra, e o que mais deveria ser feito para a consolidação do Projeto. 

    Segundo o relatório de Blumenthal, de dezembro de 1942, “Os Comitês de Coordenação estão começando a comentar favoravelmente sobre o material que eles veem em publicações locais. Há uma mudança perceptível no caráter e contundência das propagandas utilizadas pela indústria pesada, em especial”.[295] 

    Tendo obtido sucesso no contato individualizado com algumas empresas norte-americanas, o Office preparou listas de associações comerciais, industriais e profissionais, que poderiam ser induzidas a anunciar como um grupo na América Latina. Sendo tal ação pioneira para os anunciantes norte-americanos, no relatório é feita a ressalva que, para colocá-la em prática, era necessário fazer um estudo prévio do campo para não perder tempo ou esforço.  

    Uma lista de mais de 3.000 associações nacionais e interestaduais já havia sido estudada, e os esforços deveriam concentrar-se em um grupo promissor de cerca de 50. “Vários destes já haviam sido contatados e mostravam um interesse vivo no esforço. Estamos conscientes de que a ação deve prosseguir rapidamente, na esteira dos bons resultados alcançados no domínio dos anunciantes individuais”.[296]  

    Assim, pode-se notar que, inicialmente, o Office fez contatos com anunciantes individuais de sua maior confiança e, depois, devido à boa aceitação do Projeto, resolveu expandi-los, incentivando às Associações Comerciais a nele se engajarem.  

    Para viabilizar o Advertising Project, reuniões foram realizadas, em Washington, entre Rockefeller e um grupo de associações comerciais norte-americanas. Em relatório, Blumenthal informa que contatos foram estabelecidos, por exemplo, com P. de V. Ahearn, Presidente da Associação Americana de Executivos do Comércio, e com Henry Fowler, representante de uma associação da Câmara de Comércio norte-americana.     

    Aponta que ambos se mostraram dispostos a cooperar com o plano traçado pelo OCIAA, e ansiosos para desenvolvê-lo.[297] 

    Dessa forma, Rockefeller procurou manter um contato prévio com representantes das associações comerciais, antes de anunciar o programa de publicidade de grupo. O coordenador desejava ter uma ideia, a partir da conversa com eles, de qual seria a reação das associações a tal programa. Além da reunião, redigiu uma carta explicando o Projeto de publicidade de grupo para aos chefes das referidas associações.  

    Assim sendo, pode-se notar que o OCIAA agia de forma cautelosa, e que o apoio ao Projeto teve que ser cuidadosamente exposto, certamente para não demonstrar uma postura de ingerência direta do governo no setor privado.[298] 

    No entanto, ao que tudo indica, o Office conseguiu convencer as empresas americanas a se engajarem no Advertising Project, pois, pelos relatórios, foi descoberto encontrar que aquele órgão estava obtendo uma autorização para a emissão de selos de boa vizinhança, a serem afixados nos produtos distribuídos nos mercados da América Latina, e que muitas empresas estavam adotando slogans e enviando uma cópia destes e de frases favoráveis, etc. para inspeção e inclusão por parte do OCIAA.[299]  

    Num relatório de 30 de novembro de 1942, Blumenthal afirmou que, “[...] até janeiro do próximo ano, deveremos ver um crescente número de anúncios que aparecem nas publicações locais, que têm um forte apelo patriótico e que patrocinam a política de boa vizinhança com as assinaturas das empresas dos Estados Unidos.”[300] 

    Tal comentário ratifica a aprovação que o OCIAA estava obtendo perante os anunciantes norte-americanos com o Advertising Project, e que estes se comprometiam a divulgar a Política de Boa Vizinhança nos slogans dos seus produtos distribuídos nos mercados da América Latina.  

    Assim sendo, o Office não só aconselhava aos anunciantes, que atuavam na América Latina, e às agências de publicidade, mas também, em alguns casos, interferia diretamente na confecção dos anúncios publicitários ou dos jingles, inserindo textos e mensagens relacionados à Política de Boa Vizinhança e ao esforço de guerra. Dessa forma, pode-se notar que o desenvolvimento da propaganda comercial na América Latina se fez estreitamente vinculado às necessidades políticas dos Estados Unidos e às econômicas das grandes agências de publicidade norte-americanas e de seus clientes. 

    Segundo Blumental, para que o Projeto tivesse o êxito esperado, todos os comitês de Coordenação do OCIAA estavam recebendo informações sobre ele, e os contatos com os anunciantes norte-americanos já estavam bem encaminhados, sendo, no entanto, necessária uma comunicação mais efetiva destes com os anunciantes da América Latina, o que começava a ser feito.  

    Para promover o contato entre os anunciantes norte-americanos e seus representantes na América Latina, para divulgação do programa de “guerra psicológica”, o Office desenvolveu um plano para fornecer passagens aéreas aos anunciantes estadunidenses que cooperassem com o programa.[301] 

    Para a divulgação e a consolidação do Advertising Project no meio industrial dos Estados Unidos e na América Latina, os periódicos veiculados pelas Associações Comerciais e pelo Departamento de Comércio também foram instrumentos importantes. Em um dos relatórios, é mencionado que o jornal The Foreign Commerce Weekly, em 9 de janeiro de 1943, veiculou um informe sobre o Projeto. 

    Deu uma detalhada escrita e análise destes resultados reportados e ao mesmo tempo, deu uma indicação do tipo de cópia publicitária agora a ser executado pelos anunciantes dos Estados Unidos nas outras Américas [...] Estratos do artigo da Foreign Commerce Weekly foram enviados através da imprensa para os países latino-americanos.[302] 

      

    Reportagens similares apareceram nas revistas Vide Magazine e Printer’s Ink.[303] Tal preocupação do Office com a formação de parcerias com os representantes locais dos anunciantes norte-americanos, com a imprensa ligada ao setor comercial e aos anunciantes latino-americanos evidencia a amplitude da rede de contatos montada pelo OCIAA para o funcionamento do Advertising Project. 

    Por este mesmo relatório, de 16 de novembro 1942, também foi possível descobrir que o avanço do Projeto acompanhava os processos obtidos pelas tropas americanas no front. 

    Imediatamente após o desembarque das forças dos E.U.A. no Norte da África, foram emitidas, em 8 de novembro, novas diretivas especiais de conteúdo geral para os anunciantes americanos, para incorporar em seus programas de rádio e em seus anúncios na imprensa nas outras Américas.[304] 

      

    Desta forma, fica evidente que o Advertising Project precisaria adequar-se às conjunturas do conflito. Os anúncios e as mensagens deveriam ressaltar o esforço dos Aliados e seus progressos e, em contrapartida, minimizar os avanços do Eixo, estando sempre atualizados em relação aos desdobramentos da guerra.  

    A análise dos relatórios, das cartas e dos documentos oficiais do OCIAA sobre o Projeto Cooperation with U.S. Advertisers in the other American Republics permite afirmar que os dados apresentados excederam as expectativas do Office quanto ao engajamento das empresas norte-americanas. Como naquele momento ainda era imprevisível o resultado da guerra, o OCIAA, enquanto órgão oficial do governo norte-americano, mostrava-se confiante no fato de o Advertising Project seria um instrumento que contribuiria para o enfraquecimento ideológico dos inimigos. Afinal, a conquista de mercados e de aliados na América Latina, fundamental para a política externa norte-americana, vinha sendo feita de forma interligada por diversos setores contatados pelo OCIAA, num Projeto que era elaborado pelo governo dos Estados Unidos, tendo encontrado respaldo nos exportadores estadunidenses, atuantes na América Latina, que, nos seus anúncios, vendiam produtos e fomentavam ideologias.  

    Assim sendo, a formulação do Advertising Project demonstra a ingerência do governo nas indústrias norte-americanas, o que deixa evidente que, durante um período de extrema disputa econômica por mercados comerciais e alianças políticas, os conflitos entre os setores privado e governamental, que se pautavam na livre iniciativa, foram postos em segundo plano, pois, acima das disputas internas, estava a necessidade de consolidar espaços estratégicos para os Estados Unidos na América Latina. 

      

    2.3. “Unidas Hoje Unidas Sempre” – consumo e Boa Vizinhança 

    “24 horas por dia … nas intermináveis linhas de produção do Zenith é constante a vasta variedade de material radiofônico que está sendo fabricado para as Fôrças Armadas … A incalculável experiência desta guerra servirá para produzir superexcelentes rádios Zenith, dotados de muitos melhoramentos – exclusivos e notáveis.  

    Anúncio da Zenith[305] 

      

    Como mostra a epígrafe acima, o discurso do esforço de guerra é um marco nas peças publicitárias das empresas norte-americanas da década de 1940, em muitos casos associados a colaboração hemisférica. os anúncios auxiliaram a divulgar os hábitos de consumo de massa e a cultura norte-americana no Brasil e no resto da América Latina. Desse modo, a propaganda comercial, um campo pouco explorado pelos trabalhos historiográficos que buscam analisar a Política de Boa Vizinhança, foi um veículo fundamental.  

    A propaganda ajudou a fazer com que hábitos e padrões de consumo norte-americanos se tornassem “necessários” e vistos como sinônimo de modernidade para países como o Brasil e outros da América Latina. Por outro lado, a eficácia da propaganda estava justamente no fato de que ela, de certa forma, encobria o processo de dominação cultural que os Estados Unidos buscavam estabelecer sobre esses países.  

    Portanto, a propaganda comercial tinha um papel maior do que apenas promover a demanda de novos produtos no mercado brasileiro. Para o Office of the Coordinator of Inter-American Affairs, 

    [...] o Projeto de anúncios em jornais e revistas é ‘parte de um esforço amplo de bom vizinho para promover a ajuda entre as Américas’.  O Projeto se casava bem com as noções de ‘esforço de guerra’ de todo o continente: os anúncios explicavam as razões da escassez naquele momento e a necessidade de sacrifícios imediatos (no consumo) de modo a garantir a abundância do futuro (pós guerra).[306]  

      

    Durante a Segunda Guerra, o volume investido pelas empresas norte-americanas em publicidade foi, em 1941, de US$4 milhões; em 1942, de US$8 milhões; em 1943, de US$13,5 milhões; em 1944, de US$16 milhões; e, no último ano da guerra, 1945, a soma despendida foi de US$20 milhões. “Muitas vantagens se apresentavam ao anunciante, justificadas não só por bons negócios futuros, mas também por razões patrióticas”.[307]  

    As revistas ilustradas de grande circulação no Brasil, neste período foram através de seus anúncios um dos principais veículos de divulgação do Advertising Project entre os anos de 1942-1945, sobretudo a revista  Reader´s Digest[308], que a fim de aumentar seu número de leitores na América Latina, já havia criado versões em espanhol Selecciones del Reader´s Digest  (1940) e em português Seleções do Reader´s Digest (1942), que diferentemente da edição norte-americana veiculavam propaganda comercial. 

    Uma das empresas que participou do Projeto foi a Coca-Cola, como se pode notar nestes três anúncios publicados na edição em português da Reader´s Digest  veicularam alguns temas que foram propostos pelo OCIAA.  

     Coca-Cola uma das marcas que mais se popularizou no Brasil e nos demais países da América Latina, mudando os hábitos de consumo. A bebida com gosto de remédio tornou-se um convite universal para todos os povos. “Tome uma Coca-Cola” era o slogan que conquistou brasileiros, mexicanos, colombianos, chilenos, ou seja, os latinos que passaram a saborear o refrigerante que desembarcou no Brasil em 1942 esperando se constituir em “um elo de fraternidade entre as Américas”[309] A marca buscava, assim, associar-se à colaboração hemisférica entre o Brasil e os Estados Unidos.  

    Com o título “O Convite Universal”, que se repetia em quase todos os anúncios, a empresa, durante os anos de 1942-1945, convidava todos os latino-americanos a saborearem o refrigerante. Em seu próprio símbolo comercial, o grande círculo vermelho, trazia retratado apenas o mapa do continente americano, “unido” pela palavra Coca-Cola e, ao lado de uma garrafa do produto. O slogan “unidas hoje, unidas sempre”, que era, como observado na documentação relativa ao Advertising Project, um dos slogans sugeridos pelo Projeto. Por conseguinte, a empresa vendia o produto e passava a mensagem da aliança pan-americana. 

    Nota-se, em praticamente todos os anúncios veiculados pela Coca-Cola na revista Seleções, durante os anos de 1942-1945, a presença de um casal com uma representação física nos padrões do homem branco norte-americano. No entanto, para não se diferenciar tanto dos latinos, público ao qual o anúncio se destinava, o casal das ilustrações é “latinizado”, tendo a cor dos cabelos mais escura e vestido ora com trajes típicos da cultura dos países retratados, ora nos moldes norte-americanos. Já os latino-americanos, quando apareciam nos anúncios veiculados pela Coca-Cola, eram quase sempre retratados de forma estereotipada. 

    Tais anúncios tinham como pano de fundo algo que marcava o país representado: um ponto turístico, uma festividade ou uma atividade específica. Na revista Seleções, no período de 1942-1945, foram veiculados anúncios de Coca-Cola que tinham como referências textos e imagens dos aspectos das culturas latino-americanas, como estratégia da empresa para demonstrar que não apenas os brasileiros, mas toda a população da América Latina consumia o refrigerante.  
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    No anúncio que tem como tema o México, a peça publicitária apresenta um casal com traços nitidamente norte-americanos, vestindo trajes típicos mexicanos. A mulher usava tranças, como era comum no México, e o homem, um bigode similar ao dos mexicanos. Ao redor do casal, os mexicanos são retratados de forma estereotipada, com roupas típicas e sombreiros.  Todos assistem a uma charra em uma festa típica do México, o jaripeó, tomando uma Coca-Cola, que é “a companhia ideal nessas horas alegres [...] o refresco preferido nas Américas”. 

    Já no anúncio que tem como tema a Colômbia, a peça publicitária retrata novamente o casal norte-americano, na catedral da capital, agora com uma indumentária mais formal, demonstrando que “até mesmo nos muros da Catedral de Bogotá se tornou popular o momento de repouso com uma Coca-Cola”, ressaltando, assim, o fato de não haver lugar e nem hora para tomar a bebida.  

    No anúncio em que há referência à cidade do Rio de Janeiro, o casal é emoldurado pela Baía de Guanabara; a mulher usa um vestido verde e o homem, uma blusa amarela, cores-símbolo do Brasil. Sua indumentária informal procura ser condizente com o clima quente do Rio de Janeiro. A mulher, na ilustração, ostenta um lenço na cabeça, adereço muito usado pelas brasileiras na época, inspirado nos turbantes utilizados por Carmem Miranda. ressalta-se como o hábito de tomar uma Coca-Cola no Brasil se tornou um costume entre amigos. “Os brasileiros têm uma nova maneira de dizer ‘como vai, amigo?’ O convite cordial que se ouve tantas vezes é: ‘Tomemos uma Coca-Cola’”.  

    Portanto, nos anúncios acima, a promoção da amizade e da universalização do hábito de beber Coca-Cola nas Américas era argumentação principal. A mobilização de estereótipos nacionais dos países latino-americanos nos anúncios contribuiu para enaltecer a integração das culturas da América. Desse modo, a Coca-Cola, enquanto empresa norte-americana que havia se comprometido a participar do Projeto do Office, cumpria o seu papel na promoção da unificação de hábitos de consumo, que se traduzia em um convite universal e na fomentação, perante os latino-americanos, de convicções de que sua cooperação com a política externa norte-americana era necessária agora e no futuro, como salientava o seu slogan “Unidas hoje, Unidas sempre”.  

    Outra empresa que também participou do Projeto do Office foi a RCA Victor, Como se pode ver, o Office tinha estabelecido alguns conteúdos que deveriam ser contemplados no esforço de propaganda, um desses era a fomentação do medo do Eixo, demonstrando a ameaça que representava para o continente americano. A propaganda deveria destacar assim, a agressividade e a intolerância dos partidários do Eixo. Ao analisar as peças publicitárias da RCA de setembro e outubro de 1942, nota-se esse viés destacado. 
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    Na peça apresentada acima, de setembro de 1942, intitulada “Frau Holtz recebe um visitante americano... [a despeito da acha do carrasco!]”, há a ilustração de uma senhora em seu lar, ouvindo atentamente o rádio, sobre o qual se encontra um quadro com a foto de sua família e, ao lado dela, um banco com um novelo de lã e agulhas. O texto do anúncio nos informa que se trata da alemã Frau Holtz, cuja família estava lutando “pela glória do Fuehrer”, já tendo sofrido até algumas baixas. A personagem é retratada pela ilustração como uma mulher comum, dedicada aos trabalhos do lar, que conhecia muito pouco do mundo fora da Alemanha nazista, assim como milhares de outras pessoas na Europa. No entanto, ao receber a visita de um “americano” (na realidade, ao ouvir as notícias irradiadas na Europa pelos programas da RCA/NBC, através de suas estações internacionais de ondas curtas, proibidas pelos nazistas), Frau Holtz faz uma descoberta. Assim como outras pessoas na Europa, mesmo correndo o risco de ser apanhada pelos carrascos nazistas, poderia ouvir notícias americanas sobre a guerra e perceber que “o inimigo delas não está deste lado (norte-americano), mas na própria terra delas”.  

    Ao utilizar a ilustração de uma senhora idosa, cuja família estava distante devido à guerra, a empresa procura sensibilizar os leitores e demonstrar que o conflito desencadeado pelo Eixo separava famílias e atingia mulheres e mães de todo o mundo, e que Frau Holtz era apenas uma representante. Para conter tal violência e crueldade dos nazistas, a RCA Victor ressalta no texto do anúncio que se orgulha de usar a sua tecnologia na luta da liberdade contra a tirania, salientando que os usos feitos dos meios radiofônicos da RCA estavam “ajudando a predispor os espíritos de todo o mundo para uma paz duradoura e justa”. A empresa usa o espaço do anúncio também para fazer a divulgação dos seus programas radiofônicos.  

    Em outro anúncio da mesma empresa, publicado na revista Seleções, em outubro de 1942, intitulado Na Batalha da Produção, a imagem mostra ao fundo uma fábrica, cuja produção de guerra buscava contribuir para “esmagar” os partidários do Eixo, representados, na ilustração, pelas figuras de Hitler, Mussolini e do Imperador Hiroíto. 
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O texto do anúncio ressalta que, desde a eclosão da guerra, a empresa percebeu que por estar ligada ao ramo da comunicação, sua produção poderia contribuir para o esforço de guerra. Afinal, nesse conflito a coordenação das comunicações era de alta relevância. Assim sendo, a RCA, em seu anúncio, faz questão de salientar seu auxílio às Nações Unidas pelo sistema de arrendamento e empréstimo de materiais. Para essa empresa, “[...] a defesa nacional está em primeiro lugar. Ao lado dela, nada mais nos parece importante.” Desse modo, exemplificava para seus consumidores que estava trabalhando pela defesa da liberdade e que, por isso, foi condecorada pelo governo norte-americano. Por fim, ressalta que todos os consumidores dos produtos da empresa, através de suas compras, contribuíram para que ela pudesse hoje (em tempos de guerra) oferecer produtos de qualidade.  

    Nota-se, nas mensagens publicitárias da RCA Victor, a construção de imagens estereotipadas dos partidários do Eixo, denominados carrascos e tiranos, em contraposição aos norte-americanos, exaltados como defensores da liberdade, da justiça e de um mundo de paz, ideais reiterados no texto publicitário como qualidades inerentes àquele povo. Ao ressaltar para os leitores que a empresa colocava a defesa nacional em primeiro lugar, demonstrava partilhar dos mesmos objetivos do governo americano, procurando aumentar sua produção e usando toda a sua tecnologia para contribuir com o esforço de guerra e destruir os inimigos. Ao agradecer a seus clientes a compra de seus produtos, não deixa de salientar que eles também contribuíram para tornar a RCA Victor uma empresa capaz de fornecer produtos de qualidade que ajudaram o governo americano a vencer a guerra. Por se tratar de uma empresa ligada ao setor de comunicação, divulgava, através de seus programas radiofônicos e anúncios publicitários, imagens positivas dos Aliados, sobretudo dos norte-americanos, afirmando que estes se encontravam ao lado do bem comum, eram representantes da tolerância e da democracia. Por outro lado, os partidários do Eixo eram apresentados como invasores, anticristãos, militaristas, usurpadores da liberdade e escravizadores de povos, ou seja, representantes do mal. Assim sendo, o texto publicitário faz uma argumentação a partir da oposição entre os Aliados, com imagem favorável, e o Eixo, com representação desfavorável. 

     Podemos perceber que os anúncios da RCA Victor buscavam ressaltar o empenho da empresa, juntamente com o governo americano, na batalha para exterminar o nazismo, que, de forma ditatorial, escravizava vários países. Ao ressaltar as suas inovações tecnológicas, que naquela época serviam ao esforço de guerra do governo norte-americano, anunciava que elas estavam também presentes nos seus aparelhos de uso doméstico e, através deles, teriam acesso às principais notícias e programas radiofônicos. 

    A Standard Oil Company, de propriedade da família Rockefeller, a maior companhia de seu tempo, produzindo, transportando e refinando petróleo, estabelecida no Brasil desde 1912, foi também uma das indústrias que mais se comprometeu a gastar em propaganda e a seguir as recomendações do Advertising Project. 
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    No anúncio acima, de novembro de 1942, a Standart Oil (Esso) apresenta, na ilustração, as figuras de três veículos bélicos; um avião, um tanque e um navio, incluindo também um carro de passeio. A associação dos veículos de guerra com o carro se dá pela utilização do combustível, com o slogan “Petróleo é munição. Use-o com parcimônia!”. ressalta que, em tempos de guerra, há necessidade de economizar combustível. Os brasileiros e todos os latino-americanos, assim como já faziam os norte-americanos, precisavam racionar a utilização de gasolina.  

    A Standart Oil destaca no anúncio que “está fazendo tudo a seu alcance para lançar novos navios-tanques, instalar novos oleodutos, prosseguir suas pesquisas científicas, ao mesmo tempo em que constrói e lubrifica as armas contra os submarinos [...] tudo isso para dar um remédio à situação”.  

    Assim, a empresa ressalta que está colaborando com o esforço de guerra, sem, contudo, deixar de informar que estava investindo em novas tecnologias para oferecer novos produtos e serviços a seus clientes. Ao lado do símbolo da empresa, encontrava-se, como era comum em seus anúncios, uma referência às rádios no Brasil que transmitiam o programa “Repórter Esso”. Nessa peça publicitária, ela atua pedagogicamente, explicando as necessidades de se poupar combustível em tempos de guerra. 

    No anúncio apresentado na página anterior, a Standard Oil dedicou seu espaço publicitário para “ensinar” a seus clientes a necessidade de, em tempos de guerra, fazer sacrifícios, como poupar combustível, demonstrando que, assim, estariam contribuindo para a vitória dos Aliados. Ao salientar que a empresa atuava no front de guerra demonstrava que, assim como seus clientes que poupavam o petróleo, ela também estava engajada no esforço de guerra. Ao argumentar no texto publicitário e reiterar na ilustração a mobilização tanto de civis como de militares, a empresa procurava confirmar para os leitores que a participação e o auxílio de ambos era essencial para se alcançar a vitória. 

    Desta forma os anúncios publicitários foram fundamentais para a definição do perfil do consumidor da América Latina e para a reiteração de estereótipos tanto dos partidários do Eixo quanto dos próprios latino-americanos. Acredita-se que seu êxito esteja relacionado ao fato de ter ilustrado em seus anúncios elementos da cultura política que permeavam os grandes centros urbanos da América Latina, que estava seduzida pelos ideais de consumo de massa preconizados pela sociedade liberal norte-americana e pela industrial cultural.[310]  

    Assim sendo, ao trabalhar com a temática da guerra em seus anúncios as empresas norte-americanas que participaram do Advertising Project contribuíram para reiterar comportamentos, gerar demandas de consumo e veicular a cooperação interamericana e se converter, ainda que de forma não oficialmente declarada, em parceiras do Estado na divulgação da Política de Boa Vizinhança. 

    No capítulo que se segue, analisaremos como o OCIAA, assim como fez com os industriais, os anunciantes e os exportadores norte-americanos, incentivou a indústria cinematográfica norte-americana a participar do esforço de guerra e divulgar a Política de Boa Vizinhança durante a II Guerra Mundial. 

      

      

    





   






 

      

      

    CAPÍTULO  3 

    Diplomacia Hollywoodiana: Estado, Indústria cinematográfica e as Relações Interamericanas no período da II Guerra Mundial 

      

    [...] esplêndida cooperação com todos os que estão dirigindo a expansão das nossas forças de defesa.                                                

                Franklin Delano Roosevelt[*] 

      

      

      

      

      

      

    Na epígrafe o presidente F. D. Roosevelt, em seu discurso na reunião anual da Academy Awards, agradece o trabalho realizado pelos membros da indústria cinematográfica ao esforço de guerra da América. Este capítulo, no entanto, busca mostrar que esta cooperação não foi obtida de forma espontânea, mas fruto de um investimento de aproximação de representantes de agências governamentais com setores ligados ao meio cinematográfico e de políticas públicas que vinham ao encontro dos interesses financeiros dos estúdios. Toda essa manobra aconteceu antes mesmo de os Estados Unidos decidirem entrar no conflito. Contudo, o uso do cinema como veículo de divulgação da política externa do governo F. D. Roosevelt não foi uma unanimidade, pelo contrário, a indústria cinematográfica, durante o período anterior à entrada dos Estados Unidos na guerra, foi protagonista de debates no Senado que envolveu os partidários do isolacionismo e do intervencionismo.  

    Desta forma, discutirei a colaboração dos grandes estúdios cinematográficos norte-americanos nos projetos desenvolvidos pelo governo F. D. Roosevelt para a América Latina no contexto da II Guerra Mundial. Para compreender tal relação, analisa-se a atuação da Motion Picture Society for the Americas (MPSA) e do Studio Foreign Managers Committee (SFMC). 

      

    3.1. Os estúdios de Hollywood são convocados para a guerra 

      

    Se os filmes apresentam histórias que vão afetar a vida para melhor, eles podem se tornar a força mais poderosa para a melhoria da humanidade.               

    (Production Code Administration, 30/03/1930). [**] 

      

      

    O debate que dividiu a sociedade americana, antes de sua entrada na II Guerra Mundial, entre os defensores do isolacionismo e os partidários do intervencionismo ultrassapassou as fronteiras da orientação sobre a política externa norte-americana. Em meados de 1941, o Senado norte-americano resolveu promover uma série de audiências para discutir até que ponto a indústria cinematográfica estava realizando filmes que veiculavam propaganda política. Assim,  a indústria, consequentemente, estaria agindo em prol da defesa do intervencionismo norte-americano no conflito que se desenrolava na Europa, além do estabelecimento de práticas monopolistas por parte dos grandes estúdios. 

    Desse modo, a querela deixava de ser exclusiva da esfera política e atingia o campo da indústria cinematográfica. Foi criado no Senado um subcomitê do Comitê Interestadual de Comércio que deveria realizar uma investigação sobre a “propaganda de guerra disseminada pela indústria cinematográfica e o monopólio de produção, distribuição ou exibição de filmes”.[311] 

    Koppes e Black afirmam que os debates no Senado atraíram vários setores da opinião pública: advogados, jornalistas, publicitários, donos de estúdios, entre outros. Nas audiências, os partidários da politica isolacionista opuseram-se aos intervencionistas. Neste episódio destacou-se o Senador de Dakota do Norte, Gerald P. Nye, que combateu ferozmente  a postura tomada pelos estúdios de Hollywood em suas produções e os partidários do intervencionismo, associados aos defensores da indústria cinematográfica. Para defender os interesses dos estúdios foi contratado o advogado corporativo Wendel Lewis Willkie[312] que se tornou um defensor do intervencionismo. Segundo os autores, Willkie defendeu no Senado que a real finalidade das audiências era conseguir publicidade para os partidários do isolacionismo.[313] 

    Os isolacionistas defendiam, no Senado, que Hollywood tinha iniciado uma campanha que incutia, em seus filmes de entretenimento, propaganda que buscava levar os Estados Unidos à guerrra. A essas acusações juntaram-se as de que a indústria cinematográfica, por meio de monopólio, definia o que deveria ou não ser veiculado nos cinemas.[314]  

    Uma organização que teve participação importante nas audiências foi o Hays Office, criada em 1922, pela The Motion Picture Producer and Distributors of America (MPPDA), agregava os líderes da indústria do cinema e foi responsável, inclusive, pela contratação de Willkie.[315] O nome Hays Office adveio por ter sido durante muitos anos chefiada por Will Hays, um advogado republicano. O Hays tinha a finalidade de neutralizar a ameaça de censura do governo às produções cinematográficas e criar publicidade favorável para o setor.[316] Muitos filmes de Hollywood estavam sofrendo críticas, sobretudo no campo moral.     

    Hays e alguns executivos do cinema, alarmados, temiam que a tendência de repressão aos filmes pelo governo federal pudesse ser um passo na direção para censurar os filmes ou acabar com a indústria. Em suma, Hollywood teve de limpar o seu próprio ato, ou correria o risco de ter os políticos fazendo tal serviço, o que poderia ter consequências desastrosas.[317] 

    Dessa forma, percebe-se que os estúdios de Hollywood preferiram aderir à autorregulamentação a correrem o risco de terem que obedecer às normas impostas pelo governo. Assim sendo, o Hays Office decide criar, em 1930, um código para regular a indústria cinematográfica, que ficou conhecido como Código de Hays.  

      Através de uma emenda ao código, em 13 de junho de 1934, instituiu-se o PCA, um certificado de permissão (Production Code Administration)[318]. Na emenda, ficou estabelecido que somente as produções que recebessem este certificado, emitido pelo Hays Office, poderiam ser veiculadas nos Estados Unidos, o que limitou muito o mercado para os grandes estúdios. O primeiro diretor responsável pela execução do PCA foi Joseph I. Breen, jornalista católico conservador, que permaneceu no cargo de meados de 1934 até o final de 1954. Devido  a ele o PCA ficou conhecido como escritório de Breen.[319] 

    O  Hays Office, através do PCA, atuava realizando a censura interna das produções, buscando fazer com que os estúdios adotassem medidas em consenso para uniformizar o conteúdo que pudesse ser polêmico nos filmes: cenas de viciados em drogas, temas como divórcio ou planejamento familiar, sobretudo no final dos anos 1930 e no período da II Guerra Mundial. Neste período, Hays Office, além agir como um censor moral, também recebia de agências governamentais, sugestões de corte ou de exclusão nos filmes, evitando controvérsias políticas.[320] A ação do PCA também eliminava a possibilidade de distribuição dessas temáticas pela concorrência estrangeira ou por independentes, já que todo tipo de liberação passava pela censura prévia do código de Hays.[321]  

    Assim, segundo Koppes e Black, o código tinha um sistema moral que os filmes deveriam ajudar a promover, sistema baseado, sobretudo, na teologia católica. Apesar de o código ter sido criado em 1930, foi durante a gestão de Breen (1934-54) e da criação do PCA que os estúdios deixaram de ignorá-lo e passaram a aplicá-lo. Tal fato se deveu também ao aumento das pressões exercidas pelos bispos católicos de Hollywood que ameaçavam incentivar os fiéis a boicotarem as películas, caso o código não fosse respeitado.[322]  

    O Hays pregava que os filmes eram apenas entretenimento e que os estúdios evitassem envolver-se em questões sociais e políticas.[323] Não era, no entanto, o que pensavam os defensores do isolacionismo. Em uma de suas declarações, o senador Burton K. Wheeler, democrata de Montana, afirmou que a propaganda da indústria do cinema para a guerra tinha chegado a um ponto em que uma legislação, própria, seria necessária para garantir uma atitude mais imparcial pelo cinema.[324] Wheeler foi presidente da Comissão Interestadual de Comércio e colocou para compor o subcomitê destinado a analisar a atuação dos estúdios vários senadores defensores do isolacionismo. Concomitantemente às  denúncias do senador Wheeler, surgiram incessantes acusações, por parte do senador Nye, afirmando que uma série de filmes produzidos entre 1938-41, em sua opinião, apoiava à política intervencionista de F. D. Roosevelt. Muitos donos de estúdios eram judeus, de origem europeia, sendo assim, Nye argumentava que estes estavam mais interessados nos destinos da Europa do que nos interesses dos Estados Unidos.[325] 

    A essas acusações, o Hays Office respondeu negando que os filmes estivessem se posicionando sobre questões politicas, ressaltando que o principal objetivo das produções dos estúdios era o entretenimento. O Hays chegou a cogitar um encontro com F. D. Roosevelt para tentar provar que os filmes não estavam sendo usados para a defesa do intervencionismo.[326] 

    Entretanto, faz-se necessário ressaltar que a postura do Hays Office, ainda que buscasse ser a voz da comunidade cinematográfica, não estava isenta de questionamentos por parte dos membros da indústria de filmes. À guisa de exemplo, algumas pessoas da indústria reagiram à defesa feita por Hays de que o cinema deveria ser só entretenimento.  O mesmo fizeram ao fato de Lowell Mellet, assessor de comunicação de F. D. Roosevelt, figura chave nas batalhas entre os interesses do Office of War Information (OWI) e Hollywood, ter advertido o presidente para não se encontrar com Hays. Lowell usou como argumento a insatisfação do meio cinematográfico com as táticas de Hays que desejavam divulgar que  estavam fazendo filmes “para  tornar a América consciente do perigo nacional”.[327]  

    Por outro lado, a postura autoritária de Breen e o poder que tinha através do PCA para modificar roteiros e cenas fizeram com que muitos produtores, diretores e roteiristas, que tiveram suas criações censuradas, não concordassem totalmente com a posição de neutralidade nos filmes, imposta pelo Hays Office através do PCA.  

    Ainda que as audiências tivessem ocorrido apenas em 1941, uma série de encontros aconteceu, anteriormente, entre os membros de Hollywood e o Congresso. No entanto, a situação internacional havia se agravado, em 1941e os debates realizados no Senado colocaram em questão a forma como os norte-americanos deveriam se posicionar em relação à guerra. Após debates acalorados entre os senadores, sobretudo Ney e Wheeler, contra as ideias sustentadas por Willkie e pelo Hays Office, em defesa da indústria cinematográfica, as audiências foram suspensas em 26 de setembro de 1941.  

    Kooper e Black afirmam que:  

    Embora a posição não intervencionista tivesse pouca credibilidade no outono de 1941, a questão de forma ampla como a dos filmes foi determinada como de uma importância duradoura. Em 1941, espectadores recebiam uma constante, unilateral dose de propaganda intervencionista de vários aspectos [...]. 

    O problema, em outras palavras, era ao mesmo tempo menor e maior do que se os filmes e cinejornais estavam factualmente corretos, ou se o intervencionismo era de uma perversa sabedoria. A questão foi o controle da indústria e a exclusão resultante da importante perspectiva política a partir da tela.[328] 

    Desse modo, os filmes que tinham uma vertente intervencionista, sobretudo a partir de 1940, ainda que fosse uma pequena parcela das produções, acabaram por abrir caminho para que a indústria cinematográfica se tornasse um veículo importante no esforço de guerra e criasse filmes estritamente políticos. As audiências no Senado acabaram por demonstrar que a postura não intervencionista tinha pouca credibilidade em 1941.  

    Esta aproximação de Hollywood com a Casa Branca contou com vários incentivos. Em 1938, Thurman Arnold, assistente antitruste da Advocacia Geral, arquivou um processo em que as cinco maiores empresas de produção e distribuição de filmes eram acusadas de truste. Além disso, o executivo determinou ao Departamento de Justiça um acerto no decreto de consentimento em relação à lei antitruste, que permitiu que as companhias continuassem as suas operações como faziam antes.[329] 

    A postura de recuo, em relação à fiscalização às práticas de monopólio, permitiu aos estúdios manter controle sobre a produção e distribuição e foi uma forma de o governo tentar conquistar a simpatia  do meio cinematográfico a fim de estabelecer, futuramente, uma aliança em projetos políticos destinados aos mercados interno e externo. 

    Quando a Alemanha, em 1940, e a Itália, em seguida, proibiram a veiculação de filmes norte-americanos, nos territórios por eles ocupados, caía por terra um dos maiores obstáculos para a realização de filmes políticos por parte dos estúdios hollywoodianos. A proibição fez com que, além dos incentivos que a indústria tinha para colaborar com o governo, se removesse um dos maiores empecilhos para se estabelecer a parceria público/privado: o medo de que ao produzirem filmes que pudessem ofender o público estrangeiro, o mercado de exportação de suas produções viesse a diminuir. Afinal, o mercado externo, sobretudo o europeu, era fundamental para os lucros dos estúdios norte-americanos.  

    No entanto, a indústria cinematográfica viu, com um misto de entusiasmo e cautela, a tentativa de a administração F. D. Roosevelt estabelecer o papel que os estúdios hollywoodianos iriam desempenhar em relação à propaganda de guerra.[330]  

    Se os grandes estúdios e os produtores independentes já não tinham uma relação puramente amistosa com instrumentos de censura, como o Hays Office e o PCA, aqueles que decidissem realizar filmes com vertentes políticas seriam alvo também da fiscalização de órgãos governamentais, como a OWI e o OCIAA. Daí a necessidade de se pensar um ou mais órgãos que pudessem estabelecer, de maneira mais amistosa, a relação entre a indústria cinematográfica e os interesses do governo dos Estados Unidos. No que tange à veiculação de filmes para a América latina, para facilitar os contatos de Washington com os estúdios, foram criados a Motion Picture Society for the Americas (MPSA) e a Studio Foreign Managers Committee (SFMC). 

      

    3.2. Hollywood “descobre” a América Latina: a Motion Picture Society for the Americas 

      

    Toda a América está trabalhando hoje para a defesa da democracia, e os homens e mulheres da indústria cinematográfica estão na linha de frente dos trabalhadores. Estamos servindo a nossa nação, mas nossos serviços são internacionais, pois a causa de uma das democracias é a causa de todas as democracias.  

    Edward Arnold, president, Screen Actors Guild, 1941.[*] 

    A epígrafe acima mostra como parte da indústria cinematográfica norte-americana colocou-se na linha de frente durante a II Guerra Mundial e dispôs-se a ser mais uma arma a serviço de Washington para vencer os inimigos e, sobretudo, defender o ideal democrático. 

    O Office acreditava que o cinema fosse um veículo extremamente eficaz para a promoção da Política de Boa Vizinhança. Contudo, para que os filmes fossem usados com todo seu potencial, era necessário, entre outros aspectos, que as produções fossem monitoradas, para evitar, sobretudo, a veiculação de imagens equivocadas do povo dos Estados Unidos aos olhos dos latino-americanos e para que os latinos não fossem estereotipados nas produções.  

    Nesse sentido, visando realizar com maior eficácia essa vigilância e acompanhar mais de perto o roteiro, a produção e a veiculação dos filmes destinados à América Latina, além de sugerir temas e fornecer materiais para as criações, o diretor da Divisão de Cinema do OCIAA, John Hay Whitney,[331] em reunião com os membros da indústria cinematográfica norte-americana, propôs a organização de uma corporação, sem fins lucrativos, dedicada a esta missão. Houve um grande entusiasmo de ambas as partes em relação à proposta e uma comissão foi designada para criar a corporação. [332] De maneira mais ampla teria esta corporação o propósito de agir em prol da Política de Boa Vizinhança.  

    Assim, em 21 de março de 1941 foi criada a Motion Picture Society for the Americas[333], uma corporação organizada com a finalidade de agir como um escritório de ligação entre o OCIAA e os industriais de Hollywood, com sede na Califórnia. Integraram sua diretoria os membros das maiores empresas cinematográficas norte-americanas, além de talentos locais das grandes associações de Hollywood. 

    O OCIAA acreditava que através da abordagem cooperativa com os homens do setor cinematográfico, via Society, seria possível, sobretudo, ter maior controle sobre as produções dos estúdios hollywoodianos destinadas à América Latina e evitar que o material que pudesse ser ofensivo à região fosse divulgado.   

    A corporação tinha como premissa trazer um novo conceito de relacionamento entre o governo (através do OCIAA), a indústria e as pessoas de “outras nações”.[334] A Society foi “nova em outro aspecto. Ela aproximou a indústria em um esforço cooperativo –  mutuamente vantajoso –  não como um representante oficial do governo com o conjunto de fórmulas, diretivas e ‘ordens de Washington’”.[335] Seu diferencial era, dessa forma, atuar como uma corporação capaz minimizar possíveis atritos que pudessem surgir na relação entre o governo e os estúdios. Principalmente, pelo fato de o governo pretender usar, com a guerra, os recursos dos estúdios de forma mais frequente e ainda existir certo desconforto, com relação à censura, que poderia atrapalhar o relacionamento entre as partes. Embora a Society tenha sido criada com este objetivo, ao que tudo indica, o governo tentou esconder sua ligação com esta corporação. 

    Em um dos documentos, que relatam a criação da MPSA, há a menção de que não houve qualquer sugestão de propaganda a ser feita ou mudança na rotina dos trabalhos dos estúdios que estivessem envolvidos na sua formação. Este documento ressaltava, ainda, que um filme para servir eficazmente à promoção das relações interamericanas deveria preservar o espírito livre e criativo de entretenimento, que fazia dele a maior força já conhecida na formação da opinião pública mundial.[336] Como bem afirma Doherty, a essência da relação entre Hollywood e Washington não estava no papel, mas apenas em acordos verbais.[337] 

    A Society buscava criar uma imagem de corporação independente do jugo governamental, talvez para minimizar temores, por parte das empresas, de uma grande interferência do Estado em suas produções, o que feria os princípios do liberalismo norte-americano. Afinal, longas batalhas já haviam sido travadas entre o governo e os estúdios, no que tange à censura de filmes e ao monopólio da produção, da distribuição e da exposição dos filmes. Cabe ressaltar que o momento era outro, o advento da guerra e a crise financeira subsequente a ela aproximou parte da indústria cinematográfica dos órgãos governamentais, como o OCIAA, o Departamento de Estado e a Marinha. Estes órgãos, entre outros ligados a instâncias estatais, passaram a solicitar trabalhos aos estúdios e se tornaram fonte essencial para manter a receita do governo em período de crise. 

    Se para os estúdios o trabalho para o governo era uma fonte de rendimentos, por outro lado 

     [...] o apoio material da indústria cinematográfica será de extrema importância porque, ao evocar os interesses do Estado em defesa dos ideais nacionais, que estão acima de conflitos de interesses, possibilita o consenso interno para a implementação da política externa e contribui para incrementar a própria indústria cultural norte-americana.[338]  

    Segundo seu “Artigo de Incorporação”, as finalidades da Society eram: fortalecer, coordenar e melhorar os laços entre os Estados Unidos e as nações latino-americanas através da educação, do intercâmbio de ideias e informações; correlacionar, analisar e divulgar ideias e informações referentes às atividades cinematográficas que afetavam a América Latina; estreitar as relações culturais entre os Estados Unidos e os países latino-americanos; fazer todas as considerações prévias relativas à indústria cinematográfica; incentivar à produção de imagens favoráveis do povo norte-americano e sugerir modificações nas que os falseassem perante os latinos; contratar artistas latino-americanos para as produções de Hollywood; entreter visitantes latino-americanos, promovendo atividades recreativas e encontros empresariais e beneficentes. Para alcançar os objetivos acima citados: assinar contratos, desde que não ferissem o Estatuto Social da Society, com pessoas, corporações, associações e órgãos governamentais, que lhe pudessem dar privilégios e facilitar seus trabalhos; ajudar no intercâmbio técnico com mexicanos, brasileiros, argentinos e chilenos; manter estreito contato com a diplomacia latino-americana e seus representantes consulares; cooperar, estreitamente, com os produtores e os distribuidores norte-americanos, ajudando os seus especialistas latino-americanos e, sobretudo, chamando a atenção do setor para qualquer problema relacionado à censura de suas produções e em que medida esta afetava a reação da audiência latino-americana; manter contato estreito com as outras agências de filmes do governo, especialmente as militares, situadas em Hollywood.[339]  

    Em memorando do Comitê de Projetos para a Divisão de Cinema do OCIAA é relatado um pedido para alterar o projeto BMP 1672, que dizia respeito à viagem do brasileiro Israel Souto, Diretor da Divisão de Cinema e Teatro (DCT), vinculada ao DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda), aos Estados Unidos. Souto foi um dos visitantes latinos recepcionados pelo pessoal da Society. Neste memorando é pedida a extensão da permanência do brasileiro, de 30 para 40 dias, a fim de incluir uma viagem a Nova York, centro das atividades de produção de filmes, dos distribuidores estrangeiros, bem como de gestão dos gerentes das indústrias de outros países. O pedido de extensão teve, como alegação, a necessidade na adaptação de Souto às operações comerciais da cidade de Nova York. O documento também solicitava que o montante da ajuda de custo, destinado ao projeto, fosse aumentado de sete para dez dólares por dia. Como o OCIAA cobriu todo o custo da viagem de Souto, constam nos arquivos norte-americanos os valores destinados à diária da estadia do visitante nos Estados Unidos. O custo inicial, que não poderia exceder 1.250, saltou para 1.635 dólares, com as modificações pretendidas. Tal iniciativa foi aprovada pelo Comitê de Projetos, em 15 de junho de 1943.[340] 

    Logo, percebe-se que o OCIAA não só fomentava as viagens de personalidades latino-americanas, como, em alguns casos, cobria suas despesas. Na viagem de Souto foi elaborado um projeto específico, que passou até pela análise do Departamento de Estado[341].  

    Em uma carta para Francis Alstock, diretor da Divisão de Cinema da OCIAA, Gerald Smith faz um relatório das atividades realizadas com Israel Souto, em Los Angeles. Israel visitou os estúdios da Disney, almoçou com Walt Disney, além de assistir a filmes e projetos  que tiveram versões feitas para o português. Também visitou bibliotecas, colégios e os estúdios da Warner Bros, da Columbia, da RKO, da Universal, da Paramount, da MGM, da 20th Century Fox e da United Artists. Neste último, foi indagado, pelo vice-presidente dos estúdios, George Bagnall, a respeito da veiculação de filmes russos. Israel respondeu que nenhum filme russo poderia ser veiculado no Brasil. O brasileiro teve também um encontro com Sol Lesser, cineasta e produtor de filmes, em que discutiu a versão brasileira do filme Stage Door Canteen[342] (Sol Lesser Productions/United Artist, 1943). Smith salienta, na carta, que Lesser conta, para Souto, seus planos de filmar as sequências espanholas do filme na Cidade do México e as em português, no Rio de Janeiro, e que ele próprio faria a supervisão das filmagens. Segundo Smith, esse assunto já havia sido discutido com Joseph I. Breen, diretor do escritório da Production Code Administration. Souto afirmara que o filme poderia receber a aprovação para ser exibido no Brasil, “porém, qualquer menção a Itália ou a Alemanha, teria de ser eliminada”.[343] 

    O pessoal da Society também promoveu almoços para Souto e o Cônsul brasileiro nos Estados Unidos com industriais e artistas. Souto fez visitas a várias empresas norte-americanas, como a Mole-Richardson, RCA e a Bell and Howell, e observou seus equipamentos. Segundo Smith, Souto se mostrou, sobretudo, interessado nas impressoras da Bell and Howell, com isso, as indústrias norte-americanas estavam avaliando suas prioridades e analisando a licença de exportação. No entanto, Smith salienta que, para tudo isso ser feito, seria necessária a aprovação de Alstock. Smith finaliza sua carta informando que o visitante manifestou o desejo de voltar ao Brasil através do México, e perguntou se isso poderia ser arranjado para ele. Souto estava inclusive disposto a cobrir o custo adicional de sua viagem de retorno. Smith afirma que não se comprometeu a atender ao pedido, pois não sabia qual seria a opinião de Alstock sobre essa questão. Comenta, também, que havia dito ao brasileiro que esse assunto iria ser discutido com ele, no leste.[344] 

    Na análise do memorando da viagem de Israel Souto aos Estados Unidos, percebe-se algumas intenções, tanto da Society, quanto do OCIAA, de promover o intercâmbio com personalidades latino-americanas. Afinal, como Israel era responsável pela expansão do campo cinematográfico no Brasil, por dirigir o DCT[345], ele visitou os estúdios e conheceu alguns projetos e filmes, que estavam em desenvolvimento, para serem veiculados na América Latina.  

    Muitas outras atividades eram facilitadas, através do escritório da Society, tal como, a obtenção de passaportes e vistos de viagem para artistas e produtores. Este órgão mantinha um contato ativo com o Departamento de Turismo Mexicano de Los Angeles e com os cônsules de cada país latino-americano. Buscava também promover contatos com pessoas que tinham simpatia pela Política de Boa Vizinhança. São exemplos de trabalhos desenvolvidos pela Society nesta área: Orson Welles Project, Walt Disney Tour of Mexico, Walt Disney tour of South America, Pan American Day Activities, Mexican Independence Day Festival, Latin American Flag Day Celebrations, Fitz Patrick tour of Mexico, Del-Frazier-Warner Bros e South American Tour.[346]   

    Todos os visitantes latino-americanos, que viajavam a Hollywood, eram contatados por representantes da Society, uma vez que um grande número desses visitantes, diplomatas e representantes comerciais, eram patrocinados pelo OCIAA ou pelo Departamento de Estado norte-americano. Cabia a MPSA aproveitar tais visitas para fechar contratos para a projeção de filmes selecionados, completos ou em produção, antes do seu lançamento, e para agendar viagens de pessoas ligadas aos estúdios. Os visitantes, personalidades da política e da intelectualidade latino-americana[347]eram recebidos com almoços nos estúdios e recepcionados por funcionários selecionados de forma criteriosa. Entre os principais brasileiros em visita à Hollywood estão Jorge Guinle, Irene Hamar, Hernane Tavares de Sá e o casal Assis de Figueiredo. Em carta para Nelson Rockefeller, Assis Figueiredo, Chefe da Divisão de Turismo do DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda) faz um relato de sua estada nos Estados Unidos no ano de 1942. 

    Assis Figueiredo relata que estava muito feliz por ter tido a oportunidade de ver e sentir um pouco do grande espírito norte-americano, particularmente no momento em que o Brasil e os Estados Unidos estavam enfrentando um período decisivo da História. Informa que, nessa viagem, percebeu que ambas as nações estavam construindo, juntas, um ideal comum de solidariedade e bom entendimento. Ressalta que teve contato com os novos programas radiofônicos, que seriam veiculados no Brasil, e conversou com diretores do OCIAA, como Frank Jamieson, em Nova York e em Washington, tendo ficado impressionado com o material da revista En Guarda. No entanto, sugere a Jamieson a criação, para o mercado brasileiro, de uma revista que tratasse de temas culturais e científicos. Para ele, esta teria um grande público no Brasil, pois poderia substituir as publicações europeias, que eram aqui distribuídas, antes do rompimento das relações do Brasil com os países do Eixo. Para enfatizar seu argumento, cita o sucesso da revista Seleções do Reader’s Digest. Salienta, também, que teve reuniões com os principais produtores de Hollywood, e fala do incentivo que pretendia dar ao intercâmbio de jornalistas e escritores dos Estados Unidos e do Brasil.[348] 

    Foi a minha impressão de que a indústria cinematográfica em Hollywood está ansiosa para preparar alguns roteiros, que irão retratar muitas atividades interessantes referentes à vida brasileira.  

    Eu garanti aos produtores de cinema que o meu governo vai realizar uma completa cooperação dos fatos documentais para os filmes que retratarem a vida brasileira, e, da maneira que eles considerarem útil. Devido ao meu sentimento de que este espírito de boa vontade por parte dos produtores de Hollywood é importante, eu espero que seja possível para que possa estimular as atividades nesta direção.  

    Tive uma conversa muito interessante com Jamieson sobre o tema de intercâmbio de importantes representantes de jornais, escritores e colunistas do Brasil e dos Estados Unidos. É minha intenção discutir imediatamente o assunto, logo após o meu retorno ao Rio, a fim de selecionar as pessoas adequadas e convidá-las a visitar o meu país.[349] 

    Ao finalizar a carta, Assis Figueiredo comenta com Rockefeller que os alemães estavam divulgando, durante três ou quatro meses antes da Conferência de Ministros das Relações Exteriores, no Rio de Janeiro, uma propaganda negativa dos americanos à população brasileira na qual afirmavam que não se esperasse nenhuma ajuda dos Estados Unidos. 

    No entanto, aponta que, apesar dessa propaganda, o governo brasileiro declarou sua intenção de colaborar com todas as Américas, e, em particular, com os Estados Unidos. Alerta Rockefeller que, imediatamente após a Conferência do Rio, a campanha submarina alemã começou e foi ativa na Costa Leste atlântica. Segundo ele, a suspensão das atividades de transportes estava fazendo com que muitos artigos essenciais, importados dos Estados Unidos, não chegassem ao Brasil. Ressalta que o governo brasileiro compreendia o que vinha acontecendo, mas o mesmo não sucedia com o povo brasileiro, pois apresentava dificuldades em entender o quadro de maiores carências em tempos de guerra. Dizia, ainda, que a propaganda alemã sustentava que suas declarações anteriores estavam corretas. Afirma estar convencido de que o governo norte-americano estava tomando todas as medidas possíveis para resolver essa situação. Todavia, demonstrava preocupação, pois relatava ter sido informado, pelo adido comercial brasileiro, que nenhuma prioridade poderia ser dada para o material a ser exportado para o Brasil. Assim sendo, tal fato iria trazer reações indesejáveis em todo o Brasil e pedia que Rockefeller interviesse nessa questão. Por fim, convida Rockefeller e sua esposa a visitarem o Brasil, e agradece toda a atenção e as cortesias dispensadas a ele e a sua família.[350] 

    Pela análise da carta de Assis Figueiredo e pelo relato da viagem de Israel Souto, percebe-se que as visitas feitas pelos latinos aos escritórios do Office e aos meios de comunicação norte-americanos eram uma fonte importante, para esses órgãos, de notícias sobre a realidade  na América Latina.  Serviam para divulgar as produções relacionadas à Política de Boa Vizinhança, feitas pelo OCIAA e pela indústria privada norte-americana, e para estreitar laços comerciais, culturais e diplomáticos entre os meios de comunicação dos Estados Unidos e os da América Latina. 

    Além de prestar estes serviços, a Society tinha os seguintes poderes: exercer suas funções, no Estado da Califórnia ou em outro local; processar e ser processada; assinar contratos e ser contratada; adquirir bens, como imóveis, desde que sujeitos às leis de transferência de propriedade; adquirir e deter bens reais ou pessoais, incluindo cotas de ações, títulos e valores mobiliários de outras sociedades; fazer todos os demais atos necessários à administração, para que fossem realizados os objetivos dessa corporação. No entanto, a Society era uma corporação que não contemplava ganho pecuniário ou lucro a seus membros, e não tinha capital.[351] 

    Em 1º de abril de 1941, o governo dos Estados Unidos, através do OCIAA, assina o primeiro contrato (Contract No. NDCar-51)[352] com a MPSA, que destinava 36 mil dólares para a corporação, pelo período de um ano, a contar da assinatura do acordo.  O contrato com o OCIAA estabelecia que a empresa deveria atuar como intermediário entre o Office e Association of Motion Picture Producers, seus membros, as corporações de atores e organizações, a Academy of Motion Picture Arts and Sciences e indivíduos da indústria cinematográfica; representar o Office nas várias comissões da indústria cinematográfica; correlacionar, revisar e difundir informações e ideias nas atividades cinematográficas que afetavam as nações latino-americanas; supervisionar e conferir a produção de filmes, relacionados com a defesa nacional e a moral, o esforço de guerra dos Estados Unidos e as relações e atividades interamericanas, de forma que as políticas do Office expressassem o devido respeito a tais questões; apresentar relatório sobre todos os projetos de filmes na Califórnia que se relacionassem de alguma forma com o programa do Office; criar e estimular o interesse público em todos os projetos deste tipo; e realizar quaisquer outras atividades relacionadas com a indústria cinematográfica, que pudessem ser acordadas com o Office.[353] 

    Assim sendo, no mês seguinte a sua criação, a Society passou a atuar como uma ponte entre a Divisão de Cinema do Office e os industriais do setor cinematográfico de Hollywood. Como salienta Tota,  

    [...] Office não precisava gastar muito dinheiro com a produção dos filmes, graças à familiaridade de Rockefeller e, principalmente John Hay Whitney com os grandes moguls da indústria cinematográfica. O ‘patriotismo’ dos industriais de cinema na luta contra o Eixo era, também, uma oportunidade de obter lucros fantásticos.[354] 

    Cabia a essa corporação estimular, entre os membros da indústria cinematográfica, o esforço cooperativo para a promoção de melhores relações entre os países das Américas, esforço esse que seria mutuamente vantajoso para o governo e os produtores de Hollywood.  

    Os trabalhos da Society passaram por três fases: o período de familiarização dos membros da indústria cinematográfica com os aspectos físicos e socioeconômicos dos países latino-americanos, o período em que a guerra ameaçava o Hemisfério Ocidental e o do pós-guerra. 

    Na sua criação, pessoas ligadas à indústria cinematográfica ofereceram seus serviços e apoio à Society: 

    As origens da Motion Picture Society contaram com a participação de homens e de mulheres notáveis da indústria cinematográfica. Desde o conselho de diretores ao comitê mais simples, a lista da Society contém nomes que estão associados com os mais famosos filmes já realizados e de enorme sucesso nas operações que tenham produzido, controlado e distribuído.[355] 

    O entusiasmo da indústria cinematográfica na formação da Society demonstrava que esses industriais percebiam a necessidade de estreitarem as relações interamericanas através da produção de filmes. Além disso, a cooperação com os projetos de guerra do governo era uma excelente oportunidade para os membros da indústria cinematográfica, que em sua grande maioria não eram de origem anglo-saxã, demonstrassem seu patriotismo. Dessa forma, poderiam minimizar a marginalização cultural que ainda enfrentavam, a despeito do sucesso financeiro e do status de celebridade que alguns haviam alcançado.[356] 

    Tornaram-se diretores executivos da Society, logo em seguida a sua criação, figuras importantes no meio cinematográfico, tais como: Edward Arnold, ator, ex-presidente da Screen Actors Guild; Samuel J. Briskin, produtor executivo de cinema; Frank Capra, diretor de cinema e ex-presidente do Screen Directors Guild; Y. Frank Freeman, executivo da Paramont; Sheridan Gibney, roteirista e ex-presidente do Screen Writer’s Guild; Samuel Goldwyn, produtor cinematográfico; Louis B. Mayer, fundador da MGM; George Schaefer, produtor cinematográfico e diretor da RKO; David O. Selznick, produtor cinematográfico; Walter Wanger, produtor cinematográfico; Harry M. Warner, um dos fundadores da Warner Bros Pictures, entre outros.[357] Esse grupo atuou tanto na Society, quanto na Associação de Produtores, tinha autoridade sobre todas as atividades interamericanas relativas à indústria cinematográfica. Após a formação da diretoria, muitas comissões foram organizadas e, em todas, encontramos nomes de pessoas importantes, ligadas à indústria cinematográfica. 

    No entanto, a MPSA teve como um dos seus principais desafios minimizar o desconhecimento que a maioria das pessoas ligadas à indústria cinematográfica, na época, tinha em relação aos aspectos da economia, da geografia e da sociedade, na América Latina. 

    A área do mundo em que foi proposto operar era pouco conhecida para muitas das pessoas que estavam trabalhando para e com a Society. Esta era a vasta área territorial que se estendia do Rio Grande à costa rochosa da Terra do Fogo, aos pés da Patagônia. O México era, naturalmente, conhecido e visitado por algumas pessoas associadas à indústria do filme. No entanto, a América do Sul era geograficamente desconhecida para quase todos, e muitos, nessa época, ainda tinham de se familiarizar com a vida política, social e econômica de toda a América Latina.[358] 

    Desta forma, para realizar os objetivos da Society, as pessoas que a compunham, associadas à indústria de filmes, tinham que estudar a América Latina. Como era necessário obter, sugerir e processar histórias que interessassem à região, a MPSA criou uma comissão de história, que atuava fornecendo ideias, fatos e todo tipo de material que pudesse ser conveniente para ser utilizado nas produções. Dela fizeram parte o roteirista Sheridan Gibney, como presidente, além do ator e cineasta Kenneth MacKenna, o produtor e roteirista, Ralph Block e o roteirista de cinema e TV, Milton Krims.  

    A Society também criou um comitê com o objetivo de estimular a produção de curtas comerciais sobre temas latino-americanos, presidido por Gunther Lessing, advogado dos estúdios Disney. Também participaram deste empreendimento Jack Chertok, produtor de cinema na MGM e de TV, Gordon Hollingshead, produtor e assistente de direção, e Hugh McCollum, produtor cinematográfico na Columbia.  

    O grupo responsável pelo planejamento da Society ressaltou a necessidade de visitar os países da América Latina, para contatar talentos latino-americanos e também conhecer a história material desses povos. Para eles, somente uma experiência real poderia fornecer um conhecimento mais apurado da América Latina.   

    A indústria cinematográfica resolveu então criar uma comissão responsável pelas viagens à América Latina, presidida pelo ator Kenneth Thomson. Também fizeram parte dela Edward Arnold, Benjamin Thau, executivo da MGM, e Joseph M. Schenck, executivo do ramo cinematográfico e presidente e criador, juntamente com Zanuck, da 20th Century Fox. Este comitê foi designado para trabalhar com atores e outras personalidades dos estúdios cinematográficos. Suas funções incluíam organizar viagens de astros à América Latina e explorar ideias pertinentes a cada uma delas. 

    Além disso, a Society firmou vários acordos com a Pan-American Airways e escritórios de viagens para fornecerem dados de interesse para pessoas que estavam pensando em viajar aos países da América Latina. 

    -se também um comitê especial para trabalhar, em Hollywood, com músicos latino-americanos e com membros da Latin American Consular Association. Durante a estruturação da MPSA, formou-se ainda um comitê de direção de arte, que teve como presidente William Cameron Menzies, diretor de arte, cineasta e roteirista. Esse comitê também se ocupou da localização de trabalhos produzidos por latino-americanos.[359] O passo seguinte da Society foi estudar a geração de imagens dos Estados Unidos que eram veiculadas na América Latina e, particularmente, analisar as instalações de produção cinematográfica que existiam nesta região. Essa comissão foi formada por Samuel J. Briskin, seu presidente, E. J. Mannix, presidente da MGM, Sol Wurtzel, produtor cinematográfico, e Major Nathan Levinson, produtor de filmes de treinamento das forças armadas e vencedor do Oscar de trilhas sonoras. 

    A MPSA trabalhava em parceria com a Academia Cinematográfica, na implantação de um comitê, que tinha como principal função relacionar os aspectos culturais da indústria de filmes, com a solidariedade hemisférica. Essa comissão da Academia tinha como alguns de seus membros Walter Wanger, seu presidente; Frank Capra; Robert Riskin, roteirista e cineasta e James Stewart, ator.  

    Por tudo isso, pode-se afirmar que os industriais participaram ativamente da formação da Society e, consequentemente, atuaram, em colaboração, nos projetos desenvolvidos em parceria com o OCIAA. À guisa de exemplo, cabe citar a doação feita por John Hay Whitney, Chefe da Divisão de Cinema do Office e pela MGM de móveis e acessórios para o escritório.[360]   

    Desta forma, percebe-se que grande parte da indústria cinematográfica norte-americana começou a compreender que deveria aliar as temáticas de seus filmes aos interesses diplomáticos que emanavam da Casa Branca.  

    Antes das políticas do governo norte-americano trabalharem fomentando a solidariedade hemisférica, o mercado cinematográfico latino americano era de certa forma, menosprezado em detrimento do europeu. Washington mudou sua postura diante da América Latina, diminuindo barreiras comerciais ou abandonando a política do Big Stick, Hollywood também percebeu o quanto à região seria valiosa para a sua sobrevivência durante os anos de guerra e como a consolidação deste mercado poderia gerar lucros no pós-guerra.  

    Assim sendo, quando a política externa do governo F. D. Roosevelt passou a priorizar a solidariedade hemisférica, a indústria cinematográfica foi convocada a ajudar nesse esforço. Como veículo formador de opinião, acreditava-se que o cinema teria um papel indispensável na construção do modelo de cultura, modernidade e solidariedade continental que o governo F. D. Roosevelt desejava exportar para a América Latina.  

    Todavia, o crescimento do número de pessoas ligadas à área da cinematografia, atuando em parceria com o OCIAA, chamou a atenção dos próprios membros desta agência. A presença do ator Kenneth Thomson, nos quadros do OCIAA, fez com que John Lockwood, conselheiro e secretário do Office, pedisse em carta esclarecimentos ao diretor da Divisão de Cinema do OCIAA, Frank Alstock.[361] Alstock lhe responderia afirmando que Thomson foi contratado para ser o secretário executivo da Society, criada para acelerar os trabalhos do Office em Hollywood. Esclarece que o Conselho Administrativo dessa organização é constituído pelos diretores executivos dos principais estúdios e corporações de Hollywood. Seu presidente, nesse período, era Y. Frank Freeman, ex-chefe da Paramount e presidente da Motion Picture Producers Association. Alstock salienta que as funções de Thomson eram tanto administrativas quanto promocionais, ele supervisionava o funcionamento das diversas comissões organizadas dentro da indústria para facilitar o trabalho do OCIAA, atuando como contato desse em Hollywood, desempenhando lá as mesmas atribuições do Escritório da Divisão de Cinema de Nova York. Era secretário executivo da Screen Actor’s Guild, no entanto, não era representante trabalhista do Office nessa corporação. Afirma em sua carta que Thomson sempre compreendeu que as duas posições não eram inter-relacionadas. 

    Esse esclarecimento feito por Alstock a Lockwood demonstra que o grande número de pessoas ligadas aos meios cinematográficos nos quadros do OCIAA deve ter causado uma certa “estranheza”, afinal é pedido que seja esclarecido o status de Thomson na organização.[362] 

    Ao analisar o relatório de atividades do primeiro mês de atuação da Society, Nelson Rockefeller escreve o rascunho de uma carta endereçada à Kenneth Thomson em que corrobora os elogios feitos por Whitney, Chefe da Divisão de Cinema do Office, aos trabalhos por ele desenvolvidos. Diz-se impressionado não só pelo número e pela variedade das atividades que vinham sendo realizadas pela Society, em cooperação com a indústria cinematográfica, em nome do OCIAA, mas, sobretudo, com a promoção da compreensão mútua e da boa vontade entre os Estados Unidos e os vizinhos do Sul. Rockefeller salienta que o primeiro pagamento do contrato com a MPSA seria realizado logo e que iria acompanhar, através de novos relatórios, como tais trabalhos progrediam.[363] 

    Assim, pode-se notar que o Coordenador do Office se mostrava satisfeito com os primeiros trabalhos feitos pela Society em nome do OCIAA e que acompanhava de perto suas atividades.  

    O primeiro grande evento realizado pela MPSA, para tornar a indústria cinematográfica consciente da importância da América Latina para o momento, foi o festival de cinema, realizado na cidade do México, em abril de 1941. Todas as suas comissões trabalharam para que o festival tivesse um êxito notável. Participaram dos preparativos pessoas ligadas ao meio cinematográfico e da comunicação, norte-americanos e latinos, dos quais ressalto John Hay Whitney, Louella O. Parsons, colunista social que comandava um programa radiofônico de entrevistas com astros e estrelas de Hollywood, Frank Capra, Esther Fernandez, atriz mexicana, Desi Arnax, músico e ator cubano-americano, e Johnny Weissmuller, ator intérprete de Tarzan.[364] 

    Uma multidão de fãs lotou o aeroporto da Cidade do México para saudar os astros norte-americanos, como Wallace Berry, ator de “Pancho Villa”. Os membros da Society, que testemunharam a chegada dos artistas à cidade, puderam perceber que o povo da América Latina, assim como os norte-americanos, eram fãs entusiásticos de filmes. Na recepção aos astros, estavam o presidente do México, Manuel de Ávila Camacho, e o embaixador dos Estados Unidos.[365] 

    Portanto, percebe-se que o primeiro ano de atuação da Society foi dedicado a implantação do órgão. Sendo as primeiras atribuições do setor a seleção de homens da área de cinema que iriam compor seus quadros, a montagem de comissões, o estabelecimento de sua sede, o levantamento de dados, a familiarização dos homens da indústria cinematográfica com os países da América Latina e a divulgação dos objetivos da corporação para outras instituições, associações e órgãos governamentais. 

    Fica evidente que desde sua formação, em 1941, a Society contou, em seus quadros, com a participação de membros das grandes corporações radiofônicas e cinematográficas norte-americanas. Ainda que algumas contribuições pessoais fossem, inicialmente, para períodos pré-determinados, vale ressaltar que muitos colaboradores que participaram da formação da Society mantiveram-se em seus quadros. O prestígio pessoal foi de grande importância para a constituição e a atuação da MPSA, sobretudo por ser tratar de personalidades de variadas atividades do ramo de comunicação, e também porque devolviam a seus colaboradores na América Latina todo o conhecimento adquirido na condução da corporação ao longo dos anos.  

    O esforço feito pela indústria foi cumulativo, haja vista que, de cerca de 25 mil pessoas ligadas à cinematografia, 4 mil estavam estudando português e espanhol, estrelas latino-americanas tinham aparecido em filmes realizados nos Estados Unidos e produtores, diretores e executivos estavam cada vez mais familiarizados com o povo latino-americano, o que buscava evitar que estereótipos aparecessem nas produções destinadas à América Latina.  

    [...] a indústria tem investido mais de 100.000.000 dólares em filmes, que têm influenciado fortemente o esforço hemisfério – cerca de 1.000 latino-americanos de destaque têm sido bem recebidos pelos estúdios nos últimos quatro anos. No ano passado nossos filmes não receberam nenhuma crítica séria da América Latina, mais de vinte filmes de longas-metragens, de grande sucesso, e numerosos curtas sobre a história material e o desenvolvimento da América Latina estão aguardando liberação, em produção ou planejados para a produção.[366]   

    Assim sendo, a atuação da MPSA foi de fundamental importância para que os projetos de filmes destinados à América Latina fossem parte de um plano de diplomacia cultural que se coadunava com os princípios e às diretrizes traçadas pela política externa norte-americana do período para essa região.[367]  

    Tais ações demonstram que a indústria cinematográfica começava a perceber que teria um importante papel a desempenhar no esforço de guerra e que a América Latina era um enorme mercado para suas produções, devendo assim ser mais explorada.  

      

    





   






 

      

    3.3. América Latina: um bom vizinho para os Estados Unidos e um mercado para os estúdios 

      

    Nenhuma grande indústria nos Estados Unidos tinha se lançado mais repentina e completamente para os objetivos da Política da Boa Vizinhança… do que Hollywood.[*] 

    New York Times, 18 de dezembro de 1938. 

      

    Como ressaltou o New York Times, a indústria cinematográfica se tornou o principal aliado na divulgação das diretrizes da política externa de Washington aos vizinhos latino-americanos. 

    O OCIAA conseguiu, como vimos anteriormente, através dos esforços empreendidos pela Society, promover o melhor conhecimento da América Latina entre os membros importantes da indústria cinematográfica e radiofônica norte-americana, além de despertar o interesse pelo mercado latino-americano e obter apoio para a veiculação de seus projetos para a região. 

    Assim sendo, a fim de utilizar, de maneira ainda mais eficaz, a parceria estabelecida com a indústria cinematográfica, quando os Estados Unidos entraram na II Guerra Mundial, a Divisão de Cinema do Office, percebendo que o conflito entrava numa fase crítica, notou que era necessário reformular algumas de suas diretrizes.  

    Uma das principais mudanças ocorreu nos roteiros e filmes, que seriam, a partir de então, patrocinados pelo OCIAA. “No lugar de boa vontade e cultura, a ênfase da produção modificou-se temporariamente para assuntos militares e de propaganda”.[368]  

    Assim, esta agência buscou, logo após a entrada dos Estados Unidos na guerra, patrocinar e incentivar a produção de roteiros que relatassem, dentre outros temas, a grande máquina de produção norte-americana a serviço dos Aliados, o treinamento dos soldados, o repúdio e as atrocidades cometidas pelos nazistas, a crueldade dos japoneses, além das vitórias das tropas aliadas. 

    Dentre as reformulações feitas nesse período, o Office resolveu investir, massivamente, na distribuição de filmes de 35 mm para cinemas, sem, contudo, deixar de produzir os filmes de 16 mm, que eram, sobretudo, veiculados em escolas, cineclubes, igrejas e organizações comerciais. O órgão acreditava que um público muito maior poderia ser alcançado com a veiculação de filmes de 35 mm, no entanto, sabia também que essa divulgação poderia ser dificultada, em alguns casos, na medida em que não havia, na América Latina, uma produção cinematográfica desenvolvida e muitos locais para serem exibidos. Sem dúvida, esse foi um dos fatores para que o OCIAA, ao longo de sua existência, tivesse produzido muitos filmes em 16 mm .[369] 

     O OCIAA levava em consideração que boa parte do público latino-americano era analfabeta e que cabia ao meio cinematográfico, dessa forma, um relevante papel educativo. Para Ana Mauad, a educação visual fazia parte do projeto civilizatório com o qual os Estados Unidos se empenhavam para alavancar a América Latina do seu patamar de desenvolvimento.[370] 

    A Divisão de Cinema estimava que houvesse em torno de 15 milhões de frequentadores das salas de projeção na América Latina. Assim sendo, o objetivo do Office era que o público tivesse acesso tanto aos filmes de sua produção, quanto aos realizados pelos grandes estúdios, com sugestões de roteiros feitas por ele diretamente ou através da Society. O Office, para aumentar a distribuição e veiculação de filmes de sua seleção na América Latina, buscou apoio das maiores empresas cinematográficas norte-americanas.  

    O ano de 1942 marca a intensificação dos trabalhos desenvolvidos pela Society, sobretudo após os ataques a Pearl Harbor e da entrada dos Estados Unidos na II Guerra Mundial. Todas as funções da Society foram repensadas e aumentadas, o contrato, renovado e ampliado. Esse é o resultado direto da eclosão da guerra, que colocou uma responsabilidade a mais para a indústria e, consequentemente, maior necessidade de orientações governamentais.[371]  

    A indústria cinematográfica, como forma de demonstrar sua parceria com o governo no desenvolvimento de filmes, nomeou um comitê denominado Studio Foreign Managers Committee[372] (SFMC). Sendo assim, em setembro de 1941, o Hays Office e todos os grandes estúdios cinematográficos norte-americanos tinham representantes nesse comitê. O grupo era composto pelos seguintes representantes dos estúdios: Luigi Luraschi (Paramount), Robert Vogel (MGM), Addison Durland (Hays Office), Harold Sugarman (Universal), Eli Levy (Columbia), Col. Jason Joy (20th Century Fox), Carl Schaefer (Warner Bros.), William Gordon (RKO) e Walter Goetz (Republic).[373]  

    O SFMC se reunia nos escritórios da Society semanalmente, sendo constantemente informado sobre as diretivas emitidas pelo OCIAA. Nessas reuniões, todas as questões relacionadas à América Latina eram discutidas, além das referentes às produções individuais dos estúdios, o que permitia que seus membros, ao regressarem aos seus locais de trabalho, sugerissem ideias para as histórias, antes de os estúdios iniciarem as produções. Como resultado dessa cooperação estreita entre a Society e o SFMC, pretendia-se eliminar o uso de temas que pudessem vir a ser questionados pelos povos da América Latina.[374] 

    A adaptação para o mercado latino-americano foi estudada cuidadosamente. Assim sendo, a SFMC apresentou um parecer à Paramount, à RKO, à Warner Bros. e  à Republic contendo um relatório resumido de como esta adaptação deveria ser realizada. 

    Foi acordado que os títulos e os créditos finais deveriam ser colocados em espanhol ou em português. Devido ao declínio da Espanha como mercado para a indústria cinematográfica norte-americana, uma vez que a guerra devastava a Europa, e levando em consideração a crescente importância do mercado latino-americano, foi resolvido que uma voz neutra sul-americana deveria ser utilizada na dublagem dos filmes, podendo ser a de um peruano ou um colombiano.[375]  

    Foi recomendado aos estúdios um cuidado especial na tradução dos títulos dos filmes destinados à América Latina e que houvesse, sempre que possível, a inserção de termos próprios do vernáculo latino.  

    A Foreign Managers acreditava que uma supervisão criteriosa dessas adaptações, feitas pelos respectivos departamentos dos estúdios, era essencial para certificar que o tradutor obteria o mesmo efeito na língua estrangeira que se tinha no original em inglês. 

    Ocasionalmente, as reuniões da SFMC eram assistidas por latino-americanos notáveis e pelos representantes governamentais. Como exemplo da atuação da SFMC, há o fato de ter considerado desfavorável a reação do público latino-americano aos noticiários que mostraram os soldados americanos em atitude frívola, em pleno front de guerra. A partir do ocorrido, a Foreign Managers recomendou que os soldados só fossem apresentados fardados e em atividades militares, mostrando a disciplina no serviço militar, sobretudo nos noticiários veiculados no Dia do Exército. Acreditava-se que tal medida poderia neutralizar os efeitos negativos das imagens veiculadas anteriormente.[376] 

    A Foreign Managers também trabalhava para que os filmes predeterminados pelo OCIAA fossem colocados à frente dos demais no momento do processamento de som e na hora de inserir as legendas. Já ao Office cabia, por seu turno, agilizar o trabalho para que esses filmes tivessem prioridade de transporte, de modo que chegassem o mais rápido possível à América Latina. Além disso, o Office estava disposto a pagar o custo das cópias extras feitas pelos estúdios para distribuição, de modo que tivessem uma abrangência maior do que teriam originalmente.  

    No que dizia respeito ao conteúdo dos filmes, o OCIAA logo percebeu que seriam necessárias interpretações e caracterizações mais acuradas, devido à falta de informações sobre a América Latina por parte dos estúdios. Assim, através da cooperação de Will Hays e Joseph I. Breen, diretor do Code Authority (PCA), ficou acordado que uma autoridade competente para a América Latina seria integrada ao PCA, trazendo para o cenário latino-americano uma prática estável e bem-sucedida de autorregulamentação.[377] Para esse trabalho a The Motion Picture Produces and Distributors Association of America (MPPDA), associação dos membros da indústria cinematográfica que criou e administrava o Hays Office[378], indicou Addison Durland, a pedido de Whitney, chefe da Divisão de Cinema do OCIAA. Durland passou a ocupar no escritório do PCA a função de censor de roteiros referentes às temáticas que envolviam a América Latina, antes de sua produção. “Durland tornou o trabalho um extraordinário sucesso”.[379]  

    Logo, membros do Hays Office passaram a trabalhar de forma cooperativa com a Society e com o próprio OCIAA e, ao que tudo indica, esta agência buscou aproveitar-se da estrutura e experiência do PCA na análise dos conteúdos dos filmes para melhorar a fiscalização do material destinado à América Latina. Pois a tarefa de Durland em relação aos filmes destinados à região era agir da mesma maneira que o escritório de Breen fazia com filmes distribuídos nos Estados Unidos. 

    Como se relatou anteriormente, os filmes passavam pela análise de seu conteúdo moral e dependiam da autorização do PCA para serem liberados no mercado norte-americano. Assim, o modelo do PCA serviu de inspiração para a formulação de uma autorregulação similar para fiscalizar os filmes destinados a América Latina.  

    O intuito era que o trabalho desenvolvido por Durland e seus assessores impedisse incidentes como o que ocorreu com a veiculação dos filmes Argentine Nights (Universal, 1940), They Met in Argentina (RKO, 1941), e Down Argentine Way (“Serenata Tropical” – título em português), realizado pela Fox, em 1940, e estrelado por Carmem Miranda. Carregados de estereótipos e, em alguns casos, retratando com pouca veracidade os costumes latinos, essas produções foram alvo de críticas por parte da audiência na América Latina. Down Argentine Way enfrentou duras críticas no Brasil e teve sua exibição proibida na Argentina.[380] Periódicos norte-americanos como a Variety e o Hollywood Report noticiaram que esse filme foi bombardeado na América do Sul.[381] Já Argentine Nights, de acordo com o artigo “ Get the Facts Straight “ do periódico Detroit Free Press, de 21 de maio de 1941, recebeu críticas no jornal argentino La Nacion no qual um crítico cinematográfico afirmou que enquanto Hollywood insistisse em ver a Argentina como um país tropical ridículo, nenhuma compreensão do pan-americanismo seria possível, não importando quantos portas-vozes da Boa Vizinhança fossem enviados para lá.[382]  

    Para tentar remediar tais reclamações, segundo Shaw e Dennison, “Durland empregou trabalhadores latino-americanos para aconselhar sobre a representação cinematográfica em seus próprios países. Ronald Smondak e Dr. Assis Figueiredo assistiam Durland em projetos envolvendo o Brasil”.[383] A tentativa de Durland em manter um contato mais estreito com latino-americanos foi uma das formas encontradas para tentar impedir que novas críticas viessem a ocorrer.   

    A MPSA, juntamente com a comissão chefiada por Durland, o Foreign Managers e as outras comissões, após a criação da autorregulamentação para os filmes destinados à América Latina, passou a trabalhar de forma cooperativa, para que fossem eliminadas as imagens ou qualquer outra coisa que pudesse ser ofensiva aos latinos americanos. Esse trabalho se deu através da elaboração de um conjunto de questionários, preparados e distribuídos aos estúdios. Também foi estabelecido um contato com o Office e a coordenação das comissões. Foi criada uma comissão latino-americana de cônsules e informações técnicas foram levantadas para aperfeiçoar as filmagens.  

    Em maio de 1942, o SFMC começou a trabalhar mais estreitamente com os chefes dos departamentos de investigação dos estúdios. Desta maneira, a comissão estabeleceu um intercâmbio dos estúdios com a biblioteca circulante em países latino-americanos. O órgão também se comprometeu a examinar o material que fosse separado para o Office quando este requeresse.  O Foreign Managers “também exerce uma função de consultoria para os Estados Unidos e de censor em Los Angeles”. A maioria dos seus membros são especialistas qualificados em relações exteriores, bem como as relativas às Américas.[384] 

    Assim, percebe-se que as atividades do Foreign Managers eram muitas e variadas. No entanto, sua maior contribuição para as realizações da Society foi a colocação em prática da autorregulamentação, que servia para supervisionar as imagens distribuídas na América Latina.[385]  

    Para tal, os membros do SFMC tinham que impressionar os distribuidores a eles associados, mostrando experiência suficiente nos assuntos interamericanos, sendo capazes de estabelecer para os distribuidores como as personagens das produções deveriam ser tratadas/manipuladas, sem que fossem caricaturadas nas produções que se destinavam à América Latina. 

    Como comprovação de que os esforços do SFMC e da Society estavam tendo bom êxito, encontramos o seguinte relato: 

    Como testemunho disso é o conhecimento que, no ano passado, não se ouviu qualquer crítica à existência de algo ofensivo aos latino-americanos nos filmes. Com certeza, o grande crédito deste registro deve ser primeiramente dado a Joseph I. Breen e ao Sr. Addison Durland, cujo conhecimento, paciência e boa vontade foram constantes, dando suporte aos estúdios no esforço para a autorregulamentação.[386] 

    Em 25 de março de 1942, o OCIAA renova e amplia o contrato que havia assinado com a Society, por um período de um ano, com aumento de orçamento  para 54 mil dólares para um ano de atividades, a partir de 1º de abril, sendo pago em parcelas mensais de 4.500 dólares.[387] Este contrato, com vencimento em 31 de março, foi prorrogado até 30 de junho, nas mesmas bases financeiras anteriores.  

    Assim sendo, com a eclosão da guerra, o governo acreditava ser necessário orientar a indústria cinematográfica em suas produções, e, então, convoca a Society para atuar como elo. A corporação teve seu quadro e instalações ampliados, para que pudesse operar tanto como um centro de informações, quanto como fornecedora de material referente às relações hemisféricas e ao esforço de guerra. 

    Em outubro de 1942, aconteceu uma reunião do Conselho de Administração da MPSA em que Walt Disney, George Bagnall (vice-presidente da United Artists) e B. B. Kahane (vice-presidente da Columbia) foram eleitos para a diretoria. Além disso, no fim do primeiro ano de atuação da Society, Walter Wanger, um dos mais importantes homens da indústria cinematográfica, foi eleito diretor. 

    Os integrantes da MPSA buscavam criar laços com as associações sociais, de caridade e ajuda mútua, como o Rotary, com o objetivo de que esses pudessem auxiliá-los em seus projetos. Edward Arnold, presidente do Screen Actors Guild e diretor da Society, fez um discurso na Convenção Internacional do Rotary, ocorrida na cidade de Denver, em 1941,[388] para os representantes do Rotary dos Estados Unidos e de outros países latino-americanos e seus convidados, intitulado The Other Side of Hollywood (“O outro lado de Hollywood”). Arnold salientou que nesses tempos de guerra devia haver um aumento das ações realizadas pelo Rotary em parceria com a indústria cinematográfica, afinal, ambas “são dedicadas ao serviço internacional com mútuos motivos de boa vontade. Suas conquistas foram grandes, e serão ainda maiores.”[389] Assim sendo, esperava que seu discurso pudesse contribuir para que a cooperação entre o Rotary e a indústria cinematográfica, que já era excelente, fosse aumentada.  Acrescentou ainda existirem duas “Hollywoods”, uma conhecida pelo glamour, e outra, da qual o seu discurso se iria ocupar, a Hollywood por detrás das telas, que servia ao interesse público de várias maneiras. Segundo ele, ainda que o papel da indústria cinematográfica fosse entreter o público, seu compromisso não podia ser, apenas, com as bilheterias do teatro e do cinema. Primeiramente, tinha um compromisso com as tradições das instituições democráticas, que permitiam o livre desenvolvimento da indústria cinematográfica. Ressaltou também que filmes nos quais todos os tipos de personagens pudessem ser representados, só foram realizados graças às condições democráticas. Para ele, o filme era um produto da democracia e florescia sob a liberdade elementar a liberdade de expressão, portanto, a indústria cinematográfica devia, naquele momento, assumir a responsabilidade de lutar em prol da democracia.  

    Como prova do compromisso assumido pela indústria cinematográfica na luta pela democracia no mundo, Arnold apresenta a Society aos rotarianos afirmando que dela faziam parte vários membros da indústria cinematográfica e que havia sido criada para fortalecer, através dos filmes, os laços culturais entre as vinte e uma “repúblicas americanas”.  Explica ainda que, “usando as potencialidades educativas dos filmes, a Society procura[va] promover a unidade em nosso hemisfério, com base em um conhecimento íntimo da arte, da música, da literatura, da história e dos modos de vida de cada nação”.[390] 

    Ressalta aos rotarianos os bons resultados obtidos com a visita de 50 pessoas, ligadas à indústria cinematográfica à Cidade do México, em abril, e que esperava que outras visitas fossem realizadas a outros países das Américas do Sul e Central. Afirma que iria entrar em contato com os rotarianos para obter orientação e aconselhamento e, caso houvesse interesse, far-se-iam produções cinematográficas nos países dos participantes. Arnold acrescenta ainda acreditar que os filmes em produção nos Estados Unidos eram coerentes com as culturas e ideais dos  países retratados e assim que todos se tornassem não só bons vizinhos, mas verdadeiros amigos.  

    O discurso ressalta também que toda a América estava trabalhando para a defesa da democracia e que os homens da indústria cinematográfica estavam na linha de frente desse empreendimento. No entanto, salienta que apesar de servir à sua nação também estava servindo à causa internacional – à democracia – como ideal de todos os povos das Américas. Segundo Arnold, quando a guerra se tornou clara, as pessoas da indústria cinematográfica criaram a Motion Picture Committee Cooperating for National Defense, comitê que trabalhava em conjunto com o escritório do Presidente e os Departamentos de Guerra, o da Marinha e o de Estado. 

      Para Arnold, a causa democrática necessitava de todos os trabalhadores qualificados, assim, a indústria cinematográfica, com o patrocínio da Social Security Board and the United States Employment Office, fez o filme intitulado Calling All Workers, cujo objetivo era encorajar todos os trabalhadores qualificados a servirem à indústria de defesa.[391]  

     Salienta que esse curta-metragem estava sendo exibido em 10 mil cinemas. Além desse, a indústria cinematográfica preparou uma série, com duração de um minuto, que tinha o escopo de estimular o recrutamento de homens qualificados para atuarem no Exército, na Marinha e na Aeronáutica, partindo da premissa de que a educação visual era um meio eficaz de promoção do conhecimento. Além disso, havia a produção de filmes de formação para os soldados no tratamento com armas complexas. Serviam, dessa forma, às necessidades do governo norte-americano em tempos de emergência de guerra. 

     Defendia que a produção de filmes comerciais devia levar em consideração as exigências civis e morais e afirmava que as atividades de caridade da indústria cinematográfica tinham aumentado no período de emergência. Ressaltava, ainda, a representatividade de The Screen Actor’s Guild, do qual era presidente:  

    [...] há muito tempo a liderança nas atividades de serviço público da indústria, em cooperação com os representantes de sindicatos e de grupos, bem como a Motion Picture Association of Producers. O Screen Actors Guild representa todos os atores do movimento – aproximadamente 9.000 – e eu acho que posso dizer, sem modéstia, que o esforço dos atores tem sido em grande parte responsável por milhões de dólares em tempo, talento e moeda atual, contribuídos anualmente, pela nossa indústria para entidades sociais e filantrópicas.[392] 

      

    Dessa forma, os diversos setores da indústria cinematográfica se engajaram no esforço de guerra a fim de criar formas de entretenimento para os soldados, que estavam no campo de batalha. Arnold afirma que a indústria cinematográfica criou um comitê, em parceria com a Motion Picture Defense Production Committee, para produzir programas que eram veiculados nos acampamentos. Segundo ele, tais produções, se fossem feitas para fins comerciais, teriam um custo de dezenas de milhares de dólares. No entanto, seus custos foram reduzidos, pois os astros de Hollywood estavam contribuindo, com prazer, com seu tempo e talento, para essas realizações. 

    Reconhece os trabalhos desempenhados pelo Rotary nos acampamentos de soldados e coloca a indústria cinematográfica à disposição dos rotarianos para desenvolverem trabalhos em parceria.  

    Ao encerrar seu discurso, salienta que a indústria cinematográfica aceitou sua responsabilidade social nesse período de emergência de guerra. Assim sendo, “milhares de filmes de nossas câmeras devem preservar a nossa cultura e nossos ideais e, com sua linguagem internacional, formar um laço comum ”.[393]  

    Dessa forma, deixava claro para os rotarianos que cabia à indústria cinematográfica, além de entreter os cidadãos, papel importante na defesa da democracia nos Estados Unidos e nas outras nações americanas.  

    Em 24 de maio de 1943, no encontro anual da MPSA, Joseph I. Breen, diretor do escritório responsável pelo PCA (Production Code Administration), foi eleito para a presidência, em substituição a Wanger, que se demitiu,[394] e assinou a renovação do contrato com o OCIAA por mais um ano, tendo início em 1º de julho de 1943.  

    No ano de 1943, os estúdios tinham, em seu programa de produção, em parceria com a Society, 17 curtas-metragens e 27 longas-metragens relacionados, em parte ou diretamente, à América do Sul. A MPSA também estava trabalhando para realizar pesquisa de material para as filmagens e estimulando o uso adequado da música sul-americana nas produções hollywoodianas. A indústria cinematográfica adaptou cerca de 12 filmes  para  o espanhol e para o português a pedido da Society. Os filmes estavam sendo um recurso valioso para promover o programa da solidariedade hemisférica.[395] 

    No contrato assinado, em 1º de julho de 1943, foi estabelecido que o custo total de operação, para os doze meses seguintes, não poderia ultrapassar 40 mil dólares. Percebe-se, assim, que há uma redução do valor destinado à Society.  No entanto, poucos meses após a vigência do contrato, foi feito um pedido para alteração do orçamento, elevando-o em 14 mil dólares, que seriam usados para cobrir despesas de pagamentos de salários dos funcionários Kamb e Higgins, assim como de seus dois secretários. Estes funcionários atuavam na produção, na avaliação e na sugestão de ideias de filmes de 35 mm, patrocinados pela Society, além de trabalharem como homens de ligação entre aquela Sociedade e os estúdios.[396]  

    Levando em consideração os relatos dos trabalhos realizados pela Society, a Divisão de Cinema do OCIAA enviou uma correspondência ao Comitê de Projetos, em que determinava que fosse aceito o pedido de acréscimo ao valor destinado àquela Sociedade.[397] Dessa forma, a Society passou a ter o mesmo orçamento do contrato anterior, 54 mil dólares, para um ano de atividades.  

    Um dado relevante para demonstrar o caráter privado do acordo proposto é o fato dele prever uma indenização à Society, caso o contrato fosse reincidido antes do prazo. A verba indenizatória deveria cobrir os gastos já feitos pela Sociedade na realização de atividades para o OCIAA, contudo, não poderia ser superior ao valor total do contrato. 

    Durante o último trimestre de 1943, começou a ser discutida a possibilidade da transferência do Office of Strategic Services (OSS) e a unidade do OCIAA de Hollywood para Nova York. Em uma carta para Francis Alstock, o chefe adjunto do Field Photographic Branch, E. R. Kellogg, expõe as razões da necessidade da mudança priorizando a redução  de despesas com transporte e na edição das produções, pois em Nova York o OCIAA possuía uma parceria com a MOMA (Museu de Arte Moderna de Nova York), para realizar edições. No contrato com o museu, foi estabelecido que o OCIAA utilizaria a equipe de técnicos/especialistas do museu, suas salas de projeção, escritórios e equipamentos, além do acervo de filmes da biblioteca, sem qualquer custo. Somente as despesas com as traduções para português e espanhol, gravação e regravação, além de transportes seriam imputadas ao Office.[398] Dessa forma, com a mudança, os custos do Office se reduziriam, visto que o OCIAA também possuía um escritório em Nova York, o que permitia uma relação mais estreita do OCIAA com o Departamento de Estado, o Tenente Engel e o Capitão-de-corveta Toland, que eram representantes do Field Photographic, e atuavam como supervisores de edição nas produções do Office. Toland, na época, encontrava-se na América do Sul.[399] Em Nova York, a Divisão de Cinema mantinha contatos também com produtores e documentaristas renomados. Assim, a mudança dos escritórios de Hollywood para Nova York poderia ser benéfica, tanto economicamente, quanto para estabelecer novas relações com o meio cinematográfico e estreitar laços com outras divisões do Office e com o Departamento de Estado. Outras razões apontadas para a transferência foram a falta de mão de obra e as dificuldades enfrentadas pelos estúdios devido à guerra. 

    No final de 1943, a unidade do OCIAA de Hollywood foi transferida para Nova York, devido à cooperação da indústria cinematográfica local na produção de curtas de 16 mm, além de possuir um número considerável de pessoas daquela indústria que se haviam disponibilizado a atuar como voluntários no aconselhamento das produções do Office.[400] Como exemplo dessa cooperação tem-se o roteirista Tom Kilpatrick, que foi emprestado ao escritório daquele órgão, em Nova York, para trabalhar em parceria com o Departamento de Estado. Também trabalhavam na criação de roteiros Jay Dratler, roteirista, Dale Van Every, escritor e roteirista, Richard English e Ed Haldeman, que passaram sete meses viajando pela América Latina, a pedido da Colliers’ Magazine. Segundo os relatórios do Office, a produção em Nova York teve um grande crescimento com a chegada de Tom Kilpatrick.[401] 

    Harold Hopper, roteirista de rádio e diretor e editor de filmes, que havia produzido películas com a War Production Board, substitui Breen  na presidência da Society em 14 de junho de 1944. Breen pediu para ser substituído em seu cargo de presidente devido ao aumento de trabalho como diretor da Production Code Administration, ficando com a vice-presidência.   

    Como o contrato com a Society terminava em 1º de julho de 1944, Francis Alstock enviou uma carta para Russel Pierce pedindo que em  memorando relatasse as razões pelas quais, em sua opinião, a MPSA deveria continuar atuando por mais um ano. “Refiro-me, em particular, aos problemas que enfrentamos neste momento nas Américas e a outros que possivelmente afetam os E.U.A.”[402] 

    Neste caso, Alstock desejava estimar o quanto os trabalhos da Society contribuíam para estreitar os laços dos Estados Unidos com a América Latina, minimizando, dessa forma, alguns problemas enfrentados pelo governo norte-americano na região, para, a partir disso, decidir sobre a continuidade dessa corporação. 

    Como resposta à carta de Alstock, Russel Pierce faz uma análise das atuais e potenciais funções da MPSA, enunciando recomendações para que fossem ampliadas suas ações. Logo de início, Pierce deixa claro que suas observações não se baseavam em sua íntima convivência com a indústria cinematográfica, tampouco têm a ver com a função que ele desempenhava na Society. Argumenta que seu ponto de vista se calcava na análise dos arquivos e dos registros referentes à MPSA e em conversas que teve com pessoas de Hollywood. Assim sendo, afirma que muitos pontos apresentados no memorando podiam conter falhas ou incompreensões quanto aos detalhes técnicos da operação.   

    Afirma ainda que a Society parecia ter dez funções distintas a executar, sendo elas: ligação com a indústria cinematográfica; análise de scripts; conselhos sobre a adequação das imagens; pesquisa de matérias para os filmes; serviço de análise de mercado para a indústria; pesquisas de opinião pública para a indústria; concessão de bolsas de estudos para diretores, cinegrafistas e técnicos; proferição de discursos públicos; atividades de relações públicas e viagens para a América Latina.[403] 

    Assim, em seu memorando, Pierce faz uma análise detalhada do andamento de cada uma dessas funções para Alstock, afirmando que algumas delas estavam sendo realizadas de forma adequada, outras, parcialmente, e outras, omitidas do programa de execução da Society. Segundo Pierce, “estava havendo uma estreita ligação do Presidente da MPSA, em Hollywood, com a indústria, e dele mesmo no Leste e em Hollywood, representando escritórios do Governo que estavam por trás da Society”. [404]  

    Desta forma, nota-se que a MPSA era uma corporação que deveria ser capaz de concatenar os interesses privados e os governamentais. A estreita relação do meio cinematográfico com a Society, ressaltada por Pierce, pode ser notada pela boa vontade dos estúdios em modificar roteiros, histórias, cenas e caracterizações, tanto em curtas, quanto em longas-metragens, e no fato de ser, segundo ele, surpreendente o número de filmes que, apesar de não terem qualquer relação com a América Latina, ainda assim retratavam alguma característica dessa região, como uma música, um personagem ou alguma observação.[405] Logo, “[...] várias ideias de uma natureza subordinada e variada, mas com real interesse para a América Latina, estavam a ser incluídas nos filmes produzidos nos Estados Unidos.” [406] 

    Desta forma, houve uma inserção significativa de temas relacionados à América Latina nas produções da indústria cinematográfica. Como aponta Pennee Bender, os temas latino-americanos e traços desta cultura, músicas, danças e personagens inundaram os filmes hollywoodianos na década de 1940.[407] Tal fato pode ser explicado pela aproximação feita entre os órgãos governamentais e os estúdios. 

    No entanto, Pierce salienta que o trabalho da Society, nessa área, ainda poderia ser aprimorado. O trabalho melhoraria pois já contavam com Karl Kamb, importante roteirista e diretor de cinema, que contatara diretores, escritores e homens ligados à área de criação dos estúdios para que os conteúdos sobre os latino-americanos fossem modificados quando não estivessem de acordo com os interesses da Política de Boa Vizinhança. Ressalta que, devido a essa necessidade, era preciso que alguém, simpático como Kamb, ou outra pessoa ligada ao programa da Boa Vizinhança, pudesse ser mantida de forma permanente nesse trabalho.[408] 

    Em relação aos roteiros produzidos pelos estúdios de Hollywood, Pierce salienta que tiveram uma melhora substancial durante os dois últimos anos com a atuação da MPSA que os revisava. Como exemplo disso, Pierce afirma que era: 

    [...] interessante comparar o tratamento de The Bridge of San Luis Ray, que teve várias falhas do ponto de vista do programa Hemisfério, e o filme a Republic Brazil, onde o script foi revisto, melhorado e consertado, na medida em que, agora, parecia ser um  trabalho com muito mérito para uma comédia musical, mesmo que em Brazil houvesse alguns pontos questionáveis.[409] [grifos no original] 

    Dessa forma, apesar dos cuidados e apuro da Society, era quase impossível impedir que algumas passagens ferissem os planos traçados pelo programa de solidariedade hemisférica. Em alguns casos, imagens depreciativas acabavam escapando aos olhos dos analistas.  

    Pierce salienta que a MPSA trabalhava com uma equipe pequena, não sendo possível, assim, revisar todas as partes dos conteúdos referentes aos latino-americanos nos filmes hollywoodianos. Afirmava, ainda, que um dos avanços que poderia ser feito no trabalho dessa corporação seria aprofundar essa atividade dos roteiros. Reconhecia, também, que o trabalho feito no Conselho de Adequação de Filmes da Society poderia ser aperfeiçoado e aprofundado se fosse aumentado o número de pessoas que trabalhavam exclusivamente para essa finalidade. Salientava ainda, que, embora nenhuma pessoa ou grupo de trabalho fosse infalível, o aumento de profissionais poderia ajudar a se ter um ponto de vista latino-americano mais forte em Hollywood, disponível para a Society, além de contribuir para manter mais talentos latino-americanos em Hollywood e evitar erros, como o que aconteceu na produção Follow the Boys (Universal, 1944). Segundo Pierce, no filme, George Raft dança um tango com Vera Zorina com estilo e vestimentas muito distante dos reais costumes do povo uruguaio e argentino.[410]  

    Informa a Alstock que considerava ainda fraca a ligação entre Washington e a MPSA no campo da pesquisa de material de imagens para os filmes. Afirma, ainda, que esta função deveria ser, em grande parte, de responsabilidade de cada um dos estúdios. Se algum esforço fosse feito, a Society poderia desenvolver determinados trabalhos nessa área de atuação. Segundo ele, apesar de Washington não acreditar que a Society fosse capaz de manter um grande grupo de pesquisadores, o que era necessário para realizar o trabalho de pesquisa para os filmes, poderia, porém, fornecer ideias aos produtores, aos diretores e aos escritores dos estúdios, além de fornecer a origem ou mesmo a fonte do material necessário.[411] 

    Afirma serem exemplos de trabalhos feitos nesse campo, o levantamento de livros, manuscritos e outras fontes, por sugestão de Karl Kamb, sobre Solano Lopes e as guerras de 1860, e a maneira como o diretor e produtor Lou Edleman  

    [...] foi tratado. Ele foi ‘informado’ em Washington quanto às possibilidades de filmes no Brasil, sendo aconselhado sobre o melhor procedimento para a obtenção do material, e enviado para o campo preparado para fazer um trabalho preciso e louvável sob todos os aspectos. Esta é uma atividade que deve ser incentivada.[412] 

     Salienta que esses trabalhos deveriam ser desenvolvidos por um grupo dentro da Society que iria pesquisar importantes imagens e satisfazer às necessidades do programa de Boa Vizinhança.  

    Chama a atenção para a necessidade de se criar, também, um serviço de análise de mercado para a indústria cinematográfica. Segundo ele, apesar das empresas, individualmente, possuírem registros da exibição e da distribuição cinematográfica, a MPSA poderia atuar complementando informações que pudessem ser úteis para o desenvolvimento de mercados ou para a exploração de imagens individuais. Afirma que a Society deveria ter arquivos relativos à população, distribuição,  tendências políticas e econômicas, leis, regulamentações e outras informações que atendessem às necessidades dos homens de negócios que desejassem atuar de forma eficiente na América Latina.  Para ele, ainda que, individualmente, as companhias tivessem a maior parte dessas informações, era essencial que a Society conhecesse todas elas, para que pudesse argumentar, com autoridade ainda maior, nas reuniões feitas com a indústria sobre os problemas latino-americanos. Além disso, salienta que o estudo dos meios de comunicação publicitários e as estatísticas sobre tarifas poderiam ser úteis a MPSA. 

    Para ele, as sondagens de opinião pública para a indústria, como as feitas por Elmo Roper ou pelo Gallop, indicando as tendências de pensamento nos vários países, poderiam ser úteis para o planejamento e a coleta de filmes, ou para as sonorizações já feitas e o controle de filmes em distribuição. Informa que os empresários norte-americanos estavam cada vez mais interessados em tais pesquisas e que ambos os serviços estariam, em breve, em funcionamento na América Latina. 

    Assim sendo, Pierce afirma que a Society deveria tirar proveito de tais serviços, além de estudar a possibilidades de realizar suas próprias pesquisas. 

     Critica o fato de os diretores, os cinegrafistas, os técnicos e os astros da indústria cinematográfica não estavam fazendo nenhum esforço organizado, no momento, para desenvolverem o potencial artístico, tanto para as produções feitas nos Estados Unidos, quanto para as realizadas na América Latina. Argumenta que vários profissionais de talento, que atuaram em filmes antigos, estavam visitando os Estados Unidos, mas suas tentativas de estabelecer ligações com Hollywood não tinham sido satisfatórias. Assim sendo, relata que o Inter-American Training Program para outras indústrias estava sendo muito bem sucedido, e que essa técnica deveria ser aplicada à indústria cinematográfica. Ressalta, ainda, que os vários agentes da Society deveriam ser incentivados a discursar em clubes, sociedades, escolas e em reuniões públicas, mencionando os trabalhos desenvolvidos pela indústria cinematográfica na América Latina, pois essas aparições seriam excelentes para a Política de Boa Vizinhança.[413] 

    Para ele, deveria haver mais relatos sobre o que a indústria estava fazendo, os filmes, ou seja, uma intensificação geral nos meios de comunicação. Enquanto as colunas e os papéis comerciais fossem bem preparados, Pierce acreditava que uma grande divulgação teria que ser feita nas revistas nacionais, além da necessidade de haver uma relação de trabalho mais estrita entre a indústria e as estações de rádio, especificamente em relação aos problemas latino-americanos. 

    Outro ponto ressaltado no memorando foi a necessidade de encorajar diretores, produtores e escritores a visitarem outros países a fim de que compreendessem melhor a atmosfera e a história material desses lugares. Pierce afirma que, embora um movimento em direção a essa atividade já estivesse sendo feito, deveria ser consideravelmente acelerado, sendo necessário estabelecer um sistema em que tais viagens pudessem obter prioridade e em que o viajante tivesse ajuda financeira para conseguir transporte e informação. Além disso, seria necessário organizar um grupo de funcionários interessados em entrar em contato com os visitantes de outros países e tornar mais fácil para eles à obtenção do material desejado.  

    Por esse motivo, Pierce envia um memorando extenso para o chefe da Divisão de Cinema do Office, em que se observa que, caso Alstock resolvesse optar pela prorrogação do contrato da Society, muito trabalho estava ainda por ser realizado.  

    Em 21 de junho de 1944, logo após ter assumido a presidência da Society, Hopper recebe uma correspondência de Rockefeller em que lhe são encaminhadas as cláusulas baseadas nos contratos anteriores[414] para mais uma renovação com a Society, abrangendo o período de 1º de julho de 1944 a 30 de junho de 1945[415]. Pode-se perceber que Pierce conseguiu convencer Alstock da relevância dos trabalhos da MPSA e este encaminhou a decisão a Rockefeller.   

    Nesse novo contrato, fica estabelecida a concessão de 54 mil dólares à Society. Rockefeller salienta que seria feito um pagamento inicial no valor de 40.500 dólares, após o fechamento do acordo. Para receber o valor restante estabelecido no contrato, a MPSA deveria apresentar uma contabilidade financeira das despesas no âmbito do pagamento inicial e um orçamento indicando a estimativa dos fundos necessários para complementar o valor do subsídio de 13.500 dólares. 

    Após terminar o trabalho para o qual os fundos foram concedidos, deveria ser feita uma contabilidade financeira de todos os gastos realizados, e quaisquer verbas remanescentes deveriam ser devolvidas ao OCIAA, no prazo de 30 dias. 

    Pode-se, assim, notar que o Office acompanhava, de forma pormenorizada, não só os projetos, mas toda a contabilidade da Society e fiscalizava seu orçamento de forma que honrasse o cumprimento do contrato.  

      

    3.4. Celulóides Engajados: o Ideological Production Program 

    Para o benefício de ambos, seu estúdio e o Office of War Information, seria conveniente estabelecer um procedimento de rotina em que nosso escritório de Hollywood receberia cópias das [...] sinopses de todas as histórias que você contempla produzir e dos scripts finalizados. Isso vai nos permitir fazer sugestões quanto ao conteúdo de guerra dos filmes numa fase em que é fácil e barato de fazer qualquer alteração que possa ser recomendado. 

    Lowell Mellett, assessor de comunicação do presidente F. D. Roosevelt, 9 de dezembro de 1942.[*] 

      

    Ao se dirigir aos executivos de Hollywood, Mellett deixa claro que com o advento da guerra, as agências governamentais atuariam de forma ainda mais vigilante e ingerente na análise dos roteiros produzidos pelos estúdios com temáticas de guerra. 

    Para coordenar a preparação de scripts de filmes que deveriam divulgar mensagens e metas que vinham ao encontro dos interesses do governo norte-americano, em 12 de maio de 1942 o Office e a Society iniciaram o Ideological Production Program.[416] Tal programa tinha por objetivo criar roteiros com mensagens que seguissem as diretrizes traçadas pelo Departamento de Estado e pelo OCIAA e que seriam enviados aos estúdios para serem produzidos. O projeto “foi uma ligação fundamental entre aqueles que entendiam do negócio do cinema e aqueles que tinham seus dedos sobre o pulso da opinião pública nas outras repúblicas americanas”.[417]  

    Os filmes, a serem produzidos a partir da vigência do Ideological Production Program, deveriam integrar duas novas séries.  A primeira, série Power To Win, foi concebida para enfatizar os recursos militares e industriais dos Estados Unidos. Integraram essa série filmes como Patrol Bomber e Victory for the America. Estes roteiros buscavam demonstrar que os Estados Unidos estavam lutando no front com os melhores aviões, tanques, armas e equipamentos de combate do mundo.[418]  

    Já a segunda série, Ideological, tinha o intuito de comparar a democracia norte-americana com o estilo de vida totalitário dos países do Eixo. Dentre os filmes integrantes desta série temos Freedom of the Press e Hitler´s Plans for the Americas. No primeiro, ressalta-se que em regimes democráticos a população tem acesso ao conhecimento de uma forma mais completa e rápida, e que, em populações sob o domínio das forças do Eixo, o conhecimento era controlado pelas agências de propaganda do governo. Como as agências do governo veiculavam as notícias, então a veracidade dos fatos ficava comprometida. No segundo filme, o escopo era mostrar que os nazistas planejavam dominar a América Latina destruindo a indústria e encorajando uma economia dependente e com bases agrícolas.[419] 

    Para realizar a produção de curtas-metragens, com objetivos ideológicos, a serem veiculados na América Latina, a Divisão de Cinema do OCIAA criou uma unidade exclusiva em Hollywood.  Em 27 de julho de 1942, Jack Chertok, famoso produtor de curtas e longas-metragens da MGM, foi nomeado para dirigir e supervisionar a preparação de curtas-metragens ideológicos nessa unidade, e convocou Allen Rivkin, um importante roteirista de Hollywood, e Mervyn Leroy, diretor dos estúdios Metro, para trabalharem com ele. A nomeação de Chertok só foi possível graças à cooperação de E. J. Mannix, vice-presidente da MGM.  Chertok iria dedicar parte do seu tempo à Society, sem nada receber, tendo à sua disposição um assistente em tempo integral.[420]  

     Em setembro de 1942, Allen Rivkin assume a responsabilidade, sob a supervisão de Chertok, da produção de roteiros ideológicos para os programas do OCIAA. Em relatório mensal, enviado a Nelson Rockefeller, Walter Wanger, presidente da Society, relata que o SFMC havia realizado, somente em dezembro, quatro reuniões. O volume de trabalho aumentou com a entrada dos Estados Unidos na guerra. Logo, Wanger confirmava esse acréscimo, em relatório, reportando sobre os trabalhos desenvolvidos pela Society com os estúdios, como a apresentação e a adaptação de roteiros, um levantamento dos filmes e curtas-metragens, que estavam sendo produzidos pelos estúdios, e tinham temáticas relacionadas à América Latina. Junto a esse relatório, a MPSA enviava para o OCIAA um resumo dos assuntos tratados nos filmes e nos curtas-metragens e o nome do estúdio responsável pela produção.[421] 

    Posto isto, o relatório informa, também, os roteiros que estavam sendo elaborados e as reuniões realizadas entre as comissões, assim como as visitas feitas por membros da Society, como à Câmara de Comércio de Los Angeles, em que o membro da MPSA expôs as atividades desenvolvidas por este órgão.[422] 

     Wanger nomeia dois novos temas que iriam ser explorados nos roteiros: a integração hemisférica das economias e as novas fronteiras.  Ele salienta que o pessoal da Society estava entrando em contato com pessoas ligadas ao estúdio Disney para viabilizar a coprodução – Disney/Divisão de Cinema do OCIAA – do filme Nature does not Prefer Blondes, que teria como tema a teoria racial de Hitler.[423] 

    Ao finalizar seu relatório, Wanger informa a Rockefeller de que:  

    A Society está[va] enviando quinhentos exemplares do livreto da OCIAA, intitulado The Americas Cooperate for Victory, para líderes, entre os principais produtores, escritores e diretores da indústria cinematográfica, juntamente com uma carta, agradecendo-lhes pela sua cooperação durante o ano de 1942, e solicitando sua manutenção [...].[424] 

    Portanto, a Society realizava tarefas variadas, entre as quais estabelecer contatos com diversos ramos que poderiam ser de vital relevância para a efetivação das metas traçadas pelo OCIAA. Sem dúvida, os trabalhos de divulgação das atividades desenvolvidas pelo Office, como o realizado na Câmara de Comércio e com os membros dos estúdios, dentre outros setores, foram fundamentais para convencer as pessoas a se engajarem no projeto da Boa Vizinhança. 

    A unidade ideológica começou a trabalhar, efetivamente, a partir de novembro de 1942. Neste mês, os membros da MPSA, que compunham essa unidade (Jack Chertok, Mervyn Leroy, Allen Rivkin, Karl Kamb, Tom Kilpatrick, entre outros) se reuniram com Alstock, Diretor da Divisão de Cinema do OCIAA, e elaboraram 12 roteiros. Foram eles: We Mean What We Say, afiançava a Política de Boa Vizinhança como definitiva; Chile, buscava convencer o país título a deixar sua postura de neutralidade e declarar guerra ao Eixo; Italy, preparava as pessoas da América Latina para a invasão italiana; Children of the World, demonstrava o horror nazista; Religion Goes to War, mostrava como as igrejas, nos países democráticos, atuavam contra os esforços nazistas de destruição da religião; Famous Boasts in History that never Came off, ridicularizava os nazistas; You Can Judge a Nation by Ideals of its Heroes, comparava os heróis democráticos com os do Eixo; Physical Comminications,  relatava como a comunicação física vinha ajudando à  construção de melhor compreensão da boa vizinhança; Nature does not Prefer Blondes, um alerta sobre a teoria racial de Hitler, produzido pela Disney; Hitler’s Blood Enemies the Lie, mostrava como a organização de propaganda alemã estabelecia o uso de suas mentiras; e Economic Collaboration, refletia sobre a ajuda dos Estados Unidos aos países latino-americanos em seus problemas.[425] 

    Assim, se pode observar que as produções caracterizavam-se ora por desqualificar ou desumanizar os inimigos dos Aliados, ora por exaltar a democracia em contraponto com os regimes totalitários e promover a solidariedade continental. 

    Fica evidente que, após os Estados Unidos entrarem na guerra, os estúdios hollywoodianos aumentaram o número de produções que tratavam da América Latina. Além dessas, também passaram a focar temas mais simpáticos aos latino-americanos, após a criação da Divisão de Cinema do Office e dos trabalhos desenvolvidos pela Foreign Managers e pela Society. Os filmes produzidos e os que estavam em fase de produção, desde o início da Divisão de Cinema do Office, representaram um investimento de aproximadamente 50 milhões de dólares.[426] 

    Além desses roteiros, o grupo de trabalho, supervisionado por Chertok, tinha outros em fase de elaboração. Alguns foram utilizados pelos estúdios em seus programas regulares. No entanto, nestes casos, as produções contaram com a supervisão de Chertok, e todos os direitos dos curtas-metragens de 16 mm eram do OCIAA. Como exemplo desse tipo de parceria, temos: 

    [...] ‘Victory for the Americas’ foi feito para o OCIAA pela Paramount News de um roteiro da Motion Picture Division. ‘Victory for the Americas’ foi um relatório sobre a produção de guerra dos Estados Unidos, através da cooperação das grandes distribuidoras,  sendo o filme que, na história, teve o maior público na América Latina. Exibido em praticamente todos os cinemas ao Sul do Rio Grande.[427] 

    Assim, muitos curtas-metragens e séries foram produzidos para serem distribuídos sem custo para o OCIAA. Os roteiros, não adequados para a exibição em cinemas, eram feitos pelos estúdios de Hollywood, através de contratos firmados com o Office para custear as produções desse tipo. 

    Exemplos da cooperação governamental na preparação desses roteiros foram os debates realizados por Chertok e Mervyn LeRoy com o vice-presidente dos Estados Unidos, o presidente da The War Manpower Commission (WMC), membros do  Departamento de Estado, o OCIAA e outras agências do governo. A situação de guerra provocou constantes mudanças no continente americano, e tornou necessário que a unidade ideológica da Society mantivesse um contato frequente com o governo, pois, as ideias dos scripts deviam ser constantemente modificadas, com o intuito de satisfazer as circunstâncias do momento.[428] 

    O próprio Office of Strategic Services, que operava sob o comando de chefes do Exército e da Marinha norte-americana, foi utilizado para fazer uma série de filmes, “o primeiro, ‘Salute to Mexico’, foi concluído pela equipe do OSS, chefiada pelo famoso líder John Ford, diretor de Hollywood, que está[va] prestes a sair para uma missão semelhante no Brasil”.[429] 

    Entre os projetos concebidos para melhorar a imagem da América Latina perante o povo norte-americano, havia o incentivo a viagens de personalidades estadunidenses ao Brasil, como o foi o caso de William Murray, que permaneceu seis meses no Rio de Janeiro sob o patrocínio do Office.  

    Murray estará no Rio durante seis meses, sob patrocínio do OCIAA, a pedido dos técnicos brasileiros que realizavam cine-jornais e curtas, para que o povo dos Estados Unidos visse uma imagem constantemente renovada do Brasil. Projetos semelhantes são considerados para outros países.[430] 

    Outra grande preocupação para o OCIAA era a carência, na América Latina, de equipamentos de projeção para a exibição dos filmes em 16 mm, em produção nos EUA. Para tentar minimizar esta questão, o OCIAA criou um projeto (MP 101) específico para aumentar o número de projetores e assim a audiência.[431] 

    Em uma correspondência para o Comitê de Projetos, a Divisão de Cinema solicita o aumento de fundos para o projeto BMP 1013 – distribuição de filmes na América Latina, para o ano fiscal de 1942-43.[432] 

    A Divisão afirma que, devido à falta de instalações adequadas, esses filmes não estavam sendo usados em toda a sua extensão. A fim de justificar seu pedido de fundos para o projeto, declara que, nos países latino-americanos, havia apenas 107 projetores de 16 mm e envia uma tabela com o número de projetores de cada país. Os países onde havia mais projetores era o Brasil, com 20, e o México, com 15. Já os que tinham menor número, eram a Nicarágua, a Bolívia, o Haiti, o Paraguai, El Salvador, Honduras e a Costa Rica, com apenas dois cada.  

    Logo, desde a aprovação deste projeto, o programa da Divisão de Cinema, nos demais países das Américas, aumentou além das expectativas expressas na concepção. Houve um aumento, não apenas na produção e na adaptação de filmes, mas também, em toda a infraestrutura dos escritórios regionais da Divisão na América Latina, o que acabou por demandar mais equipamentos. Foi feito um pedido de 130 projetores de 16 mm e mais dinheiro para os comitês de coordenação da região. A Divisão, então, propõe um montante adicional de 150 mil dólares para serem usados na expansão da distribuição de filmes não comerciais na América Latina. Segundo o cronograma exposto, houve aumento nos orçamentos. Os comitês do Brasil, que, inicialmente, tinham uma verba de 35.000 dólares, passaram para 50.000, os da Argentina, de 15.000 para 20.000, os do Chile, de 15.000 para 20.000, os da Venezuela, de 6.000 para 10.000, e os do México, de 12.500 para 15.500. As cartas deveriam ser enviadas pela Divisão de Cinema a cada comitê para que o escritório fiscal reservasse fundos e a Divisão Jurídica depositasse os valores referentes ao projeto.[433]  

    Nota-se que os comitês do Brasil foram os que mais receberam verbas e continuariam na mesma posição caso o pedido de aumento de recursos fosse aceito. Sem dúvida, tal dado demonstra que o mercado brasileiro era estratégico para os interesses do governo e da indústria norte-americanos, além de demonstrar que a Divisão de Cinema fazia balanços constantes do andamento de suas atividades, e que muitos de seus projetos superaram suas expectativas, tanto de gastos quanto de pessoal.  

    Um desses balanços relatava que, nos três primeiros anos de atividade, a Foreign Managers havia analisado mais de 500 filmes. Desses, 50 foram selecionados para possíveis exibições, faltando, apenas, fazer a reedição. O Departamento de Estado atuou, em conjunto com a SFMC, na seleção dos filmes que foram apresentados para reedição. Além desses, havia a produção de outros, totalizando um montante de 66 filmes, entre reedições e novas produções. Charles A. Thompson, Chefe da Divisão de Relações Culturais, por seu turno, também atuava na Society e dava pareceres sobre a aceitabilidade das ideias propostas.[434] Tal fato demonstra uma atuação em conjunto de órgãos do governo com associações da indústria cinematográfica.  

    Assim sendo, sabendo que conquistar a simpatia da América Latina para o seu âmbito de influência iria demandar um alto custo em pessoal e equipamentos, o governo, a fim de diminuir os custos, se aproximou de Hollywood aproveitando-se do crescente interesse comercial no mercado da região.  

    A fim de baratear os custos dos filmes e de engajar o setor privado norte-americano no esforço de guerra, o OCIAA buscou estabelecer parcerias com diversas indústrias. A RCA Manufacturing Company, por exemplo, abriu mão dos royalties sobre o processamento de som dos filmes produzidos pelo OCIAA. A Columbia Records, a Deca Records e a Vocalion Records fizeram a regravação de imagens, também, sem custos. Todos os grandes estúdios de Hollywood colocaram um acervo de músicas à disposição da Divisão de Cinema, sem cobranças. Através da cooperação da MPPDA, o Office obteve os direitos de veiculação de curtas-metragens de 16 mm na América Latina, sem custos, de todos os produtores de Hollywood. Também, concluiu um acordo com as grandes empresas cinematográficas de Hollywood para utilização de curtas novos e antigos, sem o pagamento de royalties. O governo persuadiu as empresas a fazerem cópias em 16 mm, para que fossem exibidas nas embaixadas norte-americanas, como parte do programa de boa vizinhança. A estratégia era que os diplomatas norte-americanos convidassem políticos dos países latino-americanos para que assistissem a esses filmes nas suas referidas embaixadas.[435] 

    O OCIAA também utilizava os filmes, produzidos pelas empresas norte-americanas, para diminuir seus gastos. A United States Steel Export Corporation, a Bell Aircraft, a Grayhound Bus Company,  a Standard Brands, American Can  e a Aluminum Corporation of America cederam  ao Office o direito de distribuição de filmes próprios, além de também executarem adaptações em produções para o uso em português e em espanhol.[436] O OCIAA também negociou com a U.S. Steel e a Greyhound Bus para que assumissem os custos de trilhas sonoras e das produções de alguns filmes.  

    A Standart Oil, por seu turno, cedeu, ao OCIAA, um filme sobre a indústria petrolífera da Venezuela, onde eram mostradas as excelentes condições de acomodações e serviços de saúde previstas para os seus trabalhadores. A Bell Aircraft Corp. se colocou à disposição do Office e pagou os custos da gravação de um filme sobre a aeronave Airacobra. Já a RCA colaborava com o OCIAA fazendo a trilha sonora de um curta que falava sobre um novo e poderoso microscópico eletrônico.[437]  

    O Office pediu à General Electric Co que fizesse um filme tratando de aspectos antinazistas. O roteiro enviado pelo OCIAA à General Electric buscava ressaltar a tirania dos alemães, traçando um paralelo entre Hitler, responsável pelo exílio de cientistas e intelectuais,[438] e Bismarck, responsável pelo exílio de Steinmetz (famoso matemático e engenheiro elétrico). Dessa forma, o roteiro visava demonstrar a receptividade que Steinmetz teve nos Estados Unidos e como várias maravilhas da eletricidade chegaram à América graças a este gênio da eletricidade.   

    Pedimos à General Electric Co. para fazer um filme mostrando o trabalho que Steinmetz fez para a América, seu laboratório, casa, etc., e carregando na trilha sonora da história de como Steinmetz, aleijado, pobre, foi expulso um dia pelo germânico e tirano Bismarck, e encontrou uma oportunidade rica e esplêndida de serviços na América. Estamos tentando achar um ângulo, a partir do qual expor o tratamento de Hitler com a Igreja Católica. O problema em todos os casos de filmes antinazistas é fazer uma história que não pode ser um ataque aberto à nação ‘amiga’.[439]  

      

    Logo, o intuito era fazer uma comparação entre a tirania alemã e a democracia norte-americana, que recebia muitos eLivross, tanto da Alemanha nazista, quanto da Itália fascista, e, sobretudo, dava-lhes oportunidade para expressarem suas ideias e inventos. Todavia, essa abordagem tinha que ser feita de forma sutil. No que tange à presença de indústrias, percebemos como o OCIAA buscou, cuidadosamente, suas parcerias, pois nada mais natural do que um filme que ressaltasse os benefícios da eletricidade e um de seus maiores gênios fosse feito pela General Electric, empresa ligada ao ramo. 

    Assim, o governo, através do OCIAA, incentivou empresas de diversos ramos industriais a realizarem produções fílmicas, como fez com os anúncios publicitários analisados no segundo capítulo deste trabalho, com temáticas ligadas à guerra e/ou que ressaltassem a ligação destas indústrias com a América Latina. 

    No entanto, os primeiros trabalhos de elaboração de novos filmes foram dificultados devido à incipiente organização do setor do OCIAA, responsável pelas produções. Os contratos assinados para a produção dos filmes estavam chegando ao Office com três meses de atraso. A demora era devida  à falta de pessoas e ao excesso de trabalho. Para empreender uma persuasão diplomática através dos produtos veiculados pela indústria cinematográfica e por empresas com interesse no mercado latino americano, o governo foi obrigado a aumentar a infraestrutura de suas agências. Em alguns casos, a mudança na infraestrutura gerou impasses burocráticos e divergências entre os diversos órgãos. Tal fato, demonstra que o projeto governamental não seguiu um curso unívoco e que as disputas de poder foram frequente dentro das agências. 

    O OCIAA, para tentar agilizar os trabalhos, contratou um advogado para trabalhar com a equipe responsável pelos projetos de filmes de 16 mm. Cabia a ele redigir, revisar e aprovar os contratos de produção.[440] 

    Assim sendo, evidencia-se que o Office estava preocupado em acelerar as novas produções, sobretudo, uma produção fílmica específica, que atacava a ideologia nazista, e abordava e fazia propaganda da defesa nacional. Afinal, o Departamento de Guerra estava fazendo pedidos a esse órgão para que enviasse produções desse tipo à América Latina.  

    Entretanto, a princípio, o Office encontrou dificuldades para atender aos pedidos feitos pelo Departamento de Guerra. 

      

    O Departamento de Guerra nos pediu para enviar filmes para a América Latina sobre armamentos e munições, mas quando tentamos executar o pedido através do chefe do departamento de relações públicas, verificamos que existiam muito poucos filmes deste tipo. [...] não temos filmes suficientes de propaganda sobre a defesa nacional e filmes atacando a ideologia nazista. Estes não existem fora alguns feitos pelo OPM [Office Production Management] um pela MGM, três da Columbia Pictures Corp. um ou dois que podem ser editados fora os curtas da Warner e o filme Airacobra.[441] 

    Desta forma, mesmo que o OCIAA contasse com a colaboração dos estúdios, ela ainda era  incipiente, sendo  necessário tanto aumentar o número de produções próprias do OPM (Office Production Management), quanto estimular os industriais de Hollywood a investirem nesse tipo de filmes, setor de maior carência. Afinal, o OCIAA estava recebendo muitos filmes científicos, educacionais, industriais e de viagens. 

    Assim, a questão que se colocava para o Office, quando a guerra já havia sido deflagrada, era como poderia fazer, de forma econômica e rápida, os tipos de filmes de que o Departamento de Guerra e outros órgãos necessitavam. No entanto, a burocracia para a aprovação dos contratos, a serem analisados por diversas comissões e pelo próprio Departamento de Estado, era um dos fatores que atrasavam o início das produções. Para agilizar os trabalhos, o OCIAA apontou, como uma de suas estratégias, apresentar uma série de ideias para filmes que se encaixassem nos seus programas e propósitos aos produtores comerciais de curtas-metragens comerciais, em particular, MGM, à Warners, Twentieth Century Fox, Paramount e Columbia.  Tal procedimento iria acelerar as produções e baratear os custos. Desta forma, os estúdios fariam seus filmes e receberiam os conselhos e a assistência do OCIAA, que iria trabalhar em parceria com a SFMC. Um dos objetivos do Office era também obter a liberação, por parte dos estúdios, de filmes já feitos, como Art Discovers America, para que fossem exibidos na América Latina.[442] 

    Buscando estimular produções que remetessem à guerra e à divulgação de ideias contra a ideologia nazista, a Divisão de Cinema elaborou um projeto intitulado Production of War and Educational Motion Pictures,[443] sob os auspícios da Society. A referida Divisão afirma que iria produzir filmes para ajudar à unificação das Américas, em um esforço comum para vencer a guerra, além de filmes educacionais, em parceria com o Departamento de Educação, para serem distribuídos na América Latina. Na produção de ambos os tipos de filmes, seriam utilizadas as instalações dos estúdios, bem como os técnicos e os artistas disponíveis da indústria cinematográfica. Portanto, o fato, de o OCIAA utilizar a infraestrutura daquela indústria e seus empregados com certeza barateava os custos. 

    Nestes filmes, foram incluídos temas que ressaltavam as diferenças entre os norte-americanos e os partidários do Eixo. Um deles, intitulado Freedom of the Press, visava demonstrar as diferenças entre os métodos utilizados nas publicações da América, em comparação com as do Eixo. Já no filme Arsenal for Democracy, o objetivo era ilustrar, para os latino-americanos, a conversão de guerra que a indústria norte-americana estava realizando para vencer o conflito. Nesse mesmo projeto, encontram-se discriminados os nomes de duas séries de curtas-metragens, intituladas Know Your Enemies e Know Your Friends, que seriam produzidas em parceria com o Departamento de Guerra.  

    Para dinamizar essas produções, a Divisão de Cinema utilizava a Society como ponte entre o OCIAA e os estúdios.  

    Através de um contrato a ser feito com a Motion Picture Society for the Americas, os fundos serão disponibilizados para pesquisa, compra de roteiros, e para o pagamento de salários e despesas de escritores envolvidos no desenvolvimento de roteiros. A Society, devido aos seus contatos com as indústrias, é tida pela Divisão como sendo o melhor canal através do qual possa ser feito este trabalho. Todos os talentos, na medida do possível, serão selecionados a partir da indústria cinematográfica.[444] 

    Um dado relevante é que, após Joseph I. Breen ter assumido a presidência da MPSA, houve uma melhora significativa das operações do escritório da Califórnia. Um considerável número de ideias para roteiros tinha sido submetido aos estúdios. Provavelmente, o fato de Breen ser também o presidente do PCA deve ter facilitado a liberação de roteiros com temáticas ligadas a guerra. Dentre os scripts, a que se estava dando grande atenção, estão: uma versão especial de Stage Door Canteen, analisado anteriormente, e três pequenos roteiros do OCIAA.[445] 

    Em uma documentação interna entre os escritórios do Office endereçada a Alstock e Joseph I. Breen, Kamb, funcionário da Society, relata o progresso das negociações com a MGM, com quem estava fechando várias produções. Nessa carta, cita que tentava também inserir temas ligados à boa vontade e à América Latina nas produções e nas séries de sucesso da MGM. Comenta também, a possibilidade de ser incluída,  na série Nostradamus, da MGM, uma sequência  relacionada  à  América Latina, e outra  referente à unidade das “21 repúblicas americanas” no mundo pós-guerra, além da possibilidade de o produtor da série Our Gang ser persuadido a incluir uma história em que os personagens comemorem o Dia Pan-Americano. 

    Kamb, no entanto, salienta aos presidentes da Divisão de Cinema e da Society, ser absolutamente normal que um percentual das ideias sugeridas para roteiros ou para filmes, não fosse colocado em prática, independentemente do estúdio ou das pessoas envolvidas nos projetos. Afirma que sua intenção era colocar seis ou oito temas nas produções da Metro nos anos seguintes, sendo que quatro ou cinco já estavam praticamente certos de serem inseridos. E que pretendia fazer o mesmo procedimento com os outros grandes estúdios.[446] 

    Relata ainda que, naquele momento, a Society estava estabelecendo, cada vez mais, parcerias com os estúdios e que seria interessante divulgar os objetivos da corporação de maneira ainda mais explícita para o meio cinematográfico. Especialmente se essa divulgação fosse feita de forma a deixar claro que toda produção realizada através desta parceria seria creditado para os estúdios comprometidos.[447] 

    [...] para isso pode ser bom haver um breve encontro, neste momento, para determinar quando, aproximadamente, possa ser mais proveitoso para nós que tal publicidade possa começar a ser liberada.[448] [grifo no original] 

    No entanto, afirma não ser producente a liberação de tal publicidade, até que fosse  estabelecido contato com outros estúdios e com outros produtores a fim de que não passasse a impressão de que a MGM seria o único estúdio envolvido. 

    Nota-se que, em um primeiro momento, a Society e o OCIAA buscavam inserir temas e imagens em séries e produções de sucesso dos grandes estúdios de Hollywood, tomando o devido cuidado para que todos os créditos pelos trabalhos realizados fossem dados aos estúdios. Era, assim, imprescindível que, para a opinião pública e os patrocinadores das produções, tais realizações fossem vistas como trabalhos privados da indústria cinematográfica norte-americana, sem qualquer ingerência/vínculo governamental. 

    Em carta endereçada ao Departamento de curta-metragem da MGM, Karl Kamb fala sobre vários roteiros e séries que estavam sendo elaborados para esse estúdio pela Society. Conta também, que estava procurando um texto de história, argentina ou chilena, ou ambos, para servir de base para a elaboração da biografia de Sarmiento e que o departamento de pesquisa estava recolhendo material para o programa apresentado por Pete Smith na MGM. Smith faria um programa especial sobre a História Natural da América Latina, que receberia a colaboração do OCIAA. Encerra a carta agradecendo a útil cooperação da MGM no programa iniciado pela Society.[449] 

    Dessa forma, deve ser ressaltado que a Society além de aconselhar e sugerir aos produtores de filmes a eliminação de material indesejável, encontrados nos roteiros preparados pelos estúdios, enviava propostas e sugestões de materiais para os roteiros. A vigilância da MPSA aos roteiros dos filmes e dos curtas-metragens era constante.[450] Neste momento, quando a guerra estava em uma fase decisiva, a participação da Society, nos projetos desenvolvidos pelo OCIAA, tornava-se a cada dia mais relevante. As atividades da MPSA eram condensadas em relatórios semanais, arquivados em Washington e nos escritórios de Hollywood. Em um desses relatórios, de 30 de janeiro de 1943, encontram-se discriminadas as atividades que a Society vinha desenvolvendo no campo radiofônico e cinematográfico. Relata-se, por exemplo, que o filme Saludos Amigos, de Walt Disney, e a série WPA estavam em fase de processamento e que seriam distribuídos para vários países da América Latina.[451] 

    Assim, entre as produções que contaram com a colaboração da Society temos Bataan Patrol (MGM, 1943). Baseada em fatos reais, conta a história de 13 soldados norte-americanos que deram suas vidas para garantir a fuga da tropa para a região de Bataan, nas Filipinas, mediante o ataque dos japoneses na guerra do Pacífico. A história busca mostrar o heroísmo dos soldados numa missão suicida para garantir a manutenção de uma ponte por onde passava a tropa norte-americana em retirada. Além disso, chama a atenção para a composição étnica de diferentes origens dos soldados heróis, integrados em busca de um objetivo maior. Outros filmes vinculados à temática da guerra no Pacífico foram: Air Force (Warner Bros., 1943), que fazia propaganda anti-japonesa ao retratar uma tripulação da Força Aérea norte-americana enviada à Pearl Habor e chega no rescaldo do ataque japonês, sendo então mandados para a defesa das Filipinas; e The Story of Dr. Wassell (Paramount, 1944), baseado na história real do médico homônimo que salvou marinheiros feridos no ataque japonês às Filipinas. Para exaltar o poderio militar norte-americano, a RKO produziu Bombardier (1943), que discute a formação especializada para se comandar os bombardeiros norte-americanos na ofensiva contra os alemães. Na temática da Boa Vizinhança o destaque é Saludos, veiculado no Brasil como “Alô Amigos”[452], (Disney, 1942) animação que se tornou uma referência para os filmes seguintes que retratariam a aproximação da política externa norte-americana com a América Latina ao retratar a visita da personagem Pato Donald à América Latina. Em relação às comédias e aos dramas que buscavam retratar a América Latina ou que tinham locações ou inserções de paisagens da região, destaco Now Voyager (Warner Bros., 1942). No filme, a protagonista norte-americana realiza um cruzeiro pela América do Sul, onde se apaixona por um homem que viajava a negócio. Ao passear pelo Rio de Janeiro acaba perdendo a saída do navio, e ficando um tempo maior na cidade, onde tem um romance com o dito rapaz que conheceu no navio e estava a negócios na cidade. Ambos acabam retornando aos Estados Unidos. Na mesma temática há You Were Never Lovelier (Columbia, 1942), comédia musical estrelada por Fred Astaire e Rita Hayworth e ambientada em Buenos Aires. Ele é Bob, um bailarino norte-americano em busca de emprego na capital argentina, ela, faz uma jovem latina rica, chamada Maria, que se apaixona pelo dançarino. Já na produção Jacare (Mayfair-United Artists, 1942) é a floresta amazônica, sua flora e, principalmente, sua fauna, que ganha a tela. No filme, um biólogo vai para a floresta em busca de espécimes para estudo. O destaque é uma anaconda, de seis para sete metros de tamanho, muitos jacarés, búfalos, antas, onças, entre outros animais. Busca-se, assim, exaltar o exotismo e a natureza exuberante da região. Em relação ao tema da doutrinação nazista destaca-se Hitler’s Children (RKO, 1943). Sobre os auspícios da Society, a RKO realizou este filme de propaganda antinazista, que mostra a amizade de uma estudante germano-americana, de uma escola americana, na Alemanha, com um rapaz da juventude hitlerista. Tendo como cenário a ascensão dos nazistas ao poder, a obra retrata as perseguições sofridas pela protagonista Ana. Possui cenas fortes nas quais a protagonista é atacada pelos nazistas.[453] 

    Portanto, fica evidente nestas produções a diversidade de temas e gêneros, tais como a guerra no Pacífico, o poderio militar norte-americano e a Política de Boa Vizinhança. Comédias musicais e dramas românticos que retratavam personagens e/ou paisagens latino-americanas, suas músicas e culturas, além da doutrinação nazista. Tais filmes ressaltavam o ideal democrático norte-americano, diferenciando-o dos regimes totalitários. O cinema, desta forma, cumpria um papel importante na valorização das relações culturais internacionais que o país buscava estabelecer com os povos latino-americanos.  

    A Society também enviava relatórios periódicos dos filmes e dos curtas-metragens para o gabinete da OCIAA, mesmo que não relacionados à América Latina, mas de interesse daquele órgão. 

    Como relatado anteriormente, a Divisão de Cinema contratou escritores engajados e criou um departamento de pesquisa com o propósito de produzir filmes que poderiam ajudar no esforço de guerra, além de películas educacionais, para serem distribuídos na América Latina. Cabe ressaltar que a Society mantinha um contato estreito e constante com esses escritores e seus trabalhos eram enviados, para correção e instruções, aos escritórios de Nova York. Na fase final da produção dos primeiros filmes, foi contratado um diretor para supervisioná-los.  

    Esta operação foi iniciada depois de 5 de novembro de 1942, no momento em que os escritores eram colocados na folha de pagamento, alargando e acrescentando o departamento de investigação. Vários roteiros estão agora sendo preparados para a produção. A Society não assume a responsabilidade direta do material desenvolvido por esta unidade, mas age na qualidade de uma agência fiscalizadora.[454] 

    Desta forma, o Office não deixou a cargo da Society a responsabilidade pelo material produzido, no entanto, cabia a ela o trabalho de mostrar, para as pessoas ligadas à indústria cinematográfica, os filmes de 16 mm desenvolvidos pelo OCIAA e convencê-las de que seriam as principais beneficiadas com suas projeções. A MPSA, assim, atuava como um contato local do Office em Hollywood, tanto para assuntos ligados aos projetos desenvolvidos com a indústria cinematográfica, quanto para quaisquer outros projetos diretamente ligados à Política de Boa Vizinhança.[455] Deste modo, percebe-se que a função da Society, em Hollywood, não se restringia ao campo cinematográfico e radiofônico.  

    Em memorando de 3 de novembro de 1942,[456] do diretor cinematográfico Philip Dunne para Bejamim Theeman, do Departamento Comercial do OCIAA, relata-se o estabelecimento de um acordo entre a Divisão de Cinema do OCIAA e o estúdio Pathé News Inc., para a produção do filme There Shall Be Freedom.  Dunne fez questão de salientar que todos os requisitos propostos por aquele órgão haviam sido cumpridos pelo estúdio.  

    Para ser realizado conforme ficou estabelecido no projeto Production of War and Educational Motion Pictures, o script teve que receber o aval do Chefe do Comitê de Conteúdo do Office, Richard H. Hippelheuser, que fez algumas pequenas sugestões, e afirmou que “isso é um bom show com boas ideias”.[457] Além disso, a produção tinha que ser aprovada pelo Departamento de Estado e pelo Chefe da Divisão de Relações Culturais, Charles A. Thompson.  

    Após a aprovação de um roteiro, a Divisão de Cinema sugeria o elenco e o diretor, preparava a estimativa de custo final e elaborava o contrato.  

     Um dos memorandos, de Phillip Dunne para Benjamin A. Theemam, relata que um contrato deveria ser estabelecido entre o OCIAA e a Pathé News Inc. para a produção de um filme de 35 mm, em preto e branco, baseado num roteiro de Finis Farr, que havia sido aprovado pelo Departamento de Estado e pelo Comitê de Conteúdo do Office localizado no escritório daquele órgão, em Washington.  O custo da produção seria de 7.106,00 dólares, pagos no momento da entrega do filme.  Dunne ressalta à Theemam que este contrato diferenciava-se dos estabelecidos com produtores independentes. O fato de Dunne ter feito esse comentário pode indicar que, no caso de produtores independentes, ocorreria algum tipo de adiantamento do pagamento para viabilizar as produções. Também chama a atenção para o fato de um acordo, similar a esse da Pathé, ter sido feito em alguns dos contratos firmados pelo Office com as grandes companhias cinematográficas, para os filmes de Chertok, que, como foi visto, era responsável pelo escritório de produções ideológicas.[458] 

    Entretanto, o OCIAA queria que suas negociações com os estúdios Pathé, para a realização do documentário There Shall Be Freedom, não fossem sempre arquivadas, pois numa correspondência entre Benjamim Theeman e Charles McCarthy, este último ressaltava que: 

    Todas as negociações para a produção deste filme foram realizadas oralmente. O orçamento foi aprovado pela Divisão Fiscal. O roteiro foi aprovado pelo Departamento de Estado e pelo nosso próprio Comitê de Conteúdo no nosso escritório de Washington. Eu entendo de Mr. Dunne que não existe arquivo sobre o filme.[459] 

    No entanto, para manter o sigilo, além de não ter nenhum documento em seu arquivo, o OCIAA exigiu que o estúdio Pathé assegurasse que não iria vincular a ele, ou  a qualquer órgão governamental, o projeto do documentário, como se pode ler nessa carta enviada pelo presidente da Pathé a Lawrence H. Levy, consultor administrativo do OCIAA. 

    Esta carta será enviada para garantir-vos que nós não iremos representar publicamente o Coordinator of Inter-American Affairs, ou os Estados Unidos da América ou qualquer departamento ou agência de Governo como patrocinador, ou estando de alguma maneira conectado ou responsável por este projeto sem a permissão do Coordinator of Inter-American Affairs ter sido primeiro obtida. Atenciosamente, FREDERIC ULLMAN, Jr./ PRESIDENTE / Pathé News INC.[460] 

    Assim sendo, o Office buscou omitir sua participação e a de qualquer órgão governamental na elaboração do documentário. Sua intenção, ao que tudo indica, era que essa produção aparentasse ter sido realizada apenas pelos estúdios Pathé. Afinal, a divulgação do acordo entre as partes, como foi observado, só poderia ser revelado com a prévia autorização do OCIAA. A análise dessas correspondências acaba por demonstrar que as parcerias estabelecidas entre o Office e a indústria cinematográfica, no período aqui estudado, deveriam, no caso de algumas produções que remetiam ao esforço de guerra ou faziam propaganda contra os inimigos dos Aliados, ser creditadas, apenas, à iniciativa privada. 

    Tendo havido acordo entre os membros do Office e da Pathé para a produção do documentário, Theeman, então, escreveu para Charles E. McCarthy, pedindo que este elaborasse o contrato do OCIAA com a Pathé News. Esclarece, nessa carta, os direitos de exibição que deveriam estar contidos no contrato. Afirma que o OCIAA teria o direito de exibição mundial do filme, tanto no formato 35 mm, quanto no 16 mm, assim como os direitos de propriedade sobre a obra, pelo valor de 7.106,00 dólares. Caso a Pathé desejasse exibir o documentário em cinemas ao redor do mundo, teria que reembolsar o OCIAA na totalidade do custo do filme e conservar o direito de propriedade daquele órgão.[461] 

    O contrato firmado com a Pathé deveria ser feito ao abrigo do projeto MP 1017, Production of War and Educational Motion Pictures.[462]  

    Desta forma, segundo a proposta de contrato a ser firmado pelo governo dos Estados Unidos, através do OCIAA, com a Pathé, o estúdio receberia do Office um roteiro que serviria de base para a produção do filme/documentário intitulado There Shall Be Freedom, no prazo de três meses. Nesta proposta, também exigia que o filme fosse produzido, seguindo, estritamente, as recomendações contidas no roteiro entregue pelo OCIAA.  Caso fosse necessário a Pathé contratar laboratórios para realizar algum trabalho referente à produção, deveria, anteriormente, comunicar o fato ao Office, para que este fosse analisado pelos seus membros, e o órgão concederia, caso fosse possível, sua autorização. Uma das cláusulas previa que “o filme completo deverá consistir de um pequeno negativo e duas cópias master, cada um, tendo, em Inglês, Espanhol e Português, o som, os diálogos e as faixas de música”.[463]  

    Pela proposta, quando o filme estivesse terminado, deveria ser entregue imediatamente ao OCIAA, ou a um representante designado por ele. Todos os direitos sobre a produção, inclusive sua distribuição e exibição mundial, pertenceriam ao governo norte-americano. No entanto, quando o filme fosse exibido, todos os créditos relativos à produção e à direção deveriam ser dados aos estúdios Pathé.  

    Entretanto, havia uma cláusula, na proposta de contrato, que estabelecia que a Pathé poderia, num prazo de até um mês após a entrega do filme, comprar os direitos sobre a produção, sob os termos e as condições mutuamente acordados entre ela e o OCIAA. Essa compra, caso fosse realizada, deveria ser incorporada num contrato suplementar. No entanto, a Pathé não poderia adquirir os direitos de distribuição e exibição no formato de 16 mm, pois a proposta salientava que somente o governo poderia veicular o filme neste formato, inclusive na América Latina.[464] No final da proposta de contrato, é salientado que: 

    [...] nenhum Membro do ou Delegado para o Congresso, ou Comissário Residente deve ser admitido em qualquer parte ou partes do presente contrato ou qualquer outro benefício que daí possa resultar, mas esta disposição não será interpretada no sentido de estender a este contrato, se feito com uma empresa, para seu benefício geral.[465] 

     Assim, o governo norte-americano, representado pelo OCIAA, buscava esconder sua participação no projeto, e, para isso, como relatado anteriormente, mantinha uma vigilância constante sobre as pessoas envolvidas no processo. Essa proposta de contrato serviu de base para todos os outros acordos firmados entre o OCIAA e os grandes estúdios hollywoodianos, como, por exemplo, a Paramount, a MGM, a Columbia, a 20th Century Fox, a Universal, com produtores independentes, como a Spot Film, com documentaristas, como Julien Bryan, e com laboratórios fotográficos. 

    Visando aumentar a qualidade dos filmes produzidos sobre a América Latina, o OCIAA financiou a viagem de vários documentaristas à região para coletar dados e conhecer melhor a cultura daqueles povos. Entre esses documentaristas esteve Julien Bryan.[466] Em 13 de agosto de 1942, o OCIAA firmou um contrato com Bryan para a produção de três filmes/documentários de 35 mm. O primeiro deveria descrever os costumes familiares e sociais da América Latina. O Office sugeriu que o documentário fosse intitulado The Family Life in the Other Americas. O segundo abordaria o ensino e os serviços de saúde, sendo sugerido como título Education and Public Health. Por fim, um documentário sobre os sistemas de transportes aéreos, ferroviários, fluviais, marítimos e as facilidades para viagens à América Latina, que se chamaria, a princípio, Transportation. 

    Pelo contrato, Bryan deveria ter a aprovação do OCIAA, ou de um de seus representantes, antes de dar início à produção, assim como deveria apresentar a narração em inglês para uma prévia análise do Office. Uma das cláusulas salientava que a maior parte das sequências dos filmes/documentários deveria ser composta de imagens coletadas por Bryan, na América Latina. O OCIAA manteve uma intensa vigilância em relação à sua produção, exigindo que fosse entregue ao órgão, ou a um de seus representantes, uma cópia bruta, antes da edição final, para análise de cumprimento do cronograma. 

     O prazo para a execução dos documentários foi estabelecido em dois meses e o valor pago pelo Office foi de 7.000 dólares. Os direitos de exibição, no formato não comercial, pertenceriam ao governo norte-americano. Já a exibição no formato comercial pertenceria ao documentarista, desde que esse se comprometesse em conseguir salas de exibição e autorização do OCIAA, para escolha dos distribuidores e veiculação dos filmes nos EUA.  

    No entanto, ainda que o contrato tenha mencionado que Bryan ficaria com os direitos de exibição no formato comercial, isso só ocorria com a autorização do OCIAA.[467] 

    Portanto, através da análise deste contrato, vislumbra-se a parceria pública/ privada estabelecida, a fim de promover documentários que divulgassem informações sobre a vida na América Latina. Seu objetivo era, entre outros, fazer com que a população norte-americana pudesse conhecer melhor a região.  

    Sem dúvida, a parceria com o setor privado foi importante, para que o governo pudesse reduzir os custos de produção, trabalhasse com profissionais qualificados e conhecidos do público consumidor de cinema e, sobretudo, para engajar o setor privado no esforço de guerra. Já do lado da indústria cinematográfica e dos produtores independentes, tal parceria converteu-se na possibilidade de continuar a produzir num contexto em que o dinheiro para o orçamento dos filmes era escasso, as bilheterias estavam em queda nos mercados, interno e europeu, devido às intempéries da guerra. Havia, também, a possibilidade de desenvolver e explorar um mercado ainda pouco aproveitado pela indústria cinematográfica norte-americana, a América Latina. 

    * 

    O que se tentou demonstrar é que se, de um lado, a indústria cinematográfica começava a perceber a importância de seu papel no esforço de guerra e que a América Latina era um enorme mercado para suas produções, devendo, assim, ser mais explorado, por outro, o governo F. D. Roosevelt havia se convencido de que Hollywood tinha um papel essencial na divulgação de imagens e mensagens que fomentassem as relações interamericanas e dissipassem percepções negativas dos latino-americanos em relação aos Estados Unidos. Assim sendo, a necessidade de o governo norte-americano estreitar suas relações com a América Latina, durante a II Guerra Mundial, possibilitou uma convergência dos interesses diplomáticos das agências governamentais com os da expansão da indústria de Hollywood naquela região.  

    Essa convergência encontrou êxito na identificação da América Latina com a Política de Boa Vizinhança associada às transformações sociais e urbanas pelas quais a região passava e que colaboraram para a consolidação de novas posturas e costumes. Novos hábitos, muitos dos quais veiculadas pelos filmes hollywoodianos, e caminhando para um processo de modernização identificado com a sociedade norte-americana. Esta política acabou, então, indo ao encontro e, ao mesmo tempo, contribuindo com o processo de formação de uma nova cultura política que estava sendo gestada no Brasil e em outros países latino-americanos.[468]  

    A analise buscou compreender a ação de membros da indústria cinematográfica e de empresas privadas que, através da Society e do SFMC, foram estimulados a realizar, veicular e ou custear filmes  que ajudaram as diversas agências e órgãos governamentais a divulgar o esforço de guerra, estereótipos dos membros do Eixo e a solidariedade continental. 

    Conclui-se, assim, que o governo, através de canais oficiais e/ou pessoais, atuou de forma a convencer a indústria cinematográfica a participar da divulgação da Política de Boa Vizinhança e da construção de um mercado consumidor na América Latina para os produtos norte-americanos. 

     

    CAPÍTULO 4 

    F. D. Roosevelt, Rockefeller e Walt Disney Unidos  por uma Guerra 

      

    Walt Disney é tanto um visionário como um artista prático. É por isso, que seus novos filmes de treinamento são tão bem sucedidos hoje, e talvez extremamente importantes para o futuro. Artistas da Disney são bons professores porque, acima de tudo, sabem como manter o interesse do telespectador. Por sua técnica de desenho animado altamente aperfeiçoada, eles podem mostrar-lhes o interior de algo – como uma arma antitanque - onde nenhuma câmera poderia entrar. Eles desmontam a arma em partes, peça por peça. Passo a passo, vão revelando todo o processo mecânico. Eles podem mostrar um aviador,  parado, esperando para voar, através de nuvens carregadas ou, mesmo, em um filme sobre  malária, fazer a larva de um mosquito tão horrível que ninguém poderia jamais esquecê-lo.[*] 

      

      

    Como o artigo da revista Life ressalta, Walt Disney desempenhou um papel singular no esforço de guerra dos Estados Unidos durante a II Guerra Mundial ao colocar as técnicas inovadoras de animação e a criatividade dos membros de seu estúdio, além de seus famosos personagens  a serviço do governo.  

    Neste capítulo, busco analisar a relação entre o estúdio Disney e as agências governamentais,  principalmente o OCIAA. O intuito é perceber como esta parceria reuniu os interesses da política externa norte-americana com as necessidades financeiras e publicitárias do estúdio e discutir os conflitos que tencionaram esta relação. Desta forma, o objetivo é desmistificar a aliança e o engajamento do estúdio no esforço de guerra e na promoção da Boa Vizinhança através da análise de correspondências oficiais e de contratos que exemplificam como o governo F. D. Roosevelt se converteu no cliente preferencial da Disney durante a II Guerra Mundial.  

      

    4.1. O governo norte-americano como cliente da Walt Disney Productions 

      

    Antes mesmo do ataque a Pearl Harbor e da entrada dos Estados Unidos no conflito, a situação financeira do estúdio Disney vinha sofrendo com a retração do mercado europeu devido às intempéries da II Guerra Mundial. Um exemplo dessas dificuldades foi à queda de faturamento com o  longa-metragem Pinóquio, que estreou em 1940, quando a guerra já havia começado na Europa. A incerteza dos tempos de guerra impossibilitou grande parte das plateias europeias de ir ao cinema e assim assistir o filme, o que abriu caminho para o início de uma crise financeira no estúdio. Como medida para abrandar as dificuldades, a Disney resolve, pela primeira vez, ofertar as ações da companhia na Bolsa de Valores. 

    “De um lucro de US$ 1,25 milhão no ano fiscal de 1939, o estúdio registrou prejuízo de US$ 260 mil no ano fiscal de 1940. Além disso, depois de pagar os empréstimos com os lucros de Branca de Neve, a companhia voltou a entrar em déficit e devia ao Bank of America US$ 4,5 milhões”.[469] 

    No entanto, se a questão financeira da companhia preocupava Walt e Roy Disney, a eclosão de uma greve de parte de seus funcionários por melhores salários e condições de trabalho fez com que a necessidade de obter trabalho do governo se tornasse indispensável.[470] 

    A fim de conseguir novos projetos, aumentar o orçamento e manter o estúdio em atividade, Walt Disney aproxima-se das agências governamentais em busca de trabalho para a empresa. Em uma reunião, em abril de 1941, convocada por Walt Disney para funcionários do governo e representantes das indústrias de defesa, Disney coloca suas instalações, equipamentos e trabalhadores à disposição do esforço de guerra. Walt Disney, após o encontro, ainda envia uma carta para os mesmos onde ressaltava que sua companhia iria realizar os filmes em parceria com o governo apenas pelo seu patriotismo, e que faria apenas pelo custo, sem lucro, além de exaltar que o estúdio estava organizado e que teria condições de realizá-los sem comprometer seus contratos comerciais, escondendo assim a situação de crise pela qual passava.[471]  

    Disney conseguiu convencer o governo a utilizar os serviços do estúdio. Um dos primeiros trabalhos produzidos foi o filme The New Spirit (“O Novo Espírito”), solicitado pelo Departamento de Tesouro. Antes mesmo de o país decidir entrar no conflito europeu, o departamento já estava avaliando a viabilidade de se produzir material fílmico que pudesse ser utilizado para convencer os norte-americanos a saldar seus impostos. John L. Sullivan, vice-secretário do Tesouro, seguindo uma sugestão feita por seu subsecretário George Buffington, aconselha seu superior, o secretário do Tesouro, Morgenthou, a entrar em contato com Walt Disney. Tal procedimento do Departamento do Tesouro, em minha opinião, utilizaria a popularidade dos personagens Disney para criação de material pró-governo, pois aproveitaria a ludicidade característica das animações para falar de um tema complexo como o pagamento de impostos de maneira mais palatável .[472] 

    Desta forma, Disney foi levado a fazer um filme que estimulasse os norte-americanos a pagarem seus impostos em dia, em um contexto de guerra. No entanto, comprometeu-se a cobrar do governo um valor inferior ao que geralmente era gasto nos curtas de animação produzidos até então pelo estúdio.[473] No filme The New Spirit, exibido em 1942, Pato Donald ouve mensagens pelo rádio que explicam a importância do pagamento de impostos para o governo e para a luta pela liberdade e pela democracia num contexto de guerra.[474] O filme converteu-se em um grande sucesso de público. Pesquisas indicaram que muitos norte-americanos se declararam sensibilizados e dispostos a pagar mais impostos após assistirem ao filme e que a maioria acreditava que o estúdio Disney deveria fazer outros curtas para o governo.  

    O êxito desse primeiro filme realizado pela Disney para o governo repercutiu na impressa norte-americana. A revista Time, em sua seção sobre novos filmes, fez um comentário sobre The New Spirit onde salientou que, como cinema, apesar de não ter um formato inovador, era um trabalho eficaz, pois todo seu caráter propagandístico era permeado por muito bom humor. Segundo o artigo, o humor e o talento de Walt Disney era um diferencial em relação à propaganda implantada pelo governo durante a I Guerra Mundial onde estes aspectos estiveram ausentes. Ressalta ainda que o filme foi feito em quatro semanas, um recorde para o estúdio, que em produções como essas costumava gastar em média de seis a oito meses.[475] A Time também cita uma pesquisa feita pelo Instituto Gallup no qual 37% dos entrevistados afirmaram que o filme foi um estímulo ao pagamento dos impostos. Além de comentar que, diferentemente de outros diretores, que realizaram filmes educacionais maçantes, o trabalho de Walt Disney era esclarecedor e ao mesmo tempo emocionante.[476] 

    O bom resultado alcançado levou o Departamento a prever que outros filmes poderiam ser feitos. No entanto, apesar da satisfação por parte do Tesouro e da boa receptividade do público à produção, a questão de o governo usar recursos públicos para remunerar o trabalho dos estúdios Disney foi alvo de debates tanto na opinião pública quanto no Congresso. Segundo a revista Life, a Câmara negou a disponibilização de recursos para cobrir os 80 mil doláres do custo do filme.[477] Deputados republicanos, sobretudo, argumentaram que em tempos de guerra gastos como este não deveriam ser prioridade no governo.[478]  

    O episódio demonstrou que o Tesouro não tinha total autonomia para encomendar este tipo de produção. Contudo, tal fato não impediu que seus membros se articulassem para fazê-lo, mesmo sabendo que não tinham como cumprir com o pagamento de seus projetos sem prévia autorização do Congresso. Por mais que os propósitos da iniciativa fossem bem recebidos pela sociedade, o uso dos recursos públicos tornou-se um problema entre o governo e o Congresso. O Departamento do Tesouro precisou, como noticiou a Life, levantar outras fontes de financiamento para cobrir os custos da produção.[479] 

    The New Spirit acabou por levar os estúdios Disney a ter prejuízo, pois sua produção fez com que a programação de curtas comerciais fosse atrasada e o estúdio tivesse que pagar multas por isso.[480] Apesar das dificuldades deste primeiro projeto, os irmãos Walt e Roy Disney, quando souberam que a Divisão de Cinema do OCIAA tinha, entre outros objetivos, o de produzir filmes e curtas-metragens que ressaltassem a colaboração hemisférica e a Política de Boa Vizinhança, propuseram um acordo para a produção de filmes. 

    Assim, Walt Disney acreditava que trabalhar para o governo poderia ajudar a minimizar as dificuldades financeiras do estúdio. Nelson Rockefeller, que era o chefe do Office, por seu turno, viu nesta possibilidade uma forma de aproveitar-se da popularidade deste cineasta para atingir seus objetivos de aproximação dos Estados Unidos com a América Latina. Desta forma, os interesses públicos da política externa dos Estados Unidos se articularam com as necessidades particulares do estúdio. 

    Rockefeller determinou que o OCIAA estabelecesse um contrato com a Walt Disney Productions. Assinado em 5 de agosto de 1941, suas principais cláusulas delimitavam que Walt Disney se comprometia a tomar as providências necessárias para realizar até 1º de maio de 1942 uma pesquisa de campo em certas cidades e áreas rurais da América do Sul.[481] Durante a viagem, Disney deveria entrevistar e selecionar entre caricaturistas, cartunistas, artistas, músicos e técnicos da América do Sul, um grupo para trabalhar junto a sua equipe na América Latina e que possivelmente poderiam vir a compor sua equipe nos Estados Unidos. Disney deveria pesquisar as músicas, lendas, folclore e temas locais que poderiam ser utilizados numa série de desenhos animados, e ainda passar um tempo na Argentina para investigar a viabilidade de estabelecer uma filial local para dar continuidade aos trabalhos esboçados. Além de apresentar relatórios mensais do progresso para o Coordenador.[482] 

    O Office, no contrato, se compromete a reembolsar  a Walt Disney Productions Inc. os custos da viagem de pesquisa de campo em até 70 mil dólares[483] e estabelece que o estúdio deveria produzir e entregar, para a distribuição em todo o mundo, antes de 31 de dezembro de 1943, uma série de 12 curtas-metragens de 35 mm de desenhos animados em preto e branco ou em cores, com trilha sonora que se baseassem na viagem.[484] Em relação à produção dos curtas, o contrato afirmava que o estúdio teria os custos indenizados em até 150 mil dólares, mediante comprovação dos gastos.[485] 

    A fim de assegurar que a Walt Disney Productions Inc cumprisse todas as determinações contratuais, o Office exige que o estúdio mantivesse em seus livros de contabilidade um campo separado, tanto para as despesas com a viagem à América do Sul, quanto para a produção dos filmes. Os livros, ainda, deveriam estar disponíveis à inspeção do Bureau of Internal Revenue (Receita Federal dos Estados Unidos), do General Accounting Office (Escritório Geral de Contabilidade, chefiado pela Controladoria Geral dos Estados Unidos, responsável por fazer auditorias dos gastos públicos) e do próprio OCIAA.  

    Pelo acordo todos os direitos, títulos e interesses relativos à propriedade dos filmes e dos outros materiais produzidos, como resultado deste contrato, seriam investidos para a Disney.[486] 

    Desta forma, o acordo estabelecido unia os interesses privados do estúdio ao objetivo governamental de divulgação da Política de Boa Vizinhança.  A viagem para a América do Sul foi denominada por Disney como uma “viagem combinada de prazer e negócios”[487] e os filmes que dela surgissem deveriam ser um marco para solidificar a aliança entre os interesses da indústria cinematográfica e os do governo norte-americano para a região.[488]  

    Assim, se para o Office assinar um contrato com o estúdio Disney era uma forma de utilizar o cinema como arma de propaganda dos ideais de colaboração hemisférica, para a empresa Disney trabalhar com o governo garantiria a obtenção de receitas. O estúdio, assim, poderia cobrir seus gastos, manter seu grande número de empregados trabalhando e ainda manter concomitantemente a produção dos filmes comerciais, apesar destes, a cada dia,  ocuparem menos espaço dentro do estúdio. Afinal, o estúdio sofria pressões de instituições financeiras, como o Bank of America e a Kidder, Peabody & Co., para saldar os empréstimos contraídos. Muito dos quais só poderiam ser pagos com o lucro de filmes comerciais, pois as produções governamentais, na maioria dos casos, só cobriam os custos.[489] Desta forma, a Disney, durante a II Guerra Mundial, teve que se equilibrar entre a necessidade de obter contratos com o governo e os compromissos comerciais concomitantemente estabelecidos. 

    A fim de cumprir o contrato Disney partiu para a América do Sul com uma equipe de 16 pessoas, viajou pelo Brasil, Argentina, Chile, Peru, Equador e Colômbia visitando pontos turísticos, conhecendo o folclore e os costumes da região.[490]  

    No entanto, se a situação na América do Sul parecia transcorrer como o esperado, com Walt Disney sendo ovacionado pelo público latino-americano e recebido com festas e homenagens pelas autoridades, a situação da greve no estúdio em Burbank só se agravava, cabendo a seu irmão Roy negociar acordos com os sindicatos. Gabler aponta que “um dia depois de Disney partir, o estúdio, sob a pressão do Bank of America, submeteu sua lista de demissões ao sindicato, que objetou contra a demissão indiscriminada de grevistas”.[491] Depois de quase quatro meses de greve e embates com os sindicatos, a greve terminou com um saldo de mais da metade dos empregados sendo demitidos.[492]  

    Quando Walt Disney retornou aos Estados Unidos, um mês após o fim da greve, encontrou na empresa um ambiente de tensão. Seu principal credor, o Bank of America, pressionava para a finalização dos longas-metragens comerciais em produção e exigia a dedicação do estúdio apenas à produção de curtas, até que os que estavam sendo feitos fossem entregues.[493]  

    Assim sendo, ao que tudo indica, o Bank of America não estava satisfeito com a proximidade do estúdio com o governo e os projetos que decorreram desta relação. No entanto, a despeito dessas pressões, enquanto sua equipe iniciava os trabalhos para a realização dos curtas-metragens sobre a América do Sul, Walt Disney buscava conseguir mais um contrato com o OCIAA. Propõe a realização de uma espécie de documentário da viagem. Com o intuito de convencer o Office da viabilidade e da necessidade deste novo projeto, o gerente de negócios da Disney, John C. Rose, escreve uma carta para Kenneth MacGowan, diretor da Seção de Produção de Filmes do OCIAA. Na carta,  Rose explica que as imagens já processadas do material coletado pelo estúdio na América do Sul fizeram com que os animadores se empolgassem com a possibilidade da realização de um filme. Nessas circunstâncias, Rose comenta que: 

    [...] não há tempo a perder em estabelecer um orçamento para que esse entusiasmo inicial possa ser capturado e capitalizado. [...] nós seriamos capazes de produzir um filme para rodar entre trinta e quarenta minutos, completo com som, música da Disney, [...] com um total de, aproximadamente, sete ou oito minutos de animação. O que nós temos em mente é uma produção digna de lançamento sob o nome Disney, e uma mudança radical com o tipo comum do relato de viagem. Eu acho que você concordará que a ideia de introduzir o Pato Donald e alguns dos outros famosos personagens da Disney neste filme de 16 mm. [...].[494] 

      

    Para convencer o Office da possibilidade prática de realizar este tipo de animação em um curta-mestragem de 16 mm, Rose salienta que o estúdio havia instalado recentemente uma câmera de animação que permitiria trabalhar nesse formato. Relata ainda que o estúdio já havia realizado um desenho animado educacional, com a câmera, para o governo do Canadá, intitulado Four Methods of Flush Riveting[495] (“Quatro métodos de embutir rebites”), feito em parceria com a empresa do ramo de aviação Lockheed Corporation. O filme limitava-se a demonstrar os métodos que um rebitador poderia usar para unir placas de metal em diferentes situações. Ao mencioná-lo, a um funcionário do OCIAA, o estúdio queria demonstrar a possibilidade do uso da animação para fins de treinamento, inclusive na área industrial e/ou de guerra.  

    Rose informa o valor estimado do curta-metragem de 40 mil dólares e a utilização da mesma quantidade de imagens animadas com que trabalhavam em seus projetos comerciais que garantia o padrão da Walt Disney Productions. Argumenta, para justificar o valor informado ao governo, que o custo de produção de um curta-metragem de animação era de 40 a 50 mil dólares. Assim, procurava demonstrar que o estúdio não teria lucro, pois estava cobrando apenas os custos.  

    O gerente de negócios da Disney, a fim de sensibilizar o diretor do OCIAA para o projeto, ressalta que o material filmado no curso da pesquisa de campo resultaria em um excelente entretenimento e que se houvesse interesse poderia fornecer informações adicionais. Para ele, o principal era conseguir algum compromisso da parte do governo para que pudessem prosseguir com o trabalho.[496] 

    Acredito que a intenção do estúdio em tentar fechar alguns acordos com o governo, mesmo sem a pespectiva de obter lucros teve mais de uma razão, como conseguir manter seu grande número de empregados em atividade evitando novas greves, utilizar os trabalhos como vitrine para obter contratos com indústrias e ainda aliar a imagem da empresa aos ideais de democracia.[497]  

    A Divisão de Cinema satisfeita com a repercussão da viagem do cineasta iniciou conversações com a Divisão Jurídica e aceitou a proposta para realizar outro filme. O novo projeto foi intitulado “Walt Disney vê a América do Sul” e previa a realização de um curta-metragem de 16 mm no qual deveriam ser apresentadas “cenas espetaculares e destaques de sua viagem”.[498] Enfatizar os laços comuns unindo os povos das Américas e a promoção de uma persuasiva demonstração da Política de Boa Vizinhança eram alguns dos objetivos que deveriam ser alcançados com o filme.[499] 

    O projeto inicial determinou que o custo da produção fosse de 45 mil dólares, que este curta-metragem se destinasse à distribuição não comercial e que todos os direitos de distribuição pertenceriam ao governo norte-americano, tanto no formato de 16 mm, quanto, caso houvesse demanda, no de 35 mm.[500] 

    O diretor executivo da Divisão de Cinema deveria esclarecer o projeto para o Departamento de Estado, a fim de que a Divisão Jurídica pudesse obter a liberação dos meios legais e financeiros para preparar um contrato.[501] 

    Em carta de Laurense Duggan, assessor de relações políticas do Departamento de Estado, para McClintock, funcionário do Office, este relata a autorização para o projeto “Walt Disney vê a América do Sul”: 

    O Departamento acredita que, em vista da popularidade do Sr. Disney nas outras Repúblicas Americanas que visitou, um filme como o descrito neste projeto deve ser bem recebido.  

    Nós, por isso, aprovamos o plano de produção do filme, com o entendimento de que o filme, quando concluído, seja revisado por representantes do Departamento para aprovação final.[502] 

     

    A ressalva, quanto à popularidade de Walt Disney demonstra o quanto o uso de sua imagem e de suas personagens era relevante para os projetos governamentais. A crença de que ele poderia ser “o maior embaixador da boa vontade”[503] era exaltada publicamente pelo chefe da Divisão de Cinema, John Hay Whitney e, ao que tudo indica, partilhada pelo Departamento de Estado. A necessidade de evitar distorções interpretativas ou a possibilidade de conteúdos que pudessem ser ofensivos aos latino-americanos fica evidente quando o funcionário destaca a necessidade de uma avaliação final antes do filme ser distribuído. 

    O valor inicial para o projeto foi fixado em 40 mil dólares; contudo, o estúdio argumentou ser o montante muito baixo e solicitou a Divisão de Cinema um aumento dos valores.[504] No entanto, correspondências entre os órgãos governamentais demonstram que os valores a serem pagos pelo governo eram cuidadosamente analisados, apesar dos argumentos usados pela Disney. Neste projeto, o governo só aceitou aumentar um pouco o orçamento. Assim, em uma carta Dudley Easby, assistente jurídico, afirma a Jerome F Gunther, diretor de finanças e orçamento, que o escritório desejava que os gastos não excedessem 45 mil dólares.[505] 

    Em tempos de guerra, o governo norte-americano desejava reduzir as suas despesas de um modo geral. Tal corte de gastos atingiu às produções fílmicas que financiou, mas como o estúdio necessitava dos acordos, se propôs a fazer os curtas/filmes a um custo mais baixo que os cobrados em animações comerciais, mesmo que em alguns tivesse dificuldade de finalizar os projetos com as  verbas destinadas. 

    O próprio Walt Disney, segundo Gabler, teria voluntariamente aceitado reduzir seu salário. “Embora os Disney cortassem as despesas gerais, o estúdio, parte por patriotismo, parte por ingenuidade, ainda cobrava do governo apenas os custos o que enfurecia Joe Rosenberg”[506], gerente do Bank of America. Uma vez que, o banco realizava empréstimos sucessivos para o estúdio por conta de suas obrigações perante os trabalhos acordados com o governo. Funcionários da Disney, em reuniões com Rosenberg, procuraram argumentar que o trabalho para o governo servia como uma forma de mostrar que o estúdio ainda estava em plena atividade e engajado na luta pelos ideais democráticos. No entanto, para o banco era necessário que o estúdio operasse de forma lucrativa, pois só assim garantiria a continuidade dos empréstimos.[507] 

    A tensão entre a lucratividade e o papel que o estúdio desempenhou nos projetos de divulgação da Boa Vizinhança, de produção de filmes de treinamento e educacional foi constante. Trabalhar para o governo consolidou a notoriedade da Disney, mas o mesmo não se pode dizer em termos financeiros, pois apesar de durante a guerra, cerca de 75% da sua produção estivesse comprometida com pedidos do governo, como se falou, os ganhos não eram os mesmo se comparados aos das produções comerciais.[508] 

    Com o projeto aprovado pelo Departamento de Estado e tendo acordado os valores da produção com o estúdio, o OCIAA enviava, aos escritórios regionais na América Latina, cópias da carta de aprovação a fim de empreender a divulgação do mesmo e avaliar a possível receptividade que este poderia obter.  

    Numa carta enviada ao diretor da Divisão Regional do Office, Robbins, pela Divisão Brasileira, comenta-se o projeto.  

    Ficamos muito contente de ver o seu Memorando GD-5, datado de 8 de janeiro de 1942, para o Sr. Givens, que o Departamento de Estado tenha dado a sua aprovação a este projeto. Desde a recepção que o Sr. Disney teve da imprensa e do público no Brasil, durante sua recente visita ao Brasil, temos a certeza de que o projeto será imensamente bem-sucediado.[509] 

    

  

    O contrato para a produção (Contrato nº Oemcr-108) do curta-metragem foi fechado em 2 de janeiro de 1942. Nele ficou estabelecido que a Disney entregaria o curta-metragem até 30 de setembro, provisoriamente intitulado “Walt Disney vê a América do Sul”.  

      

    4.2.  A Fábrica de Sonhos converte-se ao esforço de guerra  

      

    Com o agravamento do conflito na Europa e a entrada dos Estados Unidos na guerra, o chefe da Divisão de Cinema do Office, John Whitney, provavelmente tendo em mente que o volume de trabalho a ser solicitado ao estúdio só aumentaria, sugere a Walt Disney convencer as agências do governo a centralizar toda a produção de filmes em uma unidade a ser instalada na Disney, em Hollywood.[510]  

    O projeto do OCIAA que deu origem a montagem da unidade de produção dentro da Disney previa que para a realização dos curtas o estúdio contaria com um montante de 500 mil dólares e que estes deveriam ser feitos ao custo básico.[511] 

    Esta unidade tinha como finalidade produzir filmes não só para o OCIAA, mas também para outras agências do governo. Nela trabalhariam os melhores funcionários do estúdio. Segundo artigo publicado na revista Life, 90% dos 550 empregados da Disney estavam diretamente envolvidos na produção de filmes sobre a guerra.[512] O Office supôs que poderia chegar a produzir, na unidade, 52 curta-metragens com temas previamente determinados pela agência.[513] Os filmes incluiriam propaganda, entretenimento, documentários, informativos e treinamento para as tropas, dependendo da finalidade de cada produção. O OCIAA acreditava que esta unidade iria fortalecer sua Divisão de Cinema e que através dela a organização Disney poderia mais facilmente sugerir ideias de filmes e providenciar material para a propaganda dos mesmos.  

    Na medida em que necessitava de filmes de animação para a educação das massas, o Office pensava que a Disney era a empresa ideal para desempenhar esta tarefa. O Office compreendia que utilizar-se da experiência, da qualidade e dos recursos técnicos da empresa era essencial para o sucesso de seus projetos. No acordo, foi salientado que o próprio Walt Disney estava disposto a dedicar metade do seu tempo para colocar o programa adiante sem qualquer modificação, e teria acordado que as produções patrocinadas pela Divisão de Cinema iriam ter prioridade sobre as do estúdio.[514] No entanto, tal fato, ia de encontro aos acordos feitos com a RKO para a produção de curtas comerciais, anteriores ao projeto da unidade, e contribuiu para que durante todo o período da guerra o estúdio tivesse que mediar as suas relações com essa distribuidora e com as demandas das agências governamentais. 

    Por mais que o projeto fosse do interesse do estúdio, George E. Morris, gerente financeiro da instituição, escreve para Roy Disney recomendando que estivessem atentos a que, pelo acordo, o trabalho de Disney não seria pago, e afirmava que o estúdio não teria como recuperar todos os custos orçados. Esclarece ainda que o trabalho de Disney só seria compensado se  parte de seu tempo gasto pudesse ser cobrado para cada um dos projetos executados. Afinal, o acordo não previa nenhum tipo de lucro para a Disney no custo da produção.  Sendo assim, Morris salienta a necessidade de abranger, nos dados contábeis, todos os reais custos das produções no valor dos reembolsos do governo e, caso isso não ocorresse, poderia gerar críticas dos acionistas à condução da empresa. [515]  

    Tal preocupação demonstra o temor de que o estúdio pudesse perder receita caso os contratos com o governo não estivessem redigidos detalhadamente. Sobre a questão relativa ao salário de Disney, Morris afirma que deveria ser incluído no valor reembolsado pelo governo nas produções de forma individual em cada contrato como meio de evitar possíveis perdas para a empresa.[516] 

    Embora esse projeto não previsse qualquer filme específico, ele definiu recursos para atender às demandas que viessem a ser necessárias neste campo. As produções individuais iriam variar de 1 a 12 minutos e o pagamento de cada um dos filmes seria feito na forma de reembolso de custos de produção, sendo que nenhum lucro para a Disney estaria incluído. 

    Com a unidade de produção de filmes buscava-se administrativamente consolidar na Disney todas as produções cinematográficas governamentais no intuito de eliminaria atrasos, confusões e facilitar o trabalho tanto do governo quanto do estúdio.[517] 

    A unidade de produção foi pensada a partir da experiência adquirida anteriormente no programa sul-americano e pelo estúdio na América do Sul. Levando em consideração todo o “know how” que a empresa tinha adquirido, acreditava-se que a referida unidade seria um importante instrumento para a propaganda e para as atividades educacionais que beneficiariam a defesa do “Hemisfério Ocidental”.[518] 

    Em relação à distribuição dos filmes previa-se que muitos seriam exibidos em salas de cinemas gratuitas; contudo, caso fossem comercializados, os lucros gerados deveriam ser preferencialmente destinados ao Tesouro dos Estados Unidos. Neste caso, tal comercialização compensaria os gastos do governo com a produção de tais filmes. 

    O projeto salientava que outras agências do governo teriam direito aos benefícios deste contrato do Office com a Disney, podendo fazer solicitações. Assim, a antiga fábrica de sonhos de Disney transformou-se em uma base do esforço de guerra do governo dos Estados Unidos.  

    Além dos projetos para o OCIAA, acordados antes de os Estados Unidos entrarem na guerra, Disney realizou alguns trabalhos com esta temática após entrar para o Army Signal Corp. Ele animou a série Why We Fight (“Por que nós lutamos”), de Frank Capra, que explicava porque o país tinha entrado na guerra.  No entanto, logo após o ataque a Pearl Harbor, o volume de pedidos de filmes aumentou demasiadamente. O estúdio passou a ter pedidos da Marinha, do Departamento de Agricultura, do Conselho de Defesa Nacional e de insígnias para esquadrões militares.  

    O sucesso das campanhas militares do Eixo, no início da II Guerra Mundial, e a propagação da propaganda nazifascista, no entanto, fez com que tanto o Departamento do Tesouro quanto OCIAA decidissem investir, não só em filmes e na divulgação de mensagens positivas dos Estados Unidos, e que ressaltassem sua amizade com povos latino-americanos, mas também em produções que fizessem uma propaganda direta contra o regime alemão. Tais obras vizavam ressaltar, para a opinião pública dos Estados Unidos e da América Latina, aspectos negativos dos partidários do Eixo.  

    Assim, a partir deste momento, caberia aos parceiros do governo, no campo cinematográfico, tais como o estúdio Disney, produzir esse tipo de filme. Para a Disney envolver-se neste tipo de trabalho era incorrer em um sério risco, como aponta Gabler ao citar Wallace Deuel, coordenador para informação do Departamento do Tesouro. “Disney está temeroso de ser tachado de propagandista na mente do público, com os consequentes danos para a sua reputação como artista de entretenimento apolítico”[519]. Contudo, se tais filmes poderiam de um lado manchar a reputação comercial do estúdio e do próprio Disney por outro eram a garantia de novos contratos que ajudaria a manter a empresa em operação.  

    Em um novo contrato[520] estabelecido com o estúdio, o OCIAA destinou para a montagem da base da unidade de produção integrada à Disney o valor de 100 mil dólares, além dos já mencionado 500 mil dólares destinados à produção dos filmes. 

    Após a montagem da referida unidade de produção, o Office e o Departamento do Tesouro, em parceria com a revista Reader’s Digest,[521] buscaram convencer Walt Disney a produzir um conjunto de curtas-metragens que deveriam fazer abertamente campanha antinazista. 

    O financiamento de filmes com a temática antinazista foi alvo de controvérsias. A veiculação de produções associadas a uma campanha de propaganda direta do governo era uma decisão temerosa para exibidores norte-americanos que, assumindo uma postura política, poderiam comprometer seus negócios futuros. Por outro lado, se esses curtas fossem patrocinados pela iniciativa privada como a revista Reader’s Digest, por exemplo, o governo não teria total controle de seus conteúdos, mas poderiam mais facilmente serem distribuídos, pois seriam iniciativas privadas e não governamentais.[522]  

    A Disney acabou realizando vários curtas-metragens de propaganda direta contra o Eixo, os principais foram: Education for Death (“Educação para a Morte”), neste curta o foco é a doutrinação nazista de uma criança; Reason and Emotion (“Razão e Emoção”), no qual o estúdio se baseou no livro War Politics and Emotion (“Política de Guerra e Emoção”) – a animação evidencia como na Alemanha nazista a emoção tomou o lugar do pensamento racional; Chicken Little (“Pequeno Frango”), em que se mostra como uma raposa consegue ter acesso a um galinheiro valendo-se de táticas nazistas, e Der Fuehrer´s Face[523] (“A Face do Fuehrer”), mais famoso dentre todos os projetos, lançado em 1943, nele a personagem Pato Donald é um operário nazista que, no entanto, ridiculariza Adolf Hitler.[524] Esta animação foi a mais bem sucedida das que trabalharam com mensagens ideológicas, inclusive ganhou o Oscar de melhor curta de animação em 1943. “Ao fazer uso de um personagem – já na época – consagrado e ao premiar o filme de maneira pública, os estúdios Walt Disney e a opinião pública norte-americana embutem uma autoridade em Donald para servir como porta-voz dos ideais norte-americanos em período tão conturbado”. [525] 

    Segundo Lesjak, o “departamento de publicidade da Disney se refere a esses filmes como ‘produções psicológicas’”.[526] Todos esses curtas tinham um caráter nacionalista e antinazista e converteram-se em um instrumento de propaganda em um período marcado por disputas ideológicas. Assim sendo, “O desenho animado funciona em um sentido de “legitimar” condutas como corretas e adequadas”. [527] 

    Esses curtas-metragens, ao que tudo indica, “foram finaciados pelo OCIAA por trás da cena”[528]. Constata-se que o Office pagou por Der Fuehrer´s Face e Reason e Emotion antes mesmo de fazer um acordo para que o estúdio Disney cedesse o direito de exibição não comercial no formato de 16 mm nas nações latino-americanas para o governo norte-americano por cinco anos.[529] Acredito que o OCIAA também financiou os demais curtas (Education for Death e Chicken Little). 

    No contrato nº OEMcr-107, o Office salienta que o estúdio havia concordado em vender (ceder) os direitos não-comerciais para a América Latina dos quatro filmes por 14 mil dólares cada um e que a RKO, ou outra empresa, iria distribuí-los o mais rápido possível. Também há uma cláusula, em que o OCIAA solicita um acréscimo do número previsto de cópias dos filmes, tanto em português quanto em espanhol; para tal, a agência destinou um montante de 12 mil dólares.[530] 

    Em uma carta de George E. Morris, gerente finaceiro da Disney, para Nelson Rockefeller, pode-se notar que embora o OCIAA tenha realizado o pagamento pelos filmes, este órgão concordou que o estúdio Disney fosse o único proprietário do curta-mestragem “Razão e Emoção”.  

    

É feita referência ao Contrato n º OEMcr-107 entre os Estados Unidos da América (doravante denominado “O Licenciado”) pelo Coordinator of Inter-American Affairs (doravante denominado “Coordenador”), e Walt Disney Productions, uma California Corporation (doravante denominado “o Licenciante”) [...] Um dos curtas-metragens referidos no segundo suplemento, como “Emoção e Razão” (agora intitulado “Razão e Emoção”) foi concluído e o Licenciante agora está preparado para fazer a entrega do mesmo [...] O Licenciante garante que (a) é o único e exclusivo proprietário do referido curta-metragem objeto, e todos os direitos de qualquer tipo e natureza nele. [...] Se o que precede for aceitável para o Coordenador, você gentilmente indique a sua aceitação da mesma sobre as cópias originais e fechados com esta comunicação e nos retorne uma cópia executada. As cópias executadas restantes podem ser retidas por vocês.[531] 

    Em todos os contratos pesquisados, ainda que o direito autoral das produções e a responsabilidade da distribuição fossem do estúdio, os direitos sobre a comercialização e de fazer cópias pertenceriam ao governo norte-americano.[532]  

    Como estava escrito no contrato nº Oemcr 107,  

    Qualquer produção realizada e concluída até 31 de dezembro de 1944, deve previamente ser paga ao Tesouro dos EUA por todos os montantes pagos pelo Coordenador. Qualquer saldo poderá ser retido pelo contratado. Isso não se aplica aos filmes, intitulados “Der Fuehrer’s Face”, “Education for Death”, “Chicken Little”, and “Reason and Emotion”.[533] 

      

    Como se tratavam de curta-metragens que tinham uma mensagem de crítica exposta ao nazi-fascismo, possivelmente o governo acreditou que seria melhor se fossem veiculados sem mencionar sua participação na produção. Assim, foram feitos acordos de cessão de direitos do governo dos Estados Unidos para que fossem divulgados como sendo iniciativas próprias do estúdio Disney.  

    A revista Life divulgou que o filme “Razão e Emoção” foi feito baseado numa ideia fornecida ao estúdio Disney pelo governo, mas tendo sido inteiramente realizado com recursos próprios e lançado pela sua distribuidora, RKO.[534] A nota publicada na revista visou eximir o governo de qualquer financiamento em relação ao curta de forte discurso ideológico. Teria sido a publicação desta matéria um pedido do próprio governo ou uma iniciativa autônoma dos donos da revista que pertencia ao grupo Time? Acredito que, como a revsita Life pertencia a um grupo que mantinha contato com órgãos governamentais, como OCIAA, e tendo inclusive se colocado à disposição para qualquer tipo de cooperação[535], seria possível que, assim como outras publicações norte-americanas, caso da Reader´s Digest, a Life tenha colaborado com o governo. A ressalva dada na matéria sobre o filme da Disney seria um exemplo disto. Contudo, não pude vincular a divulgação a um pedido por parte do governo. 

    Essa posição do OCIAA em relação aos filmes de propaganda direta contra o nazi-fascismo foi um caso à parte, pois nos outros acordos e contratos as pressões dos órgãos governamentais e do Office sob o estúdio eram constantes. Em uma carta, John R. Long, diretor do Departamento de Performances de Projetos do OCIAA, afirma para Macgowan Kenneth, diretor de produção da seção de cinema deste mesmo órgão, que na montagem do projeto “Performance Control”, criado para fiscalizar o andamento dos trabalhos do estúdio no comprimento dos contratos com a agência, foi descoberto que o contrato OEMcr-108 especificava que a Disney deveria apresentar relatórios periódicos sobre o execução das produções. Kennedy solicita então que estes sejam enviados para os escritórios do OCIAA nas datas previamente determinadas, ou antes.[536] 

    Além de seus funcionários, o OCIAA contava com a colaboração da Motion Picture Society for the Americas na averiguação e no monitoramento de seus projetos com a Disney; tendo sido um funcionário da  Society que respondeu a carta enviada por Long afirmando que seu escritório seguiria o procedimento designado.[537]  

    No entanto, segundo Gabler, a presença constante de membros do governo dentro do estúdio causava incômodos aos funcionários e ao próprio Disney. “Embora claramente reconhecesse o quanto era imperativo fazer negócios com o governo, se o estúdio quisesse sobreviver, ele que vivera para produzir grandes  filmes, estava frustrado”.[538]  Afinal,  os filmes e curtas que o estúdio teve que produzir no período da guerra, como tinham custos reduzidos, foram considerados por Disney,  projetos sem criatividade, de pouca qualidade artística e que tinham recursos rudimentares de animação.  

    Ao mesmo tempo em que realizava os curtas de propaganda aberta, o estúdio decidiu  produzir um filme baseado no livro escrito pelo ex-major da Aeronáutica, Alexander P. Seversky, intitulado Victory Through Air Power (“Vitória Através do Poder Aéreo”). A revista Life, ao comentar esta produção, disse que o desejo de fazer um filme sobre a história da aviação era um projeto antigo de Walt Disney.[539]  

    Victory acabou sendo a produção sobre a temática da guerra que mais engajou Disney pessoalmente, mesmo tendo sido criticado por membros da Marinha e outros militares, que não desejavam a realização do filme, favorável às teorias sobre combates aéreos de longo alcance, propostos por Seversky em seu livro.   

    A “Marinha chegou a prometer ao estúdio trabalho suficiente para que não produzisse quaisquer outros filmes” [540] tentando, assim, persuadi-lo a trabalhar apenas para o governo. No entanto, Walt Disney levou a produção adiante, a despeito das críticas e da recusa da RKO em distribuí-la.[541] Provavelmente, os fatores que levaram a RKO a se recusar a distribuir Victory podem estar ligados à baixa expectativa comercial do filme e ao fato de poder atrapalhar os lançamentos dos curtas comerciais previamente acordados entre a distribuidora e o estúdio. Assim, Victory Through Air Power foi distribuído pela United Artists. 

    A insistência de Disney em produzir este longa, a despeito de ferir alguns interesses de membros de agências governamentais, aponta que, embora dependesse dos negócios e contratos com o governo, o estúdio mantia, em alguns casos, uma postura autônoma. Victory foi uma produção que, apesar de ter a guerra como temática, foi feita sem recursos do governo e dependeu, assim, da comercialização para gerar dividendos ao estúdio.[542]    

    Ao ser finalizado, em 1943, e exibido para políticos e para militares, onde, apesar das críticas iniciais, foi bem recebido. A revista Life, dois dias após lançamento do filme, publicou uma crítica afirmando tratar-se de uma boa história e um entretenimento elegante, no entanto, ressaltou que quando o longa-metragem lida com o futuro, algumas ideias extravagantes sobre o poder aéreo, baseadas no livro de Servesky, podiam ser um desserviço ao público.[543] 

     Como projeto comercial, no entanto, o filme deu “prejuízos entre 400 e 500 mil dólares ao estúdio”.[544] Assim, Victory Through Air Power pode ser visto como um exemplo de projeto independente da Disney em relação às instancias governamentais, mas seu fracasso financeiro acabou contribuindo, indiretamente, para consolidar os laços entre o estúdio e o governo. Afinal, após mais esse reverso, a Disney passou a depender ainda mais dos subsídios do governo para manter-se em funcionamento. Tal dependência levou o estúdio a ficar no meio das disputas entre as diferentes agências governamentais que lhe solicitavam trabalhos. 

      

    4.3. Filmes para a guerra e a guerra pelos filmes: as disputas entre os vários órgãos governamentais pelos trabalhos do estúdio Disney. 

      

    Após a entrada dos Estados Unidos na guerra, houve um aumento considerável  de trabalho e  diversificação de agências governamentais com as quais o estúdio passou a trabalhar. A Disney teve que se organizar administrativamente para operar de forma a atendê-las em um padrão único, que satisfizesse as demandas próprias de cada órgão e  não comprometesse seus projetos comerciais.  

    O OCIAA e as outras agências governamentais, que contratavam os serviços do estúdio, procuravam manter-se informados e monitorar os trabalhos desenvolvidos. Em uma correspondência interna da Disney, de George Morris, gerente financeiro, para Roy Disney, foi relatada a preocupação deste com possíveis auditorias governamentais ou de empresas. 

    [...] em conexão com todos os outros trabalhos governamentais que fazemos para os vários ramos, nossa contabilidade deve ser “coerente”. Devemos manter todos os custos e contabilizar esses custos da mesma forma não apenas sobre esse filme, em particular, mas sobre os curtas da Marinha, sobre os filmes do Tesouro, curtas da América do Sul, e todo e qualquer outro trabalho que fizermos para o governo. Digo isto porque quando qualquer empresa de auditoria ou agência auditora governamental fizer um exame nos nossos livros com a finalidade de verificar nossos custos e constatar que estavamos cobrando uma porcentagem a mais em um projeto, digamos, da Marinha, e foi absorvendo todo o resto dos outros projetos nós podemos encontrar acusações muito sérias e ficarmos em apuros. Então vamos ser coerentes [grifo no original].[545] 

      

    A preocupação de Morris era consistente, pois, ao trabalhar para diversas agências governamentais que tinham projetos que, ainda que visassem o mesmo objetivo, (vencer a guerra) concorriam entre si na atenção disponibilizada pelo estúdio para suas produções. Afinal, como a empresa necessitava aumentar seu volume de trabalho e de receita durante a guerra, Walt Disney não se limitou a trabalhar para a agência de Rockefeller, fez acordos com a Marinha e os Departamentos de Agricultura e de Saúde, entre outros. E, devido a isso, teve que lidar com a burocracia e com as disputas internas dos órgãos governamentais. 

    A revista Time, em 1942, noticiou que 75% das produções da Disney estavam dedicadas ao esforço de guerra e que se encontravam na agenda de produções futuras 20 desenhos para a Marinha, sobre aviões e navios de guerra, 11 para o Departamento do Tesouro, 52 para o Departamento de Estado, que promoveriam a solidariedade hemisférica entre os Aliados, 12 para o OCIAA, que versariam sobre o programa hemisférico da Boa Vizinhança, um para o Departamento de Agricultura, que deveria fazer uma divulgação do programa de ajuda do Lend-Lease para os Aliados, um curta de recrutamento para a Marinha Mercante dos Estados Unidos, três curtas sobre venda de bônus de guerra e uma série de filmes de treinamento para o exército, semelhantes aos da Marinha.[546] Já a Fortune informou, em um artigo, que os filmes educativos e de propaganda para o governo constituíam mais de ¾ da produção do estúdio.[547] As informações publicadas nestes periódicos exemplificam como o estúdio estava absorvido pelos trabalhos para diferentes instâncias de poder do governo.  

    Cada órgão governamental fechava de forma independente seus contratos com a Disney. Tal fato demonstra uma autonomia das instâncias governamentais no trato com o estúdio. Provavelmente, aproveitando-se do desconhecimento desses órgãos em relação aos custos das produções cinematográficas, o estúdio, em alguns casos, no orçamento apresentado ao governo, discriminou valores superiores aos reais. Os conselheiros e diretores da Disney temiam que os acionistas viessem a criticar caso o estúdio, além de não ter lucro com alguns projetos governamentais, tivesse prejuízo. Para evitar que isso ocorresse, Morris, gerente financeiro, numa correspondência interna, escreve para Roy pedindo que este se certificasse de que nos contratos com o governo todos os custos estivessem sendo reembolsados.[548]  

    Pela análise dos contratos, nota-se a preocupação do OCIAA com o controle dos gastos do estúdio com os projetos. O contrato Oemc108 determinava que uma auditoria preparasse certificados dos gastos. Em carta de Roy Disney para Nelson Rockefeller relata-se que um representante de seu escritório, H. H. Barnes, tinha sido enviado para o estúdio, na primeira metade de 1942, para fazer uma investigação completa do sistema de contabilidade.[549] 

    Neste mesmo período o OCIAA enviou um contador para investigar o sistema de contabilidade da Disney. Em uma carta, Francis Alstock, funcionário da Divisão de Cinema, relata a John Hay Whitney que havia conversado por telefone com Joe Rosenberg, vice-presidente do Bank of America, que, como foi mencionado anteriormente, era o principal credor do estúdio. Na correspondência, Alstock afirma que Rosenberg havia comentado que a Disney estava na melhor fase financeira dos últimos tempos, menciona a redução de seu empréstimo bancário para cerca de 3 milhões de dólares e  que havia congelado os empréstimos até a conclusão e distribuição dos longas-mestragens em produção. No entanto, na conversa, Joe relata que o banco havia dado novo empréstimo para completar o programa de curtas e de filmes do governo. Mas, ele acreditava que entre 90 dias a seis meses a Disney não precisasse mais de capital de giro adicional, pois, sua renda seria suficiente para as suas despesas.[550] 

    Com o intuito de tranquilizar os membros da Divisão de Cinema, Francis afirma que o vice-presidente do Bank of America “estava particularmente ansioso para que eu [ele] relatasse essa informação para você e que você saiba que se algo desenvolvido na organização Disney pudesse de algum modo tornar a posição do governo perigosa, ele iria aconselhá-lo imediatamente”.[551] 

    Tal ressalva feita por Francis demonstra que o governo mantinha contato com o Bank of America tendo a Disney como tema. O que de certa forma deixa transparecer que a ação do banco para com o estúdio também estava calcada em seu interesse em não inviabilizar os projetos do governo. Desta forma, o banco agia de forma ambígua, pressionando o estúdio por lucros, mas se colocando à disposição do governo para financiar as produções governamentais da Disney.  

    No entanto, por mais que as agências governamentais desejassem obter dados sobre os custos e o andamento do trabalho do estúdio, a própria presteza para o atendimento dos pedidos, a falta de uma padronização para os contratos e o excesso de burocratização do Estado no período da guerra, fez com que muitas encomedas ao estúdio fossem feitas e desfeitas de forma verbal, o que gerou um descontrole administrativo por parte das agências governamentais, em relação aos gastos e prazos do estúdio para cumprir os projetos.[552]  

    Em relatório sobre as atividades do estúdio (referente aos contratos NDCar 110, Oemcr 107, Oemcr 108 e Oemcr 305) relata-se a visita de G. G. Smith, diretor financeiro do Office, a Disney. Neste, Smith afirma que conheceu o funcionamento do estúdio e que “foi bastante informativo, e já não é um mistério tão grande porque os custos do trabalho em conexão com filmes são tão elevados”.[553] Smith aponta que a falta de um padrão do Office para lidar com o estúdio contribuiu para que alguns pontos dos contratos não estivessem sendo cumpridos corretamente. Salienta ainda que a emissão de ordens para a Disney por várias pessoas de Hollywood, Nova York e Washington, não nomeadas como representantes do Office, para tais projetos, fez com que a Disney tivesse que manter uma operação flexível o suficiente para acompanhar o que se poderia chamar de caprichos de vários empregados do Office. Parece ter havido poucos casos de registro onde a Disney tenha sido definitivamente intruída, por escrito, para seguir um determinado programa.[554] 

    Numa reunião com os funcionários do estúdio e com Roy Disney, Smith relata que estes afirmaram terem sido obrigados a proceder, em muitos casos, com base em autorizações verbais. Fato que ocorreu em várias reuniões de “story-board”[555] em Washington, onde altos funcionários do OCIAA estiveram presentes. Durante os encontros, propostas de filmes foram estudadas e instruções foram dadas para prosseguir com uma história e/ou abandonar outra. Em todos os casos, no entanto, a Disney pagou as despesas, as quais foram, naturalmente, reembolsadas pelo Coordenador.[556] 

    Smith argumenta que em muitos casos a Divisão de Orçamento e Finanças não teve conhecimento das encomendas, quer verbal quer por escrito, e isso estava levando-os a terem que fazer um esforço considerável para concluir todos os registros.  

    No relatório, Smith ressalta que, no contrato Oemcr 107, mesmo havendo uma cláusula que exigia que a Disney priorizasse os  trabalhos para o OCIAA, não parecia que em todos os casos isso tenha sido feito.[557] Já que “a Disney parece ter posto de lado alguns de nossos projetos em favor de filmes de Guerra ou da Marinha e até mesmo de alguns de seus próprios projetos comerciais”.[558] Ele argumenta, ainda, que não estava em posição de avaliar como os atrasos que vinham ocorrendo prejudicavam o programa de filmes do Office. No entanto, destaca que era concebível que as atividades destinadas à América Latina não eram beneficiadas por esses atrasos.[559] 

    Para tentar solucionar os principais problemas expostos em seu relatório, Smith sugeriu a designação de uma pessoa como represente do Office nas relações com a Disney, a emissão de ordens por escrito, a submissão de futuros contratos à Divisão de Orçamento e Finanças, antes de sua execução, e a nomeação de um ou dois funcionários  para supervisão dos trabalhos realizados pelo estúdio.[560] 

    Assim, percebe-se que a própria estrutura organizacional do OCIAA era complexa. Como aponta Tota, “a agência se tornou uma emaranhado de subdivisões com sede nos principais centros dos Estados Unidos e na maioria dos países da América Latina”.[561] Essa complexibilidade gerou atritos entre as suas diversas divisões, e acabou comprometendo seus acordos com a Disney. Colaborou para isso o fato de o estúdio estar no meio de uma disputa entre as diversas agências e departamentos do governo que desejavam obter seus trabalhos. De acordo com a revista Life, a maioria dos filmes feitos pela Disney sobre a guerra era de treinamento, tendo o Exército solicitado vários deles, ainda que a Marinha fosse o principal cliente do estúdio, tendo solicitado mais de 50 filmes que versavam desde bombardeamentos até treinamentos de artilharia para paraquedistas.[562] 

    Assim, no caso dos acordos com a Disney, o OCIAA teve que enfrentar a concorrência com diversos órgãos do governo que disputavam a atenção do estúdio. Tais disputas revelavam os embates de interesses das diferentes instâncias de poder dentro do governo, que, durante a guerra, concorreram para sobrepujarem-se a fim de terem maior espaço e prestígio. O estúdio, assim, acabou se convertendo no espaço em que estes conflitos evidenciavam-se. 

     

    4.4. Movies for Sale: o patrocínio das indústrias às animações governamentais da Disney 

      

    Antes de formalizar um pedido para mais um filme que retrataria a América Latina, o Office determinou que o estúdio finalizasse uma série de curtas educativos, pois “ao mesmo tempo em que tentava salvar a América do Sul dos nazistas, Disney também estava encarregado de salvar aquele continente da doença, da poluição e da má nutrição”.[563] Dentre os programas de cooperação criados pelo OCIAA com a América Latina, incluíam-se também projetos ligados a políticas de saúde, saneamento e educação.[564] Assim, o estúdio, através de financiamentos do governo, criou curtas como Defense against invasion (“Defesa contra invasão”), sobre a importância da vacinação, The Grain that built a Hemisphere (“O Grão que construiu um Hemisfério”), Water Supply (“Abastecimento de Água”), The Winger Scource (“A Praga com Asas”), sobre o mosquito causador da Malária, The advantages of knowing how to read and write (“As vantagens de saber ler e escrever”) e The Soybean (“A Soja”).[565]               Para serem veiculadas no mercado latino-americano, essas produções, que também se destinavam ao mercado interno, algumas vezes foram adaptadas, pois retratavam hábitos e objetos nem sempre comuns aos latino-americanos. A fim de facilitar a receptividade e minimizar possíveis incongruências, o Office contratou consultores tanto na área de saúde como de educação para analisarem os roteiros dos filmes e diagnosticar sua viabilidade para o público latino-americano.[566]  

    Um desses consultores, Hower N. Calver, ao analisar o storyboard de The Soybean, afirmou que o filme era excelente, informativo e divertido, sendo passível de adaptação ao público da América Latina. No entanto, Calver, no memorando para Thomas C. Edwards, sugeriu que algumas mudanças deveriam ser feitas na produção. No filme, a soja é colocada como substituta do leite, mas, segundo ele, a maioria dos latino-americanos nunca tinha visto uma garrafa de leite. Daí, como recomendar a soja em substituição a alimento que não era muito consumido? Além disso, ele indaga onde seria possível obter uma semente de soja na América Latina. O curta-metragem também retratava o cotidiano de uma fazenda americana típica que provavelmente seria muito diferente das áreas agrícolas latino-americanas, além de alguns hábitos e objetos mostrados no filme que deveriam estar distantes da realidade cotidiana dos latinos.[567] 

    O relatório do consultor demonstra uma visão estereotipada sobre o modo de vida dos latino-americanos.  Assim sendo, a falta de conhecimento sobre o estilo de vida na América Latina pode em alguns casos ter dificultado a qualidade das adaptações feitas, mas houve exemplos, como The Winger Scource, que tiveram uma boa receptividade na região. 

    Certa vez, “Jack Cutting, que chefiava o departamento estrangeiro do estúdio, escreveu para Disney, no início de 1945, [relatando] que The Winger Scource, o filme sobre o controle dos mosquitos, “criou mais sensação que ‘E o Vento Levou’” em uma pequena cidade cubana onde a infestação do mosquito era abundante”.[568] 

    O terceiro suplemento do contrato Oemcr 107, do OCIAA com a Disney, determinava que o estúdio vendesse os direitos dos filmes educativos e de saúde para a iniciativa privada norte-americana, a fim de permitir que o governo recuperasse, mesmo que parcialmente, seu investimento. Ressaltava, contudo, que a decisão final sobre a venda caberia ao governo.[569] 

    O objetivo do Office, no entanto, era, além de recuperar seus gastos, envolver a iniciativa privada em seus projetos. Numa carta, Madeline O´Brien, secretária do estúdio Disney, diz para G. G. Smith, diretor financeiro do Office, que estava anexando duas cópias de cartas que o estúdio tinha escrito para sete grandes empresas, perguntando se elas estavam interessadas em patrocinar filmes em 16 mm com temática nas áreas de saúde e agricultura. Salienta ainda que estas correspondências saíram com papel timbrando do estúdio e assinadas pessoalmente por Walt Disney.[570] As cartas foram enviadas para as seguintes empresas: John Hancock Mutual Life Insurance; Eli Lilly & Company; Lederle Laboratories, Inc.; Sharpe & Dohme, Inc.; Prudential Insurance Co. of America; Metropolitan Life Insurance Co. e Lily-Tulip Cup Corporation.[571]  

    O´Brien ressalta ainda que, com exceção da carta enviada a Lily-Tulip, na qual foi sugerido o filme Water Supply, por acreditar ser mais particularmente apropriado para o seu ramo de atividade, todas as demais eram idênticas.  

    Numa correspondência Walt Disney informa a Cox, presidente da John Hancock Mutual Life Insurance, que estava produzindo uma série de filmes de base não lucrativa para o OCIAA, fazendo questão de lembrar que este órgão era chefiado por Nelson Rockefeller. Disney salienta que essas obras estavam de acordo com os objetivos deste escritório, abordando temas variados, como saúde, educação e agricultura. Era desejo do governo disseminar o uso e a veiculação destes filmes o mais amplamente possível em todos os estabelecimentos não comerciais, nos países da América do Sul e Central, mas também nos Estados Unidos. A fim de que o Coordenador pudesse recuperar os custos da produção, ter um auxílio nos seus objetivos e para que mais filmes pudessem ser feitos, Disney afirma que o OCIAA havia sugerido que procurassem patrocinadores para os filmes e a doação de crédito digno àqueles que concordassem em financiar os projetos. 

    Walt Disney, com a finalidade de persuadir o empresário para a sua proposta, afirma que: “Um patrocinador não só usufruiria dos benefícios das cópias distribuídas através de várias agências governamentais e em quaisquer outros usos não comerciais, mas também poderiam estampar seus propósitos organizacionais por um período de anos”.[572] Comenta ainda que o estúdio já havia completado quatro filmes: The Grain that built a Hemisphere (“O Grão que construiu um hemisfério”), Water Supply (“Abastecimento de Água”), The Winger Scource (“A praga com Asas”) e que estes estavam disponíveis nos escritórios da Disney em Nova York. Informa ainda que estavam sendo feito outros, tais como: The Soybean (“A soja”); Tuberculosis (“Tuberculose”); Personal Cleanliness (Limpeza Pessoal); Infant care and feeding (“Cuidados e alimentação infantil”); Malaria (“Malária”) e Milk and nutrition (“Leite e nutrição”).[573] 

    A fim de convencer Cox a aderir ao projeto, Disney salienta que o interesse e a resposta à produção destes filmes têm sido generalizados. Era opinião de educadores e médicos que tais produções ajudariam os sul-americanos a criarem padrões de saúde e de educação em seus países, além de interessarem ao âmbito doméstico americano. Ao mesmo tempo, afirmava ter muitas razões para acreditar que tais filmes encontrariam boa recepção em escolas, igrejas e clubes. Desta forma, “Ocorreu-nos que você poderia estar interessado em um ou mais dos mencionados filmes”.[574] 

    Outra empresa contactada pela Disney, para venda de filmes com temáticas do governo foi a Corn Products Company. Robert Hastings, advogado da Divisão de Cinema do Office, discutiu com Roy a possibilidade da venda da distribução doméstica do filme Corn (Milho) para essa companhia como forma de recuperar, mesmo que parcialmente, os investimentos do governo que foram de 39 mil dólares.[575] A conversa de Roy com Hastings serviu para tentar elucidar algumas questões que estavam em pauta caso a venda fosse realizada. Uma das questões levantadas por Hastings foi que, como o filme pertencia ao governo, a sua venda só poderia ser levada a cabo se fosse alterado o contrato OEMcr107, ou fosse feito um acordo suplentar entre as partes, que teria como um de seus termos uma cláusula que estabelecesse que, com a venda, o governo recuperaria seu investimento. O filme, originalmente, havia sido intitulado The Grain that built a Hemisphere (O Grão que construiu um Hemisfério), no entanto, a Disney desejava vendê-lo sob o nome de Corn (Milho), provavelmente para aproximá-lo do nome da empresa. Sobre esta questão, Hastings afirmou que o contrato não tinha nenhuma cláusula que protegesse os direitos sob o título, salientando que acreditava que isso estava, em sua opinião, mal esboçado.[576] 

    Estes curtas-metragens, de um lado, eram fundamentais para os projetos governamentais, mas de outro, refletiam o quanto a Disney se tornou dependente dos trabalhos instituicionais. Ainda que o estúdio tivesse mantido uma parte de sua equipe trabalhando nos projetos comerciais, eram os trabalhos para o governo que ocupavam, neste período, a maior parte de seus empregados. Além de ter se convertido ao esforço de guerra, realizando filmes para diversas agências governamentais, como foi observado, o estúdio foi utilizado pelo governo, via OCIAA, como veículo de divulgação às outras empresas a engajarem-se no mesmo projeto. Se, para o governo poder contar com a assinatura da marca Disney era importante para abrir portas no setor privado, para o estúdio trabalhar para o governo era uma urgência econômica, uma forma de manter-se na mente do público e demostrar seu patriotismo. 

    





   






 

      

    4.5. Boa Vontade versus lucratividade: as tensões entre os projetos  governamentais e os interesses comerciais do estúdio Disney 

      

      

    Assim, como fez com os filmes destinados aos programas da área de saúde e de educação feitos para o governo, que, como foi observado, foram oferecidos às empresas privadas, a Disney tentou transformar a série de curtas sul-americanos em um produto com maior apelo comercial, por pressão de sua distribuidora, a RKO, que não estava convencida da atratividade deles.[577]  

    Não entanto, como os curtas foram feitos através de contratos com o Estado, o estúdio não podia ceder às demandas da RKO sem antes consultar o governo. Gabler aponta que Roy teve um trabalho árduo, nem sempre bem sucedido, de convencer a RKO de que estes curtas sul-americanos, feitos para o governo, eram tão atrativos como os anteriores, produzidos pelo estúdio.[578] Essa postura da RKO demonstrava o quanto o estúdio teve que mediar seus interesses comerciais com os contratos que tinha com o governo. 

    A fim de resolver a questão, Roy Disney escreveu para Francis Alstock argumentando sobre a possibilidade levantada pela distribuidora. Roy defendeu, que os curtas sul-americanos fossem condensados em um único filme para aproveitar melhor os ganhos publicitários em torno deles. Sua distribuição seria mais rápida e ampla do que se fossem vendidos separadamente, além da possibilidade de se obter melhores resultados financeiros caso estivessem num pacote condensado de quatro curtas por filme.[579] 

    Atendendo à solicitação de Roy, o Office resolve alterar essa parte do contrato. Em uma carta de Rockefeller para ele, o Coordenador afirma que  

    […] seria do melhor interesse dos Estados Unidos da América que a Walt Disney Productions, Inc., produza e organize o lançamento e a distribuição de três filmes em vez de uma série de doze em 35mm. curta-metragens de desenhos animados, como previsto no referido contrato. Assim, eu determinei que o referido contrato deve ser alterado a partir de 1 de março de 1942.[580]  

      

    Para agrupar os curtas, a princípio, sem conexão, Disney usou imagens de filmes de 16 mm, feitas por ele durante a viagem.[581] Assim, o primeiro filme feito através do condensamento dos curtas foi denominado Saludos Amigos (“Alô Amigos”). Este foi, primeiramente, exibido para F. D. Roosevelt, membros do governo e do OCIAA, que o viram como um poderoso instrumento de divulgação da Politica de Boa Vizinhança, e apressaram o estúdio para fazer rapidamente sua distribuição na América Latina, ainda em 1942. 

    “Alô Amigos” foi o primeiro filme da Disney exibido na América do Sul. Estreou em agosto de 1942, no Brasil, antes de sua estréia norte-americana. No filme, Pato Donald percorre alguns países da América Latina, destacando, sobretudo, a cultura, os aspectos naturais e geográficos da região, com destaque para o Brasil e a Argentina.[582]  

    “O “recorte” sobre essas repúblicas é outro denotador importante para vincular o desenho como peça de propaganda do OCIAA, que privilegiava em suas políticas de aproximação o contato com Brasil, Argentina e México, países que aspiravam à liderança regional e exerciam enorme influência, como pólos irradiadores de cultura, em relação às demais repúblicas latino-americanas”.[583]   

      

    No entanto, se o filme era uma peça de propaganda, conforme aponta Freire, não se pode deixar de encarar o fato de que o discurso produzido estava, via de regra, em comum acordo com a imagem que cada um daqueles paises latino-americanos buscava exportar.[584]  

    Desta forma, pode-se notar que tais aspectos foram fundamentais para garantir o sucesso diante das plateias latino-americanas, e para que, consequentemente, o OCIAA fechasse outros acordos com o estúdio. Afinal, a aproximação do governo e da indústria cinematográfica, nesse período, era uma aposta de que esta podia, através de seu apelo massivo, fazer mais pela união entre as repúblicas americanas que qualquer compromisso político. Assim, se por um lado, o governo consolidava, através da boa receptividade dos filmes produzidos pela Disney, sua política de aproximação com a América Latina, o estúdio teve seu prestígio e públicos consolidados neste continente, o que era uma garantia de mercado consumidor para as suas produções quando a guerra findasse. 

    Essa capacidade de sedução de “Alô Amigos” foi noticiada pela revista Time ao afirmar que o filme havia batido todos os recordes de audiência na América do Sul e que no Rio de Janeiro a plateia havia aplaudido com tanto entusiasmo que o filme teve que ser interrompido momentaneamente no meio de sua exibição.[585] 

    Assim sendo, a despeito de estar longe do padrão das animações que a Disney tinha produzido antes da guerra, o filme “Alô Amigos” foi recebido pela plateia latino-americana com grande entusiasmo e se converteu em sucesso de público e crítica. 

    Nos Estados Unidos, o filme “Alô Amigos” só foi lançado em fevereiro 1943, após a entrega pelo estúdio do documentário da viagem, finalizado com o nome de Walt Disney Sees Latin America.[586] No entanto, após sua entrega pela Disney ao Office, este decidiu modificar seu título, pois “a frase “América Latina” é [foi] considerada  inadequada e ofensiva para os povos das outras Repúblicas Americanas.”[587] Deste modo, um novo nome para o documentário foi discutido em conjunto com o Departamento de Estado e “os seguintes títulos foram considerados como sendo melhores: DISNEY VISITA Bons vizinhos ou AO SUL DA FRONTEIRA COM DISNEY”. [588] 

    O documentário acabou recebendo o nome de South of the Border with Disney (“Ao Sul da Fronteira com Disney”).[589] O Office, por não acreditar na sua viabilidade comercial, decidiu veiculá-lo para o público norte-americano, empresas e políticos como meio de divulgação doméstica da Política de Boa Vizinhança. Seu cuidado ao escolher um título que não fosse desagradar os latino-americanos demonstra que o órgão procurou evitar críticas, como as anteriormente obtidas, sobretudo, no que tange a uma homogeneização cultural dos latino-americanos, como ocorria nos filmes norte-americanos veiculados na América Latina e também nos Estados Unidos. 

    Sua intenção era fazer com que, através das imagens captadas por Disney e sua equipe, a sociedade norte-americana conhecesse os bastidores da viagem e consequentemente alguns hábitos e costumes dos latino-americanos, além de colaborar para que o governo pudesse obter novas parcerias para seus projetos. 

    A repercussão do documentário e do filme “Alô Amigos” fez com que o Office idealizasse e sugerisse ao estúdio, logo em seguida, uma sequência que deveria incluir, a princípio, outros países latino-americanos. Se para as intenções do governo F. D. Roosevelt, estes dois projetos feitos pela Disney alcançaram o êxito esperado, no que tange à promoção da solidariedade continental, para o estúdio de Disney, “Alô Amigos” teve um custo de 300 mil dólares, tendo lucros moderados, como já previa a RKO antes de seu lançamento, algo em torno de 623 mil dólares.[590] 

    A satisfação do governo com a repercussão dos primeiros projetos, no final de 1942, impulsionou o OCIAA a negociar com a Disney a possibilidade  de o estúdio realizar uma viagem ao México[591]. A viagem foi sugerida pelo secretário do interior do México, Miguel Aleman[592], para pesquisa e filmagem de material para filmes e curtas-metragens que no seu contéudo remetessem àquele país. As imagens deveriam ser incluídas na próxima série de curtas sul-americanos que a Disney iria lançar. O OCIAA entrou em contato com a Embaixada do México para indagar sobre a apreciação de uma possível viagem ao México.[593] Numa correspondência para o Secretário de Estado, o Embaixador Messersmith's afirmou que   

    Esta Embaixada não vê qualquer objeção para o projeto do Sr. Disney e no seu propósito de visitar o México com os artistas em questão. Ele acredita que durante a sua estada aqui, encontrará material para os filmes que está planejando preparar. Ele acha que é desejável indicar que a ligação do Gabinete do Coordenador com a viagem não deve ser de qualquer forma publicitada. Acredito que a visita do Sr. Disney e dos artistas em questão seria agradável ao Sr. Alemán, o Ministro da Gobernación.[594] 

     

    O embaixador ressalta ainda que, caso Disney planejasse estar no México durante a comemoração anual da Virgem de Guadalupe, ele não deveria fazer filmagens dessa cerimônia sem antes entrar em contato com a Embaixada, pois esta tinha um significado religioso muito importante para os mexicanos.[595] 

    Percebe-se que o embaixador concorda que seria ideal que a ligação do Office com o estúdio não fosse explicitada. Sendo assim, a viagem de Walt Disney e sua equipe deveria passar a impressão de ser uma iniciativa pessoal. Desta forma, interessava tanto para o governo norte-americano quanto para o mexicano, que Disney fosse conhecido pelo público mexicano como um embaixador da Boa Vizinhança não vinculado aos órgãos e políticas governamentais. Além disso, era necessário ser cauteloso em relação às práticas e costumes do povo mexicano, que poderiam ser desconhecidas pelos membros do estúdio, a fim de evitar ressentimentos ou protestos à viagem ou aos produtos decorrentes dela. 

    No entanto, o entusiasmo do governo norte-americano e das autoridades mexicanas com a viagem de Disney não foi partilhado pelo irmão Roy Disney, responsável pelas finanças do estúdio. Numa carta para o diretor da Divisão de Cinema do Office de Jack Leighter, da Motion Picture Society for the America, comenta que a ideia da viagem não teve uma boa receptividade por parte de Roy Disney. Leighter relata que Roy teria argumentado que, devido à escassez de mão-de-obra do estúdio, não seria vantajoso que dez dos principais funcionários da Disney se afastassem por um período prolongado. Ele afirmava que a empresa já havia contribuído bastante para as agências governamentais e que o sucesso do filme não dependia da viagem. Ressalta ainda que o governo não deveria esperar que a Disney colocasse seu próprio dinheiro nesta operação e fosse obrigada a pagar os mesmos impostos cobrados aos produtores  não parceiros  do governo. Leighter ressalta que Roy teria dito que “[...] se o coordenador considera que a viagem ao México é [era] essencial para o programa, o escritório deve absorver todas as despesas”.[596] 

    No entanto, Leighter, ao finalizar a carta, afirma que achava que Walt Disney não estava completamente ciente da atitude de Roy Disney e que iria ter mais uma conversa com ele antes de considerar a questão um incidente fechado.[597] 

    A postura de Roy Disney, diante da proposta do OCIAA, demonstra que havia tensões e atritos no relacionamento do estúdio com os órgãos governamentais. Considerando-se as pressões financeiras pelas quais passava o estúdio, a renúncia inicial de Roy à proposta do Office não era algo surpreendente. Como Roy era responsável pela parte financeira do estúdio, cabia a ele equilibrar o grande volume de trabalho e o tempo que o estúdio dedicava aos projetos do governo. Havia obrigações contratuais dos projetos comerciais a serem cumpridos com sua distribuidora: a RKO. Além disso, tinha que lidar com os anseios de seus acionistas e, sobretudo, do seu maior credor, o Bank of America, que pressionavam por lucros. Ainda que, como foi comentado, o vice-presidente do banco, Joe Rosemberg, tenha dito ao diretor do Office que enviaria dinheiro para que o estúdio finalizasse as produções do governo,[598] no seu relacionamento direto com o estúdio ele não era tão complacente como demontrou na conversa com o OCIAA. Como foi observado, Rosemberg fazia reclamações constantes com o setor jurídico e financeiro do estúdio sobre o fato de o banco ter que fazer constantemente empréstimos para sustentar as produções para o governo, pois a Disney, em muitos deles, não levava em consideração a necessidade de ter um lucro justo.[599] Sem dúvida, o pouco retorno financeiro que era possível obter com os trabalhos para o governo gerava, dentro do estúdio, uma situação de tensão entre os interesses comerciais e as demandas das agências governamentais que ajuda explicar a recusa inicial de Roy a aceitar a proposta da viagem. 

    O Office acabou conseguindo chegar a um acordo com o estúdio para a realização da viagem ao México. O governo concordou em pagar os custos da viagem e que estes só poderiam ser recuperados na bilheteria.  O Office também se comprometeu com o estúdio que não faria qualquer identificação, mas não se responsabilizava pelo sucesso do filme ou de filmes produzidos a partir do material coletado no México. No entanto, salientou que um longa-metragem deveria ser produzido a partir da viagem dentro de seis meses a contar da data da execução do acordo.[600]               

    Em uma carta, Alstock afirma para o comitê operacional que os custos do Office com a viagem para o México poderiam ser recuperados a partir dos lucros da série de curtas sul-americanos e do filme que deveria ser produzido com esse material. Alstock pede autorização para a liberação de fundos destinados à viagem e argumenta que fossem levados em consideração o retorno financeiro do primeiro filme, Saludos Amigos (“Alô Amigos”). Esses lucros seriam suficientes para recuperar o investimento.[601] 

    Pode-se perceber que o estúdio conseguiu incorporar alguns de seus pedidos ao acordo da viagem, registrando assim, uma postura não passiva às solicitações governamentais. Ele ainda tentou, ao negociar com o governo, se resguardar financeiramente, pois, como havia declarado, desta vez os custos da produção não seriam despesas do governo. O contrato fazia até menção a uma possível compra dos direitos de exibição em 16 mm, mas nenhum compromisso assumido. 

    O Office, após as negociações, elaborou então um projeto intitulado “Viagem de Disney ao México”. Ficou estabelecido que a viagem duraria duas semanas e que seu custo não ultrapassaria 7 mil dólares. Na descrição do projeto é relatado que “O resultado da viagem será [fosse] a produção de ao menos um e esperava-se uma série de filmes de desenhos animados que lidassem com o México, semelhantes aos do Chile, Peru, Argentina, Bolívia e Brasil ao já completados SALUDOS”.[602] Este também contemplava a possibilidade de se fazer um filme de 16 mm  nos mesmos moldes do documentário “Walt Disney vê a América do Sul” feito à época das filmagens dos curtas sul-americanos, que deram origem a “Alô Amigos”.  

    Cabe ressaltar que ainda que Saludos Amigos (“Alô Amigos”) tenha sido um grande sucesso na América Latina, muitos países reclamaram não estarem representados no filme[603]. No caso mexicano, como se pode perceber, o governo intercedeu junto ao Office para que o país pudesse ser retratado em futuros projetos. O que demontra que os produtos veiculados pelo governo estadounidense, a fim de conseguir consolidar sua posição hegemônica sobre o hemisfério, contava com um apoio da maioria dos governos latino-americanos.  

    No projeto que viabilizou a viagem ao México é relatado que a Disney esperava produzir dois filmes no estilo de Saludos Amigos, a cada ano, ou até o mercado ficar saturado deste tipo de produção. No entanto, o estúdio acabou produzindo apenas mais um filme com o material decorrente dos curtas latino-americanos, que foi The Three Caballeros (“Os Três Cavalheiros”). No Brasil ficou conhecido com o nome de “Você já foi à Bahia?”. O estúdio demorou muito para finalizar o filme, o que gerou atritos com o Office, levantando suspeitas, por parte de seus membros, que o estúdio não estava se dedicando a sua produção com a urgência necessária ao governo. 

    Numa correspondência para Nelson Rockefeller, John Lockwood, secretário do OCIAA, salienta que a Divisão de Cinema comunicou a ele já ter conversado com a Disney sobre o atraso, mas que o estúdio havia dito estar fazendo o seu melhor. Lockwood acreditava que a razão para a demora era que o estúdio estava dando prioridade aos filmes produzidos para outras agências governamentais, ou ainda, que a Disney poderia estar conseguindo ganhar mais dinheiro com outros tipos de filmes. E que o seu contrato com a RKO poderia está envolvido nesta questão.[604] 

    Lockwood pede que Rockefeller interceda junto ao estúdio e argumenta que a extensão do contrato de produção do filme, como queria a Disney, para junho de 1944, traria prejuízos para os planos do Office. Com a demora, o filme poderia ser exibido quando a guerra já estivesse terminada ou próxima de seu fim, e assim  os benefícios advindos de sua veiculação ficariam comprometidos.[605] Afinal, em meados de 1944, o sucesso das incursões dos Aliados davam esperanças de que a guerra estava próxima ao fim.  

    As suposições de Lockwood faziam sentido, pois, para manter-se, a Disney teve também que fechar acordos com indústrias que queriam divulgar suas invenções e fazer filmes de treinamento; só assim, poderia obter lucros potenciais. Por esse motivo, nem sempre deu atenção prioritária às agências governamentais. Se o governo necessitava dos trabalhos do estúdio, este não podia depender só deles, pois na maioria das vezes só pagavam o custo. Além disso, havia as pressões da RKO:  possivelmente, assim com fez à época do lançamento de “Alô Amigos”, pode ter coagido o estúdio a se dedicar mais aos curtas decorrentes dos contratos comerciais com ela. A distribuidora atuaria ainda com mais insistência do que nos anos anteriores, pois já havia no momento da finalização do filme, a expectativa do fim da guerra. Assim, pode ter forçado o estúdio a tocar os projetos comercialmente mais viáveis para o pós-guerra. 

    O filme só foi finalizado em novembro de 1944, mas foi recebido de forma satisfatória pelo Office, que sugeriu poucas modificações.[606] The Three Caballeros (“Os três Cavalheiros”) teve sua premiere em 21 de dezembro, na Cidade do México, mas só foi lançado no Brasil em 1945, e teve como protagonistas,  Pato Donald, Zé Carioca e um galo mexicano chamado Panchito.[607] Neste, Walt Disney buscou, sobretudo, ressaltar os laços de amizade dos Estados Unidos o Brasil e o México. A inserção do personagem mexicano (Panchito) e a utilização novamente de Zé Carioca reflete a proximidade da política externa norte-americana do período em relação ao Brasil e ao México. Como salienta Leite, “[...] em 1945, o governo mexicano e o brasileiro fecharam acordos que implicaram no reconhecimento da hegemonia norte-americana no continente. De certa forma, essas alianças sistematizaram as bases do sistema interamericano que se consolidou no pós-guerra”.[608] Por outro lado, a Argentina, que teve um papel de destaque no primeiro filme, “Alô Amigos”, não é citada nesta produção, o que pode ter sido uma punição pelo seu comportamento nas Conferências Pan-Americanas, nos quais não apoiou o reconhecimento da liderança norte-americana no continente. 

    The Three Caballeros fez tanto sucesso quanto seu antecessor na América Latina, apesar dos atrasos de seu lançamento que fizeram com que fosse veiculado quando a II Guerra Mundial, na Europa, já estivesse quase terminada, comprometendo assim, de alguma forma, a função para a qual foi elaborado.  A revista Life, de 25 de dezembro de 1944, trouxe um anúncio de seu lançamento.  Mas, o filme só estreou nos Estados Unidos em fevereiro de 1945. A RKO, a principio, desconfiou de suas perspepctivas comerciais nos Estados Unidos. No entanto, o filme acabou arrecadando 900 mil dólares nas primeiras semanas.[609]  

    O governo parece ter ficado satisfeito com o projeto, pois, antes do fim do conflito mundial, o estúdio ainda recebeu dinheiro do OCIAA para realizar versões estrangeiras em espanhol e em português do documentário doméstico South of the Border with Disney, que foram intituladas Though the Lands of the Américas with Disney (“Atráves das Terras das América com Disney”).[610]  

    * 

    Quando a II Guerra Mundial findou, em maio de 1945, o estúdio Disney tinha produzido mais de 200[611] filmes com temáticas relacionadas ao conflito.  

    Ao analisar os contratos firmados com o governo, pode-se perceber como as estratégias da política externa norte-americana para a América Latina e a necessidade de vencer a II Guerra Mundial orientaram as produções feitas pelo estúdio Disney durante esse período.  

    Poder contar com a assinatura de Walt Disney em seus projetos, que exaltavam a boa vizinhança entre as Américas, era uma estratégia de tentar usar a popularidade do cineasta e de seus personagens para aumentar a receptividade dos latino-americanos ao governo norte-americano. Para o governo de Franklin Delano Roosevelt, usar o potencial da indústria cinematográfica era essencial para atingir seu objetivo de consolidar os Estados Unidos como centro hegemônico do continente americano e contribuir para a vitória dos Aliados. Para a Disney, trabalhar para o governo foi uma forma de manter o fluxo de caixa, bem como alinhar-se aos ideais democráticos e consolidar o mercado latino-americano para suas produções futuras. Além disso, Disney acreditava que o trabalho desenvolvido, tanto para o governo quanto para as indústrias, no período de guerra, era uma oportunidade de divulgar o cinema de animação, que ainda não havia adquirido o prestígio que hoje tem consolidado no meio cinematográfico, e ao mesmo tempo demonstrar como esta técnica poderia ser usada para fins educacionais. Como o próprio afirmou à revista Fortune, “É duro dizer coisas boas sobre a guerra [...], mas esta é uma grande oportunidade para mostrar o que o nosso meio pode fazer.”[612] Disney finaliza a entrevista com a frase “Poucas pessoas têm uma chance como esta de ajudar igualmente seu próprio país e a elas mesmas.”[613] Tal postura, no entanto, gerou conflitos entre os seus credores, acionistas e de sua distribuidora, a RKO, que preferia que ele se dedicasse aos projetos comerciais. Afinal, estes não viam nos projetos ligados à “boa vontade” uma fonte capaz de amenizar a crise financeira do estúdio e fazê-lo lucrativo como antes do conflito mundial.  

    Contudo, como foi observado, se a aliança público-privada esteve longe de ser isenta de tensões e conflitos, num contexto de disputas ideológicas e políticas, a união das duas instâncias acabou sendo concretizada devido aos interesses particulares de ambas as partes que foram, contudo, agrupados pelas orientações da política externa norte-americana durante a guerra.   

      

      

      

      

      

      

      

    





   






 

      

      

    CAPITULO 5 

    NAS ONDAS SONORAS DA SOLIDARIEDADE HEMISFÉRICA  

      

    Algum Futuro Historiador Poderá Achar Isto Interessante 

    Algum futuro historiador, comentando sobre a notável maneira no qual os continentes do mundo Ocidental foram atraídos juntos na nossa geração, concebivelmente ilustrará seu ponto recordando um evento de 23 de dezembro de 1940. 

    Naquela noite, pela primeira vez ao longo da história bancária, os funcionários e empregados de um banco nacional nos dois continentes estavam juntos num grande encontro pela magia das ondas curtas do rádio da National Broadcasting Company. 

    Não era um assunto público – apenas uma festa de Natal do National City Bank que acontecia todo ano. Mas este ano, quando o Choral Society cantou seus cânticos natalinos, houve uma audiência invisível de 2159 homens e mulheres em 42 filiais por toda a América Latina; o cumprimento anual de Natal do Presidente do Conselho foi ouvido tão distintamente no Brasil e na Argentina como na sede em Nova York. 

    Então, apesar das guerras do outro lado do oceano, e na realidade, parcialmente, como resultado dessas guerras, as Américas estão diariamente se aproximando. Nossas filiais latino-americanas estão numa posição única para servir e adiantar esse processo. Permanecendo nas encruzilhadas do comércio, elas são compostas por homens e mulheres que falam a língua, são familiarizados com os costumes e conhecem as condições e as oportunidades do comércio nos seus respectivos países. Muitos deles foram membros da família National City desde que o banco abriu sua primeira filial no estrangeiro – em Buenos Aires em 1914. 

    Em 26 anos, eles e nós, acumulamos conhecimento, discernimento, e “know how” a respeito do comércio na América Latina. 

    Nós em Nova York e os 2159 funcionários do National City na América Latina estamos ao seu serviço no Ano Novo. 

    The National City Bank of New York[*] [grifo no original] 

    Neste capítulo, busca-se compreender como a política externa dos Estados Unidos para a América Latina se articulou com os interesses das grandes empresas do setor radiofônico norte-americano. A intenção é compreender como essa aliança foi construída, assim como os atritos e convergências de interesses que dela decorreram. Para tal, analisarei acordos e contratos firmados entre o governo norte-americano e as redes radiofônicas, como CBS, NBC e RCA e como o governo incentivou empresas de todos os setores da economia, que tinham interesses comerciais na América Latina, a tornaram-se patrocinadoras de programas de rádio. 

      

    5.1. As relações entre o Estado e as empresas radiofônicas nos Estados Unidos antes da II Guerra Mundial 

      

    Oficialmente foi nos Estados Unidos que a radiodifusão sonora foi utilizada, primeiramente, como um meio de comunicação regular, sendo a Westinghouse, estação KDKA, a primeira emissora a funcionar sob licença do governo a partir de 1920.  

    Neste país, contudo, esse meio de comunicação teve o seu desenvolvimento ligado aos investimentos de capital privado, companhias como a American Telephone and Telegraph Company (AT&T), General Electric, e Westinghouse, segundo Fejes, antes mesmo da consolidação desta área no país, fecharam entre si acordos que visavam obter o controle sobre as transmissões no território norte-americano a partir dos anos 1920.[614] Em 1919, a General Electric comprou parte das ações da American Marconi Company, empresa de radiodifusão sonora, de propriedade de um italiano que sofria “uma forte oposição de seus concorrentes norte-americanos, pois era considerada uma companhia estrangeira que buscava o monopólio numa área estratégica do país”.[615] Em seguida, a General Electric em parceria com a AT&T e a Westinghouse criaram a Radio Corporation of American (RCA). 

    A fim de regulamentar as transmissões, o governo criou o primeiro Radio Act em 13 de agosto de 1912, segundo o qual todas as emissoras de rádio dos Estados Unidos teriam que ser licenciadas pelo governo federal. Além disso, a seção 2, desse ato, estabelecia que o governo poderia fechar as estações de rádio em períodos de guerra ou de emergência nacional ou fazer uso das mesmas, mediante indenização aos proprietários. [616] 

    Essa primeira legislação nacional do rádio nos Estados Unidos procurou, sobretudo, apaziguar as disputas existentes entre as estações amadoras e as comerciais, tentando impedir que as estações amadoras interferissem em serviços do Estado, além de buscar um maior controle sobre a radiodifusão sonora no país. No entanto, como nesse momento esse setor ainda operava de forma experimental, essa legislação deixou muitas brechas legais que acabaram fazendo com que houvesse que ser substituída pelo Radio Act de 1927, que criou a Federal Radio Commission (FRC) e fez emergir a estrutura de regulamentação das transmissões.[617] 

    Afinal, durante toda esta década (1920), houve uma expansão do número de emissoras nos Estados Unidos. Se em 1922, as estações eram em número de 30, em 1925 já haviam saltado para 571.[618] Como aponta Souza,  

    […] antes dos anos 1930, a radiodifusão sonora nos Estados Unidos continuou a sua expansão, dando origem às redes de rádio – diferentes emissoras que compartilhavam parte da mesma programação e, assim, interligavam distantes regiões do território. A primeira grande rede, a National Broadcasting Company (NBC), surgiu em 1926, fundada pela RCA, a General Electric e a Westinghouse. Em 1927, foi fundada a Columbia Broadcasting System (CBS); posteriormente, em 1934, a Mutual Broadcasting System (MBS) […] [619] 

      

    O aumento de importância do Rádio, nos Estados Unidos, a patir dos anos 1930, o consolidou como um importante meio de comunicação, e, segundo Horten, estava ofuscando os jornais enquanto veículo em que eram divulgadas as notícias comerciais e de grandes eventos.[620] Essa expansão converteu este meio de comunicação em um veículo comercial, pois passou a ter anunciantes neste período. Desta forma, os pressupostos estabelecidos no Act de 1912 já não eram suficientes para dar conta da complexidade de questões que o setor emanava. 

    No entanto, se as transmissões de rádio de alta frequência estavam em processo de firmação no final dos anos 1920 e no decorrer dos anos 1930, segundo Fejes, nesse mesmo período, as atividades em ondas curtas já não despertavam o mesmo interesse para as grandes companhias radiofônicas norte-americanas, tais como a NBC e a CBS. Uma vez que, se até a década de 1920 essas redes utilizaram as ondas curtas para desenvolver um sistema de trocas de programas entre os países e para o aperfeiçoamento desse meio de comunicação, nesse momento, os conglomerados radiofônicos norte-americanos não viam neste tipo de transmissão, uma capacidade comercial que pudesse ser explorada e gerasse lucros, considerando agora, as ondas curtas uma tecnologia sem função.[621] 

    No início dos anos 1930, a General Electric e a Westinghouse pediram permissão ao FRC para vender espaço para anunciantes nas transmissões em ondas curtas numa tentativa de recuperar os investimentos feitos no setor. Essa intenção não foi seguida por outras companhias. Afinal, com a Depressão e com o pouco conhecimento sobre a porcentagem de público das transmissões de ondas curtas no mercado exterior, as companhias não acreditavam que seria fácil conseguir exportadores que acreditassem no potencial destas transmissões como veículo de divulgação de seus produtos. Contudo, o pedido da General Electric e da Westinghouse foi negado. O governo alegou que havia a necessidade de mais pesquisas neste campo de transmissão e que devia ser preservado seu caráter experimental.[622] 

    Em meados dos anos 1930 os Estados Unidos já tinham perdido a liderança do sistema de transmissão de ondas curtas, pois outros países tiveram um crescimento considerável nesta área. O que diferenciava os outros países, em relação ao uso e a propriedade deste tipo de sistema de transmissão, era o fato de que em muitos deles o sistema de ondas curtas estava se desenvolvendo mediante um interesse político, como o caso da Alemanha.[623] Ainda que no governo F. D. Roosevelt, em 1934, o FRC tenha sido transformado na Federal Communication Commission (FCC) e passado a ser responsável pela coordenação do setor radiofônico norte-americano, esta comissão não podia interferir no caráter privado dessa atividade.[624] 

    Segundo Fejes, em 1936, os Estados Unidos recebiam três vezes mais programas em ondas curtas do que transmitiam para outras regiões do mundo. Tais dados podem ser explicados pelo fato do setor, nos Estados Unidos, estar sob a gerência do capital privado que tinha mais interesse no desenvolvimento das transmissões comerciais de alta frequência, por gerar lucros.[625]  

    No entanto, se no setor privado a tecnologia de transmissão por ondas curtas, dentro dos Estados Unidos, tinha um campo de atuação limitado pelo fato de não ter uma aplicação comercial, sua utilização como veículo de divulgação de políticas governamentais para a América Latina começou a ser discutido por membros do governo F. D. Roosevelt. Acreditava-se que as transmissões radiofônicas poderiam contribuir para consolidar “[…] um sistema interamericano de relações políticas e econômicas organizadas em torno dos objetivos e interesses dos Estados Unidos” [626] na América Latina.  

    Segundo Fejes,  

    “[…] um interesse em ondas curtas estava começando a se desenvolver entre os decisores políticos e os funcionários em Washington. Como as ondas curtas não pareciam ter qualquer uso comercial imediato, talvez uma aplicação mais appropriada seria no campo da política internacional. O uso político americano das ondas curtas foi particularmente atraente para aqueles decisores políticos preocupados com a posição dos Estados Unidos na América Latina.”[627] 

      

    Contudo, se o uso político das transmissões, em meados dos anos 1930[628], esteve relacionado à possibilidade deste meio de comunicação estreitar os laços de solidariedade hemisférica e o aumento das relações comerciais da América Latina com os Estados Unidos, quando a guerra se iniciou na Europa, os interesses governamentais no setor passaram a abranger novos campos ligados ao combate à propaganda ideológica realizada pelos partidários do Eixo na América Latina. 

     No entanto, para ampliar seus objetivos, o governo teve que negociar com as companhias privadas. Afinal, eram elas que comandavam o setor. Buscava-se levá-las a compreender que o papel que já vinham desempenhando na divulgação da Política de Boa Vizinhança deveria se conjugado com uma campanha contra os regimes totalitários europeus. Nesse campo, no entanto, o desafio era grande, pois as transmissões de ondas curtas dos países europeus, sobretudo, da Itália e da Alemanha, já se encontravam mais estabelecidos na América Latina com sinas mais potentes do que os emitidos pelas transmissões norte-americanas e suas estações ofereciam uma programação variada. Como aponta Tota, as estações europeias tinham um caráter mais ideológico, devido à própria peculiaridade de seus regimes políticos. As emissoras alemãs e italianas tinham, por exemplo, uma programação específica para países latino-americanos, como o Brasil.[629] Assim sendo, através de seus programas, como constatou Rockefeller em sua viagem ao Brasil, buscavam conquistar simpatizantes para o seu regime. Como o setor radiofônico sonoro nos Estados Unidos estava sob a ingerência da iniciativa privada e as transmissões em ondas curtas não eram vistas como um meio lucrativo, as corporações desse setor não investiram grandes somas financeiras na expansão das transmissões nesse formato dentro e fora dos Estados Unidos. 

    Souza aponta que, antes dos Estados Unidos terem entrado na guerra, o governo, buscando expandir a presença norte-americana na América Latina e acreditando que a radiodifusão sonora poderia auxiliar nesse projeto, propôs ao Congresso a criação de uma emissora estatal para capitanear seu projeto de expansão das emissões de ondas curtas para a região. Tal intenção governamental, segundo o autor, não teve uma boa receptividade por parte das empresas privadas.[630] Os debates sobre essa proposta foram intensos no Congresso, pois a iniciativa privada temia que um governo com forte viés intervencionista como o de F. D. Roosevelt pudesse, com essa medida, abrir caminho para outras regulamentações que ameaçassem o seu domínio sobre a radiodifusão sonora dentro dos Estados Unidos. Assim, os empresários desse ramo se colocaram contra a criação de uma emissora estatal de ondas curtas.[631]  

    Para convencer os congressistas os empresários das redes concorrentes se uniram e argumentaram que estavam fazendo o possível para expandir sua programação em ondas curtas para a América Latina e também buscaram o apoio da opinião pública. A proposta de se criar à emissora estatal não era algo unânime dentro do governo, tendo sofrido oposição de órgãos como o Departamento de Comércio. Para Fejes, ainda que a ideia da criação da empresa estatal tenha sido abandonada, ela foi fundamental para o incremento financeiro e de equipamentos das atividades, por parte da iniciativa privada do setor de radiodifusão sonora de ondas curtas na América Latina, após 1936. O receio de que pudessem perder seu monopólio fez com que as empresas investissem mais, apesar do pouco conhecimento do mercado latino-americano, da audiência dos programas irradiados e da pouca possibilidade de retorno financeiro neste período. Para fomentar e viabilizar as transmissões nesse formato o governo, através do FCC, em maio de 1939, anunciou medidas que revolucionaram o setor, como a ampliação do potencial de transmissão e permissão para se veicular propaganda comercial nas emissoras de ondas curtas.[632]  

    Cabe ressaltar que anos antes, como mostrei, esse pedido havido sido negado. Acredita-se que essa mudança de postura do governo só pode ser entendida ao se levar em consideração as crescentes tensões no continente europeu que faziam com que a iminência de uma guerra estivesse cada vez mais evidente. Acreditando que necessitaria do apoio dos meios de comunicação como o rádio para rechaçar a presença nazi-fascista na América Latina, o governo resolve permitir a veiculação de anúncios como um incentivo financeiro, mas em contrapartida salienta que tal concessão seria uma espécie de estímulo para que as empresas do setor aumentassem seus investimentos em estações de ondas curtas e que produzissem programas destinados ao mercado latino-americano. A partir daquele momento poderiam ter lucro com os mesmos.[633] Para Fejes, “as novas regulamentações demonstraram que o governo havia decidido que o desenvolvimento das transmissões de ondas curtas para a América Latina iria ficar totalmente nas mãos da iniciativa privada.”[634] Afinal, acreditava que as redes radiofônicas, a partir das medidas tomadas, poderiam cumprir o duplo papel de conter o crescimento das rádios europeias, sobretudo as alemães, e ao mesmo tempo expandir as atividades comerciais do país com a América Latina.[635] No entanto, as novas regras também tensionaram as relações entre o governo e as redes radiofônicas, pois na nova regulamentação havia uma cláusula, que determinava que só seria concedida licença para uma estação internacional de rádio que tivesse um serviço que refletisse a cultura norte-americana e promovesse a Política de Boa Vizinhança. As emissoras temiam que essa regra pudesse se converter em um instrumento de censura por parte da FCC e que ela viesse a inspirar uma ação similar nos serviços realizados nas emissoras dentro dos Estados Unidos. Por outro lado, a FCC argumentava que não tinha nenhuma intenção de censurá-los, apenas de assegurar que as redes servissem ao interesse público. Afinal, as novas regras estabeleciam que os programas radiofônicos em ondas curtas deveriam ter como fator preponderante atender as demandas da política externa do governo, ainda que pudessem funcionar como uma atividade comercial e gerando lucro para seus produtores. [636]   

    A eclosão da guerra acabou contribuindo para a solução desse impasse, pois o governo, em setembro de 1939, revogou a medida. A FCC argumentou que o conflito trouxe novos problemas para as regulamentações internacionais das emissoras.[637] Acredita-se que tal ação foi uma tentativa de acalmar os ânimos e passar uma mensagem de que o governo estava disposto a colaborar com os interesses da iniciativa privada, pois ele compreendia que esse setor iria desempenhar um papel importante nos planos governamentais, no campo da propaganda ideológica, durante a II Guerra Mundial. Deste modo, começou a estreitar os laços com as grandes corporações do setor, através da criação da Divisão de Rádio do OCIAA e da atuação da MPSA. 

     

    5.2. A expansão das redes privadas de radiodifusão sonora norte-americanas na América Latina ao longo da II Guerra Mundial 

      

    A intenção, neste item, será tentar desvendar como e quais empresas do ramo radiofônico foram convencidas, e quais interesses as levaram a participar do projeto da boa vizinhança, expandindo as emissões de ondas curtas para a América Latina e produzindo uma programação específica para ser veiculada nesta região e outra dentro dos Estados Unidos, durante o período em que a II Guerra se desenrolava. Não analisarei os programas e sim as correspondências entre o governo e a empresas desse setor nos Estados Unidos e a aliança das estações que se tornaram suas afiliadas nos países latino-americanos, a fim de tentar compreender os embates e as convergências que resultaram desses contatos e acordos, uma análise das parcerias público-privadas entre o governo e as empresas radiofônicas.  

    Assim sendo, busca-se compreender o papel que a Divisão de Rádio do OCIAA, enquanto órgão governamental, teve no que tange aos contatos e contratos estabelecidos entre este órgão e as grandes redes de radiodifusão sonora norte-americana, as empresas que tinham relações comerciais com a América Latina, as casas bancárias e os comitês de exportação, no intuito de viabilizar a expansão das estações de rádio norte-americanas na América Latina e simultaneamente divulgar a solidariedade continental, e as marcas e produtos norte-americanos.  

    O governo sabia que era preciso convencer os membros do setor radiofônico de sua importância na luta contra os partidários do Eixo, assim como tinha feito com os das áreas publicitária e cinematográfica. No entanto, o grande desafio era fazer com que as grandes emissoras radiofônicas privadas norte-americanas desejassem expandir suas ações na América Latina como vinham fazendo as europeias.  

    A criação da Divisão de Rádio do OCIAA, em 1940, cristalizou esse novo ativo papel por parte do governo. Afinal, esse órgão ficou responsável, dentre outras funções, pela coordenação dos programas radiofônicos que seriam veiculados na América Latina. Ainda que, anteriormente, já houvesse, como relatei, contatos entre o governo e as redes radiofônicas, no que tange à expansão da programação de ondas curtas na América Latina, sobretudo a partir do início dos anos 1930, a ingerência do governo na programação e nos conteúdos dos programas ganhou um novo peso após a criação desse órgão. 

    Em 1939, o governo, como analisado no item anterior, permitiu aos donos de estações radiofônicas de ondas curtas venderem espaço de suas programações para anunciantes e aumentou o potencial das transmissões buscando incentivar o crescimento do setor, sobretudo na América Latina.[638] No entanto, o desconhecimento do mercado latino-americano e de seu potencial, além do baixo retorno obtido com as receitas advindas dos anunciantes, contribuíram para que a expansão da programação radiofônica de ondas curtas fosse menor do que a desejada pelo governo. Como as possibilidades de lucros eram limitadas, as grandes empresas do setor, CBS, NBC, Westinghouse, General Electric e Crousley, ainda que procurassem colaborar, nesse momento, com os planos governamentais, informando sobre os seus progressos na região, não desejavam investir grandes somas financeiras na ampliação das emissões de ondas curtas. Já que estavam perdendo dinheiro, sobretudo a NBC e a Crosley que foram as que mais se dedicaram a vender espaço comercial em suas programações.[639] Assim sendo, a expansão do setor era essencial para se alcançar os objetivos pensados pelo governo. Sabendo que a iniciativa privada não iria encampar sozinho tal projeto na América Latina, o governo resolve, através da Divisão de Rádio do OCIAA, coordenar mais efetivamente essa expansão.  Chefiada por Don Francisco, dono de uma das maiores agências de publicidade norte-americana, essa divisão atuou na coordenação dos programas de rádio transmitidos na América Latina durante a II Guerra Mundial. [640]  

    Quando a guerra irrompeu na Europa, o governo F. D. Roosevelt percebeu que seria necessário coordenar mais de perto o trabalho que a iniciativa privada vinha implementando na América Latina no campo da radiodifusão sonora. Afinal, agora se tratava de empreender uma propaganda ideológica que se coadunasse com os objetivos da política externa norte-americana. Assim, a fim de viabilizar a expansão da radiodifusão sonora de ondas curtas, o governo propõe via OCIAA um arrendamento de todo o tempo de programação de ondas curtas veiculado na América Latina pelas emissoras norte-americanas. Por este, as redes radiofônicas continuariam a produzir suas próprias programações com supervisão dos roteiros pelo governo antes de os programas serem transmitidos.[641] A CBS, a princípio, se opôs à proposta de arrendamento, pois seu dono achava que isso abriria uma brecha para que o governo interviesse no mercado interno, o que teve que ser esclarecido muitas vezes por membros do governo que sempre que possível declaravam que não havia essa intenção.[642]  

    No entanto, apesar do impasse inicial, a CBS, que havia aberto sua rede de 76 estações na América Latina, em maio de 1941, no mês seguinte se comprometeu com o Office a enviar um programa de meia hora semanal para as suas estações na América Latina produzido com seus próprios recursos. Tal programa teria seu conteúdo e planejamento discutidos em parceria com a Divisão de Rádio do OCIAA[643].  Entretanto, ao que tudo indica, os planos do governo previam uma expansão mais intensa e regulada dos programas destinados à América Latina. Afinal, após ter esclarecido aos donos das redes de rádio que não pretendia controlar as emissoras, o governo assinou vários contratos com as companhias radiofônicas que previam o uso pelo Estado de suas estações, além de ter elaborado contratos com a NBC e com a CBS para a produção de programas para a América Latina.[644] Por estes contratos, as redes receberiam do Office o montante de 373 mil dólares para utilizarem na produção de programas de ondas curtas destinados à América Latina[645]. Além disso, o contrato permitia que o OCIAA tivesse a sua disposição todas as instalações dos estúdios e seus funcionários. Este órgão acreditava que o estabelecimento de uma programação mais longa, variada, sem interrupções e dedicada a veicular os objetivos do governo norte-americano seria mais atraente para os ouvintes e os acostumariam a sintonizar nos transmissores dos Estados Unidos.[646]   

    Para assegurar que fossem feitos todos os esforços por parte das grandes redes de radiodifusão sonora norte-americanas na manutenção e, sobretudo na ampliação do número de programas transmitidos para a América Latina, o chefe da Divisão de Rádio escreve pessoalmente para o presidente da NBC, Niles Trammell, solicitando que este siga as recomendações do acordo com o OCIAA que, entre outros, previa que a programação da emissora das 16h à meia-noite deveria ser dedicada às transmissões para a América Latina. Don Francisco, na correspondência, faz questão de ressaltar que compreende que ter naquele momento tantas horas de programação destinada àquela região não seria tarefa fácil para a emissora, pois havia dificuldade de conseguir pessoas para desenvolver o trabalho e, sabendo de tal esforço, agradecia as tentativas de se aumentar o número total de horas dedicados a programas em espanhol e português “direcionados para as outras Américas”[647] e adverte as emissoras a “ter cuidado na redução de programas nesses idiomas durante este momento delicado”[648], pois afirma que o OCIAA tinha certeza que “qualquer desvio de tempo de programação para outros idiomas seria mal interpretados”[649] pelo público latino-americano. Assim sendo, Francisco pergunta, ao final da carta, ao presidente da NBC, se este podia lhe garantir que nenhuma redução de programas nesses idiomas estava sendo pensado pela emissora e que esta iria se esforçar para intensificar a programação das 16h à meia-noite.  

    A fim de implantar seus objetivos de expansão da transmissão de programas de rádio de ondas curtas para a América Latina, e com o intuito de suplantar as rádios europeias e assegurar que este veículo fosse usado para propagandear a solidariedade continental e combater a propaganda do Eixo, a Divisão de Rádio buscou manter um contato mais estreito com as grandes emissoras do ramo e com seus anunciantes, para ter uma noção do tipo de programação que vinha sendo destinada à América Latina e para apurar sua repercussão. Várias correspondências foram trocadas entre o OCIAA e as emissoras, informando seus horários e os programas irradiados tanto na América Latina quanto nos Estados Unidos, que remetiam a essas temáticas.  

    No telegrama de 13 de dezembro de 1941, o vice-presidente da AT&T, Frank Page, por exemplo, informou ao assistente do OCIAA, C.B Spaeth, que havia criado um programa diário, intitulado “Good Neighbor News”, em que apresentava um resumo das manchetes sobre a temática da boa vizinhança, e era o primeiro a veicular um resumo das notícias da América do Sul, Central e das ilhas caribenhas em conjunto. Este era transmitido na sua estação WJSV para Washington todos os dias às 18h15. Page convida os membros do OCIAA a ouvirem seu programa.[650] O próprio Nelson Rockefeller escreve a Page agradecendo sua colaboração e faz questão de ressaltar que “Spaeth  e eu [ele] estaremos [estavam] muito interessados em conhecer quais eram os planos de trabalho externo” [651] da companhia. 

    Em um memorando de 7 de maio de 1942, Don Francisco pergunta a Guy C. Hickok se tinha obtido resposta das estações de ondas curtas à sua carta de 31 de março, na qual pergunta sobre o número de horas dedicadas as transmissões para as nações latino-americanas. Uma vez que, a única resposta recebida tinha sido de Peare da General Electric, de 21 de abril.[652] Tal memorando demonstra a importância do assunto para a Divisão de Rádio do Office. 

    Além de realizar o mapeamento sobre a carga horária, a Divisão de Rádio também entrou em contato com companhias norte-americanas que tinham interesses em países latino-americanos que estavam anunciando seus produtos na região. O OCIAA escreve diretamente para o vice-presidente da American Steel Export Co. Inc. pedindo que este o informe se sua empresa estava usando alguma radio local na América Latina. Se assim fosse, pede para a empresa enviar para o OCIAA uma descrição do tipo de programa que estava patrocinando, juntamente com os nomes das estações e sua localização. [653]   

    Em carta enviada para William B. Henderson, Air-Conditioning and Refrigerating Machinery Association, Don Francisco agradece pela empresa ter deixado o Office ter acesso ao roteiro de seus programas radiofônicos e afirma que “Todos os esforços para a cimentação de melhores relações entre as Américas é [era] do mais profundo interesse para nós, e nós agradecemos a sua contribuição, como os representantes de uma grande indústria.”[654] Francisco pede à empresa que lhes envie  cópias de roteiros futuros. Desta forma, fica evidente que as empresas teriam papel importante no fortalecimento das relações diplomáticas e comerciais entre os Estados Unidos e a América Latina. 

    A fim de conseguir mais recursos para a realização dos programas, as emissoras de rádio norte-americanas foram estimuladas pelo Office a tentar conseguir recursos financeiros com os bancos e com empresas, que pudessem se interessar em patrocinar programas que já eram veiculados na América Latina e os que iriam ser criados. Numa carta para Rovensky, diretor de Finanças do Office, Lunsford Yandell, presidente da NBC, afirma que seus serviços de radiodifusão na América Latina já se encontravam operando de forma menos experimental e que acreditava que “há [havia] muito mais razões para o Chase Bank patrocinar as transmissões para a América Latina do que havia um ano atrás, quando o assunto despertou pela primeira vez seu interesse”.[655] Diante disto Yandell pergunta se Rovensky achava viável que ele fosse ao banco novamente falar sobre essa matéria.[656] Cabe salientar que Rovensky era diretor desta casa bancária. 

     Numa carta de 25 de Novembro de 1940, Rovensky elogia a proposta do programa, mas afirma estar afastado de suas atividades no Banco e pede que Yandell procure Sherpard Morgan, vice-presidente do Chase Bank, usando seu nome e dizendo que ele próprio achava a ideia muito boa[657]. Em resposta, Yandell afirma que iria marcar com Morgan e que informaria o resultado da conversa a ele.[658]   

    Desta forma, podemos perceber que a NBC buscou parcerias com instituições bancárias para o financiamento da expansão das transmissões de ondas curtas para a América Latina através de incentivos feitos pela diretoria do OCIAA. O que demonstra que o Office procurou envolver o setor financeiro como forma de diminuir os custos para as redes de radiodifusão. Por outro lado, a parceria das casas bancárias, como o Chase Bank e o National City Bank, foi facilitada pelo fato do setor bancário norte-americano estar, naquele momento, interessado em expandir relações com o mercado latino-americano e acreditar que o rádio era um veículo que deveria ser usado para aproximar suas instituições com a América Latina. O diretor da NBC, Yandell, em uma carta para Rovensky, relata que havia tido uma reunião com um funcionário do Chase Bank e este havia comentado que “ele concorda comigo que há uma visão ampla relacionada com o uso da radiodifusão internacional pelo Chase Bank, a importância de que se estenda além da performace do Departamento Exterior, no campo das relações públicas do Banco em ambos neste país e na América.”[659] Já em outra correspondência Yandell ressalta a Rovensky que o National City Bank estava trabalhando em parceria com a NBC na transmissão de programas para a América Latina.[660]  

    Assim como houve estímulo para se contactar casas bancárias, o OCIAA buscou através dos clubes de exportação, de empresas que possuíam filiais ou negócios comerciais em países latino-americano, obter informações sobre a recepção dos programas radiofônicos tanto sobre sua qualidade de transmissão como em relação à audiência.  

    Em uma carta enviada pelo gerente de exportação da DuPont De Nemours & Company, W. J. Schappa, em 23 de dezembro de 1940, para o Clube de Gerentes de Exportação de Nova York (The Export Managers Club of New York), ele informa que, após sua solicitação, recebeu de um de seus agentes de San Pedro Sula, Honduras, notícias sobre transmissões de ondas curtas feitas pela NBC.  O tal agente em Honduras informa que tinha ouvido o programa da NBC, afirmando que a recepção estava boa, inclusive que outro dia outro agente também confirmava a qualidade da recepção da referida rádio. Além disso, finaliza a carta afirmando que a informação por ele prestada deveria ser de interesse do seu gerente de exportação.[661] 

    Assim, ao que tudo indica, o Clube de Gerentes de Exportadores de Nova York cumpriu um papel importante na divulgação de informações sobre as transmissões que eram veiculadas na América Latina. Em uma carta enviada por J. F. Dement, gerente de exportação da Dictaphone Corporation, para o dito Clube ele informa que seu distribuidor em Barranquilla, Colômbia, Emilio Royo, diretor da Libreria Cervantes, havia escrito a ele, em 17 de dezembro de 1940, informando que na hora anunciada por Dement, havia conseguido ouvir perfeitamente a transmissão de rádio feita pela NBC, da Festa Anual do Clube de Gerentes de Exportação de Nova York, realizada no Hotel Pennsylvania. “A boa execução do programa com música espanhola, argentina e mexicana deu-nos grande prazer.”[662] 

    Yandell, presidente da NBC e da RCA, em carta para J.C. Rovensky, diretor da Divisão de Finanças e Indústria do Conselho Nacional de Defesa do Departamento de Estado, além de funcionário do Office, agradece pelo incentivo dado a ele pelo trabalho que a NBC vinha tentando fazer em relação às transmissões diretas para a América Latina. Aponta ainda que, desde o primeiro contato entre eles, 14 meses antes, suas vendas de tempo, neste serviço, havia arrecadado cerca de 165 mil Dólares. Tendo entre os clientes atuais as empresas: Adam Hat Stores Inc., National City Bank, American Export Airlines, RCA Manufacturing Company, Astor Hotel, Radio-Keith-Orpheum Corp., Camel Cigarettes, Standard Oil Co. of New Jersey, DuPont, The Texas Company, Esterbrook Steel Pen Mfg. Co., United Fruit Company, S. C. Johnson & Son Inc. e Waldorf-Astoria Hotel.[663] 

    Assim, pode-se perceber que o governo teve um papel importante no incentivo às grandes redes de radiodifusão sonora no que se refere às transmissões para a América Latina e estas, por sinal, buscavam, para que a empreitada se tornasse menos onerosa, parceiros na iniciativa privada. Estas empresas, por sua vez, tinham interesse em manter suas marcas no mercado latino-americano ou se tornarem conhecidas deste novo público, ao mesmo tempo em que se associavam à causa da defesa da democracia e da solidariedade hemisférica. Cumpriam também um papel importantíssimo ao se converterem em um elo, no caso daquelas que já possuíam negócios na América Latina, entre os interesses do governo e das redes radiofônicas. Afinal, como algumas possuíam funcionários espalhados pela América Latina, tornaram-se um canal de notícias do que acontecia naqueles países e também de recepção dos programas e produtos americanos na região.   

    Devido à solicitação de anunciantes, emissoras de rádio e indivíduos privados, a Seção de Pesquisa de Publicidade da Divisão de Rádio elaborou um livreto com dados e preços de estações de rádio na América Latina e em Porto Rico.[664] A Divisão de Rádio, a fim de conseguir aumentar o número de anunciantes, passou a contar agências de publicidade apresentando propostas individuais referentes aos diversos tipos de negócios em que as empresas estivessem envolvidas.[665]  

    Ao ter conhecimento que o OCIAA enviou para suas filiais cópias de material sobre meios de publicidade na América Latina, e que estes estavam sendo enviados para vários fabricantes dos Estados Unidos, o vice-presidente da estação Pan-American Brocasting Company, E. Bernald, pede para ter suas estações colocadas na lista daquelas que iriam receber esses dados. Bernald afirma que isso permitiria obter mais negócios para as suas estações de rádio, jornais e revistas, e salienta que estavam “felizes em colaborar com você em todos os sentidos possíveis para realizar o presente propósito do Comitê Rockefeller.”[666] 

    Após os levantamentos realizados pela Divisão de Rádio do OCIAA, as empresas norte-americanas foram incentivadas a patrocinar os atuais programas transmitidos na América Latina e novos que iriam ser criados. Possivelmente, tal processo baseou-se em um projeto denominado Network Allocation Plan que foi estabelecido nos Estados Unidos em abril de 1942, e que contou com a colaboração de executivos das redes radiofônicas e anunciantes deste setor em parceria com o Radio Bureau of The Office of Facts and Figures (OFF).[667] Segundo Horten, esse grupo se encontrava frequentemente para discutir como o rádio poderia contribuir para o esforço de guerra. De acordo com as políticas das redes radiofônicas, geralmente, apenas empresas que tinham um sólido mercador consumidor ou bens de consumo duráveis tinham legitimidade para patrocinar um programa de rádio durante o período da guerra.[668] Acredita-se que os mesmos critérios tenham sido levados em consideração em relação ao patrocínio de programas destinados à América Latina. 

    Numa carta para J. C Rovensky, Don Francisco comenta que Mr Paul Kruming, chefe da Seção da América Latina do OCIAA, estava indo a Wilmington para se encontrar com o diretor de publicidade da empresa DuPont. O intuito de Kruming era discutir a possibilidade de esta empresa patrocinar uma versão em espanhol do programa de rádio “Cavalcade of América”[669] exibido nos Estados Unidos com o patrocínio da companhia. Francisco afirma que o OCIAA tinha a permissão dada pela DuPont para traduzir  alguns dos  programas “Cavalcade of América” e transmiti-los para o português e o espanhol a fim de serem exibidos na América Latina. Assim sendo, aponta que Kruming “tentará persuadi-los a pagar o tempo necessário para essas transmissões” sendo que o OCIAA iria reescrevê-los, traduzi-los as suas custas.[670]   

    Já a Adam Hat Stores Inc., uma das empresas que patrocinava programas da NBC, relata que havia sido informada, pelo seu gerente de exportação, que desde a sua entrada no campo internacional, com a ajuda da radiodifusão de ondas curtas, ela construiu para uma ativa relação comercial. Afirma ainda que os programas de luta da NBC, que patrocinava nos Estados Unidos, e passaram a ser transmitido na América Latina, tais como Adam Hats Sports Parade, tinham uma boa receptividade do público desta região. E que através destas transmissões estava tendo um fluxo contínuo de pedidos de revendedores, representantes que manifestavam o desejo de estabelecer parcerias. Desta forma, o uso dos programas radiofônicos de ondas curtas abria espaço para um mercado lucrativo na América Latina para a empresa. Leon, diretor da empresa, comenta que a entrada da Adam Hats no mercado internacional de radiodifusão sonora foi motivada principalmente “do ponto de vista do serviço público para trazer o Adam Hats Sports Parade para a América Latina - que sentimos que era um gesto de espírito público espalhar boa vontade entre os nossos vizinhos.”[671] Salienta ainda que a ajuda da NBC e seus conselhos havia sido esplêndido.[672] 

    Ao apontar que tinha um interesse de prestar um serviço público trazendo seu programa para a América Latina, a Adam Hats busca demonstrar que cumpria um compromisso na criação de laços mais estreitos com os latino-americanos agindo, assim, em prol da causa da boa vizinhança propagada pelo governo. No entanto, os contatos estabelecidos acabaram sendo também uma oportunidade de expansão comercial da empresa. Percebe-se, neste exemplo, um caso de sucesso decorrente da parceria público-privada. 

    A NBC preocupava-se em dar satisfação aos seus anunciantes para assegurar o interesse destes em investir nos programas. A empresa Esterbrook Steel Pen Co., que patrocinava programas da NBC, recebeu, por seu turno, do diretor da divisão internacional da RCA, Robert Dennison Jr., a informação que depois de apenas cinco semanas de exibição do programa “El Corazon de la Opera” este dava bons resultados, pois recebia por parte de representantes latino americanos, correspondências que relatavam grande interesse tanto nos programas quanto nos produtos.[673]  

    Este tipo de avaliação da transmissão dos programas, bem como sua receptividade junto a população, também eram mensurados pelas empresas patrocinadoras, que por sinal, comentavam estas questões em cartas direcionadas para as empresas de radiodifusão sonora. Como se pode notar, em carta enviada pela Standard Oil para Yandell, diretor de comércio internacional da NBC, que informa que a reação de seus afiliados na América Latina combinado com a qualidade e quantidade das correspondências recebidas dos ouvintes latino-americanos em relação à transmissão feita pela NBC da luta de Louis e Godoy, patrocinada pela empresa, não deixou dúvidas quanto à existência na América Latina de uma substancial audiência para os novos serviços de radiodifusão sonora da NBC para a região. Bem como a eficácia do serviço que era gerado nos Estados Unidos para a América Latina.[674] 

    É nosso sentimento de que o seu novo serviço fornece uma definitiva e crescente necessidade dessas indústrias americanas que têm grandes vendas ou investimentos na América Latina. Nossa experiência com este esforço de radiodifusão nos convence de que a eficácia do seu serviço deve garantir que um lugar importante lugar no desenvolvimento de sólidos e duradouros relacionamentos com a América Latina. [675] 

      

    A Standard Oil afirma estar satisfeita com os serviços prestados pela empresa  Salienta ainda que seu investimento no campo da radiodifusão se deveu ao fato desta ajudar a empresa a expandir suas relações públicas e vendas. Salienta, também, que os resultados obtidos até então animavam a empresa a continuar a atuar como parceira da NBC, patrocinando novos programas.[676] 

    Desta forma, podemos perceber que uma grande empresa, como a Standard Oil, usou o rádio, enquanto um meio de comunicação de grande apelo popular, para buscar consolidar sua marca e ampliar seus investimentos na América Latina, numa época em que a guerra na Europa, sem dúvida, diminuía os investimentos naquela região. 

    Um relatório sobre as atividades da Associated Press e da United Press aponta para a criação de um plano, sugerido pela sessão de rádio do Office, projetado com o intuito de incentivar a venda do serviço de notícias de ambas as agências a anunciantes norte-americanos em estações locais de rádio para a América Latina. O documento mostrava também que ambas as agências cooperavam de forma efetiva com o plano, pois melhoraram bastante seus equipamentos nas agências latino-americanas. Tal fato lhes permitiu fornecer material a grupos de anunciantes americanos locais e anunciantes que compravam horários nas estações locais de rádio. De acordo com o relatório, essas agências estavam presentes em estações de rádio de 19 países da América Latina e pretendiam duplicar sua participação em todas estas estações. Assinala ainda que, num futuro próximo, este plano se estenderia a um número maior de estações adicionais localizadas nestes países com a participação da indústria americana.[677]  

    Em 7 de janeiro de 1942, o presidente da Seção de Rádio do OCIAA, Merlin H. Aylesworth, (pioneiro da radiodifusão sonora nos Estados Unidos – primeiro presidente da NBC e presidente da RKO) enviou correspondência para Wallace K. Harrison, diretor de relações culturais do Office, comentando que a companhia Philco estava comprando artigos de agências de notícias, como a Associated Press, e usando-os em programas patrocinados por eles que estavam sendo veiculados em 34 estações de rádio de ondas longas na América Latina e que esta também comprava tempo em estações de rádio. Além de patrocinar notícias nas estações de rádio, a empresa inseria publicidade junto às notícias veiculadas em jornais. A Phico era apenas um dos vários patrocinadores que compravam boletins de notícias da United Press ou da Associated Press de acordo com o plano traçado entre a NBC e o governo. Afirma acreditar que a Esso poderia fazer a mesma exibição ao usar o material da United Press. Aylesworth afirma que discutiu “essa fase da nossa atividade de rádio com o Secretário Hull, Secretário Welles, o Sr. McDermott, e o Sr. Duggan. O plano teve o suporte entusiástico dos funcionários do Departamento de Estado.” [678] O presidente da NBC aponta que havia notado um aumento no serviço de notícias e que a Philco havia começado as suas transmissões de notíciais antes da data planejada pelo plano sugerido. Assegura ainda que estava “prosseguindo com os fabricantes de rádio norte-americanos, incluindo um pedido para prioridade e participação do governo no seguro contra perdas”.[679]  Afinal, como aponta McIntosh, vice-presidente da American Steel Export Company, o seu programa de notícias da Associated Press, que era patrocinado pela Philco, havia sido discutido com Aylesworth e este pensava que havia uma grande necessidade de se veicular e apurar “verdadeiras notícias, do ponto de vista da América, para serem transmitidas para ouvintes sul-americanos”.[680] Mclntosh salienta que o horário que o seu programa estava operando em cada cidade que recebia a transmissão era o nobre, mas afirma que o custo da indústria “também é alto em proporção aos benefícios comerciais”.[681] Mesmo assim, aponta que pretendia continuar com o programa, pois este estava conseguindo resultados satisfatórios. Afirma que se o funcionário do Office tivesse algum comentário para fazer sobre o seu programa, os funcionários de sua fábrica na Filadélfia ficariam muito interessados em ouvi-lo e anexa a sua carta, a lista de estações da América Latina, que estavam transmitindo o programa.[682] 

    Como se pode perceber na carta de McIntosh, o custo de transmissão era alto e por isso, em um relatório sobre as atividades das agências de noticiais na América Latina, reforça a necessidade premente de assegurar a efetivação de sua solicitação, ainda pendente, que previa prioridades para a indústria e a garantia de um seguro contra perdas por parte do governo. Se a solicitação fosse aprovada fabricar-se-ia um milhão de novos aparelhos receptores para serem entregues em toda a América Latina. Tal fato encorajaria “muitos potenciais anunciantes americanos a comprar uma quantidade considerável de tempo adicional nas estações de rádio locais, devido ao enorme aumento da audiência nesses países.”[683] 

    O uso de material das agências de notícias, ao que tudo indica, expandiu-se com sucesso, graças aos incentivos e às sugestões dadas pelo OCIAA às grandes empresas e indústrias norte-americanas. O próprio diretor internacional da RCA Victor, Jay D. Cook, escreveu a Nelson Rockefeller, relatando as atividades da empresa na América Latina, no que tangia a criação do programa “Your RCA Foreign Correspondent”, que contava com notícias da Associated Press e era transmitido diariamente em Buenos Aires, no Rio de Janeiro, em Santiago do Chile, em Havana e na Cidade do México e vinha recebendo relatórios satisfatórios sobre sua audiência e pedidos de transmissão em outras cidades, o que já estava planejando fazer. Afirmava acreditar ser possível aprofundar sua cooperação com o Office a respeito desse programa, e que apreciaria seus comentários e sugestões. Salientava ainda, que era de particular interesse para Rockefeller o fato de utilizar parte do tempo do programa na promoção da causa da união entre as Américas. Como exemplo disso cita um anúncio veiculado, “1942 trouxe-nos muitas palavras novas, nada mais profético do que essas palavras que queimaram em nossas mentes com o poder de uma simples verdade - As Américas Unidas vencerão”.[684] 

    Em resposta a Cook, Rockefeller afirma que o trabalho desempenhado por essa empresa contribuiria muito para promover uma maior solidariedade entre as Américas e que seu escritório estava pronto para auxiliá-los de todas as formas possíveis no trabalho que vinham desenvolvendo na América Latina.[685] 

    O governo também interferia diretamente nas companhias privadas que operavam a radiotelegrafia e radiotelefonia na América Latina. Num relato, sobre as ações feitas no Brasil a respeito da Cia. Rádio Telegraphica Brasileira,[686] aponta que W. Schmarje, chefe da sessão de operações da Companhia Rádio Telegraphica Brasileira, havia sido demitido por sugestão da embaixada americana no Brasil, pois esta considerava que ter W. Schmarje comandando a companhia era algo perigoso, por ser um cidadão alemão a ocupar tal posto, estava em excelente posição de fornecer valiosas informações para o Eixo, sendo essa companhia uma auxiliar no Brasil da empresa norte-americana RCA. Possivelmente, o governo temia que alguma informação transmitida pela empresa norte-americana pudesse chegar ao conhecimento de seus inimigos, caso esse funcionário fosse mantido na empresa, ainda que, os acionistas de países ligados ao Eixo fossem minoritários dentro da companhia.[687] 

    Assim sendo, percebe-se que o plano para a expansão das transmissões de ondas curtas para a América Latina foi discutido cuidadosamente pelo alto escalão do governo e que a ingerência governamental interferiu no quadro de funcionários de empresas privadas. 

    Uma das dificuldades enfrentadas pelo governo norte-americano para consolidar na América Latina a presença das redes radiofônicas norte-americanas, e através delas fomentar relações comerciais e diplomáticas com essa região, foi que apesar de concorrentes no mercado interno norte-americano, o governo desejava que essas empresas trabalhassem em parceria na expansão da radiodifusão na América Latina. Conseguir minimizar a rivalidade entre a CBS e a NBC, bem como, os atritos gerados pela imposição de transmissores de outras redes por estas duas últimas, foram desafios enfrentados pela Divisão de Rádio do OCIAA. Afinal, ao deixar nas mãos, sobretudo, das duas companhias a elaboração dos programas, estas acabaram operando de forma competitiva entre si, e deste modo, disputando a audiência do público latino-americano.[688]  

    Além disso, alguns programas de rádio enviados para a América Latina, como relata um memorando escrito por Don Francisco a William A. Hillpot, de 24 de agosto de 1942, não estavam totalmente de acordo com o que desejava os escritórios do OCIAA em Washington, como a crítica a um programa de rádio chileno, que em sua opinião parecia “particularmente útil e construtiva”[689]. Francisco salienta ainda, não ter pessoal suficiente para rever todos os programas de forma completa, e que estes deveriam ser revistos por um comitê de revisão do Departamento de Programas em Nova York (conforme discutido anteriormente) para exame cuidadoso de seu conteúdo e técnica.[690]  

    Hillpot afirma que estava apreensivo em relação ao pedido feito por Francisco, pois não sabia se os funcionários estavam preparados para desenvolver aquela tarefa. Relata ainda que “no entanto, lidar com parte dela, ou talvez criticar um ou dois ou mais da série. Se alguém em Washington pudesse encaminhar esses e mais ou menos repartir o trabalho, eu acho que nós poderíamos começar dessa maneira”.[691] 

    O grande volume de trabalho, ocorrido após o crescente número de estações de rádio na América Latina, e a demanda que este gerou de novos programas, aliado a escassez de pessoal, gerou atritos entre os vários departamentos do OCIAA.  

    Numa correspondência para Paul Kruming, chefe da Seção de Rádio do OCIAA da América Latina, Sylvester L. Weaver Jr. discorda das críticas feitas pelos escritórios de Washington ao trabalho do departamento de programas de Nova York no que tange aos programas enviados aos comitês locais da América Latina para serem transmitidos nas estações dessa região. Sylvester afirma que o departamento de programas de Nova York estava se dedicando a colocar cerca de 60 programas por semana na América do Sul, e que em sua opinião, as críticas feitas pelo escritório de Washington não tinham razão de ser. Para ele “Estas pessoas não conhecessem os nossos programas. Eles não ouvem nossos programas. Nem eles devem estar familiarizados com o que estamos fazendo, ou o nossos pessoas daqui devem fazer o trabalho de crítica dos programas.”[692] Para Sylvester, o grupo editorial que trabalhava em Nova York, deveria esta muito bem informado sobre as operações do programa regional, para que pudesse executar o trabalho de controle e de crítica dos programas de  forma útil.[693]  

    Não obstante a todos os progressos obtidos na expansão da radiodifusão sonora na América Latina, o escritório do OCIAA, ainda enfrentava dificuldades no que tange às informações sobre a recepção das transmissões de ondas curtas em 1942 (pois estas dependem do campo de força das frequências utilizadas e podem ser necessárias duas ou três frequências diferentes num mesmo dia para que o ouvinte possa ter uma recepção de boa qualidade). Em todas as 20 “repúblicas americanas”, os engenheiros do escritório estavam projetando equipamentos, para medir com maior eficácia essas transmissões, tendo após várias experimentações, instalado esses aparelhamentos em oito estações, de diferentes países da América Latina, sendo duas no Brasil. Suas medições de sinal eram enviadas para os escritórios do Office para serem analisadas.[694] 

    Assim sendo, os memorandos e documentos acima citados revelam que devido ao aumento do número de estações e de programas irradiados para a América Latina, estava cada vez mais difícil para o governo controlar o que vinha sendo transmitido pelas emissoras de rádio, mesmo tendo o governo arrendado todo o tempo de operação das redes no que se relacionava à sua operação no campo de ondas curtas para a América Latina. Para evitar críticas ou situações desagradáveis que poderiam macular as relações entre a América Latina e os Estados Unidos, além de consolidar a qualidade das transmissões e diminuir a competição entre redes radiofônicas que operavam na América Latina, o governo decide reelaborar as funções da Divisão de Rádio do Office e criar uma sucursal desta em Hollywood, que funcionou em parceria com a MPSA.  

    Esta estratégia do governo buscava, além de tentar remediar as questões acima citadas, ampliar as estratégias de propaganda ideológica, incentivar a parceria industrial através do patrocínio dos programas e a presença de artistas nas produções, além de tentar aumentar o controle sobre a programação destinada à América Latina.  

      

    5.3. A Motion Picture Society for the Americas e os programas radiofônicos destinados à América Latina 

    Os funcionários do Office iniciaram uma reelaboração das operações de ondas curtas na América Latina ao constatarem que tanto a NBC quanto a CBS estavam operando de forma competitiva na região, o que dificultava o plano do governo em relação ao uso deste veículo como instrumento de propaganda. A fim de minimizar as dificuldades causadas pela competitividade entre as redes, o Office buscou exercer um maior poder de pressão em relação aos contratos que tinha com essas empresas, além de promover a incorporação das duas empresas de rádio em uma única rede de operação para a América Latina em relação ao serviço de ondas curtas veiculado em espanhol.[695]  

    O plano que deu origem a essa incorporação foi gestado pela Inter-Departmental Committee for International Radio-Broadcasting Facilities (ICIRF) que visava cumprir determinações feitas pela Divisão de Rádio do Office. Por este plano, a CBS e a NBC ofereceriam a sua programação, em ondas curtas em espanhol, em uma única rede a ser transmitidas em horas alternadas por ambas, a fim de assegurar uma maior cobertura e ao mesmo tempo manter a identidade das duas empresas.[696] 

    O presidente da CBS, que a princípio se opôs a este plano, acabou se rendendo a necessidade da operação conjunta e ao maior controle por parte do Office em relação ao trabalho de radiodifusão na América Latina. O acordo de incorporação da programação das duas redes foi instituído em 1º de julho de 1943.[697] 

    No entanto, a disputa de mercado entre as redes de radiodifusão sonora era apenas um desafio que a Divisão do Office enfrentava para por em plena vigência seus planos nesse ramo para a América Latina. Afinal, a questão dos custos e da adequação dos programas ao mercado latino-americano, a fim de que pudessem conquistar o público latino-americano e levá-los a apoiar os norte-americanos na II Guerra Mundial, eram também questões que demandavam sua atenção.  

    Assim sendo, em maio de 1942, a Divisão de Rádio do Office como forma de ampliar a supervisão dos programas, de promover encontros com artistas norte-americanos e latino-americanos, a fim de aumentar o número de participação destes nas produções, elaborar roteiros para os programas radiofônicos, resolveu criar uma sucursal em Hollywood que ficou sob a direção Jack Runyon.[698] Seus escritórios foram compartilhados com os da Society, com a qual deveria trabalhar de forma cooperativa.[699]  Dentre as razões apontadas para justificar a abertura desta filial, também estava o fato, de poder usar o apelo das estrelas de Hollywood, para aumentar as audiências dos programas radiofônicos veiculados na América Latina, combatendo assim, outros programas, sobretudo, alemães. Os membros do OCIAA ressaltavam que esse uso era um diferencial que nenhuma potencia do Eixo podia contar.[700] 

    Assim sendo, a MPSA, que já vinha trabalhando com a Divisão de Cinema, a partir daquele momento, passou a trabalhar em parceria com a Divisão de Rádio, atuando como um agente fiscal.[701] Em carta para Don Francisco, Walter Wanger, presidente da MPSA, afirmou que aceitava o projeto e que faria o possível para realizar os serviços demandados.[702] 

     O OCIAA assinou um contrato (RA 1150 OEMcr-192) em 15 de maio de 1942 específico com a Society referente à atuação desta corporação em conjunto com a Divisão de Rádio, esse visava por em prática o projeto “Screen and Radio Stars for Radio Programs”. Através desse projeto, a MPSA atuaria estimulando a cooperação (sem custo)[703] de pessoas ligadas ao meio cinematográfico e da radiodifusão sonora nos programas radiofônicos, que remetessem ao esforço de guerra e que visassem fortalecer os laços entre as “nações do Hemisfério Ocidental” que fossem veiculados dentro e fora dos Estados Unidos.[704]   

    O talento a ser obtido com a ajuda da Motion Picture Society

incluirá as estrelas preferidas pelos cinéfilos nas outras Américas e capazes de falar a língua dos países que irão ouvi-los. Por exemplo, Don Ameche, Carmen Miranda e Nat Pendleton são extremamente populares no Brasil e falam português. Os cidadãos de outras repúblicas americanas são fãs ardorosos do cinema e o uso em programas de rádio de estrelas de cinema com os quais estão familiarizados parece ser uma dos melhores meios possíveis para desenvolver uma audiência de rádio em prol dos Estados Unidos nas outras repúblicas americanas. O entretenimento que emana de Hollywood influenciou a opinião dos cidadãos nas outras Américas, seus modos de vida, moda, e operações de negócio.[705]  

      

    Desta forma, o Office desejava, sempre que possível, integrar os programas de rádio feitos em Hollywood com os filmes patrocinados e desenvolvidos por este órgão através da Divisão de Cinema, com o intuito de que estes pudessem agir em conjunto explicando os objetivos da guerra, mantendo assim, os latino-americanos informados sobre o conflito e, sobretudo, sobre os esforços de defesa.[706]  

     A Society ficou também responsável pela supervisão das produções referentes a essas temáticas provenientes da Califórnia, por fazer pagamentos alusivos aos gastos com transportes de equipamentos, despesas de viagem de artistas, e por transcrições de programas, ou seja, pela gravação das transmissões originadas dos Estados Unidos para posterior retransmissão na América Latina,[707] seguindo as orientações do Office. O OCIAA pagou 42 mil dólares à MPSA pelos serviços prestados a partir de 15 de junho de 1942. Esse primeiro contrato teve sua validade estabelecida em um ano e MPSA ficava comprometida a realizar relatórios periódicos de sua atividade para o OCIAA.[708]  

    A preocupação do OCIAA com o conteúdo dos programas, sua adequação ao perfil do público latino-americano, o conhecimento da quantidade de estações que podiam ser usadas para transmitir os programas e seu custo, era constante. Numa carta para a divisão brasileira do Office, encaminhada por Don Francisco a Berent Friele, faz comentários sobre a série United Nations Speak que era preparada a partir de discursos de representantes dos países que estavam unidos no esforço de guerra contra o Eixo. Francisco pede a Friele que ouvisse algumas gravações e que avaliasse a possiblidade de serem usadas no Brasil, salientando que caso achasse o material relevante, poderia ser feita uma versão em português por Júlio Barata.[709] Francisco aponta ainda que “Nós gostaríamos de saber quantas gravações deste e de outros programas você necessitaria regularmente. Nós também agradeceriamos a sua opinião quanto a adequação dos programas para a sua comunidade, bem como qualquer prova específica da reação da audiência local.”.[710] 

    Uma das alternativas colocadas em prática para tentar ter um maior controle sobre os programas transmitidos nas rádios latino-americanas foi fazer gravações de programas que eram produzidos pelo Office e transmitidos diretamente dos Estados Unidos pelas emissoras norte-americanas, além de incentivar produções nos próprios países latino-americanos que teriam seus roteiros supervisionados por este órgão. Dentre os programas que foram transcritos estavam: “Los Estados Unidos y la Industria en Guerra” (“U.S. and Industry at War”) que mostrava a conversão da produção das indústrias norte-americanas para o esforço de guerra, a ênfase era colocada no uso de produtos latino-americanos, com o objetivo de gerar um sentido de participação desses no esforço de guerra, e “Arsenales de Libertad” (“Arsenals of Freedom”), programa que mostrava cenas nas fábricas de material bélico e entrevistas com depoimentos de operários tanto em português quanto em espanhol. Além desses, também foram enfatizados programas musicais que visavam apresentar aspectos da cultura e dos costumes norte-americanos através da apresentação de artistas populares americanos falando em espanhol ou em português, tal como “Programas de Libertad” (“Programs of Freedom”), que consistia numa série musical que contava com coro e orquestra.  Em alguns casos os programas musicais, que ocuparam um papel importante nas programações transcritas, incluíam cantores latinos a fim de agradar os ouvintes que preferiam os ritmos locais.[711]  

    A transcrição dos programas obedecia a uma sincronia com as necessidades e com as mudanças no desenrolar da guerra. Assim sendo, estas primeiras séries. que tinham um caráter mais informativo no que tange a conversão da indústria norte-americana para o esforço de guerra, foram substituídas no decorrer de 1942 e 1943, quando os norte-americanos já haviam sido atacados em Pearl Habor e entrando assim efetivamente na guerra, por outras que tinham em seu conteúdo um caráter mais ideológico e que visava construir uma imagem negativa dos partidários do Eixo. Tais como, “El Verdadero Enemigo” (“The Real Enemy”), nesta havia dramatizações que retratavam a natureza selvagem e brutal do inimigo e seus planos para subjugar o mundo, e “El Misterioso” (“The Mysterious One”), programa de aventura dramática que retratava a infiltração da ideologia nazista na América Latina. Além disso, houve um crescimento dos programas musicais e os que visavam promover a boa vizinhança, a exemplo de “Para Las Amantes de Musica” (“The Lovers of Music”), que destacava a música clássica em entrevistas em espanhol e em português com compositores e outros artistas convidados dos Estados Unidos, e “Saludos Amigos” ("Hello Friends"), programa de variedades que se tornou muito popular na América Latina que apresentava artistas norte-americanos famosos falando em espanhol.[712] 

    Com as vitórias alcançadas na guerra pelos Aliados, após a entrada dos Estados Unidos no conflito, os objetivos do Office foram novamente alterados, o que se refletiu nos programas que eram produzidos. Passou-se, gradativamente, a dar mais espaço a guerra que se desenrolava no Pacífico.  

    Pode-se perceber a atuação da MPSA trabalhando em parceria com a sucursal da Divisão de Rádio do OCIAA de Hollywood, sobretudo, para que os projetos pudessem ser postos em prática e incentivar técnicos e artistas, tanto norte-americanos quanto latino-americanos, a se engajarem e colaborarem com esse tipo de produções. 

    Em um memorando de 9 de janeiro de 1943, elaborado após visitar a sucursal em Hollywood, Don Francisco expõe a Runyon, diretor da sucursal, que os escritórios de Nova York deveriam enviar regularmente gravações dos melhores programas feitos no Leste, em português e espanhol, além de lhe enviar diretivas semanalmente, em parceria com os escritórios de Washington, sobre quais trabalhos a sucursal deveria desenvolver.  

    Ao escritório de Hollywood “deve ser atribuída à responsabilidade de fazer uma série de transcrições de shows com talentos de Hollywood e uma ideia necessária para tais programas”.[713]  Francisco afirma que a sucursal precisava de um fluxo contínuo de trabalho, acreditando que alguns programas deveriam ser feitos neste local, pois teriam mais acesso aos artistas e para tal sugere o envio de um produtor bilíngue de Nova York para auxiliar Runyon neste trabalho.[714] O envio de material dos escritórios de Washington, tais como boletins, relatórios das Seções do Office e das táticas usadas pelas rádios do Eixo, foram fundamentais para uma ação mais integrada com a sucursal em Hollywood e para o sucesso de sua operação.[715] 

    No que se refere às transcrições, a sucursal de rádio trabalhou em parceria com a MPSA. Para tal, a MPSA solicitou mais verbas ao OCIAA, que para cobrir os custos iniciais desse trabalho autorizou o envio de um voucher de 3.500 dólares[716], o diretor da sucursal em diversas correspondências salientava que para aumentar o volume de produções era necessário aumentar a verba destinada à sucursal de Hollywood, e também pedia permissão para fazer uso dos contratos que este órgão possuía com a NBC e com a companhia de gravação Allied Recording Company, a fim de conseguir os mesmos preços acordados com essas empresas e o OCIAA para trabalhos solicitados pela MPSA[717]. Um funcionário da Divisão de Rádio informa a Runyon que estava fechando acordos para que a MPSA pudesse ter as mesmas taxas privilegiadas disponibilizadas para o governo[718]. No entanto, salienta que as despesas deveriam ser pagas pela Society, e que todos os gastos deveriam ser detalhados em orçamentos para a avaliação do diretor da Divisão de Radio.[719]  

    Para o Office era fundamental que a MPSA realizasse os pagamentos, pois, desta forma, para as empresas que eram pagas, ou seja, mantinham relações com esta corporação, dava a ideia que era uma entidade independente do jugo governamental. Afinal, essa foi uma das principais preocupações do Office quando resolveu estabelecer contratos com a Society, logo ela não deveria representar “publicamente este Office ou os Estados Unidos da América ou qualquer departamento ou agência do governo.” [720] Além de não relacionar o governo como patrocinador, ou como estando, de alguma forma, relacionado ou sendo responsável por este projeto, a menos que tivesse permissão do Office.[721] 

    No entanto, se para o governo ter de forma explícita seu nome relacionado com as atividades da MPSA, não era conveniente, o chefe da sucursal de Hollywood, Runyon, que havia sido colocado na folha de pagamento da MPSA, em telegrama para o chefe da Divisão de Rádio, afirma que havia conversado com o presidente da Society, Walter Wanger, e acreditava que seu trabalho seria facilitado se ele pudesse se apresentar como um representante do OCIAA. Runyon esclarece que isso poderia ser viabilizado se ele pudesse ser mantido na folha de pagamento do OCIAA, sendo, portanto, um funcionário do governo, ou se ele pudesse usar papéis timbrados do OCIAA.[722] Em resposta Don Francisco afirma que iria mantê-lo na folha de pagamento do Coordenador. Francisco, explica também, que seria impossível ele usar papel timbrado do Gabinete do Coordenador, se estivesse na folha de pagamento da Society. Ao mantê-lo na folha de pagamento do Coordenador, Runyon poderia ser o representante oficial do Office sobre as questões que diziam respeito à radiodifusão. [723]  

    No entanto, ressalta que todos os demais membros de sua equipe deveriam ser alocados na folha de pagamento da MPSA protegidos por contrato que tinham com essa corporação. Salienta ainda que acreditava que a Society e seus funcionários seriam de grande assistência e que as instalações da Society estavam disponíveis apenas para ele e não para outros representantes do governo e suas agências como o COI (Coordinator of Information) e o OFF, acrescentava ainda, que os membros do Office desejavam evitar que outras agências, além de solicitação de trabalhos à Society, pedissem também assistência para conseguir contatos com artistas e facilidades no pagamentos de despesas. Don Francisco aponta que a Society não estava em condições de aceitar tais responsabilidades e desejava limitar-se às atividades para o OCIAA.[724] 

    Assim, se pode notar, que a Office procurou manter um total controle sobre a MPSA, ainda que não desejasse ter uma ligação exposta com essa corporação. Ao limitar o trabalho desta ao OCIAA, evidencia as disputas entre os diversos órgãos governamentais. Os embates entre o COI, chefiado por Bill Donavan, e o OCIAA eram frequentes, pois Nelson Rockefeller, nem sempre, concordava com os métodos de espionagens feitos pelo COI, que fazia análises relacionadas ao âmbito militar e que, por isso, nem sempre se coadunavam com os projetos desenvolvidos pelo órgão chefiado por Rockefeller destinados à América Latina·. “Aos olhos do OCIAA de Rockefeller, o trabalho do COI de Bill Donavan, pelo menos no que se referia à América Latina, não tinha a sutileza necessária nem o refinamento das propostas de um John Hay Whitney, do próprio Nelson Rockefeller ou mesmo das ações diplomáticas de um Caffery”.[725] 

    O trabalho desenvolvido pela MPSA em parceria com a sucursal da Divisão de Rádio de Hollywood contribui para um aumento do aparato da radiodifusão de ondas curtas para a América Latina, aumentando significativamente o número de programas produzidos nos Estados Unidos e a qualidade das transmissões. Afinal, havia a partir da Costa Leste da Califórnia a transmissão de 39 horas por dia dedicadas à radiodifusão nos três idiomas, sendo 15 em espanhol, 8 em português e 16 em inglês, direcionados à América Latina. Para a melhor retransmissão destes programas em espanhol na região da América Latina, a CBS e a NBC compravam tempo de transmissão em afiliadas locais na América Latina. O que não era possível, no caso do Brasil, devido às restrições impostas pelo governo brasileiro à compra de tempo para retransmissão dos programas oriundos dos Estados Unidos em português nas rádios locais brasileiras. Para solucionar esta restrição, era feito a retransmissão de um programa norte-americano de notícias em português durante o programa oficial do governo brasileiro “A Hora do Brasil”.[726] 

    A MPSA também auxiliou nas traduções dos programas e na melhoria das transcrições, pois devido às dificuldades impostas pela guerra e a falta de equipamentos na América Latina, havia certa incapacidade de transmissões simultâneas de programas de ondas curtas oriundos dos Estados Unidos. Das 139 estações de ondas curtas que transmitiam os programas na América Latina cerca de 46% (ou seja, algo em torno de 64 estações) o faziam através da utilização do mecanismo de transcrição elétrica (gravações das transmissões para retransmissão local).[727] 

    Numa carta para Francis Jamieson, o funcionário do Office, Guy C. Hickok, afirma que gerentes de programas de estações de rádio da General Electric haviam telefonado para o Office e que estavam entusiasmados com o material recebido. O gerente da estação da General Electric, em São Francisco, afirmou que as traduções eram variadas e que, nos últimos tempos, pouca vezes, havia tido necessidade de fazer traduções por conta própria e que vinha utilizando o material em programas de notícias diários.[728] 

    No entanto, além do trabalho de traduções, para que os programas se tornassem mais atrativos para o público latino-americano, o OCIAA passou a incentivar a produção local de seus programas radiofônicos veiculados na América Latina através de seus comitês regionais.[729] Mas, para viabilizar essas produções teve que fomentar o intercâmbio de profissionais norte-americanos como rádio atores, técnicos, proprietários e gerentes de estações latino-americanas, na medida que, nessa região a radiodifusão ainda era incipiente e a Divisão Radio do OCIAA estava encontrando dificuldades para desenvolver seus programas diretamente na América Latina e haviam recebido pedidos de instruções por parte de pessoas ligadas ao setor de rádio. Assim, o Office montou o projeto “Radio talentos e técnicos de outras repúblicas americanas”, orçado em 93.440 dólares, para viabilizar a ida desse grupo para os Estados Unidos, visitar as instalações das grandes redes radiofônicas norte-americanas e familiarizar-se com as operações técnica e as produções radiofônicas. Tal projeto contou com a parceria da American Express Company e foi efetivado através do contrato Oemcr 176.[730]  

    Como a American Express Company atuava, dentre outros ramos, no setor de viagens, acredita-se que essa companhia possa ter fechado parceria com o governo no para transportar o grupo de latino-americanos. 

    No entanto, se a pouca formação dos técnicos latino-americanos no ramo da radiodifusão sonora era um entrave a uma maior expansão desse setor na América Latina, a carência de equipamentos e as dificuldades de importação, devido às limitações de transporte e a falta de materiais gerados pelo esforço de guerra e pelas limitações impostas pelo governo, também se converteram em obstáculos para as companhias norte-americanas de radiodifusão sonora, que tinham dificuldades em fornecer equipamentos novos e de reposição para as estações de transmissão na América Latina. Sobre este tema, o vice-presidente da NBC, encarregado do setor de relações internacionais da empresa, falou no Radio City. Royal afirmou que muitas emissoras latino-americanas, que estavam cooperando de forma ampla com a solidariedade hemisférica, estavam em risco de serem forçadas a saírem do ar, se peças de reposição não fossem liberadas pelos Estados Unidos. Salientou ainda, que a NBC estava transmitindo um número crescente de programas em colaboração com o OCIAA, em suas emissoras afiliadas na América Latina, mas aponta que se essas estações não obtivessem as substituições necessárias para sua operação, os programas seriam comprometidos em importantes em países estratégicos. Segundo Royal,  

    Se há qualquer burocracia ou confusão causando o atraso do envio imediato destas importantes substituições para as estações da América Latina, deve ser eliminado de uma vez. Estou certo de que Washington está consciente desta situação, mas os funcionários podem não perceber totalmente o perigo do elemento tempo. Este é um fator vital no hemisfério e na solidariedade das Nações Unidas e merece atenção imediata. [731] 

      

    Royal afirma ainda, que em um gesto louvável de solidariedade, muitas estações de rádio latino-americanas, há muito tempo deixaram de transmitir programas de radiodifusão do EIXO em seus países, mesmo que isso significasse a perda de receita considerável e muito necessária. Em reconhecimento a este movimento, deveriam fazer tudo o que pudessem para ajudá-los a prosseguir as suas atividades em nome das Nações Unidas e, assim, contribuir efetivamente para a derrota final dos agressores.[732] Tal pronunciamento gerou uma mobilização dos funcionários do OCIAA, pois H. N. Elterich enviou uma copia desse pronunciamento para J. C. Rovensky.  O funcionário do Office, H. N. Elterich, anexou o comunicado e o comentou afirmando que Royal havia, no ano anterior, feito uma turnê, que percorreu vários países da América Latina para organizar 126 estações da Rede Pan Americana da NBC e que tinha apontado a importância da retransmissão dos programas como “The March of Time”, “Cavalcade of America”, “This is War”, “Americans All” and Arch Oboler’s “Plays for Americans”. E salienta ainda, que os programas eram transmitidos em espanhol, em cooperação com o Office. Já os discursos de F. D. Roosevelt e as declarações de outros líderes referentes a assuntos do hemisfério eram retransmitidos em espanhol e em português.[733] 

    Com o fim da II Guerra Mundial ocorreu uma redução acentuada de programas ligados à debates e programas discursivos, recebendo maior ênfase a programação musical e a discussão das relações interamericanas nos setores de comércio, transporte, industrialização, mecanização e comunicações, que atendiam a crescente interdependência dos países deste hemisférico, como o programa “La Mesa Redonda Inter-Americana” (“The Inter-American Round Table”). As rádios passaram a dar grande cobertura às conferências que discutiam relações comerciais entre os países americanos, tais como “A Conferência Interamericana de Chapultepec Castle”, na Cidade do México e a “Conferência Mundial em São Francisco, nos Estados Unidos”.  

    Afinal, como o próprio projeto do RA1150 previa, ao termino da II Guerra Mundial, 

    […] todos os nossos esforços teriam que ser dedicado à tarefa mais importante de ganhar a boa vontade e a melhor compreensão dos Estados Unidos entre os Países da América Latina. […] 

    Nós teríamos que colocar maior ênfase na nossa cultura, ou na ciência e na indústria, no nosso comércio e nos planos econômicos, na nossa política e desenvolvimentos sociais como eles influenciariam e afetariam nossas nações vizinhas. […]  Em essência, nossa tarefa deve ser ajudar a construir uma permanente estrutura de entendimento através das Relações Públicas Internacional - criando entre a América Latina um espírito simpático de boa vontade e um desejo de cooperar com os esforços mútuos para a segurança mundial e prosperidade. 

    A maioria dos nossos programas retransmitidos, neste momento, foram dedicados ao cumprimento destes objetivos. Eles incluíam, “El Radioteatro de América”, “Hacia Un Mundo Mejor”, “Perguntas y Respuestas” (Perguntas e Respostas), “La Mesa Redonda Inter-Americana”, e “The Hit Parade”, os quais continuaram a enfatizar no pós-guerra a informação cultural e os assuntos econômicos.[734] 

    

  

    Assim sendo, durante a II Guerra Mundial, a radiodifusão sonora cumpriu um papel importante no estreitamento de relações entre os Estados Unidos e a América Latina, fomentando, através de sua programação, mensagens e notícias que visavam conquistar o apoio dos países dessa região para o lado dos Aliados, criar uma representação negativa dos partidários do Eixo e consolidar a Política de Boa Vizinhança. Logo, a expansão das redes norte-americanas de radiodifusão sonora na América Latina, que aconteceu durante esse período, contribuiu para a conquista de audiência e aproximação do público latino-americano com a cultura norte-americana, assim como gerou laços entre as estações de rádio da América Latina com as grandes estações de rádio norte-americanas, como a CBS e a NBC, que ao final da II Guerra Mundial dominaram o mercado latino-americano através da expansão de afiliadas. As grandes empresas norte-americanas que foram, durante a II Guerra Mundial, incentivadas pelo governo a se tornarem anunciantes e até mesmo patrocinadoras de programas veiculados nesses países, com o fim do conflito, deram continuidade a essa prática e puderam desfrutar de um mercado consumidor que já conhecia suas marcas e produtos. 

    Assim sendo, a parceria que se estabeleceu entre as redes de radiodifusão sonoras norte-americanas e o governo Rossevelt demonstra que, ainda que empresários e anunciantes desse setor tenham tido embates com algumas iniciativas governamentais, que consideravam extremamente intervencionistas, o advento da II Guerra Mundial e os desdobramentos dela, contribuíram para estreitar os laços entre o governo e as companhias de radiodifusão sonora. O conflito possibilitou uma aproximação mais direta e uma conjunção de interesses entre a esfera pública e a privada no que tange a relevância comercial e diplomática da América Latina. Essa aliança foi construída, gradativamente, dentro dos Estados Unidos, durante o governo F. D. Roosevelt, e foi estendida para o campo da política externa, sua consolidação foi facilitada pela atuação dentro dos órgãos governamentais de indivíduos ligados aos meios de comunicação e da área empresarial – os “dollar-a-year Man”[735] de F. D. Roosevelt – que desempenharam um papel relevante na aproximação do governo com as grandes companhias privadas e  artistas do showbiz, além de terem ocupado cargos de direção em diversas agências governamentais, como o OWI, OCIAA e em suas divisões. 

    Se para o governo as redes de radiodifusão sonora se tornaram um veículo estratégico para fomentar a solidariedade continental e combater os programas e a propaganda do Eixo, para as companhias como a CBS e a NBC a cooperação permitiu a consolidação da audiência, o crescimento do número de afiliadas e de anunciantes na América Latina. Tais fatores, decorrentes dos programas de ondas curtas veiculados durante o conflito, foram essenciais para consolidar a preponderância dessas companhias, neste meio de comunicação nessa região, nos anos do pós-guerra. Desta forma, os programas radiofônicos, durante o período da guerra, se converteram em mediadores, tanto das políticas governamentais quanto dos interesses das grandes redes e suas patrocinadoras. 

      

      

      

      

      

      

      

      

    CONCLUSÃO 

      

    O período da II Guerra Mundial foi um momento crucial para a edificação da supremacia das companhias privadas norte-americanas de comunicação de massa no mercado latino-americano e para a consolidação da hegemonia dos Estados Unidos no continente. 

    A Política de Boa Vizinhança foi o amálgama que condensou o projeto do Estado aos imperativos privados, ao redefinir as relações interamericanas, na primeira metade do século XX. Esta política promoveu uma aproximação entre a América Latina e os Estados Unidos e, concomitantemente, expandiu as relações comerciais e abriu o mercado consumidor para as indústrias norte-americanas.  

    A análise realizada visou mostrar que esta nova reorientação da política externa do governo norte-americano não se limitou às iniciativas e projetos emanados do Estado, mas contou também com a aliança de setores e agentes da iniciativa privada dos Estados Unidos interessados na expansão das relações comerciais entre as regiões. 

    Por um lado, o governo de F. D. Roosevelt, através de contratos, incentivos fiscais e subsídios, instrumentalizou politicamente os veículos de comunicação de massa do país para atuarem como formuladores e divulgadores da Política de Boa Vizinhança e do esforço de guerra. Por outro, circunstâncias históricas e interesses econômicos permitiram que os objetivos do Estado convergissem com os de parcelas do empresariado, dos banqueiros de investimentos e dos meios de produção cultural. 

    No entanto, cabe ressaltar que ao entender que houve esta confluência, não desejo afirmar que a relação esteve isenta de atritos e contradições. Pelo contrário, o que esta pesquisa buscou demonstrar foi que a parceria do Estado com os setores corporativos não se deu de forma puramente coercitiva, ainda que diversos órgãos e agências governamentais estivessem encarregados de exercer forte controle sobre as produções veiculadas pelas empresas privadas. Através da apreciação de diversos documentos oficiais como cartas, memorandos e relatórios é possível concluir que parcelas da iniciativa privada tiveram de ser conquistadas e que tais relações foram permeadas por embates e discursos divergentes. Setores da iniciativa privada temiam que a ingerência dos órgãos estatais nos seus negócios pudesse comprometer suas marcas e empresas com orientações políticas. As relações entre Estado e iniciativa privada estiveram, assim, longe de serem coerentes ou consensuais. Sua construção dentro da arena política, ora confrontou objetivos, ora converteu interesses, pois empresas, banqueiros, governo e seus agentes buscaram várias estratégias para conquistar seus objetivos. 

    Dessa forma, evidenciou-se que no processo de persuasão os órgãos estatais lançaram mão de atores sociais influentes, como Rockefeller, e indivíduos ligados aos veículos de comunicação de massa, além de incentivos econômicos. Estes atores, agindo como mediadores, foram fundamentais para a aproximação de empresas e artistas com os projetos governamentais. 

    Percebe-se que para obter a colaboração da iniciativa privada as agências governamentais criaram ou aliaram-se às sociedades e organizações, como a MPSA e a SFMC, gerenciadas por pessoas ligadas aos meios de comunicação. A estratégia era que as orientações sobre roteiros, produções e investimentos fossem transmitidas às empresas por seus pares. Isso facilitaria o seu convencimento e a aplicação dos planos do governo. A pesquisa demonstrou que a mediação proposta tinha o intuito de tentar minimizar, perante os membros da iniciativa privada, a fiscalização, imposta pelo Estado, dos produtos destinados à América Latina. Isso decorria do temor de que tal controle estatal ferisse o perfil liberal democrático dos Estados Unidos aproximando o país das iniciativas dos regimes fascistas que combatiam. 

    Se antes do início da II Guerra Mundial os meios de comunicação dentro dos Estados Unidos gozaram de certa liberdade, após sua deflagração foram solicitados a trabalhar em prol do esforço de guerra. Isso implicou na cessão do controle aos órgãos estatais. 

    Como havia várias agências do Estado que demandavam seus serviços em muitas situações, essas empresas se viram no meio de disputas entre os interesses nem sempre consensuais e harmoniosos das instâncias governamentais. Entretanto, o governo tornara-se um cliente importante em tempos de guerra, o que levou muitas empresas, como os Estúdios Disney, a cederem às suas fiscalizações e normas. Cooperar com os interesses estatais abria portas para que as empresas privadas conseguissem, mais facilmente, os meios necessários para uma expansão no mercado exterior. Este foi o caso dos estúdios hollywoodianos e dos veículos de radiodifusão sonora, como a CBS e a NBC, que conseguiram expandir sua rede de cobertura e seu número de anunciantes na América Latina após fecharem acordos com o governo.  

    Concluo, entretanto, que, ao cederem aos apelos do governo, industriais e empresários viram aí a oportunidade de manter suas empresas em operação e expandir suas marcas, mesmo que sob certo controle do Estado. As indústrias não foram simplesmente cooptadas pelo governo, ao contrário, foram alvo de persuasão intensa, pois o Estado norte-americano sabia que necessitava do apoio do setor empresarial para alcançar seus objetivos. Segmentos da iniciativa privada aceitaram o engajamento no front de guerra como parte de um projeto mais amplo de consolidação de seus interesses nos mercados exteriores. Ao analisar a ação deste setor e suas expectativas, percebo como os agentes não governamentais atuaram na divulgação da nova orientação da política externa norte-americana para a América Latina, além de compreender como os discursos diplomáticos foram convertidos em lucrativas mercadorias a serem consumidas pela sociedade latino-americana. 

    Sob o crivo de uma interpretação renovada pelos estudos das relações culturais internacionais, o que se procurou demonstrar foi a importância do setor empresarial nas relações entre o meio corporativo e o poder nos Estados Unidos no período da II Guerra Mundial. No que tange à diplomacia com a América Latina, é necessário salientar que os setores empresariais tiveram um papel ativo na configuração desta parceria, não sendo puramente coagidos pelos interesses do Estado como algumas abordagens reducionistas muitas vezes evidenciam.  

    A pesquisa aqui empreendida mostra que o desenrolar do conflito e as dificuldades financeiras das indústrias também contribuíram para minimizar gradativamente as muitas questões pragmáticas que dificultavam a aliança de ambos os lados.  

    O governo de F. D. Roosevelt procurou, sempre que possível, não entrar em choque com os interesses da iniciativa privada, sobretudo com a parcela voltada para a expansão comercial do mercado exterior. O Estado rooseveltiano buscou conjugar seus objetivos políticos com as necessidades deste grupo do setor privado. O dirigismo econômico foi cuidadosamente dosado para não ferir os interesses privados das grandes indústrias e para convertê-las em aliadas da nova retórica da política externa dos Estados Unidos para a América Latina. 

     Assim sendo, o governo norte-americano instrumentalizou sua cultura nacional a serviço da política externa e para tal delegou aos meios de comunicação de massa (publicidade, cinema e rádio) o papel de disseminar entre as nações latino-americanas uma imagem dos Estados Unidos como símbolo de democracia e modernidade, ao mesmo tempo em que demonizava e estereotipava seus inimigos nazi-fascistas. Em um contexto de disputas por mercados e alianças diplomáticas, os produtos decorrentes da parceria público-privado (publicidade comercial, programas e anúncios radiofônicos, filmes de ficção, animação e documentários, entre outros) contribuíram para consolidar a Política de Boa Vizinhança e, concomitantemente, consolidar o mercado latino-americano para as empresas norte-americanas.  

    O aumento considerável de propaganda comercial de produtos norte-americanos, a inserção de temáticas e personagens latino-americanos nas produções hollywoodianas e os interesses das grandes empresas de radiodifusão sonora dos Estados Unidos no mercado latino-americano, após a entrada dos Estados Unidos no conflito mundial, indicam que princípios políticos e econômicos foram conjugados, visando seduzir e conquistar a sociedade latino-americana. 

    Conforme pude constatar nesta pesquisa, essa convergência encontrou êxito na identificação da América Latina com a Política de Boa Vizinhança, que esteve associada às transformações sociais e urbanas pelas quais a região passava. Esta assimilação da cultura americana colaborou para a consolidação de novos hábitos e costumes, muitos dos quais veiculados pelos diversos meios de comunicação norte-americanos que naquele momento se voltaram para a América Latina. O processo de modernização dos países latino-americanos passou a se identificar com a sociedade norte-americana. As novas diretrizes da política externa dos Estados Unidos, voltadas para as relações interamericanas, acabaram, então, vindo ao encontro e, ao mesmo tempo, contribuindo com o processo de formação de uma nova cultura política que estava sendo gestada no Brasil e em outros países latino-americanos.  

    O que se procurou demonstrar foi que o avanço tecnológico dos meios de comunicação de massa foi essencial para a defesa dos interesses governamentais e privados dos Estados Unidos na América Latina. Através desses veículos foi possível dialogar com a opinião pública e de forma simultânea seduzi-la e persuadi-la.  

    Cabe, no entanto, salientar que, como inúmeros trabalhos historiográficos apontam, longe de poder se rotulada como contemplativa, a sociedade latino-americana se apropriou e recriou as imagens e representações veiculadas e se converteu em um ator relevante na consolidação das relações interamericanas no período. Compreendo, entretanto, que em um momento historicamente marcado pela redefinição geopolítica internacional, sua autonomia deve, no mínimo, ser contextualizada para se dimensionar claramente o papel político desempenhado tanto pela resistência à assimilação, quanto pela aceitação incondicional. Afinal toda escolha cultural implica em uma escolha política. 

    A pesquisa mostrou que, em virtude de um interesse de difusão dos ideais democráticos, de fraternidade hemisférica e de conquista dos mercados da América Latina pelas empresas norte-americanas, as políticas públicas procuraram mobilizar (mas também se coadunar) as estratégias de conquista de mercado traçadas pela iniciativa privada em relação à América Latina. As alterações na forma de representar e dialogar com os latino-americanos durante o contexto da II Guerra Mundial estiveram associadas aos interesses econômicos do capitalismo corporativo. 

    Por tudo que foi exposto, fica evidente que o vínculo que se estabeleceu entre diplomacia e negócio foi assim essencial para a o processo de expansão da hegemonia norte-americana sobre a América Latina, bem como para a consolidação do predomínio das empresas norte-americanas nos mercados dessa região no pós-guerra.  
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